J. L. DA COSTA ANDRE RESERVADO 


SIGNIFICADO E LIMITAÇÕES 
TEÓRICAS DA APRECIAÇÃO 


DOS 


PROJECTOS ECONÓMICOS 


DISSERTAÇÃO PARA DOUTORAMENTO 

EM FINANÇAS, NO INSTITUTO SUPE. 

RIOR DE CIÊNCIAS na E 
FINANCEIRA: 





GABINETE DE INVESTIGAÇÕES ECONÓMICAS 


DO 
INSTITUTO SUPERIOR DE CIENCIAS ECONÓMICAS E FINANCEIRAS 
LISBOA/1966 











«Si ce livre a certaines prétentions scien- 
tifiques, c’est en ce que je m’y suis efforcé d’y 
exposer explicitement mes postulats, de dégager 
les faits loyalement et de penser les choses 
rigoureusement. Mais j’ai conscience qu'il ne 
peut, aux mieux, être considéré que comme 
Vébauche de Tétude réellement générale qui 
continue de nous manquer...» 

(Gunnar Myrdal, Une Economie Internatio- 
nale, pag. VII). 





{NDICE 


PALAVRAS PREVER nora cise ui rise ses i ae ee eee 


1— INTRODUÇÃO 
O problema a entudar sss sss mec vse, aero cod ieee Wro, sec) sar See vee 21 
Contribuições teóricas a destacar ... ... s.. sse ses cee aor ser oss so 23 
O que nos propomos esclarecer ... ... ssi see sae cee cee tee cee vee sos 29 
Mintese: do; estudo; sss sis ii mes wow. dee Ave: Wee ced code wel) wed aw. wes 82 





| 2 — PROBLEMAS METODOLÓGICOS 

| O ponto de vista da economia aplicada .. aap son tezy] tte Gan bee) PEE 87 
Âmbito do social . whe! oai cui wider aa aes agar gee 89 
Aspectos individuais da organização “social tee eee wos cee vas ses 40 
Juízos de realidade e juízos de valor ... se ses nes sos coe sre eee ser 42 

| Natureza parcial da análise Sinita ag aS evelceen whe! ap rey das ORO 
Bolicão: AUPA am es ais nei. died ew, eas seas ones cama ‘Solve Red NO ews 48 


8— OBJECTIVOS INDIVIDUAIS E FUNCIONAMENTO DA ECONOMIA 

Significado do problema posto .. . s.e see sae cen eee sop per ser wep 58 

f Importância dos fins individuais ... .. e se. soe cee vee coe ase nee $4 

' A influência do tempe . Sa TO Bh N a ee. OB 

Dificuldades na análise “a eb é rare 58 
| Um modelo simples de intergretäção da influência do futuro portes . 

| o comportamento individual . as oii Sal E A AA 60 

Papel dos fins na formulação aus. decisões peara a sia o Bas 70 

O. conceito de racionalidade econômica -... s.e ses nur sog ves cee nes 75 


9 





Multiplicidade das motivações do homem .., . sn RE EO 
Necessidade de uma visão social da economia ... ... ... a 


4 -— OBJECTIVOS INDIVIDUAIS E ESTRUTURA SOCIAL 


Importância económica dos grupos sociais . 

Diferenciação dos comportamentos grupais ... ... 

Papel do grupo dos consumidores ...... se sse cee eee oe 
Papel do sistema de preços . o a eta ada é 
Nota sobre as motivações do empresário . Sain, cust GS woe eer ios 
Insuficiências do mercado ... . ae BGR mão é 


5 — EXPRESSÃO SOCIAL DOS OBJECTIVOS INDIVIDUAIS 


Quadro de análise ........ A 

Fenómenos sociais e fonimenna “individuais é eat 
Elementos para uma definição do interesse colectivo = 
Processos de identificação dos valores sociais ... ... a. an se oe 
Problemas associados ao alargamento do quadro de análise EA 
O papel fundamental dos dirigentes ... ... . 


6— EFICIENCIA ECONÓMICA E LIBERDADE INDIVIDUAL- 
Conceito de eficiência 1. cu sso sir sse sco amo aovi orn. ane aey top nen 


Relatividade do conceito ... ... a PET 
Eficiência global e eficiência parcelar tye wah 


Conflito. entre a eficiéncia social e a liberdade "individual . scien ‘sab 4 


O problema dos conflitos de interesses ... ... 
O problema da imputação dos efeitos . 
Insuficiências da teoria pura ... .. 26. se ce 


7—O PROBLEMA DA REPARTIÇÃO 
Questões básicas ... ... .. bas) se tea DE RES 
Relações entre a separtição ¢ ea » produção Ses: BE CRS 
Papel da economia nas decisões de repartição ... Gee Sea. wes 
Características essenciais do processo .de ER Eus cient peer dia 
Objectivos e critérios .. ... ... eee 
Dominio de validade dos critérios de seção 
Elementos básicos, a reter . asi å 


8 — PARA UMA ANALISE: SOCIAL DOS PROBLEMAS 
Inevitabilidade da diferenciação dos pontos de vista ... ... .. 
O interesse geral perante os interesses REA Eus 
A posição do «Estado» ... ... .. gu 
Um problema fundamental, a esclarecer . co ose efe au oi 
Factos, teorias e concepções políticas FERE PRE 
Hierarquização dos problemas ... ... 
Organização administrativa e realidades ‘socioligicas .. 


10 


9—INTERPRETACAO ECONÓMICA DOS VALORES SOCIAIS 


Algumas dificuldades correntemente defrontadas ... ... ce. 199 
Crítica da solução tradicional . as mim vas we de weg ees, BOL 
Metodologia proposta .. poa coe eee 208 
A influéncia das pra mobi. sis ‘wees dé valores waa) Hes 206 
Hierarquização dos problemas: uma contribuição adicional ... ... 208 


10 — CONCLUSÕES 


REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 















PALAVRAS PREVIAS 


Quando o autor terminou o seu curso, em 1955, acreditava 
seriamente que os princípios e os esquemas de análise da economia 
pura constituíam a forma correcta do raciocínio e representavam 
a interpretação superior dos fenómenos económicos. Perante as 
formas de raciocinar e de agir daqueles que tinham de tomar 
decisões económicas, ele sentia-se de algum modo embaraçado 
pelo total desconhecimento que reveiavam das técnicas mais mo- 
dernas e pela facilidade com que, colocando em segundo plano 
os factores de natureza económica, se preocupavam em observar, 
cuidadosamente, aquilo que lhe tinha sido, sistematicamente, en- 
sinado a considerar como tudo o resto suposto constante. O mais 
curioso — e intrigante — era verificar que essas decisões se reve- 
lavam, habitualmente, correctas e que muitas tentativas de apli- 
cação directa dos esquemas teóricos aprendidos ora se mostravam 
demasiado morosas, e não acrescentavam nada de novo às soluções 
encontradas por outra via, ora conduziam a resultados sem qual- 
quer significado útil, ora subentendiam hipóteses que um espírito 
arguto não tardaria em mostrar absurdas, fazendo desmoronar 
toda uma construção elegante. Os resultados positivos que, cor- 
rentemente, lograva obter não podiam ofuscar aquelas falhas 
evidentes e —o que não deixava de ser significativo — deviam- 
-se, frequentemente, ao oportuno aproveitamento das lições que 
as mesmas proporcionavam.. 
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Entre a tentação do argumento da autoridade de teóricos 
famosos e o risco da descrença no valor das demonstrações da 
economia pura, o autor foi levado, ao longo destes anos, a tentar 
encaminhar-se no sentido de estudar, cuidadosamente, as hipóteses 
e os raciocínios daqueles teóricos, como processo de renovação 
e aperfeiçoamento de um instrumental susceptível de facilitar 
a construção dos modelos específicos — onde avultam, corrente- 
mente, elementos de natureza extra-económica — apropriados 
à interpretação e resolução das situações concretas enfrentadas. 
isto corresponde a considerar a economia pura, apenas, como um 
dos vários processos de educação e desenvolvimento intelectual 
susceptíveis de facilitar a interpretação e domínio dos fenómenos 
económicos. 

- Esta dissertação constitui uma expressão típica dessa ma- 
neira de ver: suscita-se um problema e propõem-se esquemas de 
solução para o mesmo recorrendo, por um lado, à observação 
e teorização de factos julgados significativos e, por outro, a opi- 
niões específicas de autores que se têm pronunciado sobre este, 
ou aquele, ponto relevante. Não se procura expor, portanto, ne- 
nhuma teoria em voga sobre os problemas, nem analisar correntes 
de pensamento, nem expor. teses predominantes; senão na medida 
em que isso possa parecer útil para melhor compreensão das ideias 
desenvolvidas em cada capítulo do texto: . 
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São muito grandes, as dividas intelectuais do autor. 

Todas as suas concepções actuais assentam em escasso NÚ- 
mero de ideias. fundamentais — verdadeiras determinantes de uma 
personalidade — para cuja assimilação e consolidação contribuí- 
ram, decisivamente, os.pais e os irmãos. Uma apagada professora 
de instrução primária e uma dedicada professora de francês, do 
ensino liceal, acodem imediatamente à memória quando recorda, 
também, as dezenas de professores que. orientaram a sua forma- 
ção, até à conclusão dos estudos universitários, é cujos nomes 
é impossível aqui registar individualmente, como desejaria. 

De entre os economistas é provável que a influência mais 
profunda tenha sido exercida por Paul Samuelson, Arthur Lewis 
e, muito particularmente, por esse pensador extraordinário que foi 
Alfred Marshall. Mas, muitas outras pessoas de formação diversa. 
têm tido influência importante no desenvolvimento das ideias e 
concepções actuais: o falecido engenheiro belga Jean Hendricks, 
a cuja inteligência, ponderação e larguissima experiência de 
trabalho ficou a dever um apoio inestimável em fase deci- 
siva da vida profissional tem, certamente, jus a ser citado como 
uma delas; com o Prof. Raúl Ventura, da Faculdade de Direito 
de Lisboa, através do íntimo contacto dos últimos anos, teve 
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oportunidade de uma ampla troca de pontos de vista, de que 
a preparação deste livro beneficiou, necessdriamente. 

O nome do Prof. Armando Gonçalves Pereira está, intima- 
mente, associado à evolução de toda a carreira universitária do 
autor que lhe ficou a dever um apoio—e apelo — constantes, 
sem os quais, talvez, algumas opções fundamentais não tivessem 
sido possíveis; aos, então, Reitores Moses Amzalak e Francisco 
Leite Pinto deve, também, estímulos e incitamentos que não pode 
deixar de referir aqui. 

A estreita colaboração que há longos anos, e nas mais diver- 
sas condições, tem mantido com o Doutor Francisco Moura pro- 
porcionou-lhe amplos benefícios que é incapaz de avaliar neste 
momento; em várias épocas, e em distintos trabalhos tem podido, 
igualmente, contar com a ponderação e o conselho do Prof. Jacinto 
Nunes; do Prof. Teixeira Pinto recebeu todo o ensino — teórico 
e prático — das cadeiras de Economia que cursou no I. 8.0. E.F., 
as quais tiveram influência decisiva na sua formação metodológica. 

Apesar de afastado do Instituto, durante quinze anos, o Prof. 
Pinto Barbosa quis arranjar tempo para o apoiar com o seu 
conselho e orientação, quando lho solicitou. Por isso mesmo lhe 
é devida aqui, uma palavra especial de reconhecimento. 


Aos professores de quem foi assistente — João Faria Lapa, 
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António Maria Godinho e Gonçalves da Silva — quer deixar, tam- 
bém, a expressão do seu agradecimento. 


* 


A colega Dulce Cabrita e aos seus dedicados colaboradores, 
senhores Manuel Gomes Estêvão e Carlos Ganhão ficou o autor a 
dever a possibilidade de consulta da abundante documentação que 
foi necessário manusear para levar a cabo a preparação deste 
livro; sem a sua permanente boa vontade, e dedicação amiga, te- 
ria sido materialmente impossível realizar este trabalho, em 
tempo útil. 
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1— INTRODUÇÃO 


O problema a estudar 


1.1 — Desde que iniciamos o estudo do problema da prepa- 
ração e selecção de projectos económicos passámos a encontrar 
frequentes alusões à necessidade de diferenciar. os pontos de vista 
privado e social, Embora preocupados, mais frequentemente, com 
o primeiro, não podiamos deixar de atentar no significado e con- 
sequências daquela diferenciação. Por isso, quando em 1963 ter- 
minámos a preparação do livro sobre Técnicas de Planeamento 
Industrial colocamos, logo nas primeiras linhas da Apresentação, 
a seguinte advertência: 


«Este livro constitui um ensaio: o texto actual é o resul- 
tado de um longo processo de trabalho cujo curso não 
consideramos, de nenhum modo, terminado». 


Um dos principais problemas que então nos preocupava — e; 
seguramente, o mais delicado — era, precisamente, o da aprecia- 
ção social dos projectos económicos, a que fizemos alusões em 
várias partes do texto (*). 


1.2— A regência da cadeira de Economia e Legislação In- 





(1) Por exemplo, nas páginas 24, 32, 87, 113, 134, 187/140. 
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dustriais, do quarto ano do curso de Economia, no Instituto Su- 
perior de Ciências Económicas e Financeiras fez-nos também me- 
ditar sobre os aspectos privados e sociais dos problemas da 
indústria. Apresentar aqueles, aos estudantes, sob a óptica de uma 
economia de mercado motivada pelo lucro, e estes, sob a forma 
de regulamentos externos (ao mercado) ou de elementos a inserir 
nas habituais condições ceteris paribus, dos raciocínios económi- 
cos, proporcionava o imponente apoio de uma longa tradição de 
livros de texto, mas criava a desconfortável sensação de esvazia- 
mento da realidade. 


1.3 — Nestes últimos anos temos sido solicitados, várias ve- 
zes, no exercício da nossa actividade profissional, a pronunciar- 
mo-nos sobre o interesse da realização de projectos concretos de 
investimento. Por vezes, tais projectos carecem, neste ou naquele 
aspecto, de apoios específicos do Estado e na respectiva análise, 
por conseguinte, o tratamento dos problemas respeitantes ao 
significado que os mesmos assumem para a economia nacional 
adquire uma importância particular. A experiência mostrou-nos 
que, enquanto é relativamente fácil apreciar um projecto sob 
o ponto de vista da empresa que o realiza, a avaliação do mesmo 
em termos de «interesse da economia nacional» apresenta-se 
muito mais fluida: certamente porque a matéria de facto é sen- 
sivelmente mais complexa e difícil de dominar; possivelmente, por 
vezes, porque os homens falham e as instituições não são ade- 
quadas mas, primordialmente, — a nosso ver — porque as pró- 
prias concepções que informam a definição daqueles interesses 
são demasiado díspares, vagas e fragmentárias. 

As ideias que se pretendem transmitir sob a terminologia, 
comum, do interesse colectivo apresentam diferenças tão flagran- 
tes (2) que parece haver maiores probabilidades de se ser enten- 


(2) Muitos grandes empresários tendem a identificar o progresso da 
empresa, com o interesse público ou o bem estar social (Keirstead — Note 
sur les mobiles de Pentrepreneur et la distribution des profits); as orga- 
nizeções partidárias e de classe terão deixado ‘de conceber o interesse social 
em função do que une todos os homens, para o defender como «prefigura- 
cão do seu próprio destino» (Burdeau — L'avênement du peuple réel); na 
apreciação de problemas concretos não é possível distinguir, frequentemente, 
um ponto de vista «público», das opiniões «privadas», encontrando-se os repre- 
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dido substituindo a expressão pela descrição de um conjunto 
específico de objectivos a atingir, ou de critérios a utilizar. Mas 
tal recurso nem sempre é utilizável porque as palavras compor- 
tam uma intensidade normativa elevada: muitas pessoas acredi- 
tam que é mais objectivo, e será mas isento da sua parte, propor 
a realização do interesse social, do que a de interesses privados 
concretos e, em tais condições, elas desejam, pura e simplesmente, 
saber o que ele é. 


Contribuições teóricas a destacar 


1.4 — Todos estes factos nos levaram a dedicar os últimos 
anos, ao estudo dos problemas inerentes à apreciação do interesse 
social das medidas de política económica. A ideia da existência de 
critérios de avaliação, claramente definidos e objectivamente men- 
suráveis, levou-nos a percorrer, cuidadosamente, os trabalhos dos 
escritores que se têm ocupada do problema da avaliação de pro- 
jectos (*). 

A mais importante corrente de. pensamento nesta matéria 
parece ser a que teve a sua origem na apreciação dos problemas 
resultantes da aplicacio dos fundos afectos 4 ajuda externa, no 
pós-guerra. Polak com o seu artigo de 1943 (+) lançou o texto 
de base que viria a provocar uma volumosa bibliografia em que 
dominam as figuras de Buchanan, Kahn, Chenery, Ahumada, 
Galenson e Leibenstein, Lombardini. Nesta linha de pensamento, 
Kahn teve papel essencial pela fundamentação teórica do pro- 
blema (que aparecia, anteriormente, algo desgarrado) em conexão 





sentantes da Administração Pública e dos interesses particulares misturados 
na defesa das opiniões mais diversas. Por tudo isso, Detoouf pôde afirmar 
que o interesse geral «é um círculo cujo centro está em toda a parte e a 
circunferência em lado nenhum» (Ehrmann — Administration et groupes de 
pression). - 

(3) Para um conhecimento mais pormenorizado da matéria referida 
nesta parte da Introdução poderá consultar-se a tese de Abraham-Frois, 
Essai sur les Problémes d'Investissement en Pays Sous-Développés, parti- 
cularmente, nos capítulos sobre Stratégies d'allocation e Techniques de Pro- 
duction. . 

(4) Balance of payments problems of countries reconstructing with 
the help of foreign loans. 
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com os princípios da economia do bem-estar (*). Chenery desem- 
penhou (e continua a desempenhar) papel decisivo na construção 
de processos de aplicação dos conceitos. propostos. Muito contro- 
vertida como solução concreta, a contribuição de Galenson e 
Leibenstein teve o mérito indiscutível de focar a atenção sobre 
os aspectos dinâmicos do problema, até ai praticamente ignorados 
e, por essa via, viria a influir, nomeadamente, sobre a teoria do 
desenvolvimento não equilibrado (unbalanced growth theory) 
cujos fundamentos foram lançados por Hirschman e Streeten. 

Quase pela mesma época, o italiano Lombardini critica os 
autores precedentes negando-se a aceitar que a eficiência de um 
projecto se possa aferir sem relação a todo um programa de 
desenvolvimento em que se integre: os métodos de análise global 
eram assim nitidamente superiorizados sobre os de análise par- 
cial até aí desenvolvidos. 


1.5 — Mais antigos — mas, pelo menos durante vários anos, 
muito menos prestigiados — são os métodos da chamada análise 
benefícios-custos cujo desenvolvimento moderno está intimamente 
associado aos programas do New Deal, do presidente Roosevelt, 
para vencer a depressão de 1929-33. Foi em 1930 que a United 
States Bureau of Reclamation e o Corps of Engineers. começa- 
ram (ê) a desenvolver essas técnicas no domínio do estudo econó- 
mico dos problemas da irrigação, controle de cheias, hidroelectri- 
cidade e de outros planos de aproveitamento aquícola. O intenso 
labor desenvolvido nessa matéria — ilustrado por numerosissimas 
publicações — viria a culminar, em 1950, com o relatório funda- 
mental sobre Proposed Practices for Economic Analysis of River 
Basin Projects (°). 


g (5) Neste trabalho empregaremos, sempre, a terminologia de economia 
do bem-estir para traduzir a expressão inglesa welfare economics (Pigou) 
ou as francesas, rendement social (Allais), avantage collectif (Perroux). 
(8) Esta opinião generalizada é contrariada por Williams (Econòmics 
in unwonted places), para quem-só depois dos estudos realizados pelo exér- 
cito norte-americano se terá verificado a extensão ao domínio das auto- 
-estradas e dos recursos naturais. 
Ê (7) A técnica da análise benefícios-custos está na origem do desen- 
volvimento de outras, entre as quais a chamada análise do valor (value 
analysis) desenvolvida pela General Electric Company.. Para: um conheci- 
mento mais completo ver Williams, op. cit. 
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1.6— O papel dos homens de acção — por vezes desligados 
ou, mesmo, em oposição aos economistas (*) — foi também notório 
ra Rússia soviética. Embora sujeitos a importantes críticas — 
pelo menos no quadro das estruturas e do pensamento económico 
ocidentais — os trabalhos publicados naquele país são hoje bas- 
tante conhecidos, mesmo fora dos institutos de estudos soviéticos, 
através de traduções e vários estudos analíticos. Strumilin e 
Novozhilov (°) são figuras de primeiro plano nestes dominios 
e os trabalhos de Chernomordik, Khachaturov, Emelianov, Alek- 
sandrov, Gubin, Lur'e, e outros, aparecem citados com frequência 
significativa, 


1.7 — Na base de todo este esforço moderno de investigação 
encontram-se alguns trabalhos de pioneiros que nos últimos. tre- 
zentos anos já se debrucaram sobre o tema e cujos nomes importa 
aqui não omitir. William Petty (1623-1687) — a quem se atribui 
a criação do método estatístico (°) — foi, provavelmente, o pri- 
meiro a fazer a apreciação económica de um projecto mediante 
a utilização de uma estatística rudimentar; mais tarde (1707) 
afirma-se (2) que Nehemiah Grew utilizou os conceitos de custos 
e benefícios sociais, na defesa de um programa de pavimentação. 
de estradas e abertura de canais, perante a rainha Ana Stuart, de 
Inglaterra. Ao francês, Jules Dupuit (1804-1866) — um economista 
matemático — cabe o mérito de ter sido o primeiro a sugerir o em- 
prego da renda (o excedente dos consumidores, de Marshall) na 
definição do valor (utilidade) de um trabalho público. Com o apa- 
recimento: da results-expenses analysis, de William Farr, em 


(8) Grossman, Scarce capital and soviet doctrine. 

i (º) ` Foram seleccionados para publicação, respectivamente, nos Inter- 
national Economic Papers, volumes 1 e 6, os seguintes originais destes 
autores: 

Strumilin, The time juotor in, papi investment projects; 

Novozhilov, On choosing between investment projects. 

(1º) Bell, História do Pensamento Económico, pág. 91.. Para uma me- 
lhor compreensão do papel de Petty, na história da análise económica, ver 
William: Petty ou approche- systématique du développement économigue 
(Guy Caire). 

(4) Feldstein, Economic analysis, operational research and the natio- 
nal health service. 
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meados do século passado, os aspectos essenciais da análise mo- 
derna ficaram estabelecidos. 

Porém, o problema parece não ter assumido relevância excep- 
cional para o pensamento económico clássico visto que a con- 
corrência (a mão invisível, de Adam Smith) conduzia à realização 
do óptimo social através da busca dos próprios interesses pri- 
vados (2). 

De facto, só mais tarde, com o desenvolvimento da teoria 
económica, se tornou possível comparar os sistemas concretos 
de actividade com esquemas evoluídos de pensamento lógico e com 
os valores morais que estão na base das economias. Tornou-se, 
então, claro que os sistemas reais de organização da actividade 
económica não satisfaziam aqueles esquemas, nem estes valores 
e procurou-se definir (Pareto, Pigou, Bergson, Samuelson, Kaldor, 
Hicks, Scitovsky, Little, Arrow, Graaff) o conjunto das condições 
óptimas do funcionamento da economia. Do intenso labor teórico 
realizado e das consequentes querelas sobre o mérito relativo dos 
sistemas concorrenciais (Von Mises) e de economia socialista 





(12) A questão é delicada, não parecendo correcto pensar que os escri- 
tos dos clássicos reflectem uma unidade de pontos de vista sobre o assunto. 
Assim Little (A Critique of Welfare Economics, pág. 259) afirma que 
para os defensores da doutrina do laissez faire, o óptimo social era neces- 
sdriamente atingido, visto a lógica e os factos se não distinguirem: o mundo 
era interpretado como um espaço lógico onde o motivo do lucro, operando 
através do mecanismo do mercado conduzia ao melhor de todos os mundos 
possíveis. Samuels, porém, (The classical theory of economic policy: non-legal 
social control) tem uma opinião muito diferente: no pensamento dos clás- 
sicos cabia às instituições de controle social canalizar os interesses indivi- 
duais por forma a criar a harmonia dos interesses que só se manifesta 
espontâneamente, em casos muito limitados. Burdeau (L’Avénement du peu- 
ple réel) parece sintetizar, compreensivamente, estes pontos de vista par- 
celares ao acentuar, por um lado, a importância fundamental que era atri- 
buída à razão pelo pensamento filosófico do século XVIII (Rousseau, Kant) 
e, por outro, a existência de um reconhecimento claro da necessidade de 
decantação das aspirações populares, em ordem à definição do interesse 
nacional, o que pressupunha a mediação da organização social e política 
do Estado. 

Para um melhor esclarecimento do tema, e o conhecimento das ideias 
dos diversos autores, poderão consultar-se os seguintes trabalhos: Myrdal, 
The Political Element in the Development of Economic Theory; Clark, Aims 
of economic life as seen by economists; Villey, L'option de système. 
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(Lange, Lerner) pouco parece, porém, ter resultado de verdadei- 
ramente útil para a resolução das questões concretas importantes 
da economia nos vários paises (7°). 


1.8 — A última guerra, com a formidável escassez de recur- 
sos que provocou, veio criar as condições para o rápido desenvol- 
vimento de novas técnicas matemáticas orientadas para a defini- 
cão da melhor utilização (em condições muito diversas) dos re- 
cursos disponíveis (Von Neumann, Koopmans, Stafford, Arrow, 
Debreu, Dorfman, Allais, Malinvaud). Tais estudos situam-se quer 
na sequência da linha lógica aberta pelos autores acima referidos, 
quer no domínio da racionalização das decisões geradas fora do 
enquadramento do mercado, em particular, no âmbito das decisões 
relativas à defesa nacional das grandes potências. 


1.9 — Nas modernas teorias do desenvolvimento económico 
das regiões atrasadas (Mandelbaum, Lewis, Hirschman, Nurkse, 
Rostow), o problema da orientação dos recursos de uma comuni- 
dade assume também papel central, mas o tratamento do problema 
apresenta diferenças substanciais relativamente às correntes. de 
pensamento já referidas, em particular, em virtude do alarga- 
mento do respectivo âmbito e pela utilização generalizada de con- 
ceitos e instrumentos fora do quadro tradicional da economia. 
Está em causa o rompimento do círculo vicioso da estagnação 
económica, fortemente afectada por determinantes de natureza 
sociológica e política, por forma a garantir um processo de cres- 
cimento contínuo: a estratégia tem muito maior relevância do 
que a táctica económica (*). 


1.10 — Esta introdução ao tema ficaria gravemente incom- 
pleta se não aludíssemos, também, às atitudes, mais ou menos 
negativas, que muitos autores apresentam perante o mesmo, par- 
tindo das mais diversas posições. 


(13) Com excepção, talvez, de alguns problemas particulares do inves- 
timento público, em especial no domínio dos trabalhos hidráulicos que tam- 
bém constituem o fulero da análise benefícios-custos, a que nos referimos 
atrás. 

(4) Utilizamos os conceitos de estratégia e táctica, de acordo com 
a terminologia proposta por Marshall (Princípios de Economia, pág. 645). 
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Sob o ponto de vista estático discute-se se a irracionalidade 
na aplicação dos recursos é, realmente, importante em termos 
objectivos, e, enquanto uns o negam (**), outros afirmam que, 
actualmente, «os resultados dificilmente excederão um terço dos 
tedricamente possíveis com os recursos materiais e a tecnologia 
existentes» (1º); sob o ponto de vista dinâmico negou-se (17) qual- 
quer relação directa entre a taxa de crescimento da economia 
e a racionalidade do cálculo económico, ou identificaram-se (**) 
situações em que a preocupação com a racionalização da gestão 
económica pode reduzir, mais ou menos substancialmente, aquelas 
mesmas taxas, cuja expressão quantitativa muitos parecem enca- 
rar como indicador fundamental. 

Por outro lado, a opção importante entre a orientação de de- 
terminados recursos de uma colectividade pela via dos mecanismos 
do mercado, ou pela alternativa dos processos de decisão admi- 
nistrativa suscita — entre outras — a questão básica da determi- 
nação da eficiência relativa de um e outro sistema nessa tarefa 
e, a esse respeito, as interrogações formuladas estão longe de ter 
sido esclarecidas (1º). 

Quando, adicionalmente, se têm presentes as dúvidas mani- 
festadas sobre os méritos relativos da teoria e do bom senso (2º), 
as sérias criticas apresentadas quanto ao valor de muitas demons- 
trações feitas no plano teórico (71), ou as observações de Lauter- 
bach (22) (no que se refere à habitual falta de compreensão da 
importância fundamental que os valores humanos de uma, colecti- 
vidade têm na solução dos respectivos problemas econômicos) tor- 


(13) Harberger, Using the resources at hand more effectively. 

(2) Knight, The Ethics of Competition and Other Essays, pág. 102. 

(17) Zaleski, R. E. P., Ano 73, n.º 3, Maio/Junho 1988, pag. 494. 

(12) Nove, Prospects for economio growth in the U.S. S. R. 

(1º) Feldstein, op. cit. 

(2°) «Uma teoria grosseira, ou bom senso comum é, na prática, aquilo 
de que necessitamos» — Little, op. cit., pág. 279. 
i (#) <A preocupação com. a teoria foi correctamente comparada à cons- 
trução de caixas conceptuais vazias» — Leontief, J. P. E:, pág. 169, 1952. 
(Trata-se de uma alusão aos célebres artigos publicados, em 1922, no 
Economic Journal, pelo Prof. Clapham: Of empty economic boxes e The 
économie boxes: a rejoinder — este último, em resposta a Pigou). 

(22). Man, Motives and Money, pág. 151. 
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na-se mais fácil entender por que razão Hirschman (2) acentua 
a «relutância dé muitos governos em criar prioridades e mantê-las 
de modo consistente», ou Nurkse insiste na falta de sólidos apoios 
de política económica com que lutam, de facto, os responsáveis 
pela economia de um pais (**). 

Quer isto dizer, em resumo, que estamos perante um problema 
complexo, objecto — principal ou secundário — de muitas análises 
não interligadas e que, apesar de todos os progressos indiscutivel- 
mente verificados, o seu tratamento teórico está muito longe de 
conduzir a soluções geralmente aceitáveis. 





Tae: A eee 2 — 


O que nos propomos esclarecer 


1.11 — Perante tal panorama é forçoso explicar o objectivo 
deste livro e a concepção que presidiu ao desenvolvimento da res- 
pectiva análise. 

Basicamente fomos orientados pela ideia de que, apesar de 
todas as dúvidas que possam suscitar-se na caracterização do 
interesse colectivo (ou dos interesses colectivos), em face de deter- 
i minada situação, ha maiores probabilidades de dominar, e inter- 
pretar correctamente, os fenómenos sociais postulando a diferen- 
ciação daquele (ou daqueles) relativamente aos interesses privados 
que se defrontam, do que admitindo que a vida em sociedade 
é explicável exclusivamente como cenário e resultado da-confron- 
tação destes (2º), Mas tal postulado — esclareça-se — não comi- 
porta qualquer juízo de valor, nem implica sequer, uma dialéctica 
entre o social e o privado: não pressupomos que em cada situação, 
em que se geram ou defrontam interesses privados, seja possível 
conceber a existência de interesses sociais (distintos, ou superiores) 





(23) Estratégia do Desenvolvimento Económico, pág. 32. 

(24) «A circunstância de as soluções normais e práticas não serem 
certamente atraentes sob o ponto de vista intelectual, para os economistas, 
não altera o facto de que os estadistas responsáveis pela orientação da eco- 
nomia de um país não têm outra alternativa senão a de as adoptar» (Inter- 
| national trade theory and development policy, pág. 269). 
| (25) No mesmo sentido ver Colm, In defense of the public interest. 
Downs que, nos seus estudos sobre a teoria económica da democracia, só 
identificava, na vida social, a existência de interesses privados, em con- 
flito, veio a reconhecer mais tarde (The public interest: its meaning in a 
| democracy), em face das fortes críticas suscitadas, que o seu modelo continha 
«certos defeitos», nomeadamente, nesse aspecto particular. 
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e, quando o seja. não está implícita no nosso espírito, a ideia de 
que estes prevaleçam, necessariamente, sobre aqueles — no sentido 
de que a respectiva satisfação tenha prioridade; admitimos, apenas, 
que é necessário postular a sua existência nalguns casos, para 
poder interpretar cabalmente a vida em sociedade e que, quando 
tem sentido fazê-lo, eles não se confundem com os interesses pri- 
vados, em presença. Tal ideia nasceu e desenvolveu-se em nós, em 
resultado da necessidade a que aludimos atrás (1.3), de estudar 
projectos que se pretendiam capazes de satisfazer os interesses 
da empresa e da economia nacional; tentâmos trabalhá-la à luz 
da economia e só a pouco e pouco nos fomos apercebendo de que 
necessitávamos ampliar, substancialmente, o campo da análise: 
a economia é incapaz, por si só, de facultar critérios para o esta- 
belecimento de prioridades sociais (2º). 

A natureza parcial da nossa preparação não facilita a tarefa 
que nos propusemos; vimo-nos, assim, forçados a encarar proble- 
mas, como o da própria definição dos interesses sociais, que nos 
obrigaram a contactar com ramos de conhecimento para os quais 
não dispinhamos da preparação especializada que tão vantajosa 
teria sido. 


112— O problema da caracterização do interesse colectivo 
tem sido, desde longa data, objecto de numerosos estudos a que 
se têm dedicado filósofos, moralistas, políticos e sociólogos sob 
a terminologia, diferente, do bem-comum. É fácil verificar que, em 
consequência de tal tradição, o mesmo se encontra fortemente 
envolvido em considerações subjectivas, fruto dos sistemas de va- 
lores mais diversos que têm sido propostos para o tratar e resol- 
ver. Daí resulta, necessariamente, que a tentativa de responder 
às perguntas suscitadas no decurso da andlise levanta uma imen- 
sidade de outras questões, de natureza muito variada, a que 
é impossível tentar responder num trabalho desta índole e que, 
em qualquer caso, excede largamente os nossos conhecimentos. 


(28): A conclusão é embaraçosa porque não existem os especialistas 
de formação multiforme adequada, nem há uma experiência suficiente de 
trabalho em grupos de composição apropriada. Por outro lado, segundo Kris- 
tensson (The future of the business schools), a solução não está só em 
desenvolver as actividades interdisciplinares mas, também, em alcançar um 
trabalho multidisciplinar. A distinção parece-nos muito importante, 
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Perante a impossibilidade de evitar esta dificuldade, os eco- 
nomistas tém, tradicionalmente, tomado as mais diversas atitudes, 
que vão desde a afirmação apriorística, — explícita ou implícita — 
do primado de certo sistema de valores superiores (com exclusão, 
portanto, da consideração de quaisquer outros), até à passivi- 
dade da aceitação de um qualquer que possa ser proposto como 
quadro de raciocínio que o técnico deva respeitar, passando pelas 
variadas manifestações da aspiração íntima de poder construir, 
objectivamente, uma escala de valores consubstanciando. a reali- 
zação do «óptimo social». Como manifestação ocasional deste en- 
trechocar de concepções assistimos, actualmente, a uma pronun- 
ciada tendência no sentido de favorecer, sistematicamente, o tra- 
tamento individualizado dos aspectos exclusivamente económicos 
dos problemas, como processo para chegar a conclusões «objecti- 
vas» susceptíveis de serem contrapostas ao «subjectivismo» das 
análises realizadas sob os outros aspectos. 


1.13 — O nosso ponto de vista é substancialmente diferente. 
Pensamos que do sucessivo profundamento teórico destes proble- 
mas pelos economistas poderá resultar alguma contribuição útil 
para a melhor compreensão das noções em causa, mas isso, em 
resultado da extensão do campo de aplicação da metodologia ca- 
racterística da ciência económica, a um cuidadoso exame dos 
factos sociais, considerados no seu todo e não, apenas, nos aspectos 
parcelares que se convencionou considerar «económicos» (27). Quer 
isto dizer que pensamos possível — e adiante procuraremos mos- 
rar como — chegar a resultados úteis, de natureza objectiva, em 
situações habitualmente consideradas do domínio do subjectivo; 
e que, através de um melhor aproveitamento dos factos registados, 
poderão verificar-se inadequadas — eventualmente gratuitas — 
muitas preocupações doutrinárias (2). 

O objecto específico deste estudo pode, portanto, sintetizar-se 


(27) A ortodoxia de tal atitude é claramente sublinhada por Reynaud 
(Economie Généralisée et Seuils de Croissance, pág. 28) ao escrever que 
«...são os métodos específicos empregados pelos economistas para descobrir 
a verdade que delimitarão o domínio da economia». 

(25) Apesar do valor que reconhecemos a vários dos argumentos de 
Villey (L'option de système) cremos bem haver muitas razões válidas para 
a «actual falta de afeição pelas doutrinas» que tanto o escandaliza. 





como uma tentativa de determinar como, e quando, é possível uti- 
lizar a metodologia económica na apreciação dos interesses sociais 
— que não são, exclusivamente, os econômicos — envolvidos pela 
realização de projectos concretos de investimento. 


Síntese do estudo 


1.14 — Estamos agora em condições de proceder a uma expli- 
citação mais adequada da maneira como interpretamos os resul- 
tados a que chegámos. Basicamente, eles mostram que é impossi- 
vel governar uma economia racionalmente (isto é, sem o respeito 
essencial dos valores, atitudes e motivações que são o próprio 
suporte da vida colectiva), mas que muitas dúvidas e opções 
difíceis são, provavelmente, produto da tentativa de resolver, de 
modo opiniático, questões que é possível esclareter satisfatória- 
mente, no plano dos raciocínios objectivos. As ideias que defende- 
mos e os métodos que propomos são — assim o pensamos — sus- 
ceptíveis de proporcionar alguma contribuição para a resolução 
de problemas que se apresentam no domínio da economia apli- 
cada, mas esta possibilidade não deverá fazer-nos esquecer a reali- 
dade fundamental de que, no momento actual, a economia é inca- 
paz de responder com um mínimo de segurança, a muitas das 
questões fundamentais que lhe são apresentadas, ainda no domi- 
nio exclusivo da interpretação dos fenómenos económicos. Por 
isso mesmo evitamos dar aos resultados a que chegámos uma 
formulação precisa, susceptível de induzir em erro quanto à se- 
gurança das conclusões: a nossa apreciação social dos projectos 
económicos não culmina na apresentação de qualquer nova regra 
(fórmula ou equação) susceptível de aplicação imediata; ao con- 
trário, procurámos acentuar a ideia de que o importante é a de- 
terminação das condições e limites lógicos da análise das situações 
concretas defrontadas, como meio de determinação dos critérios 
de solução validamente aplicáveis às mesmas (2º). 


(2º) Aliás, no pensamento de J. M. Keynes, «A teoria económica. não 
fornece um corpo de conclusões definitivas, imediatamente aplicáveis à polí- 
tica, É um método mais que (rather than) uma doutrina, um instrumento 
do espírito, uma técnica de raciocínio que ajuda o seu possuidor a tirar 
conclusões correctas». 


32 





115—As dificuldades que a ciência económica conhece 
actualmente são (num desejo de sintese) classificáveis em dois 
grupos: um respeita ao aperfeiçoamento e coordenação dos instru- 
mentos de análise ao seu dispor; outro, à identificação dos pro- 
cessos tendentes a permitir a respectiva utilização na resolução 
dos problemas concretos a resolver. Ao longo deste estudo situá- 
mo-nos, exclusivamente, no domínio deste segundo grupo de pro- 
blemas. 

Parte substancial do texto é dedicada à apresentação das 
nossas próprias interpretações do comportamento individual e do 
funcionamento da vida social; isso resulta directamente do facto 
de julgarmos inadequadas — porque dissociadas das próprias rea- 
lidades — muitas das hipóteses básicas em que assenta a análise 
económica tradicional, 


1.16 — Para terminar este capítulo devemos agora apresentar 
o plano orientador da preparação do livro, cujos capítulos subse- 
quentes são os seguintes: 


2 — Problemas metodológicos 
3 — Objectivos individuais e funcionamento da economia, 
4 — Objectivos individuais e estrutura social 
5 — Expressão social dos objectivos individuais 
6 — Eficiência económica e liberdade individual 
7 — O problema da repartição 
8 — Para uma análise social dos problemas 
9 — Interpretação económica dos valores sociais 
10 — Conclusões 


O capítulo 2 destina-se a apresentar, antes do início da aná- 
lise própriamente dita, as principais opções metodológicas que 
presidiram ao desenvolvimento do estudo. No capítulo 3 lançamos 
os fundamentos da análise através do estudo do comportamento 
dos indivíduos isolados e da identificação da necessidade de in- 
trodução de um ponto de vista social na observação e domínio dos 
fenómenos económicos. Como primeiro passo nesse sentido ocupa- 
mo-nos, no capítulo 4, com os problemas relativos à actuação dos 
grupos sociais e das empresas, analisados sob o prisma da econo- 
mia, e concluímos mostrando as razões que tornam necessária 
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a consideração paralela dos aspectos não-económicos da vida so- 
cial. Esta é concebida como uma resultante dos comportamentos 
individuais e, no capítulo 5, identificam-se os processos de expres- 
são social dos objectivos que determinam aqueles. Da análise 
desenvolvida nestes vários capítulos resulta a conclusão básica 
de que a preocupação de maximização da eficiência do sistema 
económico pode não ser compatível com o princípio da liberdade 
individual. No capítulo 6 analisa-se, por isso, o conceito de efi- 
ciência e sugere-se um esquema -económico susceptível de permitir 
a avaliação dos «custos» relativos da ineficiência ou da restrição 
da liberdade individual; a remoção da hipótese simplificadora 
da homogeneidade do meio social torna necessária a consideração 
dos problemas da repartição (capítulo 7) cujo tratamento ade- 
quado exige o estabelecimento de uma metodologia para a análise 
social dos problemas (capítulo 8). Esta é completada, no capi- 
tulo 9, pela discussão das questões associadas com a introdução 
dos valores sociais, no cálculo económico. Para terminar apre- 
senta-se, no capítulo 10, uma visão sintética e coordenada, do que 
se julga constituir o principal grupo de conclusões a extrair da 
análise efectuada. 
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2 — PROBLEMAS METODOLÓGICOS 


O ponto de vista da economia aplicada 


2.1 — Marshall distingue os estudos de economia pura, dos de 
economia aplicada (+). Ambos são estudos teóricos, mas de índole, 
e âmbito, fortemente diferenciados. Embora a dicotomia feita não 
seja, naturalmente, precisa, a distinção parece útil para extremar 
posições (7). 

A realização de estudos no domínio da economia aplicada 
proporciona amplas oportunidades para tentar temperar a pureza 
dos esquemas abstractos, à luz das realidades factuais e para pro- 
curar dominar a desordem dos fenómenos a estudar, mediante 
© sólido apoio dos esquemas teóricos mais fecundos. O conheci- 
mento dos factos constitui, seguramente, um dos processos mais 


(1) Op. cit, pág. 82 Para uma melhor compreensão dos conceitos 
poderão consultar-se, ainda, Knight (op. cit, pág. 148), Reynaud (Le Fac- 
teur Humain dans L' Evolution Economique, pág. 10 e segs.), Alessi (Econo- 
mic, theory as a language). Myrdal (op. cit., pag. 7 e segs.) analisa a distinção 
sob o ponto de vista da história do pensamento económico e atribui a J. B. 
Say, a réspectiva origem. 

(2) Com efeito pensamos que é inteiramente correcta, no plano da 
metodologia, a afirmação de que «Não há vantagem (e bastante erro) em 
fazer as definições mais precisas do que o tema a que respeitam. Mas são 
necessárias demarcações aproximadas...» (Joan Robinson, The industry and 
the market). 
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eficazes de profundamento teórico e, por isso, não se estranhara 
que o ponto de partida deste estudo — e, também, o seu ponto de 
referência — seja constituído, tanto quanto possível, pelos resul- 


tados de uma experiência pessoal e das meditações que a mesma. 


tem alimentado ao longo destes primeiros dez anos de actividade. 
profissional. Está, portanto, fora dos nossos objectivos, a formu- 
lação de uma téoria geral, de base abstracta, fruto de uma lógica. 
que nega qualquer valor à realidade dos postulados que propõe (*): 
conhecedores de determinados factos e situações de significado, 
naturalmente, limitado no tempo e no espaço, será a eles que: 
recorreremos como fonte essencial de inspiração e de comprovação 
das explicações teóricas que têm sido propostas. Assim proce- 
dendo explicitamos o que, segundo os padrões de apreciação cor- 
rentes, constitui uma falha no esquema dos raciocínios. A reflexão- 
sobre a extensa bibliografia consultada faz-nos supor, porém, que, 
de facto, não nos afastamos, nesse aspecto, das correntes teóricas 
modernas, e antigas, senão no facto de expressamente reconhecer-. 
mos aquilo que algumas pretendem negar, mas que está, final- 
mente, implícito em todo o pensamento económico (*). 

“Em Collective bargaining and the common interest, Nourse 
salientou a importância que um mais profundo conhecimento dos 


(3) Foi isso mesmo que Friedman afirmou nos Essays in Positive: 
Economics e Machlup secundou, mais tarde. Tal tese foi contrariada, recen- 
temente, por Melitz (Friedman and Machlup on the significance of testing: 
economic assumptions). Para Graaff (Theoretical Welfare Economics,. 
págs. 1/4) é importante distinguir, a este respeito, a teoria económica posi- 
tiva, da teoria económica do bem-estar, Schumpeter (Capitalismo, Socia- 
lismo e Democracia, pag. 97, nota 3) observa penetrantemente que «a capa-- 
cidade de ver as coisas na sua perspectiva correcta pode ser, e frequente- 
mente é, diferente da capacidade de raciocinar correctamente e vice-versa.. 
É esse o motivo por que um homem pode ser um excelente teórico e ainda 
assim dizer absurdos sempre que procura diagnosticar um quadro histó- 
rico concreto». 

(+) Herskovits — aliás exprimindo uma ideia que ressuma em todos os 
textos que consultámos no domínio da antropologia social — refere-se ào 
assunto nestes termos (Economic Anthropology, pág. 45): «...08 dados nos. 
quais os teóricos da economia basearam as suas definições e princípios per- 
tencem a uma única cultura, a nossa, e isto significa que... as leis deriva- 
das destes dados são equivalentes a uma média estatística baseada num único: 
caso» (É muito interessante a discussão que esta afirmação provocou com. 
Knight, reproduzida em apêndice ao mesmo livro). 
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factos seria susceptivel de apresentar para o desenvolvimento da 
economia, ao afirmar que «poderíamos esperar que o economista 
industrial se tornasse um vigoroso contribuinte para a ciência 
básica da economia, encarada como generalização pragmática das 
realidades, e não como implícita teorização de definições». Essa 
generalização ou teorização das realidades (*) constitui, quanto 
a nós, o mais seguro processo de consolidação da ciência econó- 
mica e viria, por isso, a desempenhar papel decisivo na concepção 
de todo este trabalho. 


Ambito do social 


2.2 — O próprio enunciado da tentativa de estudar os proces- 
sos de apreciação social dos projectos económicos sublinha a dife- 
renciação, que presumimos, entre os níveis do individual — a que 
se geram as motivações para investir e elaborar og respectivos 
projectos — e do social, a que se pretendem hierarquizar as dife- 
rentes concepções dimanadas daquele. Ambas as noções são de- 
masiado vagas para basear uma investigação; por isso precisa- 
remos aqui o ponto de vista social a que nos referimos, e a seguir 
explicaremos o conteúdo que atribuiremos à noção do individual. 


2.3 — O conceito do social é susceptível de exprimir as mais 
diversas formas de encarar a organização da vida entre os homens, 
a avaliar pelas múltiplas distinções feitas entre sociedades nacio- 
nais, feudais, industrializadas, tradicionais, multirraciais, etc. De 
facto, a palavra é empregada para designar desde a própria huma- 
nidade, no seu todo, até ao mais pequeno grupo de homens que 
uma característica particular permita distinguir de outro qual- 
quer. 

Nas análises económicas correntes, as avaliações sociais limi- 


* tam-se, geralmente, ao âmbito regional e, principalmente, nacional 


mas os factos da integração económica internacional, os estudos 
sobre a situação das grandes regiões do mundo (nomeadamente, 
na base dos continentes) e as preocupações com certos problemas, 


(5) No mesmo sentido ver Hague, 4 policy for the business schools 
e, principalmente, Marshall (op. city pag. 646): «O estudo directo e formal 
dos factos... será mais útil que a mera análise e o da teoria...» 
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ou. tipos de recursos, particularmente importantes têm, nos últi- 
mos anos, alargado sensivelmente o âmbito territorial das socie- 
dades consideradas. Este facto tem sido acompanhado pela expres- 
são de opiniões (°) que favorecem nitidamente o alargamento ter- 
torial dó quadro das análises e apreciações feitas. 

Como veremos adiante, pensamos que não tem sentido avaliar 
todos os fenómenos económicos a um determinado nível social: 
de facto, enquanto se podem identificar muitos problemas suscep- 
tíveis de solução adequada, digamos, no plano nacional, outros 
exigem, evidentemente, tratamento a nível muito mais amplo, 
eventualmente, à escala mundial; paralelamente, uma massa enor- 
me de questões a resolver não manifesta quaisquer reflexos sen- 
síveis neste, ou naquele plano, ou mostra-se particularmente pro- 
pícia a uma resolução de âmbito restrito — regional ou local, por 
exempló. Mas qualquer opinião sobre o assunto não pode ignorar 
a circunstância fundamental de a economia em que vivemos estar 
fortemente polarizada em torno da Nação e se internacionalizar 
através da Nação ("). Por isso mesmo raciocinamos na hipótese 
básica de uma sociedade nacional dotada de autonomia política 
e procuramos determinar em que medida a estrutura institucional 
preexistente responde às situações emergentes. 


Aspectos individuais da organização social 


2.4 — Nessa sociedade supomos ainda que a actividade eco- 
nómica está estabelecida numa base privada. Tal circunstância 


(€) Perroux, por exemplo, (Note sur les coûts de Phomme) é bastante 
explícito a esse respeito: «Quase todos os trabalhos modernos se desen- 
volvem como se o quadro do cálculo do bem-estar fosse, inevitavelmente, a 
Nação» e mais adiante «A única saída que se abre... é a realização de 
novas combinações supranacionais». 

(") Pelas razões a que aludiremos mais tarde, não vemos como, atra- 
vés da ciência económica, se possam justificar a crítica, ou a defesa, desta 
organização nacional da economia como, por vezés, parece pretender-se. Como 
situação de facto cremos bem que essa realidade é muito forte e não é 
susceptível de se ignorar no plano da análise económica. (Ao tentar extra- 
polar este esquema para outras regiões do mundo pode tornar-se indispen- 
gavel substituir a ideia de sociedade nacional, sem substracto sociológico pro- 
fundo nas condições aí prevalecentes, por outras mais adequadas às reali- 
dades locais). - 
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resulta, por hipótese, de situações de facto, de natureza histórica, 
e assenta nas próprias concepções morais e políticas da respectiva 
população (°). 

Em regiões interiores do território verificam-se manchas de 
economia de subsistência, eventualmente completada pela tran- 
gacção de excedentes agrícolas. A produção transaccionada no 
mercado provém, porém, essencialmente, conforme os sectores de 
actividade, de organizações artesanais, empresas (individuais ou 
colectivas) cujos proprietários fornecem conjuntamente capital 
e trabalho, e de sociedades capitalistas. A produção restante, de 
natureza pública, não passa habitualmente pelos mecanismos do 
mercado (°). 

A distinção proposta entre as várias origens da produção 
é fortemente afectada por considerações de natureza sociológica 
e pretende ter em conta importantes aspectos habitualmente me- 
nosprezados pelos autores anglo-saxónicos, mas claramente pre- 
sèntes na tradição alemã da Wirtschaft und Gesellschaft (1º) e 
sublinhados, por exemplo, pelos estudos franceses da repartição 
do rendimento nacional (=). O profundamento destas diferencia- 
ções colocar-nos-ia directamente no dominio da sociologia, e obri- 
garia a um substancial desvio do campo de análise; por isso nos 
limitamos aqui a definir uma posição de princípio que pretende 
chamar, claramente, a atenção para a necessidade de averiguar 
as respectivas incidências em cada caso concreto a estudar. Esta 
posição será completada, adiante, por alusões directas quando 
parecer que as mesmas poderão assumir particular relevância 
para o esclarecimento das questões focadas no texto. Com efeito, 
não pensamos que — sem risco de introdução de graves erros -— 


(8) Para uma rápida visão do significado e evolução do conceito de 
propriedade privada pode consultar-se Pirou, Les Cadres de la Vie Econo- 
mique, págs. 65 a 87. 

(2) Estamos, evidentemente, a empregar a palavra produção, em sen- 
tido estritamente económico e, portanto, a abarcar toda a massa de serviços 
públicos que caracterizam os Estados modernos. 

(10) Escola sociológica continuadora de Marx, Weber, Sombart, Oppen- 
heimer, Schumpeter e actualmente representada pela List Gesellschaft, com 
a revista Kyklos (Salin, von Beckerath). 

(4) Jean Marchal, Categories of capitalists in the theory of the dis- 
tribution of the national income: 
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seja possível, no dominio da economia aplicada, abstrair das in- 
fluências decisivas que os factores sociológicos e psicológicos 
exercem sobre a actividade humana (+°): como veremos, não só 
os objectivos dos diferentes estratos populacionais diferem, mas- 
também, os próprios critérios de decisão são distintos (=). Por 
isso entendemos que a ideia de uma. lógica económica não tem. 
sentido senão no quadro de tais objectivos e critérios: esta con- 
cepção não aparece, porém, reflectida na maioria dos estudos. 
conhecidos, cuja preocupação com a busca do «óptimo económico» 
parece subentender a hipótese de que os tipos de comportamento. 
distintos daquele adoptado pelo respectivo autor são irracionais. 


Juízos de realidade e juízos de valor 


2.5 — Partindo do estudo de uma sociedade organizada, em 
actividade, preocupamo-nos neste livro com o problema de uma 
apreciação de aspectos característicos da mesma. Temos assim, 
lado a lado, juízos de existência (a organização da sociedade e 
a identificação e análise de problemas concretos) e juízos de valor. 
Esta dualidade não é bem vista aos olhos de muitos economis- 
tas (**), mas nós acreditamos que ela é indispensável não apenas, 


z 


(12) Tal ponto de vista é rejeitado por aqueles autores que temem o 
risco de perda da «autonomia» da ciência econômica (por exemplo, Reder, 
Studies in the Theory of Welfare Economics, pág. 67), mas defendido por 
muitos outros com o argumento da impossibilidade de dissociar os fenómenos: 
económicos, de um determinado condicionalismo cultural (ver, por exemplo, 
Herskovits, op. cit., pág. 6; Hsu, Incentives to work in primitive commu- 
nities; Greene, pág 6 da Introdução a Ward (Ed.) — Goals of Economic Life; 
Wicksteed, The Common Sense of Political Economy, pág. 627). O artigo 
de Piettre, A la recherche de l'économie humaine resume, sugestivamente, 
a evolução do pensamento económico, neste domínio. 

(13) No plano teórico, o problema está claramente posto por Reynaud, 
La Psychologie Economique, págs. 18/19; no dominio da aplicação ele foi 
também reconhecido por Hudson e outros, Technical and economic planning of 
“ pulp and paper mill. 

(#4) O artigo do Prof, Pinto Barbosa sobre A economia, do ponto 
de vista positive e do ponto de vista teleológico constitui uma excelente fonte 
de documentação sobre o assunto. Complementarmente convém ainda consul- 
tar os trabalhos fundamentais de Robbins (Essai sur la Nature et la Signi- 
fication de la Science Economique) e Guitton (L’/Objet de L’Hconomie Poli- 
tique), bem como a Note méthodologique sur les concepts et les postulate de 
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como escreveu Emile James (75), para se evitar «o risco de desvir- 
tuar a maioria dos autores, apresentando deles uma imagem par- 
cial, dissecada e desumana» mas, principalmente, para não situar 
o pensamento económico num vácuo social, sem qualquer relação 
com os determinantes fundamentais da actividade humana, que 
aquele se propõe explicar parcialmente. 


2.6 — Seguindo Samuelson (**) consideraremos cómo proble- 
mas económicos fundamentais da sociedade, os três seguintes: 


— a determinação do lote de bens (definidos qualitativa e 
quantitativamente) a produzir; 

— a determinação dos processos de produção (combinações de 
factores produtivos e técnicas) a adoptar; 

— a determinação dos processos de repartição do produto 
social, 


A resposta à pergunta como se resolvem esses problemas? 
constitui, provavelmente, a própria identificação do papel dos 
economistas como membros de uma sociedade organizada (*"), 
mas a experiência parece mostrar que, habitualmente, se espera 
mais e que a questão básica posta a estes não é tanto a de deter- 





valeur, de Myrdal (apêndice a Une Economie Internationale) e o artigo 
de Knight, Ethics and the economic interpretation (in The Ethics of Com- 
petition and Other Essays). 

A distinção, proposta originalmente por Hume, entre os juízos de rea- 
lidade e de valor, foi pensada sem qualquer relação com o pensamento eco- 
nómico e não foi aceite pelos ethical utilitarians, do século XIX (Little, 
op. cit., pág. 79, nota 2). Cournot parece ter sido o primeiro a criticar a 
utilização de postulados de valor na economia e a basear uma análise em 
conceitos exclusivamente de natureza empírica, Com Pirou, a ânsia de nítida 
separação entre os dois tipos de juízos apresentou a sua expressão mais 
extremista; Hutchison viria, recentemente, a atenuar, sensivelmente, os ter- 
mos da polémica ao sugerir que se mantenha a distinção onde possível mas 
não eliminando o domínio dos juízos normativos, do âmbito de trabalho dos 
economistas (A. E. R., LV, 4, Setembro, 1965, págs. 867/868). 

(5) O Pensamento Económico no Século XX, pag. 12. 

(18) Economics, pág. 15. 

(27) A essa luz, a definição de Viner («A economia é o que os econo- 
mistas fazem») parece readquirir um conteúdo que, de outra forma, temos. 
dificuldade em lhe atribuir. 
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minar como se resolvem (como se estão resolvendo) mas, antes, 
como se devem resolver tais problemas. 

É este um tipo de questão a que os economistas trabalhando 
no dominio da economia aplicada não podem esquivar-se (13). E se 
assim é pergunta-se: como se define o sistema de valores em que 
o economista tem, necessariamente, de basear-se? Trata-se de um 
sistema de valores estritamente económicos, ou há elementos de 
outra natureza a incluir? Como se conjugam, uns com os outros, 
esses elementos de natureza distinta, nomeadamente, nos aspectos 
quantitativo e qualitativo? 


2.7 — Muitos autores, aliás na senda de uma corrente tradi- 
cional do pensamento económico, tentam afastar tais problemas 
mediante o estabelecimento de uma rígida distinção entre a for- 
mulação de objectivos e a definição dos processos de actuação (1º). 
Aquela formulação estaria fora do campo da economia (seria, no- 
meadamente, objecto da preocupação dos políticos, no caso de uma 
decisão no plano da economia social, e dos empresários, quanto 
aos problemas da empresa) ou, então, seria objecto de prévio 
acordo (por via científica ou ideológica?) dos técnicos encarre- 
gados de lhe dar solução. 

Numerosos escritores deste século, economistas ou não, 
adoptam uma posição diametralmente oposta. O problema funda- 
mental das sociedades contemporâneas seria o do sistema de va- 
lores sobre que se organizam; o mundo actual é visto como teatro 
de uma luta fundamental, particularmente, entre os princípios 
capitalistas, marxistas e cristãos (°°): os apelos à proliferação dos 


(18) Marglin (in Approaches to Dynamic Investment Planning, pág. 2) 
não hesita, por isso, em incluir o seu livro na tradição dos «estudos norma- 
tivos de planeamento microeconémico» (o sublinhado é nosso). Também Pierre 
Massé (Le Choix des Investissements, pág. VII) desenvolve, sistematicamente, 
um ponto de vista normativo com prejuízo do ponto de vista descritivo. 

(19) Para uma análise crítica desta concepção ver Colm, Essays in Pu- 
blic Finance and Fiscal Policy. 

(2°) As referências a citar seriam numerosissimas e são demasiado 
conhecidas. A título de exemplos característicos, no domínio da economia, 
refiram-se os estudos do grupo Economie et Humanisme que, no manifesto 
de Marselha (Fevereiro de 1942), se apresentava como «... Um punhado de 
pessoas cheias de angústia... um esforço vigorogo de luta eficaz... uma 
grande projecção de luz e de paz», ou leiam-se os artigos da revista marxista 
Economie et Politique. 
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apóstolos multiplicam-se de todos os lados, e da sua acção ideoló- 
gica parece esperar-se a contribuição essencial para a resolução 
dos problemas económicos e sociais que afligem a humanidade. 

Outros autores (Bergson, Samuelson, Tintner) preocupa- 
ram-se com a construção de sistemas lógicos de organização eco- 
nómica, na base do conjunto mais limitado possível de valores, 
de aceitação geral (2). 


2.8 — Nenhuma. destas posições intelectuais nos parece dever 
basear o esquema de análise a adoptar neste estudo. A crítica da 
primeira concepção foi feita por Lindblom (2) em termos que nas 
suas linhas fundamentais estão de acordo com o nosso próprio 
pensamento. A importância dos conflitos ideológicos no mundo 
contemporâneo é inegável, mas a tendência — em nosso entender, 
exagerada — para procurar extrair, directamente, dos princípios 
doutrinários, as verdadeiras soluções dos problemas parece ter 
retirado em muitos espíritos, a indispensável serenidade e objecti- 
vidade para encarar esses mesmos problemas tal como se nos 
apresentam, enquadrados numa realidade social concreta e difícil 
de interpretar (e°). 


(21) Embora o critério pareça não ter alternativa em situações espe- 
cíficas (e possa, então, ser proposto, pelo menos, como um mal menor) há 
argumentos que levam a considerar errónea a ideia, assás generalizada, 
de que é perfeitamente legítimo tomar os valores geralmente aceites (alguns 
preferirão antes, a expressão mais restrita de «os valores aceites pela 
maioria») como base das deduções normativas. Nath (Are formal welfare 
criteria required?) insurge-se contra tal opinião, com o argumento de que 
favorece a adopção do statu quo como norma de conduta e cita ainda a erí- 
tica que no plano lógico lhe moveu K. R. Popper (The Open Society and its 
Enemies) nos seguintes termos: «há sempre possibilidade de decisões di- 
versas, e mesmo opostas, com referência a certo facto relevante... é ainda 
possível decidir adoptar esta norma ou opor-se a ela; é possível encorajar 
os que adoptaram a norma, ou desencorajá-los, e persuadi-los a adoptar 
outra norma. Em resumo, é impossível deduzir uma afirmação contendo uma 
norma ou uma decisão, ou, digamos, uma proposta para uma política, de 
uma expressão afirmativa de um facto». 

(22) Tinbergen on policy making. 

(22) Schumpeter, no prefácio da primeira edição do seu Capitalismo... 
(op. cit.) refere ter encontrado a mesma dificuldade, porque «As simpatias 
e antipatias toldaram... ob resultados do trabalho sério até hoje realizada 
sobre a questão (pouco aliás),...»; Greene (op. cit, pág. 7), perante as 














O nosso ponto de vista desdobra-se em três posições: 


1.º — O estudo cuidadoso dos factos é susceptível — através 
‘da identificação das possibilidades reais de actuação. 
e dos efeitos associados — de eliminar, ou orientar, 
muitas das preocupações doutrinárias expressas; 

2º — Os distintos valores sociais não têm, necessáriamente, 
ponderações idênticas; por isso, em situações limitadas, 
pode não oferecer dificuldades de maior, a opção — nessa 
base — entre objectivos contraditórios; 

3.º — Quando os diferentes valores propostos não são selec- 
cionáveis pelos dois processos anteriores podemos supor, 
geralmente, que ou as escolhas são relativamente irre- 
levantes ou está em curso um processo de desagregação 
comunitária que elimina os próprios fundamentos para 
uma apreciação social dos projectos económicos. 


Natureza parcial da análise económica 


2.9 — No domínio da economia pura é corrente —e legítimo 
— abstrair de tudo o resto (suposto constante) e apresentar con- 
clusões légicamente brilhantes, e indiscutíveis no quadro limitado 
das hipóteses retidas; no domínio da economia aplicada, porém, 
a situação é substancialmente diferente porque não é- possível 
encontrar uma explicação cabal, no âmbito exclusivo da economia, 
para os problemas concretos que se apresentam, dada a comple- 
xidade das características que os definem (2*). 

O economista chamado a pronunciar-se sobre questões con- 


dificuldades dos problemas que se apresentam escreve, acertadamente, que 
está mais indicada a «humildade do que o dogmatismo». Sobre o papel das 
ideologias ver Ries, Social science and ideology. 

(24) A situação foi perfeitamente caracterizada por muitos autores. 
Assim, Knight (op. cit., pág. 33) acentua a impossibilidade de separar, 
objectivamente, as actividades económicas, na conduta humana; Wicksteed 
(op. cit., pág. 160) assimila as leis económicas, a leis da vida; Myrdal (The 
Political Element... pág. 185) insiste na impossibilidade de isolar um pro- 
blema puramente económico, do respectivo quadro politico; Calkins (Economic 
research in relation to public policy) sublinha a necessidade de atender 
simultâneamente às realidades sociais, económicas e políticas. 
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cretas não pode, por isso, limitar-se a apresentar uma explicação 
“económica dos fenômenos que analisa; pede-se-lhe a apresentação 
de um modelo explicativo da realidade dada e, portanto, a identi- 
ficação dos determinantes: fundamentais da mesma, qualquer que 
seja a sua natureza (2). A interpretação do funcionamento desses 
determinantes pode não ser, eventualmente, da sua competência 
mas ainda assim está-lhe vedado abstrair de tudo o resto que é im- 
portante, com o argumento de que só os mecanismos económicos 
caiem sob a sua alçada (2º). 

A verdade é que os problemas para os quais — mal ou bem — 
se esperã que os economistas encontrem as respectivas soluções 
não são, geralmente, de natureza” exclusivamente económica mas 
problemas humanos (no sentido de serem susceptíveis de afectar 
várias dimensões do homem) com aspectos especificamente econó- 
micos (*"); e quando se desfruta a felicidade de poder trabalhar 
apenas estes últimos, raras vezes se identificarão situações em 
que as soluções alternativas preconizadas sejam neutras nos outros 





(25) Myrdal (Economic Theory and Under-developed Regions, pág. 10) 
escreveu a este respeito, o seguinte: «A distinção entre factores que são 
económicos e aqueles que não são económicos é, na verdade, um expediente 
inútil e sem sentido sob o ponto de vista lógico e devia ser substituído pela 
distinção entre factores relevantes e irrelevantes, ou mais relevantes e menos 
relevantes». 


(2º) O professor Hicks tomou, rigorosamente, a mesma posição ao es- 
crever (Essays in World Economics, págs. X/X1I) que «é impossível fazer 
propostas económicas que não contenham aspectos designados não-económicos 
pelo teórico do bem-estar (welfarist); quando um economista faz uma re- 
-comendação, ele é respontável por ela no seu todo; todos os aspectos dessa 
recomendação, quer os apelide de económicos, ou não, têm de ser conside- 
rados por ele (are his concern)»; Robbins (op. cit., pág. 10) também não 
teve dúvida em escrever que «...a economia, por si só, não contribui com 
nenhuma solução para nenhum dos problemas importantes da vida» e Myr- 
dal (Economic Theory... op. cit, pág. 100) insiste em que a «Análise econó- 
mica tem de tratar todos os factores relevantes, se quer ser realista; a teoria 
económica geral tem de tornar-se teoria social». 

(27) «Muitas reformas económicas falharam porque os sistemas de va- 
lores, as atitudes e os padrões de motivação das populações interessadas não 
foram suficientemente tomados em consideração» (Lauterbach, op. cit. 
pág. 151). 
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planos (2) ou, pelo menos, gerem efeitos tão conhecidos (nos seus 
aspectos qualitativos e quantitativos) que não seja necessário 
o economista preocupar-se com assinalá-los a quem deva tomar 
a responsabilidade final de uma decisão. 


Solução adoptada 


2.10 — À luz do que antecede importa agora traçar as linhas 
fundamentais da metodologia a adoptar neste estudo. 

A nossa preocupação básica reside na identificação dos fenó- 
menos sociais tal como eles se apresentam na vida real. Essa 
identificação pressupõe uma interpretação de síntese sobre a qual 
a personalidade do autor tem, naturalmente, uma influência deci- 
siva mas que é objectiva na medida em que é controlável por 
métodos, mais ou menos: exactos, comummente aceites (2º). Neste 
âmbito excluimos o recurso a juízos de valor e não nos vinculamos 
a uma visão teórica particular. 

A organização social assim identificada revela uma massa 
de problemas de natureza e importância muito desigual que os 
conflitos ou tensões entre grupos ou classes diferenciadas tendem 
a fazer evoluir diferentemente. É ao encarar tais situações que 
se porá a necessidade de profundar o conceito de interesse social. 

Sempre que se verifique impossível avançar de outro modo 
proporemos, a propósito de cada situação específica, um critério 
de valorização das opções enfrentadas. Isto nos permitirá intro- 
duzir, exclusivamente, o número mínimo indispensável de juízos 
de valor e, simultâneamente, atenuar os riscos de uma distorsão 
ideológica apriorística. Duas razões nos fazem pensar que é real a 
possibilidade de atenuar estes riscos: em primeiro lugar, verifica-se 
ser frequente alcançar o acordo, em situações bem determinadas, 
de pessoas movidas por interesses ideológicos distintos (*°); e, 





(28) Com efeito, como esereve simbôlicamente, Nath (op. cit.) «muitas 
vezes, as outras torneiras desregulam-se (get turned) quando se acciona a 
torneira económica». 

(29) Little, op. cit., pág. 79. 

(8°) O fenómeno é reconhecido por Colm (op. cit.) e constitui, na opi- 
nião deste autor, o domínio próprio do interesse público. São estas as suas 
palavras: «Mas mesmo numa sociedade com valores últimos profundamente 
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finalmente, é patente que os factos não se acomodam, facilmente, 
a qualquer concepção doutrinal, antes impõem limites que são 
úteis suportes de todo o raciocínio construtivo. 

A concepção básica em que assenta o esquema adoptado é 
a de que a preocupação com o conhecimento e a interpretação 
científica das realidades permite esperar que a economia — atra- 
vés da aplicação, e do desenvolvimento em curso, dos métodos 
e técnicas adequadas — possa vir a desempenhar um papel mode- 
rador perante as dúvidas importantes que se suscitam actualmente 
em diversos domínios das chamadas ciências sociais. 














divergentes há um considerável acordo (common ground) nos objectivos pró- 
; ximos... É esta área dos objectivos intermédios que pode ser designada por 
į interesse público». 
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3— OBJECTIVOS INDIVIDUAIS E FUNCIO- 
NAMENTO DA ECONOMIA 


Significado do problema posto 

Importância dos fins individuais 

A influência do fempo 

Dificuldades na análise do futuro 

Um modelo simples de interpretação da 
influência do futuro sobre o com- 
portamento individual 

Papel dos fins na formulação das deci- 
sões económicas 

O conceito de racionalidade económica 

Multiplicidade das motivações do homem 

Necessidade de uma visão social da 
economia 





3 — OBJECTIVOS INDIVIDUAIS E FUNCIONAMENTO 
DA ECONOMIA 


Significado do problema posto 


3.1 — Antes de procurar esclarecer como é possível proceder 
a uma apreciação, a nível social, dos projectos económicos priva- 
dos precisamos assegurarmo-nos de que tal apreciação tem sen- 
tido, isto é, não contraria os próprios postulados propostos sobre 
a organização da economia: se admitimos que a actividade econó- 
E ‘mica está estabelecida numa base privada qual o valor normativo 
de uma apreciação formulada numa base social? 
é É facto inegável que todas as economias do Ocidente apresen- 
E: tam hoje manifestações importantes de controlo social do funcio- 
E namento das organizações privadas, mas tal situação poderia ser 
devida apenas — e, parcialmente, sabemos que o é — ao aumento 
da influência das ideologias socialistas e, portanto, não propor- 
cionar qualquer justificação lógica para a posição em que nos 
A colocâmos. É por isso que convém iniciar a análise pela observação 
b do funcionamento de uma economia de base exclusivamente indi- 
de vidual, isto é, não sujeita ao poder de coacção do Estado, e mos- 
trar como ela gera condições propícias à introdução complementar 
de um ponto de vista social. Tal análise permitir-nos-á ainda rele- 
var aspectos importantes da conduta individual, que as teorias 
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económicas correntemente aceites tratam de forma, a nosso ver, 
inadequada (+). 


Importância des fins individuais 


3.2 — Nas condições por nós enunciadas, a actividade econó- 
mica é determinada, em última análise, pelos fins que os membros 
da sociedade se propõem individualmente atingir (2). Esses fins 
são valores humanos, morais e espirituais que, em sociedades do 
tipo considerado, se aceitam como elementos fundamentais cuja 
violação corresponderia à própria negação da personalidade de 
cada um. Corolário natural desta concepção é a diversidade de fins 
patenteada pelos vários membros da sociedade, visto que cada um 
é livre a esse respeito. 

Tais fins individuais não são, porém, igualmente relevantes 
para o funcionamento da economia nem são, sequer, os únicos 
determinantes deste. 


Por um lado, o indivíduo (pessoa física) não constitui, de 
facto, a unidade social —e, portanto, a unidade económica — 
fundamental e, em consequência, a influência que é susceptível de 
exercer na orientação da actividade económica depende, forte- 
mente, do lugar que ocupa na organização social da comunidade 
concreta a que pertence (*). É por isso possível verificar, em qual- 
quer sociedade, que parcela apreciável da população não inter- 


(1) Hague (op. cit.) afirma que a economia se tem concentrado na 
«produção de hipóteses geralmente não verificadas (usually-untested) sobre 
o comportamento do consumidor individual ou da firma». 

(2) O reverso, porém, não é conceptualmente verdadeiro. Ao retomar a 
teoria pura do planeamento económico — desenvolvida, pela primeira vez, 
em 1908, por Enrico Barone, no artigo Il ministro della produzione nello 
stato collettivista — Zassenhaus (On the theory of economic planning) mos- 
trou que nada impede admitir a hipótese de que a autoridade central se 
proponha, precisamente, satisfazer og fins individuais dos membros da socie- 
dade. Ele acreditava mesmo que, em tais condições, a economia planificada 
seria superior à de mercado ou às formas híbridas que conhecemos. 

(3) O problema é discutido por Graaff (op. cit, pág. 52); Knight 
(op. cit., pág. 49); Katona (Psychological Analysis of Economic Behavior, 
pág. 87). 
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vém (*) nas decisões económicas: nas sociedades contemporâneas 
do Ocidente, as crianças e adolescentes, os incapazes, muitas pes- 
soas de idade e, por vezes, as próprias mulheres estão geralmente 
em tal situação (*). Por outro lado, o regime de propriedade, no 
sistema de economia, de mercado — ou a «distribuição das influên- 
cias» (Zassenhaus), no regime de economia planificada — e o sis- 
tema de distribuição dos rendimentos criados, atribuem pondera- 
ções muito diversas aos fins prosseguidos pelos indivíduos cuja 
actuação é econômicamente relevante. A economia não pode con- 
ceber-se, nem interpretar-se, por isso, sem referência a uma estru- 
tura sociológica definida. 


A influência do tempo 


3.3 — Mas o conhecimento dessa estrutura, numa época dada, 


(4) Para os fins do presente trabalho basta-nos reconhecer os termos 
gerais do problema, mas convirá frisar que, numa análise mais pormenori- 
zada, a afirmação feita teria de ser amplamente ponderada: a par daqueles 
que, efectivamente, não têm qualquer intervenção nas decisões econômicas, 
há os que intervêm apenas em determinado tipo de decisões (situação muito 
frequente ao nível doméstico, onde mulher e marido repartem «competên- 
cias»: caso das despesas de alimentação ou da aquisição de bens duradouros, 
por exemplo) ou os que têm influência decisiva em certa fase do processo 
(diferenciação verificada, por exemplo, nos papéis relativos do consumidor 
— ou do utilizador, conforme os casos—e do comprador, na aquisição de 
determinado bem). Tais precisões são importantíssimas no estudo dos mer- 
cados, mas supérfluas aqui. 

(5) Tem-se assistido, recentemente, em muitos países, a um aumento 
sensível do poder de compra dos adolescentes. Os poucos textos publicados 
gobre o respectivo comportamento econômico parecem mostrar diferenças subs- 
tanciais relativamente ao que tem sido verificado para iguais níveis de 
rendimento. Se a respectiva participação no produto tendesse a aumentar 
substancialmente, como alguns admitem, teríamos de reconhecer, de moda 
flagrante, que os psicólogos não estarão muito longe da verdade quando 
criticam as leis económicas de análise do comportamento do consumidor. 
(É significativo notar que na carta que nos escreveu a propósito da publi- 
cação do livro Técnicas de Planeamento Industrial, o professor P. L. Rey- 
naud, da Universidade de Estrasburgo, referia-se de modo particular ao 
capítulo sobre Estudo do Mercado para acentuar que, apesar da actualiza- 
cão dos esquemas. de análise econômica adoptados, ele o considerava o menos 
perfeito dada a fraca utilização dos métodos da psicologia, essenciais a uma 
explicação adequada nesse domínio). 
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‘também não constitui condição suficiente para a análise, visto as 
-unidades económicas identificadas em certo momento, não se con- 
siderarem como um acidente do presente, mas agirem condicio- 
nadas por elementos diversos que se sintetizam habitualmente na 
noção de tempo (°). 

Esta premissa exige uma explicação adicional. Com efeito, 
na tradição do pensamento económico, o homem é, sob uma forma 
ou outra, interpretado como um ser egoísta, sem outras limitações 
além do seu interesse pessoal, agindo num meio sem história 
'e cuja evolução para além da sua morte lhe é indiferente (7): esta 
interpretação teórica originou, no domínio das realidades, formas 
concretas de organização que Perroux (op. cit.) designou pela 
severa expressão de économie avare. Tal concepção, a nosso ver, 
está muito longe de traduzir uma generalização aceitável dos 
factos; adiante discutiremos o problema das motivações indivi- 
duais que nos parece sensivelmente mais complicado do que aquela 
visão reflecte, passando, por isso, imediatamente, a discutir 
o aspecto limitado de o comportamento humano ser, ou não, afec- 
tado pelas referidas considerações de tempo. 


3.4 — Dois argumentos nos fazem pensar corresponder a pre- 
missa que propusemos, à identificação de uma realidade profunda, 
incompatível com a interpretação económica tradicional: 


1.º — Um argumento histórico: a menos que pudesse supor-se 
o absurdo de que a evolução das sociedades humanas 
se tem processado de uma forma que não é a que os 
próprios homens «desejariam», nós temos forçosamente 
de interpretar o sentido geral da história universal como 
demonstração irrefutável da solidariedade das gerações 
sucessivas, de que a cultura constitui veículo e expressão 
evidente; 


(3) No mesmo sentido ver Pierre Massé, op. cit., pág. 59. 

(7) Marglin (The social rate of discount and the optimal rate of in- 
vestment) não teve qualquer dúvida em afirmar que os investimentos só 
são efectuados -por prazos que excedem a vida de quem os realiza, porque 
o mercado possibilita a transformação dos rendimentos gerados depois da 
morte, por consumos em vida. 
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2.º — Um argumento lógico: ainda que fosse possível demons- 
trar que muitos indivíduos — por hipótese, a maioria 
(ou totalidade) dos indivíduos — agia com a exclusiva 
preocupação do presente não seria possível concluir, lò- 
gicamente, que a teoria económica podia explicar a reali- 
dade abstraindo do passado e do futuro, pela razão sim- 
ples de que a análise dos comportamentos individuais 
não permite conhecer os determinantes — e, muito me- 
nos, explicar — a vida do homem em sociedade. Duas 
observações são importantes a esse respeito: 


— a vida social traduz um processo particular (forte- 
mente variável de sociedade para sociedade, mas sem- 
pre existente) de organização das actividades huma- 
nas, que permite ao indivíduo desinteressar-se de 
objectivos (porventura essenciais para ele) que está 
seguro de serem preenchidos de outro modo; conse- 
quentemente, 

— «a sub-estimação dos valores que parecem assegura- 
dos está, naturalmente, implícita nas teorias que 
socializam uma psicologia radicalmente individua- 
lista» (8). 

Por outras palavras: o facto de o individuo sé se preo- 

cupar com o presente, não pode interpretar-se como sinal 

de que despreza o passado e o futuro, quando ele vive 
numa organização que lhe garante (mal ou bem) que 
alguém se preocupará especialmente com isso (°). 


3.5 — Mas a noção do tempo é extremamente complexa e, por 
isso, importa que, ao menos, se atente nas diferenças importantes 
consubstanciadas nas ideias de passado e futuro. 

O passado exerce influência considerável sobre o presente 
através de uma herança de conteúdo e dimensões amplíssimas: os 


(8) Bertrand de Jouvenel, L’apport des théories du welfare à la théorie 
politique normative. 

(9) Ainda quando o indivíduo pense que tal garantia não é adequada 
pode bem acontecer que se não disponha a completá-la, no âmbito da sua 
acção pessoal, por entender que isso deve ser objecto de uma acção colectiva. 
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‘sistemas de valores, as ideias, os conhecimentos, as formas de 
vida, os capitais acumulados. A produção e o consumo actuais são, 
por isso, de algum modo, determinados por decisões tomadas no 
passado (7°). 

Sob o ponto de vista da análise económica, essa herança cons- 
titui um dado fundamental a ter em conta e isso a distingue, de 
forma inequívoca, da influência também importante e real, mas 
algo difusa, do futuro. 


Dificuldades na análises do futuro 


3.6 — O reconhecimento da influência que o passado exerce 
sobre o presente implica, considerado noutra perspectiva, a con- 
clusão de que as decisões do presente vinculam o futuro; ou seja 
que, dentro de limites muito largos, não é possível às unidades 
económicas que decidem agora, evitar a criação de condicionalis- 
mos às gerações futuras. Mas esta não é senão uma visão parcial 
da realidade porquanto a experiência revela que as decisões econó- 
-micas não são, de facto, pensadas no quadro do horizonte tempo- 
ral — aliás, geralmente desconhecido — da unidade que as adopta 
mas, sim, dentro de uma determinada extensão do futuro ("). 

Esta vontade de construir o futuro, ou aquele desejo de o não 
amarrar a condições características do presente, constituem a 
outra das razões porque consideramos as unidades económicas 
identificadas em certa época, como sendo condicionadas pelo factor 
tempo. 





a 


(1º) No que se refere à produção, a afirmação pode interpretar-se em 
termos da função de indução, de Hayek (La Teoria Pura del Capital, 
pág. 105); no plano geral, a mesma ideia foi claramente exposta por Marx 
no 18 Brumaire: «Os homens fazem a sua própria história, não arbitrã- 
riamente, em condições escolhidas por eles, mas em condições directamente 
dadas, e herdadas do passado» (Reynaud, Le Facteur Humain..., op. cit., 
pág. 45). 

(11) Pierre Massé (op. cit., pág. 12) vai mesmo ao ponto de atribuir 
um valor normativo elevado a tal atitude: «não há ambição mais nobre 
para uma geração do que transmitir à que lhe seguirá um património acres- 
cido, um nível de vida melhor, condições de vida menos ingratas», e Marshall 
(op. cit., pág. 183) afirma que a atribuição ao futuro de uma importância 
sensivelmente idêntica à do presente «é, simultâneamente, um dos princi- 
pais efeitos e uma das causas mais importante da civilização». 
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Os sociólogos têm chamado a atenção para as profundas va- 
riações verificadas na maneira como o futuro é encarado pelas 
gerações presentes. Parece assim que não só a extensão do futuro 
planeado é susceptível de se modificar fortemente (isto é de se 
alongar ou encurtar) como, independentemente disso, as motiva- 
ções para não consumir podem apresentar profundas transforma- 
ções consoante predominem os investimentos autónomos ou in- 
duzidos (#7). Dai que não seja possível, para efeitos de análise, 
considerar a influência do futuro como um dado, ou que, por 
qutras palavras, a inserção desta variável no raciocínio econômico 
arraste consigo o problema complicado de se saber como isso deve 
ser feito. A explicitação de algumas opiniões formuladas sobre 
este assunto constitui, provavelmente, a forma mais expressiva 
de patentear as dificuldades que o mesmo comporta: Malin- 
vaud (**) entende necessária, para satisfação das condições de 
optimização de Pareto, que sejam consideradas simultâneamente, 
as preferências de todas as unidades económicas (actuais e futu- 
ras) afectadas por uma decisão determinada; para Pigou (**), 
o governo aparece como o guardião dos interesses das futuras 
gerações, na apreciação dos projectos que lhes respeitam (*); 
Margolis (**) parece inclinar-se para que sejam consideradas ape- 
nas as preferências de uma de entre as várias gerações afectadas, 
mas considera arbitrária qualquer escolha que se faça; para Massé 


(12) A construção de uma grande barragem representa sempre um 
investimento a prazo extremamente longo. Há, porém, uma profunda dife- 
rença de significado económico entre a resposta a um aumento corrente de 
consumo de energia e o lançamento de bases para o desenvolvimento de uma 
nova região, Em muitos espíritos manifesta-se a ideia de que, modernamente, 
— pelo menos na Europa Ocidental — a subsistência das formas de inves- 
timento a longo prazo tende a limitar-se aos investimentos induzidos. Neste 
sentido ver a comparação feita entre os séculos XIX e XX, por S. L. Mumby, 
na sua comunicação sobre Les transports et les problèmes régionaux; in- 
fluences mutuelles. 

(13) The analogy between atemporal and intertemporal theories of 
resource allocations. 

(4). La Economia del Bienestar, pags. 21 a 26. 

(1») Esta afirmação constitui, simultâneamente, uma explicação para 
a distinção entre os interesses privados e sociais, a que nos dedicaremos 
adiante. 

(16) The evaluation of water resource development. 
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(op. cit., pag. 19), não se pode, légicamente, isolar um acto ou um 
intervalo de tempo, mas é necessário considerar uma sequência 
ilimitada de períodos e decisões para comparar soluções alter- 
nativas. 

Tais pontos de vista — por mais coerentes que se confirmem, 
no quadro das hipóteses formuladas por cada autor — não se apre- 
sentam prometedores no domínio da economia aplicada: de facto, 
nós não sabemos o que são as preferências das unidades econó- 
micas futuras, nem temos possibilidades de previsão ad infinitum, 
nem sequer podemos verificar uma relação necessária entre toda 
a decisão actual e a manifestação de efeitos no futuro. Isso nos 
leva a tentar apresentar um modelo simples que, obedecendo à 
preocupação de se mostrar operacional, possa evitar tais tipos de 
dificuldades, praticamente insolúveis. 


Um modelo simples de interpretação da influência do futuro sobre 
o comportamento individual 


3.7 — O ponto de partida da exposição do nosso ponto de vista 
consiste em considerar que todas as decisões adoptadas em certa 
época visam um de dois objectivos: satisfazer as necessidades do 
presente ou preocupar-se com a satisfação de necessidades: futu- 
ras ("). Tal distinção constitui, a nosso ver, condição básica para 
a teorização do comportamento humano: as atitudes adoptadas 
não dependem so da natureza do investimento (**) considerado 
(salvo na medida em que esta o torna inapto para a satisfação 
de um daqueles objectivos) mas são, também, fortemente condicio- 
nadas pelo objectivo visado. 





(7) É normal verificar que na ponderação de determinada atitude 
se atenda aos efeitos favoráveis que ela pode ter sobre o objectivo que não 
é visado, em particular escolhendo-se a opção que, sem prejuízo da satisfação 
de um, mais efeitos favoráveis possa ter sobre o outro; mas em geral tais 
considerações assumem um papel marginal não parecendo oferecer dificul- 
dades transcendentes a identificação do objectivo determinante de cada 
atitude concreta examinada, 

(78) Para uma melhor compreensão do que pensamos — que é dife- 
rente da noção correntemente utilizada em muitos estudos de economia pura — 
devemos esclarecer que consideramos o capital (noção essencial à compreensão 
da de investimento) como «um conjunto heterogéneo de recursos materiais 
de produção» As observações de Lachmann sobre este assunto, em Capital 
and its Structure parecem-nos muito pertinentes. 
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Depois do que escrevemos nas páginas anteriores é legítima 
a interrogação sobre o significado da palavra futuro: usámo-la 
numa variedade apreciável de acepções particulares que empregá- 
mos sucessivamente sem qualquer explicação quanto ao respectivo 
conteúdo. Trata-se de resultante natural de uma deficiência termi- 
nológica que está longe de ter sido eliminada e, simultâneamente, 
de expressão de uma complexidade metodológica que não convém 
ignorar sob a capa de uma definição precisa, de facto só aplicável 
a um conjunto específico de situações. Empregamos a palavra na 
acepção geral de traduzir tudo o que se pode verificar após a alte- 
ração das condições (em particular, das preferências) actuais, que 
constituem o presente. Ao lidar com distintos problemas de econo- 
mia aplicada podemos verificar que — conforme os casos € as va- 
riáveis analisadas — o futuro tanto pode ser o instante que se 
aproxima ou o «amanhã», como manifestar-se a «curto» ou «longo 
prazo» (°); por outro lado, e independentemente da época da sua 
concretização, o futuro comporta os mais diversos graus de afas- 
tamento do presente, desde a ligeira modificação da «tendência 
secular» até à «transformação revolucionária» do mesmo e, conse- 
quentemente, implica «riscos» ou «incertezas» muito diversas. Por 
tal razão suporemos apenas que, em cada problema específico, 
se podem definir situações presentes e futuras, e que enquanto 
aquelas se podem conhecer (o que não implica o interesse desse 
conhecimento sob o ponto de vista econômico), estas apenas se 
podem presumir através da existência de determinadas relações 
com as primeiras. 

Uma terceira observação preliminar a fazer é a de que a aná- 
lise dos efeitos de um dado investimento comporta duas ópticas 
completamente distintas: sob o ponto de vista da produção, pode 
afirmar-se que os efeitos (só) podem gerar-se enquanto as insta- 
lações projectadas forem susceptíveis de funcionar, isto é, não 
se arruinarem ou não se tornarem obsoletas (7°) — nesta acepção 


(1º) Também Reder (op. cit, pág. 106, nota 6) aceita este ponto de vista: 
«Hoje e amanhã podem referir-se a pontos no tempo, ou períodos com qual- 
quer extensão conveniente». 

(20) Algumas observações complementares podem interessar aqui: 
1.º — Adiante teremos ocasião de precisar as condições em que interpretamos 
a «independência» dos investimentos, aqui implícita; 2.º — Um investimento 
pode gerar efeitos de tipo «irreversível» (como uma mudança de- atitudes) 
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é possível afirmar, com base em informações de natureza tecnoló- 
gica e económica, que a construção de uma barragem representa 
um investimento a prazo mais longo que a de uma fábrica; enca- 
rando, exclusivamente, os fluxos monetários respectivos é possível 
verificar que, independentemente da duração física dos activos, 
o investimento de uma determinada soma de capital é recuperado 
mais depressa (pela via das amortizações e dos lucros) em dada 
aplicação do que noutra: o prazo do investimento diz-se, então, 
mais curto na primeira hipótese. Estes dois critérios podem con- 
duzir a resultados substancialmente distintos e é necessário, por 
isso, ter-se uma ideia clara das condições da respectiva utilização 
quando se analisa uma situação concreta dada. 

Para o esclarecimento da questão em estudo — relações mú- 
tuas entre o presente e o futuro — propomo-nos utilizar conjunta- 
mente estes dois critérios, distinguindo as cinco situações seguin- 
tes (21): 





CAPACIDADE DE PRODUZIR 





Limitada ao | Prolongando-se 
presente | pelo futuro 
sido ni Limitado ao 1 2 
RECUPERAÇÃO presenta | ea ee A 
Dos Prolongando-se 4 se 
INVESTIMENTOS | pelo futuro 3 5 


Pe 


NOTA —Ne situação 4, o período de recuperação dos investimentos é inferior à 
duração da capacidade de produzir; na situação 6, aquele período excede esta duração. 





ou, mais correntemente, «repetitivos» (como a produção de certos bens): 
só os primeiros subsistem para além da vida útil daquele e nós supomos, 
por isso, que a respectiva «avaliação» é feita— pelos métodos adiante 
sugeridos — como um. dos elementos definidores da projecção futura do inves- 
timento; 3.º — Há um tipo particular de efeitos futuros que aqui despre- 
zaremos por geralmente insignificantes: os encargos com a destruição de 
instalações obsoletas ou arruinadas, prejudicando outras realizações julga- 
‘das necessárias; 4º — Numa análise geral seria necessário considerar os 
efeitos - futuros de outros tipos de decisões, como a de utilizar recursos limi- 
tados, não reprodutíveis (jazigos minerais, por exemplo); adiante referir- 
-nos-emos ocasionalmente a tais situações quando se mostrem susceptíveis 
de ajudar à interpretação de afirmações particulares. 

(21) Como é evidente, este esquema de análise pode aplicar-se quais- 
quer que sejam as noções de «presente» e «futuro» adoptadas. 


62 





NES 


E 
É 
É 
É 
g 
te 





SAMAR ITT o e LE SRM FU TEAN G VE a ERA 





Uma observação deste quadro permite verificar que só as 
situações 2 e 4 são relevantes. Com efeito, na situação 1 está ex- 
pressamente excluída qualquer possível interferência entre o pre- 
sente é o futuro: tais decisões interessam exclusivamente o pre- 
sente; as situações 8 e 5 são incongruentes (“) porque uma vez 
que o período de recuperação dos investimentos excede a duração 
do período de produção possível (por razões técnicas ou econó- 
micas) uma tal aplicação dos recursos produtivos implica uma 
perda líquida. Este quadro pode ainda ser-nos útil para melhor 
compreensão das diferenças existentes entre os vários autores 
atrás citados: Massé recusa-se a aceitar tal partição de situações 
que nós acreditamos corresponder a uma idealização adequada da 
realidade e, simultâneamente, proporcionar uma base lógica para 
explicar como é possível, a quem não tem um conhecimento 
perfeito do futuro, tomar decisões racionais (=); Malinvaud, Pa- 
reto e Margolis raciocinam no âmbito do conjunto das situações 
2, 4 e 5 visto a sua preocupação residir nas decisões que afectam 
o futuro, isto é, cuja capacidade de produção se prolonga para 
além do presente; Marglin parece referir-se apenas à situação 4 
visto que, se os indivíduos são movidos exclusivamente pela possi- 
bilidade de apropriação pessoal dos rendimentos, a situação 2 é 
assimilável a 1, porque também rentável no presente, isto é, não 
exige — como acontece em 4 — que, para isso, o mercado trans- 
forme os rendimentos futuros em rendimentos apropriados (2). 


(22) O mesmo se pode verificar relativamente a parte dos casos abran- 
gidos pela situação 1 mas não interessa atender a tal discriminação, por 
termos verificado que os mesmos são irrelevantes para o esclarecimento da 
questão posta. 

(23) Ao tratar de outro problema, Graaff (op. cit, pág. 11) adoptou 
o mesmo caminho que nós: «O tempo é, evidentemente, contínuo e o hábito 
convencional de o dividir em períodos de extensão finita, claramente insa- 
tisfatório. Contudo será isso mesmo que faremos». 

(24) De facto 1 é 2 — situações rentáveis no presente — só diferem 
pelo facto desta gerar alguns rendimentos post mortem; mas tal não impede 
que a rentabilidade presente de 2 possa exceder a de 1 e só isso importa, 
verdadeiramente, ao homem proposto por Marglin. (É importante observar 
que ao interpretar o pensamento de autores distintos, à luz da classifica- 
ção proposta no texto, se torna forçoso adoptar as. noções de «presente» e 
«futuro, utilizadas, explícita ou implicitamente, por cada um. Foi por- isso 
que, nesta nota, o futuro teve de ser interpretado como «o que se situa para 
além da morte do indivíduo»). 
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As duas últimas proposições a utilizar são as seguintes: 


a) qualquer que seja o sistema de valores fundamentais a que 
o homem subordina o seu comportamento, ele procura evi- 
tar — pelo menos na medida em que isso lhe é econômica- 
mente possível — as consequências resultantes das suas 
atitudes que, à luz desse sistema, devam considerar-se des- 
favoráveis (**); 

b) o indivíduo não valoriza os interesses de terceiros (em 
particular, os do futuro) mais do que os seus próprios 
interesses (2º). 


Com base nestas noções preliminares podemos agora enfren- 
tar a tentativa de resolver o problema posto. 


3.8 — Quando os indivíduos se proponham satisfazer, exclu- 
sivamente, as necessidades do presente podemos admitir que mui- 
tas decisões respeitem a situações do tipo 1 e que, portanto, as 
mesmas não sejam afectadas por — nem afectem — transforma- 
ções possíveis da vida social (27). Mas, ainda em tais condições, 


(25) Quando uma situação é considerada «desfavorável» no plano dos 
valores e, é econômicamente possível evitá-la (isto é, rentável ou, pelo menos 
não conduzindo a prejuízos, e há recursos disponíveis), a lógica e os factos 
conjugam-se para apontar que a mesma será eliminada; os factos apontam 
ainda que, quando outras razões se tornam relevantes, tal eliminação poderá, 
eventualmente, ser realizada ainda quando não seja rentável, Adiante dis- 
cutiremos este problema da ponderação simultânea de factores económicos 
e extra-económicos. : 

(2) A hipótese habitual é a de que o indivíduo valoriza mais os seus 
interesses do que os de terceiros, em particular, os do futuro. Esta suposição 
cabe no nosso enunciado, que é mais geral. Nada impede admitir —e até 
verificar em casos concretos — haver indivíduos que valorizem mais os inte- 
resses de terceiros (em particular, os do futuro) que os seus próprios; 
duvidamos, porém, que tal hipótese seja válida na interpretação do com- 
portamento social actual. Wicksteed (op. cit, pág. 170 e segs.) discute, 
pormenorizadamente, o assunto e conclui (pág. 180) que «A característica 
específica de uma relação económica não é o seu egoísmo, mas o seu não- 
«tuísmo», o que corresponde, exactamente, à posição que adoptamos no texto. 

(27) Embora tais decisões não sejam, seguramente, das mais impor- 
tantes que se nos deparam, elas são, provavelmente, mais frequentes do 
que parece depreender-se da literatura económica, Essa é uma das razões 
por que muitas escolhas reais se podem fazer, correctamente, sem o recurso 
a esquemas mais «perfeitos» de resolução. 


64 





See 


UNE EPR ES 





pr entrarem 





já sabemos haver razões para prever a realização de investimentos 
representados por activos de longa duração, isto é, que afectam 
as unidades económicas do futuro. Tais razões são de natureza 
tecnológica (a obtenção de determinado volume permanente de 
águas num rio exigindo a construção de barragens com especifica- 
ções que lhes asseguram uma duração física, necessáriamente, 
muito longa) ou de natureza económica (de entre os vários pro- 
cessos possíveis de movimentar certa tonelagem de mercadorias, 
numa dada região, a construção de uma linha de caminho de ferro, 
embora de duração mais longa, pode corresponder em condições 
determinadas, à solução mais económica). 

Quando as respectivas decisões possam integrar-se na situa- 
ção 2, a aplicação dos princípios propostos no número anterior 
permite-nos afirmar que não existem razões objectivas que levem 
a ter em conta os presumiveis interesses futuros — e, muito me- 
nos, a afirmar que é arbitrário (Margolis) escolher entre as pre- 
ferências futuras e actuais. De facto, o objectivo específico é satis- 
fazer necessidades próprias, mediante a adopção de soluções cuja 
economia é justificada, totalmente, pelas condições presentes (por 
outras palavras, que o futuro pode rejeitar sem risco de prejudicar 
a cobertura integral dos custos envolvidos), e está assegurada a 
eliminação possível dos efeitos desfavoráveis inerentes que possam 
ter sido identificados pelo presente (2). 

Se, em alternativa, as decisões em causa forem do tipo 4, uma 
consideração apropriada das mesmas exige que sejam verificadas, 
simultâneamente, duas condições: corresponder a um preenchi- 


(28) Um exemplo característico a citar é o da exploração de jazigos 
petrolíferos: toda a extracção implica, irremediâvelmente, a redução — em 
termos estáticos — das reservas disponíveis no futuro: tal situação, perfei- 
tamente conhecida, é desprovida de significado no plano dos valores, pre- 
cisamente porque os interesses futuros não são mais «apreciados» que os 
do presente. Mas a preocupação complementar de evitar as consequências 
«desfavoráveis» de atitudes adoptadas conduz a duas outras decisões: uma, 
a de pesquisar novos jazigos, na medida em que isso é rentável; outra, a 
de impedir que, através do incremento do ritmo de extracção presente, para 
além de certos limites que é possível determinar, se possa prejudicar a 
própria possibilidade de aproveitamento ulterior dessas reservas, ou tornar 
o jazigo improdutivo. É tnicamente neste plano dos juízos de valor— a 
nosso ver — que se pode encontrar uma explicação cabal para que os recur- 
gos naturais não sejam «saqueados» por cada geração. 



































mento das necessidades identificadas e haver uma probabilidade 
mínima de se garantir, no futuro, determinada taxa de aproveita- 
mento das instalações. Este enunciado traduz, de alguma forma, 
a necessidade de ponderação do sistema de preferências das unida- 
des económicas futuras (na medida em que é essencial assegurar 
determinada taxa de aproveitamento das instalações ou, no esque- 
ma de Marglin, garantir a possibilidade de transformar os rendi- 
mentos post mortem, em consumos presentes) mas o seu papel na 
decisão é pouco relevante: o que importa não é conhecer, ou satis- 
fazer, as preferências futuras mas sim garantir que as mesmas, 
embora não totalmente identificadas, levarão a certa utilização 
das instalações projectadas. Neste contexto, as unidades econó- 
micas actuais procuram atingir a melhor satisfação das suas ne- 
cessidades dentro das possibilidades, ou condicionalismos, que as 
preferências futuras, avaliadas agora, podem provocar: estas 
preferências não determinam, porém, qualquer atitude positiva 
por parte das unidades actuais. 

Uma vez que no niimero seguinte, trataremos da situação 
mais complexa em que as preferências futuras determinam a pró- 
pria decisão, não necessitamos dedicar atenção especial a este 
caso: a possibilidade de resolver tal situação implica a daquela 
e as vias de solução desse problema são as mesmas a utilizar 
para aquele. , 


3.9— Quando o objectivo é, expressamente, iniciar a constru- 
cão do futuro, isto é, satisfazer necessidades futuras, não temos 
qualquer relutância em aceitar o juízo de valor, adoptado nas dis- 
cussões correntes, de que as preferências a ter em conta não são 
as das unidades econômicas actuais: o sucesso de uma política 


“concreta, visando o futuro, terá de ser apreciado à luz do valor 
“dos seus frutos que depende das preferências então manifestadas. 


Para decidir correctamente precisamos conhecer as preferências 
futuras — afirma-se — mas, de facto, nós só podemos conhecer as 
preferências manifestadas no presente. Quer dizer, a concepção 


segundo a qual o problema residiria, lôgicamente, em substituir 


um dado conjunto de preferências actuais por outro conjunto dis- 


“tinto, representando as preferências futuras, colide com a observa- 


ção fundamental de. que as possibilidades de previsão destas, 


“66 





quando existentes, se degradam, rapidamente, no tempo, em con- 
sequéncia do alargamento progressivo das zonas de indetermi- 
nação, e que as tentativas de precisão (quando ambicionam mais 
do que avaliar o significado real do alargamento das zonas de in- 
determinação) (7°) não constituem, muitas vezes, senão um pro- 
cesso mascarado de reintrodução do conhecimento do presente ou 
das apreciações subjectivas do técnico, sob outra designação. 
A observação do futuro é algo que, por definição, escapa às nossas 
possibilidades, mas o sistema de relações (*º) que este mantém com 
o presente permite-nos determinar tipos de soluções adequadas 
à satisfação do mesmo. Aqui, e na interpretação de conceitos a que 
procedemos a seguir, residem as bases essenciais para a resolução 
do problema posto. 

A expressão preferências das unidades económicas é, prova- 
velmente, causa de alguma confusão nestas matérias, na medida 
‘em que parece acentuar; exageradamente, o subjectivismo das 
decisões individuais e das escalas de valores em que se baseiam. 
A verdade, porém, é que tais preferências individuais ee têm de 
‘entender no âmbito de uma gama de objectivos razoáveis e de 
meios ou possibilidades utilizáveis que, mituamente, se influen- 
ciam. Com efeito, o que os indivíduos são susceptíveis de desejar 
não é independente das possibilidades existentes, nem das condi- 
-gdes características do meio em que vivem, função dos valores 
culturais dominantes e daquelas mesmas possibilidades. Isto im- 





(22) Sob a designação de O problema do risco esquematizámos esta 
questão nas págs. 165/8 de «Técnicas...» (op. cit.). 

(30) Estas relações são de dois tipos fundamentais: a) o futuro é 
um presente, modificado; em muitos problemas, a importância de tais modi- 
ficações é suficientemente reduzida para permitir a continuação da mani- 
festação das determinantes fundamentais do presente: isso nos permite, 
muitas vezes, ter certezas sobre o porvir (Massé, op. cit. pág. 268, acentua 
a mesma ideia ao admitir certezas no que se refere ao futuro e salientar 
a possibilidade de incertezas sobre o passado; para completar o esquema 
falta ainda — a nosso ver — admitir a possibilidade de incertezas quanto 
ao presente); b) o processo de modificação do presente constitui elemento 
essencial de interpretação do futuro: o mesmo tipo de modificação é sus- 
ceptível de ter consequências muitas distintas, em função do processo que 
o originou — uma revolução (política, tecnológica, religiosa, sociológica, ete.) 
.ou uma evolução gradual, por exemplo, 
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plica que o exercicio da liberdade de escolha que se reconhece ao 
indivíduo se exerce, de facto, num âmbito mais ou menos restrito 
‘(mais ou menos amplo) delimitado pela sua capacidade de per- 
cepção dos problemas e das perspectivas de resolução que os meios 
existentes proporcionam (*). 

Sempre que se não verifiquem transformações importantes 
na mentalidade social, nos conhecimentos, recursos e técnicas, nem 
no processo educativo do indivíduo há razões para esperar que 
as suas decisões sobre situações específicas se verifiquem no âm- 
hito de uma zona de variação: a isto se dá a designação de 
racionalidade económica (#2). E a existência de uma tal raciona- 
lidade que constitui o próprio fundamento da teoria económica 
e das técnicas de previsão. 


(81) Streeten (La théorie moderne de l'économie de bien-être) pensa 
da mesma maneira ao afirmar que «só alguns teóricos abstractos ignoraram 
o facto evidente de que os interesses dos homens não são dados últimos 
mas constituem, eles próprios, o resultado do quadro econômico e social 
para cuja formação contribuem», e mais adiante, que «...uma rica socie- 
dade industrial, de estrutura concorrencial e uma comunidade rural impo- 
rão, ads respectivos membros, interesses distintos...» (o sublinhado é nosso). 
Kristensson (op. cit.), escreve também que «Estes três factores actuam 
(interact) ôbviamente uns sobre os outros, quer deliberadamente, quer invo- 
luntériamente. Fins, meios e possibilidades não são independentes uns dos 
outros». Em Energy and the evolution of culture, White analisa o problema, 
num plano muito mais geral. 

(82) Sobre o mesmo assunto ver Robbins (op. cit, pág. 98 e segs.). 
A preocupação tradicional de fazer assentar esta racionalidade, em critérios 
específicos não nos parece justificar-se. Em geral, a teoria económica, ainda 
quando considera distintos objectivos (riqueza, utilidade, bem-estar) é domi- 
nada pélo princípio de que o comportamento humano se alicerça numa preo- 
cupação racional de maximização. Tal concepção levanta várias objecções: 
como observa Myrdal (The Political Element... op. cit., pag. 94), o com- 
portamento racional é «um fenómeno que precisa de ser explicido» e não, 
uma: explicação; por outro lado, Weber (The Theory of Social and Economic 
Organization, págs. 184 a 186 e 212) distingue na racionalidade económica, 
os aspectos formal e substantivo e salienta que, em princípio, eles estão 
sempre em conflito; num artigo de muito interesse (The minimal economy), 
H. Smith discutiu um modelo teórico baseado na hipótese contrária, de um 
comportamento racional visando minimizar qualquer coisa; as suas conclu- 
sões e, particularmente, a documentação apresentada sobre situações concretas 
e posições teóricas (Adam Smith, Malthus, Marx, Marshall, Pigou, entre 
outros) justificam, ou fazem admitir, a validade de tal hipótese nalgumas 
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Para os fins presentes é também este conceito que importa 
sublinhar: na medida em que o futuro é afectado pelo presente 
e pelo passado, nomeadamente, no plano das concepções e das 
ias as preferências das unidades económicas tenderão a ma- 
nifestar-se dentro de uma determinada zona de possibilidades (*). 
Sempre que a extensão do futuro a considerar não seja muito 
longa (**) ou não se verifiquem profundas transformações das 
escalas de valores (geralmente associadas à alteração das estrutu- 
ras sociológicas), das técnicas adoptadas ou dos recursos explora- 
dos, essa possibilidade de previsão das necessidades futuras, parece 
razoavelmente assegurada. Quando, ao contrário, tais condições 
se não realizam e, consequentemente, se amplia a margem de inde- 





situações. Também Rottier (Notes sur la maximation du profit) julga mais 
correcto abandonar a hipótese de maximização construindo um modelo de 
«compromisso entre o lucro máximo e o risco mínimo». Keynes salientou, 
por seu lado (Teoria Geral, pág. 148) que «Se o temperamento humano não 
sentisse a tentação de experimentar. a sorte... não haveria muitos investi- 
mentos como mero resultado de cálculos frios». A importância do: compor- 
tamento habitual na formulação das decisões (Weber, op. cit., pág. 166; 
Katona, op. cit., pág. 52) não parece ajustar-de muito bem às ideias de 
maximização ou minimização, Provavelmente seria mais correcto, e não me- 
nos fecundo, reconhecer que o economista pode explicar o comportamento 
do homem quando este procura qualquer coisa e, consequentemente, tentar 
libertar a economia de dependências apriorísticas relativamente a interpre- 
tações psicológicas particulares que, por vezes, se mostram extremamente 
duvidosas e prejudicam a compreensão dos verdadeiros determinantes de 
situações reais a interpretar: de facto, o porquê das atitudes longe de ser 
um dado da análise constitui, não raras vezes, a incógnita fundamental a 
esclarecer, Por isso, Jean Marchal sugeriu (The construction of a new 
theory of profit) que a presente geração de economistas deveria construir 
uma nova science without premises. 

(88) Para Terborgh (cit. por Massé; op. cit, pag. 62) toda a pre- 
visão repousa, em última análise, na premissa de que o passado contém, 
certos elementos de recorrência, ou de continuidade, que se repetirão mais 
tarde. 

(34) Como escrevemos in Técnicas de Planeamento Industrial, pág. 46, 
a noção de futuro, num projecto industrial, tem de interpretar-se como o 
número de anos que falta para amortizar totalmente os capitais investidos, 
o qual é relativamente curto e parece tender a reduzir-se, O estabelecimento 
de grandes planos de expansão industrial. também não altera esta posição 
na medida em que tende a aliar-se a táctica prudente dos compromissos de 
curto prazo, à realização e reforço sistemáticos, de uma estratégia de longo 
prazo, 
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terminação, pode tornar-se impossível o conhecimento das prefe- 
rências futuras mas, ainda em tais condições, poderão realizar-se 
investimentos de construção do futuro, nomeadamente, atra- 
vés da adopção de decisões económicas dotadas de grande elas- 
ticidade (3º). 

Resumindo: não é necessário postular o conhecimento — 
aliás, geralmente inacessível — das preferências futuras para po- 
der planear a longo prazo; por um lado, as mesmas guardam 
determinadas relações com o meio em que se manifestam e este 
não é independente das condições vigentes no presente e no pas- 
sado mas resulta de um processo de transformação destas; por 
outro lado é possível tomar decisões actuais polivalentes, isto é, 
que não implicam a verificação de condições particulares no futuro. 


Papel dos fins na formulação das decisões económicas 


3.10 — Salientada a importância que os fins individuais assu- 
mem na orientação da actividade económica devemos agora dis- 
cutir o processo através do qual os mesmos se tornam relevantes, 
isto é, procurar obter uma ideia mais adequada sobre o papel 
relativo que desempenham na formulação das decisões econó- 
micas. 

A discussão arrisca-se, porém, a conduzir a situações embara- 
cosas se não tivermos, préviamente, o cuidado de chamar a aten- 
ção para as dificuldades terminológicas associadas: a palavra 
é susceptível de traduzir conceitos profundamente diversos (**), 
e muitas análises podem gerar controvérsias resultantes apenas 
da dificuldade em descobrir que se raciocina em bases distintas. 


(35) Modigliani e Cohen (The role of anticipations and plans in eco- 
nomic behaviour and their use in economic analysis and forecasting) são 
citados como sublinhando este ponto, ao escreverem que quando o valor óptimo 
do primeiro lanço (decisão) é independente da forma específica das . res- 
trieções postas para o futuro, estas são irrelevantes para o presente. Quer 
dizer, podem verificar-se possibilidades de construir o futuro que não im- 
plicam a necessidade de o conhecer. 

(36) Os filósofos aludem, a este respeito, à existência de uma hie- 
rarquia dos fins (Allo, Révolution des valeurs) e propõem diversas classi- 
ficações para os mesmos, mas em resultado da profunda diferenciação dos 
respectivos pontos de vista, elas não se mostram susceptíveis de utilização 
directa pelo economista. 
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Em ordem a evitar tais perturbações — particularmente sen- 
síveis quando se verifica a existência de conflitos entre distintos 
fins (objectivos) prosseguidos por uma mesma entidade — e tendo 
em atenção a tipologia das situações desse tipo que, corrente- 
mente, se apresentam, propomo-nos adoptar o seguinte esquema, 
de hierarquização dos fins: 


A) — a actividade económica de um indivíduo, ou empresa, 
é orientada por um conjunto restrito de considerações, 
ou fins últimos, que presidem à elaboração dos respec- 
tivos planos de actuação: fins-lema (*"); 

B) — dois indivíduos propondo-se o mesmo lema serão leva- 
dos a seguir caminhos muito diversos, em função de 
factores (recursos, conhecimentos, características psi- 
cológicas, condições do meio ambiente, etc.) que deter- 
minam, qualitativa e quantitativamente, os respectivos 
limites de actuação possível: fins-programa; l 

C) — no âmbito dos respectivos programas, os individuos de- 
finem, qualitativa e quantitativamente, étapas ou fases 
principais que constituem os respectivos fins-objectivo; 

D) — à luz dos objectivos visados e da estratégia e/ou táctica 
adoptada para os atingir torna-se necessário fixar me- 
tas ou pontos de referência intermédios que constituem 
os fins imediatos, 


Estes vários fins (ou objectivos, como também é corrente 
designá-los) correspondem a realidades substanciais profunda- 
mente diferentes e hierarquizadas. Em presença de um conflito 


(87) Duas observações cabe aqui fazer: uma consiste na verificação 
de que muitas empresas explicitam esse lema, ou divisa, que as orienta (a 
General Electric é uma delas e poderíamos citar exemplos portugueses) ; 
outra respeita à possibilidade existente de fazer a identificação do refe- 
rido lema. Trata-se de tarefa muito delicada e difícil, mas para a qual se 
têm désenvolvido métodos científicos de investigação no domínio, mais amplo,. 
da antropologia social. Herskovits (op. cit. pag. 110) refere-se ao pro- 
blema salientando a necessidade de «ponderar o que as pessoas. dizem, com 
o- que fazem, e compararido a tarefa.com a do «linguista que partindo -dos' 
hábitos dé conversação de um povo formula, indutivamente, a gramática de 
uma lingua...». 
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no âmbito dos fins prosseguidos (por dado individuo), um esque- 
ma deste tipo permite discutir e classificar, logicamente, a situa- 
cio fazendo recuar, substancialmente, as fronteiras do subjecti- 
vismo. Com efeito, excluídos os fins da classe A (que são defini- 
veis, exclusivamente, no plano dos valores) todos os outros são 
racionalmente ponderáveis e, portanto, constituem objecto possível. 
da análise económica: a discussão dos fins (mesmo no plano indi- 
vidual) não constitui, no seu todo, domínio vedado ao economista, 
Por outras palavras, os fins formulados pelos agentes da activi- 
‘dade económica não constituem, necessariamente, dados definiti- 
vos para o economista (58). 


3.11 — Recuadas, embora, as fronteiras da intervenção do 
economista, a análise feita no número anterior veio confirmar, 
inegavelmente, a opinião de que, mais cedo ou mais tarde, é for- 
goso defrontar com uma base constituída pelos sistemas de va- 
lores que motivam os indivíduos. Trata-se de resultado importante 
mas que traduz uma visão incompleta da vida económica. Com 
efeito, os indivíduos agem no âmbito de uma realidade dada e 
é essencial ter em conta a composição desta quando se quer, efec- 
tivamente, satisfazer aqueles valores (3°): quer isto dizer que, 


(88). Adiante teremos ocasião de referir a necessidade de «reformu- 
lação» dos problemas para estudo, que constitui uma das verificações con- 
cretas desta conclusão teórica. 

(3º) Ragnar Frisch (cit. por Massé, Le Choix..., op. cit., pág. 65) ao 
dirigir-se, em 1955, ao Colóquio Internacional de Econometria, de Paris, 
(Programme convexe et planification pour le développement national) defen- 
dia a mesma tese, ao afirmar que definir a combinação óptima das alter- 
nativas de política económica «significa, primeiro, concentrar o pensamento 
sobre as alternativas que são realmente aplicáveis e, depois, escolher entre 
as alternativas aplicáveis as que melhor correspondem ao que o país real- 
mente deseja». Hicks (The foundations of welfare economics) recorda, a pro- 
pósito, a afirmação de Pareto: «O problema económico consiste numa oposição 
entre gostos e obstáculos»; Herskovits (op. cit, pág. 8) acentua que «As 
escolhas do indivíduo são sempre limitadas pelos recursos da sua sociedade 
e og valores da sua cultura»; White (op. cit.) vai mais longe ao afirmar 
que «Os sistemas ideológicos ou filosóficos são organizações de crenças 
(beliefs) nas' quais. a experiência humana encontra a sua interpretação... 
Há um tipo de filosofia próprio a cada tecnologia... Os sistemas sociais 
são, portanto, determinados por sistemas de tecnologia» (o sublinhado é 
nosso). 
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sem o esclarecimento adicional do papel efectivamente desempe- 
nhado pela hierarquia dos fins, na orientação dos recursos econó- 
micos, a conclusão anterior não é susceptível de avaliação ade- 
quada. Como vamos concluir, a resposta a dar a tal questão é a de 
que essa hierarquia fornece uma contribuição importante para 
a formulação das decisões económicas mas é incapaz, por si só, 
de determinar as mesmas decisões. O problema tem algo de seme- 
lhante com o da polémica clássica entre o valor-utilidade e o valor- 
-custo e a respectiva solução faz recordar a imagem dos. dois 
gumes da tesoura, sugerida por Marshall. 


3.12 — A observação dos processos de formulação das deci- 
sões económicas (*°) pode proporcionar-nos a resposta que preten- 
demos. Fundamentalmente, estas são determinadas pela conside- 
ração de três elementos: l 


—a identificação de perspectivas; 
— o conhecimento dos custos de realização das mesmas; 
— a identificação dos meios disponíveis. 


É a dupla comparação entre perspectivas e custos, por um 
lado, e perspectivas e meios, por outro, que caracteriza o cálculo 
econômico. As noções de custos e meios, aqui utilizadas, não se 
afastam sensivelmente das correntemente adoptadas mas a de 
perspectivas exprime uma concepção profundamente diversa: ela 
não supõe o conhecimento perfeito (total) da realidade, que muitos 
modelos económicos implicam, nem sequer pretende abarcar o sec- 
tor limitado que representa à realidade conhecida; na nossa con- 
cepção, as perspectivas relevantes para o indivíduo (ou a empresa): 
são determinadas por aquele conjunto de realidades a que é sen- 
sível e traduzem, portanto, um fenômeno de interpretação pessoal 
de condições objectivas ou, por outras palavras, o resultado da 
projeeção de uma realidade numa personalidade (“). 


(4°) O objecto é o mesmo da análise das decisões (decisions making) 
mas a metodologia empregada é diferente porque-nos preocupamos exclu- 
sivamente com os aspectos relevantes para o preblema em causa, que se 
situa no plano: do pensamento económico. Para a: caracterização daquela 
ver o artigo de Hoyt (Choice as an interdisciplinary area), 

(8). .A questão será desenvolvida adiante a propósito da discussão 
das motivações individuais. Aqui bastará acrescentar que nós interpretamos 
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Perspectivas e meios são determinados por factores diversos 
que a acção dos empresários (**) tende a interligar: a identificação 
de perspectivas importantes, anteriormente inapercebidas, tende 
a revelar a existência de meios que se supunham inexistentes ou 
inaproveitáveis; a composição, quantitativa e qualitativa, destes 
parece desempenhar, correntemente, algum papel na determinação 
das perspectivas susceptíveis de ser identificadas como forças 
motrizes da economia. 

Para que um fim específico — por mais meritório que se apre- 
sente no plano dos valores — seja. susceptível de gerar um com- 
portamento económico é indispensável que, à luz das realidades 
em presença, ele se traduza em perspectivas capazes de justi- 
ficar os custos que lhes estão associados e comporte uma mobili- 
zação de meios em relação com as disponibilidades verificadas. 
Daqui resulta que a escala dos fins individuais não é susceptível 
de fornecer os critérios da decisão económica: estes são valores 
construídos sobre aqueles e sobre as realidades factuais da econo- 
mia. Esta conclusão fornece ainda uma contribuição para o escla- 
recimento da questão intrigante da razão pela qual os economistas 
não estão em condições de monopolizar o comando da economia: 
a sua contribuição fundamental reside no estudo e relevação das 
realidades factuais da economia e estas também não determinam, 
por si sós aqueles critérios. 


cada indivíduo como limitado por um determinado horizonte econômico par- 
cial susceptível de ser ampliado (isto é, alargado) ou intensificado (isto é, 
tornado mais nítido): Essa ampliação ou intensificação dependem de um 
processo complexo de conhecimento (que exige tempo e recursos e, portanto, 
é susceptível de uma apreciação económica favorável ou desfavorável) e de 
uma manifestação de interesse que depende dos fins que o indivíduo se 
propõe. Compreende-se assim que, ao contrário do que a generalidade dos 
autores afirma, há várias razões para explicar racionalmente que as opções 
mais rentáveis não sejam fatalmente realizadas antes das outras. 

(42) Wallich (Mainsprings of the German Revival, págs. 24 a 34) 
distingue o desenvolvimento estimulado pela produção, iniciada pelos em- 
presårios (desenvolvimento tipo Schumpeter) e aquele determinado pela 
expansão do consumo, em particular pelo efeito-demonstração (que Kindle- 
berger designa, por isso, por desenvolvimento tipo Duesenberry), fortemente 
dominado pela acção do governo e das organizações sindicais, e no qual 
a acção dos empresários tem um relevo sensivelmente menor. Para uma 
definição econômica do empresário e das suas: funções ver Leibenstein, Eco- 
nomic Backiwordness and, Economic Growth, pág. 121º 
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3.13 — Os critérios de decisão económica surgem-nos, assim, 
como produto de um conhecimento factual manipulado à luz de um 
sistema de valores e, em consequência, deverá esperar-se que 
o comportamento das unidades económicas se mostre diferenciado, 
em função das condições de tempo e lugar e-do estrato sociológico 
a que pertencem. Tal conclusão está de acordo quer com a natu- 
reza dos factos observados, quer com o desenvolvimento de vários 
esquemas teóricos de análise económica. Assim, por exemplo, 
Marglin (+4) desenvolve a sua teoria dinâmica do investimento re- 
correndo explicitamente à consideração dos efeitos do decorrer do 
tempo (calendar time) sobre a apreciação do valor de um projecto; 
a influência das condições locais na actividade económica, embora 
actualmente menos valorizada do que no passado, continua a ser 
reconhecida em todos os livros de texto e foi mesmo apresentada 
por Jean Marchal (“) como um dos obstáculos à discussão cien- 
tífica international, no plano da economia; a relevância dos ele- 
mentos sociológicos na interpretação da economia foi reconhe- 
cida (*) pelo pensamento alemão (ver nota 10, ao capitulo 2) 
e constituiu pedra basilar da crítica institucionalista (Veblen, 
Mitchell, Commons) sendo actualmente objecto de análise por 
parte de muitos autores. 

Tudo considerado obtemos, assim, novo argumento em apoio 
da concepção que propusemos. 


O conceito de racionalidade económica 

-. 814— No seu artigo já citado, Hoyt afirma que. o primeiro 
passo do homem para uma atitude racional consiste em compreen-. 
der que ele só age racionalmente, de modo ocasional. Esta afirma- 
ção corresponde a uma tremenda heresia para a teoria económica 
correntemente aceite e, se literalmente válida, seria susceptível 
de pôr em causa, os pilares fundamentais em que esta assenta. 


(48) Approaches..., op. cit, pág 9. . . > 

(44) Na Author's Note on Editorial Comments que juntou ao seu artigo 
sobre The construction of a new theory of profit. 

(#5) Mas não pela primeira vez: já em Sismondi e Fourier se podia 
encontrar raízes. desta corrente: de ' pensamento: que, aliás, teve também” 
alguns reflexos em escritores como Marshall ou J. M. Clark. 
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De facto acreditamos que tal afirmação contém em si qual- 
quer coisa de verdadeiro mas que uma forma de transmissão mais 
adequada dessa ideia teria sido susceptível de evitar o conflito 
a que aludimos. Os psicólogos têm muitas razões para afirmar que 
as pessoas (individualmente consideradas) não são movidas pelas 
mesmas motivações e que as atitudes racionais não são, prova- 
velmente, muito frequentes: as pessoas não fazem depender as 
suas atitudes quotidianas da análise das situações defrontadas, 
nem se privam de agir pelo facto de desconhecerem as atitudes 
mais racionais, se é que chegam mesmo a procurar conhecê- 
-las (“). . 

O reconhecimento desta realidade não tem nada de embaraçoso 
para o economista: o seu critério de racionalidade não assenta 
na natureza específica das motivações, mas na comparação do va- 
lor dos resultados das atitudes, com o dos meios utilizados para 
os atingir. Perante um indivíduo que, no dia a dia normal, esco- 
lhesse a ementa para cada refeição através do cálculo minucioso 
do valor energético, da composição alimentar e do custo dos res- 
pectivos componentes nutritivos, o psicólogo identificaria um com- 
portamento lógico onde o economista não veria mais do que ma- 
nifesta irracionalidade (+). Mais; não é difícil conceber situações 
(de importância insignificante, ou particularmente indecifráveis) 
cuja resolução mediante o recurso ao lançamento de uma moeda 
ao ar poderia ser reconhecida pelo economista como racional (+). 





. (4) George Terborgh (Dynamic Equipment Policy) — citado por Massé 
(Le Chois des Investissements, pág. 2) — afirma que a motivação das deci- 
sões relativas a bens finais duradouros só parcialmente assenta em razões 
económicas e que, de facto, compreende um conjunto complexo de conside- 
rações onde a. emulação, o prestígio, a estética, o conformismo desempenham, 
por vezes, um papel preponderante. Segundo o mesmo autor, para os bens 
produtivos, adquiridos e explorados com vista ao lucro, todos os juízos de 
valor se reduziriam, porém, a comparações de rendimentos escalonados no 
tempo. Para uma análise mais profunda ver Wicksteed (op. cit., págs. 28/86). 

(41) É provável que o economista modificasse o seu juízo se o referido 
indivíduo fosse responsável pela fixação da ementa de um grupo suficiente- 
mente numeroso de pessoas, uma vez que para custós praticamente invariá- 
veis se verificariam resultados substancialmente mais importantes. 

-. (43) Na’ pág. 115 -de Técnicas de Planeamento Industrial, pudemos 
referir exemplos particulares onde o- bairrismo, o comodismo ou o gosto 
podiam ser aceites como. critérios de escolha da localização de unidades 
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A diferença de concepções entre o economista e o psicólogo 
(e também, os outros estudiosos das ciências sociais) é notória, 
mas isso não justifica —e aqui reside um complexo problema 
a exigir profundamento teórico— que os respectivos estudos. pos- 
sam realizar-se no desconhecimento uns dos outros (*). 

Em particular, os economistas são, correntemente, acusados 
— com alguma razão — de basearem os seus raciocínios numa 
psicologia primitiva, profundamente em desacordo com os conhe- 
cimentos actuais (°°). 

A ideia do homo ceconomicus, embora reconhecidamente ultra- 
passada ('!) parece estar ainda hoje subjacente sob diversas for- 
mas, em muitos textos reveladores do pensamento económico con- 
temporâneo: a concepção do homem como animal mono-motivado 


industriais. Wicksteed (op. cit., pág. 121) sintetiza a ideia que apresenta- 
mos no texto, da seguinte forma: «O homem idealmente sensato (wise) não 
só pensará correctamente (wisely), mas ainda saberá quanto pensar e 
quando não pensar nada», 

(4º) Há que reconhecer, no entanto, que a generalidade das tentativas 
de unificação feitas não têm proporcionado resultados muito significativos, 
o que patenteia a dificuldade da tarefa. Citem-se, por exemplo, os. trabalhos 
de Dickinson, Katona, Lauterbach, Reynaud e os das equipas de Group 
Dynamics (Michigan), Center for International Studies (M. I. T.), Divi- 
sion of Behavioral Sciences (Ford Foundation). Kristensson (op, cit.) refe- 
rindo-se à experiência específica das escolas suecas de administração de 
empresas, afirma que as ligações entre a economia, a psicologia e a psicolo- 
gia social se mostraram muito frutuosas suscitando a «inveja» (envy) dos 
especialistas de outros países. Reynaud (Le Facteur Humain..., op. cit., 
págs. 207 /216) faz uma análise de diferentes concepções formuladas sobre 
as relações entre a economia e a psicologia, 

(5º) Keirstead (op. cit.) refere-se às «generalizações psicológicas 
grosseiras da teoria económica» e Myrdal (The Political Element..., op. cit: 
pág. 81) explica o fenómeno com a grave acusação de que «A partir do 
período dos últimos clássicos, a teoria económica deixou de acompanhar 
(has been out of step with) o avanço geral das ideias». 


z 


(51) O problema é objecto de discussão muito ampla na teoria econó- 


‘mica (Ver, por exemplo, Guitton, op. cit., pág. 56; Villey, Petite Histoire 


des Grandes Doctrines Economiques, pág. 150; Barre, Economie Politique, 
Tomo I, pág. 124; Knight, op. cit., págs. 35/38; Myrdal, The Political Ele- 
ment..., op. Cit., pág. 93) e noutros domínios (Herskovits, op. cit, 1.º capi- 
tulo; tem interesse, também, a crítica de Burdeau, op. cit., sobre o cidadão, 
conceito que na política equivale à: noção do homo .cconomicus, para a eco- 
nomia). Oriunda das concepções de Jeremy Bentham, a noção sofreu com 
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traduz-se em promessas de tantos frutos no plano da abstracção 
que não é, naturalmente, sedutor encará-lo de outro modo e ter de 
raciocinar num quadro consideravelmente mais complicado e de 
resultados bem mais modestos (2). 


Multiplicidade das motivações do homem 


. 8.15 — Reconhecer no homem uma motivação plural (**) não 
acrescenta, só por si, nada de novo ao acervo de conhecimentos 
da humanidade, mas pode gerar novas formas, mais correctas, de 
pensamento. l 

Por um lado, se o homem tem motivações não-económicas (**), 


Wicksteed, na opinião de Robbins, a crítica mais demolidora. São estas as 
suas palavras (Wicksteed, op. cit, pág. XXI): «Antes de-Wicksteed ter 
escrito era‘ ainda possível a’ homens inteligentes pensar que toda a estru- 
tura da Economia depende da premissa de um mtndo de homens econó- 
micos... Para quem leu a Common Sense, tal ponto de vista já não é 
consistente com a honestidade intelectual». Perante as críticas formuladas, 
muitos autores alteraram (e alteram) o âmbito da definição mas isso não 
representa qualquer progresso sobre a ideia básica da monomotivacio, que 
rejeitamos no texto: como escreveu Reynaud (Ld Psychologie..., op. cit, 
pág. 75) «eles destronaram o soberano mas mantiveram a monarquia». Num 
estudo recente (Factor analysis of the interrelationship between social 
“amd: political variables and per capita gross national product) Adelman e 
-Morris sugeriram que a entidade analítica do homo weconomicus é muito 
menos apropriada para o- estudo dos países que ainda não fizeram a tran- 
sição para um crescimento económico self-sustained, do que para as econo- 
mias avançadas, 

. (2) Aliás, o mesmo problema repete-se em domínios muito distintos 
do da economia e é por isso que Vuillermoz pôde escrever na sua História 
da Música, que «Há, de facto, na lógica de uma bela teoria sôlidamente 
construída um poder de sedução muito mais forte que nos prosaicos dados 
da verdade histórica». 

Coco (8) Ver, por exemplo, em Katona (op. cit, pág. 204 e seguintes), 
o texto sobre The motivational patterns. 

(5) O facto é salientado por vários autores: Reynaud (La Psycholo- 
gie... op. cit. pag. 78); - Myrdal (The Political Element... op. cit. 
pag. 199); Weber (op. cit., pág. 317); Ward. (op. cit., págs. 13/16); Lewis, 
The Theory of Economic Growth, pág. 32. Em Desarrollo económico con 
oferta ilimitada de mano de obra, Lewis apresenta um exemplo interessante, 
nos seguintes termos: «...dificilmente acreditaríamos que os patrões estejam 
dispostos a pagar salários que excedam a produtividade marginal... A razão 
está em que nos países superpovoados, o código moral de conduta...» 


78 


p. 
b 
Jah 


em — 
CLES 





SURRY 














E 
E 


STINT 


SRR AT 





É 
b 
= 
i 
= 
l; 
k: 
K 
K 
“ 
È 
É 
o 











ele poderá tomar decisões (e, portanto, utilizar recursos econó- 
micos) sob formas que não respeitam, necessáriamente, os crité- 
rios da economia: a aplicação de recursos será o domínio da econo- 
mia, mas não exclusivo. Por outro lado, se essas motivações são 
múltiplas (°°) como se coordena o sistema de forças que originam 
ou, por outras palavras, qual o papel específico das motivações 
económicas? -“... = 

Trata-se de uma questão importante mas ainda mal escla- 
recida. 

Uma observação. elementar do comportamento humano parece 
mostrar que — sem prejuízo da afirmação de uma personalidade 


- própria — distintas circunstâncias são aproveitadas para .mani- 


festação dessas diversas motivações. Mais; nas relações sociais 
entre indivíduos verificam-se nítidas manifestações que desfavo- 


-recem a uniformidade de critérios de actuação: entende-se, habi- 


tualmente, que um homem normal saberá adaptar o seu comporta- 
mento aos sucessivos ambientes em que se integra (o negócio, 
a profissão, a família, as relações de convivência, etc.) (*) e tende 
a rejeitar-se o convívio com aqueles que assim não procedem.. Con- 


-Biderada a esta luz, a organização social, com suas múltiplas ins- 


tituições, leis e costumes parece, precisamente, visar proporcionar 
ao homem diferentes momentos e distintas vias para a satisfação 





(55) A ideia da multiplicidade de motivações, que Marglin (The social 
rate... op. cit.) classificou de esquizofrénica é aceite por- Gerhard Colm 
(Essays in Public Finance and Fiscal Policy, particularmente, capítulo 2) 
e exposta por Musgrave, in The Theory of Public Finance, pags. 87/89. A 
concepção da interdependência que Marglin propõe como alternativa. naquele 
artigo é, sem dúvida, brilhante, e de grande interesse teórico para a análise 
do problema específico por ele tratado, mas não parece poder invocar-se 
para contrariar, na sua essência, a tese da existência de uma multiplicidade 
de motivações no homem. Sob uma óptica diferente, mas referindo-se basi- 
camente ao mesmo problema, Herskovits (Man and His Works, capítulo 17) 
foi levado a distinguir duas economias: uma orientada à satisfação das 
necessidades materiais e outra dirigida pelo desejo de prestígio. 

(58) Aliás importa reconhecer que a diversidade dos ambientes tende 
a provocar o desenvolvimento de uma gama de personalidades (Herskovits, 
Man... op. cit., pág. 56) e que a situação peculiar dos indivíduos, nos as- 
pectos de propriedade pessoal, riqueza, educação ou actividade empresarial 
(Weber, op. cit., págs. 213/4) leva a distinguir distintas motivações na acti- 
vidade econômica. 
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dessa pluralidade de objectivos. Mas a existência de uma persona- 
lidade constitui um elo unificador dessas diferentes motivações 
que, assim, se condicionam mútuamente de alguma forma. Daí 
resulta que ainda quando actua num ambiente particular, o homem 
não é determinado exclusivamente por certa categoria de propen- 
sões ou fins. Ê por isso que, mesmo quando o motivo económico 
é predominante, dificilmente se poderá identificar qualquer coisa 
de parecido com um homo-cconomicus (57). 


Necessidade de uma visão social da economia, (**) 


3.16 — De posse de um esquema interpretativo do compor- 
tamento individual podemos agora encerrar este capítulo enfren- 
tando a questão posta, inicialmente, sobre a necessidade de intro- 
dução complementar de um ponto de vista social, na análise dos 
problemas da economia. 

Várias razões justificam tal introdução. 

A psicologia ensina-nos que o comportamento humano de- 
-pende de «imagens artificialmente simplificadas» (as estruturas 
mentais) e que, em consequência, «os consumidores apreciam mal 
as suas necessidades objectivas e traduzem mal em preços, as 
suas necessidades subjectivas» (°°). 

A adopção de determinada atitude por um indivíduo tem, fre- 
quentemente, consequências que o ultrapassam beneficiando, ou 





(57) Dirigindo-se, em Setembro de 1956, aos economistas membros da 
Associação Econômica Internacional, Pio XII fez uma afirmação semelhante 
à que apresentámos no texto: «seria errado acreditar que a actividade do 
empresário coincide sempre com o seu próprio interesse e só é movida por 
móbis egoístas» e logo a seguir acrescentou (mas, provavelmente, mais em 
sentido normativo do que como reconhecimento de uma realidade genera- 
lizada): «Que ela seja comparada antes à invenção científica, à obra artís- 
tica brotando de uma inspiração desinteressada, e que se dirige muito mais 
ao conjunto da comunidade humana...». 

(58) Há muitas ópticas sob as quais o tema pode ser visto e muitos 
argumentos utilizáveis para o apoiar. Aqui referimo-nos exclusivamente 
àqueles que estão relacionados com a análise desenvolvida neste capítulo. 
Para um aprofundamento do tema e orientação bibliográfica ver o excelente 
artigo de Kahn, The tyranny of small decisions: market failures, imper- 
fections, amd the limits of economics. 

(3º) Reynaud, Economie Généralisée..., op. cit., págs. 143/4, 
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prejudicando (real ou potencialmente), outros indivíduos. Vimos 
atrás o caso particular das relações entre gerações sucessivas, € 
a generalização das situações expostas leva a considerar que os 
indivíduos não são (totalmente) independentes entre si: a solida- 
riedade entre as gerações é outra manifestação do fenómeno da 
solidariedade, entre os indivíduos. Quando o domínio relevante de 
uma decisão excede o indivíduo é apropriado fazer a respectiva 
discussão nesse âmbito mais vasto que pertence ao social. 

Mas nós sabemos que, ainda fora de tal condicionalismo, se 
pode verificar a impossibilidade de os efeitos das atitudes indivi- 
duais, livremente assumidas, serem controláveis pelos seus pró- 
prios autores, quando determinado conjunto de factores, de qual- 
quer natureza, influencia numerosas unidades económicas, ao mes- 
mo tempo e no mesmo sentido. Em tais condições, os desvios que 
se registam tendem a tornar-se cumulativos em vez de se com- 
pensarem (*º) e exigem, para serem controlados, a intervenção de 
um poder superior. 

Nas condições enunciadas, cada indivíduo exerce um determi- 
nado poder sobre certa massa de recursos; encarámos esse poder 
como facto mas o mesmo (como veremos mais tarde) é também 
objecto de uma apreciação pelos outros indivíduos e leva estes, 
consequentemente, a intervir como sociedade, no sentido de o ga- 
rantir, reforçar ou reduzir, conforme as circunstâncias. O econo- 
mista não pode ignorar o papel fundamental que tais sentimentos 
sociais exercem sobre a estrutura e o funcionamento da econo- 
mia (5). 

Por último note-se que a hipótese de uma economia de base 
privada subentende, muitas vezes, a ideia da existência de uma 
organização atomística da economia mas, em tais condições, tor- 
na-se necessária a intervenção de um poder coercivo para asse- 
gurar a cooperação (solidariedade) entre os indivíduos, ainda 
quando desejada por todos (2). 


(8°) Katona (op. cit. pág. 22) utiliza os mesmos argumentos para 
acentuar o limitado poder explicativo da lei dos grandes números, no estudo 
do comportamento das populações humanas. 

(81) Segundo Knight (op. cit., pág. 44) tais sentimentos fazem «parte 
da nossa cultura e são suficientemente uniformes e objectivos para consti- 
tuirem um útil padrão de referência para um dado país, num dado momento». 

(2) Marglin, The social rate... op. cit. 
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4 — OBJECTIVOS INDIVIDUAIS E ESTRUTURA SOCIAL 


4.1 — A luz da análise realizada no capitulo anterior pudemos 
entender que o indivíduo não constitui base adequada para a in- 
terpretação do funcionamento da economia: esta é expressão de 
um processo social onde áquelé desempénha papel fundamental (+) 
através da sia. integração nuína estrutura sociológica complèxa. 
Em sociedades do tipo considerado, essa estrutura não se subor- 
dina a uma hierarquia: e, consequentemente, nenhuma entidade 
particular possui o poder de tomar as decisões económicas (7): 
estas manifestam-se por formas muito varisdas e constituém 


(1) A importância desta papel está intimamente associadá 58 condi- 
ções enunciadas anteriormente e de entté as quáis importa ágóra deltadar 
a diversidade dos fins prosseguidos por cadă tm, as cãractéristicas especí- 


ficas do regime de propriedade, a distribuição das influências è o sistema 


dé distribuição dos rendimentos. 


(?) Razões de organização eliminam, de facto, esta possibilidade ainda 
em sociedades onde as condições admitidas não prevalécem, incluindo as de 
direcção central total. Com a rédacção adoptada no têxto preténdé-se acen- 
tuar que, mesmó sem considerar as restrições impostas pela ófganização 
da vida económica, as condições enunciadas — só por si — iinpédiriani eticáz- 
mente tal ceiitralização deliberativa. 


8 








expressão da diversidade de pontos de vista que se verifica na 
comunidade (*). 

O estudo do funcionamento de sociedades reais permite afir- 
mar que há profundas divergências de concepções entre os dife- 
rentes grupos que as constituem. Assim, assinalâmos já que as 
populações organizadas em torno de uma economia de subsistência 
não pensam — e, portanto, não agem — da mesma maneira que 
as orientadas para uma organização social em moldes capitalistas, 
por exemplo. A experiência internacional mostra ainda que essa 
diferença de concepções, além da desarticulação das economias, 
que provoca (+), pode ser causa fácil de atritos ou conflitos aber- 
tos: o desenvolvimento económico (apreciado segundo os padrões 
correntes na literatura económica contemporânea) pode ser for- 
temente travado pelo apego das populações às suas terras, às 
produções tradicionais, ao seu modo de vida; e tal situação não 
parece ser bem aceite nem nas sociedades colectivistas (*) nem 
nas de estrutura capitalista (°), Exemplo característico de uma 


“() Por isso, Lewis (The Theory..., op, cit, pág. 82) sublinhou o facto 
importante de que uma economia de direcção central total é superior na 
consecução de objectivos específicos, uma vez que nas economias não plani- 
ficadas estes não existem, ou melhor, não são os mesmos para todos os grupos 
sociais. É impossível atingir objectivos específicos sem sujeitar, nalguma me- 
dida, a economia, a planos (do Estado ou dos grupos dominantes, é indiferente) 
“assim como é impossível estabelecer planos orientadores da economia sem impor 
o predomínio de determinadas concepções, sobre as restantes. Esta afirmação 
de facto, não comporta qualquer juízo de valor em favor do liberalismo 
económico ou das formas de socialização. Adiante mostraremos, com efeito, 
como se definem situações que impõem determinado tipo de solução, enquanto 
noutras é impossível descortinar argumentos objectivos favorecendo um 
ou outro, 

(4 Ver, por exemplo, o artigo de Bernis, sobre La Tunisie indépen- 
PERA à Pheure des choix économiques... 

(5) O problema é extensamente focado em número considerável de 
livros e artigos, a propósito das questões suscitadas com as populações rurais. 
Ver, por exemplo, Marczewski, Planification et Croissance Economique des 
Démocraties Populaires. 
`| (8) Lewis, Desarrollo..., op. cit. O mesmo autor, no seu livro The 
Theory.. « op. cit, em capitulo que ‘ficou célebre, discute o problema de saber 
se o desenvolvimento “econômico é desejável, ou não. A par de benefícios 
inegáveis -este impliça custos elevados; muitas populações poderão achar 
que a comparação de uns e outros não justifica og riscos do abandono do 
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situação deste tipo é o dos chamados casos de economia dual 
- (dual economy) (*), mas não é preciso recorrer a diferenciações 
sociológicas tão profundas para poder referir exemplos caracte- 
rísticos de conflitos entre os vários grupos sociais (*): uma causa 
geradora dos mesmos pode residir, simplesmente, na dificuldade 
de determinadas camadas populacionais (em resultado de acordos 
institucionais, fraca taxa de expansão da economia ou outras 
razões) terem rápido acesso às condições económicas já desfru- 
tadas por outros grupos. 





equilíbrio social tradicional. Ao analisar, o conceito de rendimento nacio- 
nal, Wicksteed (op. cit., pág. 650) refere, incidentalmente, o mesmo pro- 
blema indicando que o rendimento pode ser mais baixo e o bem-estar maior. 

(7) Segundo Kindleberger (Economic Development, pág. 175) uma eco- 
nomia dual caracteriza-se pela existência de diferentes eficiências margi- 
nais de factores idênticos, nos distintos sectores da economia. Quando o 
factor mão de obra está em causa é, portanto, mais eficiente, em condições 
ceteris paribus, efectuar a respectiva transferência de uns para os outros 
sectores. De facto, porém, os exemplos de economia dual apontados na 
literatura não satisfazem essas condições; a situação torna-se ainda mais 
nítida no caso particular da economia plural, em que as diferenças entre 
os factores se baseiam na raça. 

(Vem a propósito referir aqui uma questão terminológica importante. 


-Fora do domínio da economia pura, a referência à restrição cmwteris pa- 


ribus tem vindo, manifestamente, a cair em desuso; entretanto tende a 
generalizar-se (em sua substituição?) a restrição dita, do ponto de vista 
econômico: onde ontem se escreveria, por exemplo, «mais eficiente, em con- 
dições ceteris paribus», hoje parece tender a escrever-se «mais eficiente, 
sob o ponto de vista econômico». No ponto de vista lógico, o significado 
das duas restrições não se apresenta susceptível de interpretação uniforme 
e, embora não rejeitando a utilização desta última, em casos apropriados, 
quer parecer-nos que algo se poderia ganhar em clareza voltando a uti- 
lizar a restrição tradicional, nas situações para que foi concebida). 

` (8) Para uma análise da noção de conflito ver Weber (op. cit., 
pág. 132 e seguintes) e para o caso particular da distinção entre conflict 
of interests e conflict of interest, ver Long, Conflict of interest: a political 
scientist's view. No pensamento econômico, o conceito tem desempenhado 
papéis muito diferentes conforme prevaleceu à ideia clássica da harmonia 
dos interesses (Adam Smith), o reconhecimento de que a harmonia -pode 
ser afectada por factores de perturbação (Mill) ou a tese da existência 
de conflitos ou tensões (Marx, Von Neumann). Segundo Weber (op. cit., 
pág. 319), mesmo numa sociedade socialista, logo que se reconheça o «di- 
reito de ser consultado», fica aberta a porta para a manifestação de 
conflitos, 
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A identificação dos grupos que compõem uma sociedade, e da 
importância relativa que desfrutam, Hos vários planos em que se 
desdobra a vida social, constituem, por isso, elemento essencial 
para a interpretação dos fenómenos económicos característicos-de 

irunidad 


42 -— Os estudos realizados nas mais diversis sociedades 
apontam, unânimemente, para a manifestação de comportamentos 
económicos diferenciados, nos vários grupos que as constituem 
e, simultâneamente, apresentam os materiais básicos para a for- 
mulação: de teorias explicativas das atitudes assumidas (*). Sdbe- 
mos, Por isso, que distitites sociedades (distintos grupos) agem 
de modos diversos perante situações idênticas. Nao apenas os res- 
pectivos fins são distintos, mas também a própria lógica de deci- 
são assenta em bases diferentes (1º). 

Kate comelusão não parece ter afectado, de modo sigtiifica- 
tifo, © perisarénto ecotiómieo €, no entanto, os seus efeitos são 
visíveis, aitida quándo as diferenciações sociológicas em presença 
se verificam relativamente limitadas: através da análise de pro- 
jectos de investimento elaborados por empresas de estrutura di- 
versa: (nomeadamente, capitalistas, por um lado, e dé base pessoal, 
por outro) é possível Mettificar diferenças susceptíveis de serem 
hirterpretádas a essa ltiz. As ptóprias divergências verificadas nos 
imétódos de cálculo de rentabilidade, por exemplo, não parecem 
susceptíveis de ser cabalmente explicadas pela presença de erros 
ou por uma deficiente normalização de técnicas; antes páten- 
teando, claramente, uma atitude positiva de adaptação à eondi- 
ções espétíficas de funcionamento das emprésas é à lógica parti- 





(9) Segundo Avon (Dix-huit Legoné sur la Société Industriele, 
pág. 25), «a sociologia quer, para além da andlise da definição do social, 
determinar os: tipos fundamentais de organizáção social, à lógica sibterré- 
nea da vida em comum». 

1º) Kuznets: reconheceu, claramente, esse facto, ao estudar os ciclos 
econômicos (Economic Change, pág. 127) e Weber (op. cit., pág. 115) apre- 
sentou uma tipologia de comportameritos (zwechrational; ‘wertrational; 
affektuell; traditional) que pode ajudar à compreensão do fenómeno. - 
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cular que as drietita (©). É assim possivel identificar casos ém 
qué um projecto desaconséthavel a determinado tipo de empresa 
(isto é, de acordo com determinada lógica de raciocínio) se mostra 
perfeitamente adequado à realização por otitra de características 
— Esta cônclusão não tem nada dé novo para os homens 

de hegécios, experientes, mas não é, habitualmente, reconhecida 
como válida pela literatura económica que tende a desenvolver-se 
como se, dé facto, só houvesse uma lógica económica ou, em alter- 
nativa, como se não valesse a pena dedicar grande atenção às di- 
vérsas lógicas possíveis, pelo facto dé só uma ser compatível com 
as-cóndições de optimização do sistema (22). 


4.3 — Note-se, no entanto, que reconhecer a existência de dis- 
tintos eritérios susceptíveis de orientar a actividade económica 
não é o mesmo que afirmar a sua equivalência. Diferentes es- 
tádios de desenvolvimento económico, por exemplo, estarão, pro- 
vavelmente, associados ao predomínio de critérios específicos 
e, portanto, é natural que a teoria económica -se-préocupe com 
efectuar a selecção desses mesmos critérios. 

Há dificuldades, porém, a defrontar. 

Os critérios de decisão só são susceptíveis de se enúnciar, 
e apreciar, com base na consideração dos objectivos formulados. 
Bj cade Ai GE 

(11) Anos atrás, pessoa com responsabilidades dé góverão falava-tios 
dos problemas suscitados pelo facto de o comportamento dos. empresários 
portugueses não se coadunar com explicações teáricas correntes. . Mais 
recentemente, tentativas de reorganização de determinados sectores indus- 
trials têm patenteado, élstamente, à diversidade de motivações e critérios 
de decisão, dos empresários, por um lado, é dos técnicos, por outro. Em- 
bora enunciada em térmos mais restritos, a conclusão da reúnião da Asso- 
ciação Económita Internacional, em Corfu, também é significativa. a este 
respeito: «no mundo complexo em que vivemos, diferentes firmas ou a 
mesma firma em diferentes épocas, podem, por boas razões, seguir distintos 
critérios de maximização dos lucros» (Lutz, The Theory of Capital, 
pág. XII). 

(2) As afirmações feitas nó texto têm de sé entender dentro da" rea 
lidade actual dos diversos sistemas económicos existentes: a lógica soéia- 
Esta difere da lógica liberal; há distintos sistemas socialistas e muitas ma- 
feiras: dé encarar a organização do mercado. O que pretendemos frisar é 
à insistência com: que na literatura econômica sé refere a lógica económica 
fóceite por cada autor) como se a questão estivesse em se construir um 
sistema ideal, superior a todos os outros e excluindo todos os outros, 
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Definido determinado objectivo, distintos critérios podem ava- 
liar-se em função da sua diversa capacidade para o satisfazer 
e dos custos que lhes estão associados; quando os objectivos são 
distintos, um critério pode ser sempre apreciado à luz da sua 
capacidade para satisfazer cada um deles, mas poderá manifes- 
tar-se impossível estabelecer uma hierarquia de critérios quando 
se manifestam efeitos contraditórios, a menos que os próprios. 
objectivos se verifiquem, então, susceptíveis de avaliação numa 
escala comum ("º). 

Quer isto dizer que nada impede, neste momento, o reconhe- 
cimento da existência de critérios de valor desigual mas que, sem 
o prosseguimento da análise, pouco podemos concluir adicional- 
mente por não sabermos ainda ponderar objectivos prosseguidos 
por distintos indivíduos ou grupos, isto é, caracterizar um inte- 
resse colectivo. 

Isso nos leva a, em alternativa, procurarmos agora reunir 
novos elementos que possam ser úteis à melhor compreensão ulte- 
rior do problema. 


4.4 — Johnson (+) sugeriu, noutro contexto, a distinção en- 
tre sociedades competitivas e emulativas e entre as atitudes de 
competição e emulação. O seu esquema, foi desenvolvido no plano 
da teoria macroeconómica do consumo, na sequência dos traba- 
lhos de Keynes e Duesenherry. Acreditamos, porém, que a ideia 
subjacente a tais distinções possa revelar-se tedricamente fecunda 
na explicação dos divérsos tipos de comportamento verificados 
dentro de uma mesma Sociedade, nos vários planos em que se 
desenrola a actividade económica e, em particular, na- direcção 
das respectivas empresas. Duas empresas criadas na mesma, época, 
com recursos idênticos e no mesmo ramo de actividade apresentam, 
facilmente, ao fim de escasso número de anos, fisionomias profun- 





€:3) No mesmo sentido ver Massé, Pratique et philosophie de Pin- 
vestissement. 

(34) Uma primeira exposição das suas ideias pode. encontrar-se em 
A nota on the effect of income redistribution on aggregate consumption 
with interdependent consumer preferences. Trés anos mais tarde veio a 
desenvolver. o, modelo de análise sugerido naquela nota, em The macro- 
-economics of income redistribution. 
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damente diferenciadas; o estudo das respectivas estratégias reve- 
lará, naturalmente, diferenças apreciáveis e os seus planos de 
actuação futura pouco terão, muitas vezes, de comum. Nada re- 
pugna reconhecer que tais resultados são a consequência (qualita- 
tiva) de uma imensidade de factores onde a actuação do sistema 
financeiro, o acaso e a sorte também têm lugar, mas é perfeita- 
mente razoável esperar que o factor determinante dessa diferente 
evolução resida nas personalidades características daqueles que 
possuem o poder de tomar decisões em cada empresa. Outra 
via de verificação da influência desta personalidade consiste no 
estudo das respectivas motivações e, em particular, na obser- 
vação das suas reacções perante documentos tão objectivos 
como os balanços e as contas de resultados: à luz da teoria 
económica nós deveriamos esperar conclusões sensivelmente 
idênticas, de todos os empresários e, em particular, a mais 
formal confissão de desapontamento e fracasso por parte 
daqueles cujos resultados fossem mais modestos! Temos podido 
verificar, realmente, isso em vários casos, mas também registá- 
mos - a manifestação de comportamentos absolutamente dife- 
rentes, em muitos outros. Por isso, uma distinção fundamen- 
tal nos parece dever estabelecer-se entre os empresários que 
procuram criar novas oportunidades de investimento e os que 
procuram aproveitar as oportunidades criadas por aqueles(**) ou 
pelo desenvolvimento geral da economia. Estes dois grupos abs- 
tractos o têm lógicas distintas e da sua interligação resulta 





(15) Edith Penrose (Facteurs, Conditions et Mécanismes de la Crois- 
sance de l'Entreprise, págs. 188 e seguintes) diria antes abandonadas por 
aqueles. A` sua teoria, que contempla o problema particular do dimensio- 
namento das empresas, consiste, basicamente, em distinguir os grupos das 
grandes e pequenas empresas, e em atribuir, a estas, o preenchimento dos 
intersticios verificados na economia sempre que as grandes empresas (por 
razões internas) não são capazes de crescer tão rápidamente como a eco- 
nomia global. Quando a taxa de crescimento global diminuisse suficien- 
temente, as grandes empresas cresceriam à custa das pequenas. Sobre o 
mesmo assunto ver Wellisz, The coexistence of large and small firms; 
Johns e Hogan, Theory of the growth of the firm; e a alusão de Kuznets 
(op. cit., págs. 284/5) às consequências no caso particular da guerra. 

(18) No contexto em que nos situámos pareceu preferível, sob o ponto 
de vista, de exposição, propor a existência de grupos de comportamento 
típico. Admitimos que. eles sejam identificáveis, e até que possam ger dois, 
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g estrutura éconédmica complexa que conhecemos (17). Interpretar 
ésta estrutura como uma fase da evolução para 6 «óptimos econó- 
fico, em que só haveria lugar pára as unidades de produção eefi- 
cientes» (entendidas estas como as respeitadotas de determinada 
filosofia económica) é solução correntemente proposta, mas que 
intelectualmente. não satisfaz, dada à evidente tendência para a 
manutenção desta complexidade (mas não do statu quo), e que 
está em contradição flagrante com importantes factos da vida 
real, em que se destaca o desenvolvimento das chamadas relações 
de subfornecimento: esta quase-integração das empresas indus- 
triais (1º) traduz, a nosso ver, um inteligente aproveitamento das 
relações de complementaridade (1°) que existem entre os dois gru- 





mas o esclarecimento do problema têm que ser entregue a estudos empí- 
ricós a realizar, Oútra forma dé encarar a realidade consistiria ent iden- 
tificar uma gama completa de motivações onde as duas atitudes fundamen- 
tais (criar e aproveitar) se combinassem em todas as proporções possíveis. 
Acreditamos que só certos (dois?) segmentos desta gama sejam efectiva- 
mente representativos e, portanto, que a ideia da existência de grupos de 
comportamento . típico seja válida. i 

(y Esta tésé permite uma fácil interprétação teórica dos resultados 
das investigações empíricas de Simon e Bonini (The size distribution of 
business firmè) que conduziram ao estabelecimento do conceito dê distri- 
buição dimensional óptima, em oposição à ideia tradicional da dimensão 
óptima. (Sobre este assunto ver o nosso livro Técnicas de Planeamento Indus- 
trial, cap. IV e em particular, nº 91, pág. 107; Edith Penrose, op cit, 
pág. 14, é peremptória a este respeito: «não existe dimensão óptima, nem 
mesmo sob o ângulo da rentabilidade»). 

A (18) Para um profundamento do conceito ver os três artigos seguintes 
de Houssiaux: Le concept de «quasi-intégrationy et lé role dës sous-trai- 
tants dans Pindustrie; Quasi-intégration, crotésanée dés firmes ét structures 
industrielles; Quelques expériences récentes de quasi-intégration. f 

(ie) Além das relações fundamentais de complémentaridade, a que nos 
referimos no texto, existem também certas possibilidades (marginais) de 
substituição entre os dois grupos de empresas. Em nossa opinião, a teoria 
económica tem realçado excessivamente esta possibilidade e atentado muito 
pouco naquelas relações de compiementaridade. Embora pensando que, a longo, 
prazo, só os aspectos de substituição seriam relevantes, Schumpeter (Capi- 
talismo..., op. cit, pag. 175) não pôde deixar de reconhecer a realidade de 
que <«...a empresa em grande escala não apenas aniquila, mas também, até 
certo ponto, cria espago para o pequeno produtor» e, nessa base, suscitot a 
mesina crítica que nós. Também Villey (L'option... op. cit.) sublinha o 
«desenvolvimento da rede de laços de complémentaridade, que ténidem à 
tornar-se mais importantes que os laços de substituição». 


és 





pos de firmas e que tendem a institucionalizar-se no interesse 
comum (2º). Quer isto dizer que, tedricamente, nos parece indis- 
pensável postular uma estrutura económica complexa (isto é, a 
coexistência de unidades de dimensão e comportamento diferen- 
ciados) para explicar o dinamismo da organização de produ- 
ção (71). Problema complexo é o da determinação das estruturas 
apropriadas; as unidades económicas não agem todas pelo mesmo 
padrão, mas também não será indiferente a combinação de com- 
portamentos (estrutura) verificada (=). O esclarecimento de tal 
problema, embora exceda nitidamente o âmbito deste trabalho, 
pode beneficiar da utilização de algumas ideias adiante expostas. 





Papel do grupo dos consumidores 


4,5 — No capítulo terceiro acentuámos, particularmente, a in- 
fluênçia dos fins individuais na orientação dos recursos econó- 


(2°) Por muitas razões, os esforços de inovação tendem, geralmente, 
a incidir sobre escasso número de aspectos fundamentais deixando, conge- 
quentemente, por resolver uma massa maior ou menor de outros problemas. 
É de interesse do inovador que entidades com diferente idiossincracia pro- 
curem resolver esses mesmos problemas. Tais entidades (empresas) sabem, 
por sua vez, que as suas oportunidades de desenvolvimento estão profun- 
demente condicionadas pelo êxito daqueles esforços de inovação. 

(21) H. Smith (op. cit.) estará, provavelmente, a exprimir a mesma 
ideia ao escrever que «O funcionamento da economia actual (existing eco- 
nomic arrangementa) é talvez melhor entendido como um processo de trans- 
formação, irregular, prolongado e ainda em curso, sob a acção de grupos 
de empresários que não são minimisers», e, mais adiante que «É o que se 
passará se a maioria dos empresários são profit masimizers» (Os subli- 
nhades são nossos). Perroux, por seu lado (L’Heonomie du XXème Siècle, 
pág. 3) afirma que «..os conjuntos relativamente activos e os conjuntos 
relativamente passivos ajudam-nos a interpretar a dinâmica...» e Schum- 
peter (Science amd ideology) reconheceu a mesma necessidade no plano da 
ciência: «Muitos tipos de espíritos (mind) são necessários para. construir 
a estrutura do conhecimento humano, tipos que nunca se entendem pom- 
pletamente ung sos outros». 

(22) Enquanto muitos parecem considerar o futuro da indástria como 
uma resultante das escolhas que forem efectuadas, agora, entre pequenas 
e grandes empresas, nós supemos que o problema fundamental reside na 
manifesta insuficiência das decisões de criação: é evidente que as instala- 
cães industriais sem preocupações de eficiência estão condenadas pelo sim- 
ples dinamismo das estruturas (independentemente da activação da concor- 
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micos; neste, esses mesmos fins aparecerani-nos, até agora, re- 
produzidos sob a óptica distinta da análise do comportamento 
dos grupos sociais e das empresas. É indiferente pensar nesses 
vários planos, ou haverá- que registar alguma diferença signifi- 
cativa? 

A natureza privada da actividade económica, que conside- 
ramos como característica fundamental da sociedade, significa, 
basicamente, que o poder de decisão sobre a utilização de recursos 
específicos está associado ao exercício de direitos de propriedade 
ou administração: os fins individuais só são, econômicamente, 
relevantes na medida em que assentam sobre tais direitos. 

Na teoria económica clássica, de perspectiva microeconó- 
mica, e com uma concepção atomística da sociedade, os grupos 
não eram reconhecidos como unidades económicas e as empresas 
agiam submissas ao plebiscito do mercado dos factores de pro- 
dução e dos produtos (Perroux). A economia de mercado é con- 
cebida sob a soberania do consumidor não cabendo ao empresário 
um verdadeiro poder de decisão (**). Nesta óptica é indiferente 
referir os fins individuais ou as decisões das empresas, e irrele- 
vante citar o comportamento dos vários grupos que actuam fora 
da esfera do consumo. 

"Esta concepção foi atacada no plano teórico porque a política 
de investimentos (expressão do poder de decisão dos empresários). 





rência externa) mas parece não causar grandes preocupações, a generalização 
do facto do crescimento de empresas, apontadas correntemente como modelo, 
se: estar fazendo exclusivamente à custa do aproveitamento “das oportuni- 
dades criadas por terceiros e, inclúsivamente, da ocupação ‘dé domínios habi- 
tualmente susceptiveis de serem bem. explorados por organizações doutro 
tipo mais simples. A ideia, também generalizada, de nacionalizar mais 6 
mais produções (substituição de importações) constitui, provavelmente, 
contribuição adicional para esse processo de despolarização da indústria 
que -parece estar em rápida evolução no nosso país. O problema concreto 
da definição das linhas fundamentais da política de industrialização cons- 
titui, a nosso ver, por isso, um dos que mais insistentemente reclamam a 
necessidade de profundar, tedricamente, o conceito de interesse social e as 
respectivas implicações neste domínio específico. 

(é) É por isso quê Barna aludé (E. J., pág. 563, 41960) is teorias 
que tratam o empresário como uma espécie de: termostato, desprovido de 
imaginação criadora o Massé emprega “a er do ‘patedo-autimiato 
(patron-robot) (Pratique..., op. cit). -- - b. 
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é menos determinada pelos preços praticados no mercado (prix 
subis) do que pelos preços estimados (priy postulés). (Massé) ; 
porque os mercados reais não se subordinam ao modelo de concor- 
rência perfeita, e as formas dominantes da concorrência imperfeita 
(oligopólio ou monopólio) atribuem amplas margens de decisão 
ao empresário; e porque o mercado pode funcionar sob regimes 
muito diversos que vão desde a soberania do consumidor (carac- 
terizada pela orientação efectiva da utilização de todos os recursos 
através do pull da procura), até ao regime restrito da liberdade 
do consumidor (2), traduzida na simples possibilidade de escolha 
entre os bens e serviços que este encontra à sua disposição no 
mercado. -. 

Esta última distinção parece-nos importante, menos pelo 
facto de acentuar a latitude possível da influência do consumidor 
sobre a economia, do que por permitir uma mais correcta aprecia- 
ção do papel económico fundamental desempenhado pelo em- 
presario. 

Na discussão gie. se segue aceitaremos a visão teórica tradi- 
cional, que analisa a economia mediante o recurso exclusivo às 
leis do consumo e da produção, mas no próximo capítulo daremos 
mais um passo no sentido da aproximação da realidade, mediante 
o reconhecimento expresso da influência exercida sobre a economia 
pelas forças sociais de natureza não-económica. l 


4.6 — Consideremos, primeiro, os aspectos factuais. 
A experiência internacional mostra que, ainda nos países 
mais sensíveis ao princípio doutrinário da soberania dos consumi- 
dores e, particularmente, naqueles que se encontram empenhados 
num processo de desenvolvimento económico, se adoptam inúmeras 
medidas de limitação da mesma quer no domínio da utilização das 
| reservas de divisas estrangeiras, quer no da relação consumo/ 
| /poupança quer, ainda, no da deformação das estruturas dos pre- 

cos mediante instrumentos fiscais, tabelamentos, etc. A frequência 
com que tais intervenções são decididas, a generalidade da sua 
| aplicação e a manifesta tendência que revelam para perdurar 
faz-nos perguntar se, efectivamente, se crê, como se afirma, que 





{%) A distinção foi proposta por Landauer (Theory of National Eco- 
nomic Planning, pág. 17) que usa as expressões: consumers sovereignty 
e consumers free .choice. 
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os consumidores são instrumentos eficazes de orientação da eco- 
nomia (2). Tedricamente, esta incongruência tem sido atribuída 
às imperfeições do mercado e explicada, particularmente para os 
países subdesenvolvidos, mediante o recurso à noção de preços» 
-sombra (accounting-prices, shadow-prices) (2). E. 
Tendo presente o problema que aqui nos ocupa, pensamos que 
uma teoria baseada na negação do princípio do primado do eon- 
sumidor (que não exclui a relevância da evolução do consumo na 
orientação da produção) seria, provavelmente, mais satisfatória 
intelectualmente e mais susceptível de contribuir para a explicação 
dos factos reais (7'). Aliás, essa ideia pode encontrar-se já, sob 
forma embrionária, em Marshall (op. cit., pág. 593) que explicita 
a existência de um sector da população (designado por resíduo 
social) que ele achava preferível colocar sob uma disciplina pa- 


(25) Alec Nove (The politics of economic rationality) cita o exemplo 
da Grã-Bretanha para mostrar a falta de base daqueles que assimilam a 
ideia de racionalidade económica com a de soberania do consumidor. Mus- 
grave (The Theory... op. cit, págs. 13/14) distingue, nas necessidades públi- 
cas (public wants), as sociais (social wants) e as de mérito (merit wants): 
a satisfação destas últimas, «por sua própria natureza, implica interferência 
com as preferências do consumidor»; Malinvaud (op. cit.) escreve que 
«A parte representada pelas poupanças públicas em muitos países e a exis- 
tência legal da previdência social (legal old age pension schemes) mostra... 
temer-se muitas vezes que os consumidores...» 

(2) A noção—que é atribuída a Chakavarti-— está intimamente 
associada com os princípios de economia socialista de Lange e Lerner, reto- 
mados por Arrow, Hurwicz, Zontendijk e Dorfman, e foi amplamente tra- 
balhada, no dominio da aplicação, por Tinbergen. Lewis (Desarroilo..., op. 
cit.) cita um exemplo claro ao escrever que «os custos monetários desorien- 
tam-nos por completo, naqueles países em que existe excedente dé mão-de- 
-obra aos salários correntes». 

- (27) Marezewsky (Les régimes économiques et notamment le régime 
soviétique, face aux besoins) chama a atenção para o facto interessante de 
os sovietes, partindo do primado das necessidades objectivas, colectivas e 
futuras tenderem a dar uma atenção acrescida As de natureza subjectiva, 
individual e presente, ao mesmo tempo que no Ocidente se admite, em muitos 
domínios, a violação destas em atenção àquelas. Ele vai mesmo ao ponto de 
sugerir a existência, para cada fase do desenvolvimento económico, de uma 
relação «aproximada mas necessária» entre o individual e o colectivo, o 
presente e o futuro, o subjectiyo e o objectivo, que tenderia a ser automã- 
ticamente restabelecida (por forças a identificar) sempre que violada pelas 
atitudes dos homens. 
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ternal semelhante à que prevaletia, à época, na Alemanha. Esta 
ideia não terá tido eco, provavelmente, por se poder interpretar 
como referida a um estrato particular da população que, dé facto, 
em todas as sociedades é colocado, cota maior ou menor ampli- 
tude, sob a tutela colectiva e, portanto, não se pode considerar 
como. representativa, 

A nossa concepção assenta em bases mais gerais. 


4,7 — Suponhamos que não existe o referido resíduo social 
e que todos os indivíduos sabem definir, objectivamente, o que 
lhes interessa e ponderar os seus vários fins, de tal modo que 
as respectivas atitudes podem ser consideradas absolutamente ra- 
cionais (comportamento óptimo) (2). Postulada a existência de 
uma, economia baseada no princípio da divisão do trabalho nada 
garante, a priori, a compatibilidade dos planos dos vários indivi- 
duos, entre si, nem a consistência entre os recursos e as procuras 
globais. O equilíbrio a posteriori é assegurado, necessariamente, 
através do mecanismo de preços ou, o que é o mesmo, através da 
modificação dos fluxos e dos níveis de rendimentos individuais. 
Se supuséssemos a perfeita mobilidade dos factores de produção, 
tai modificação seria irrelevante porque o equilíbrio viria pronta- 
mente restabelecido tal como num sistema de vasos comunicantes. 
Mas esta hipótese não é compatível com os factos e, portanto, 
aquela, modificação tem todas as possibilidades de se tornar rele- 
vante. Se introduzirmos a hipótese adicional de que os indivíduos 
valorizam diferentemente as várias estruturas de repartição dos 
rendimentos (2) nós somos levados a concluir que de um compor- 
tamento individual racional podem resultar consequências inde- 
sejadas, ainda para os próprios indivíduos. 

Mas não é esta a única conclusão importante a retirar. 

Os indivíduos podem saber exactamente o que querem, mas 
é-lhes impossível, na complexidade tecnológica do mundo actual, 


(28) O esquema de análise que agora propomos é profundamente irreal, 
mas tem ó mérito de corresponder à hipótese menos favorável ao desenvol- 
vimento da nossa ideia. Se ela for válida nestas condições extremas, o racio- 
cínio q fortiori permitir-nos-4 a generalização que pretendemos. 

(22) Isto é que um mesmo individuo pode avaliar muito diferente- 
mente várias estruturas nas quais a sua posição absoluta se mantém inal- 
terAvel, ou atribuir a mesma ponderação a situações em que a sua posição 
absoluta variou. 
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conhecer as possibilidades existentes de satisfazer os seus desejos 
e, muito menos, a forma «óptima» de o conseguir (*°). Aos empre- 
sários cabe o papel. fundamental de interpretar aqueles desejos 
e de realizar a criação e selecção das possibilidades tecnológicas, 
por forma a determinar as soluções econômicamente válidas. 

Num mundo onde, por muitas razões, o trabalho por enco- 
menda tende a perder posição, em favor das produções a comer- 
cializar, a soberania do consumidor tende a esfumar-se também: 
ele pode negar-se a fazer certas aquisições (e, portanto, provocar 
a destituição de empresários) mas o seu papel na orientação da 
produção é cada vez menos importante (*!). Significa isto que 
a produção tende a tornar-se irresponsável ou, em alternativa, 
que aquele poder está mudando de mãos? A transformação das 
formas do mercado, o engrandecimento das unidades de produção, 
o desenvolvimento dos métodos de promoção de vendas, apontam 
claramente no sentido de uma pronunciada deslocação do poder 
económico, do consumidor para o empresário. A identificação 
feita de uma estrutura económica de produção, complexa, possi- 
bilita ainda acompanhar esta deslocação, com maior profundi- 
dade, e reconhecer que esse poder cabe hoje, em forte proporção, 
a (relativamente) pequenos grupos de empresas dominantes que 
orientam muitas outras empresas, pela via contratual e o consu- 
midor, pela via publicitária e pela definição das gamas de bens 
cuja escolha lhe permitem (82). 





(3°) Por isso, quando um indivíduo adquire o bem X não é possível, 
geralmente, afirmar, a priori, que ele demonstrou por esse acto que dese- 
java o mesmo e não outro qualquer. Os bens são meios de atingir deter- 
minadas satisfações objectivas (determinado número de calorias, p. ex.) ou 
subjectivas (estar bem vestido, p. ex.). As primeiras são susceptíveis de 
melhores resultados com a ajuda de um especialista (que tenha em atenção 
os gostos pessoais) do que pelo próprio indivíduo; as segundas crêem-se, 
geralmente, referidas a atitudes colectivas. 

(81) No mesmo sentido ver Colm, In defense..., op. cit. e Weber (op. 
cit., pag. 198), para quem as necessidades do consumidor «são despertadas 
e dirigidas pelo empresário». 

“ (82) Nas hipóteses em que estamos a raciocinar não há lugar para 
referir aqui as tentativas de orientação da economia através da manipula- 
cão da organização política dos Estados, Na medida em que raciocinamos 
no quadro de uma sociedade nacional também não há lugar para discutir, 
o grau em que as decisões das empresas nacionais dominantes são determi- 
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4.8 — O reconhecimento do facto da deslocação do poder 
económico parece, muitas vezes, ser obscurecido pela discussão 
dos méritos e deméritos do mesmo (**): não falta quem (mesmo 
fora do campo marxista) se recuse a dissociá-lo de uma visão de 
violência e ambição, onde os mais fortes (sem escrúpulos ou, pelo 
menos, com alguma coisa de moralmente, menos clara) se impõem 
aos mais fracos; não falta também quem, ao invés, pareça atribuir 
aos factos, uma espécie de supremacia moral: as tendências de 
deslocação do poder económico não nítidas, e irreversíveis, e con- 
trariá-las arrastaria o risco de se pôr em causa todo o pro- 
gresso futuro. E porque o problema parece, por vezes, interpre- 
tar-se, exclusivamente, à luz de uma destas visões nós devemos 
acrescentar que não vemos qualquer razão para fugir à análise 
dos factos mediante o recurso fácil (mas perigoso) a princípios 
normativos, nem para fechar os olhos a toda a realidade social 
para só atender a um aspecto específico da mesma. É na análise 
dos próprios factos, considerados à luz da sua projecção social 
| que buscamos as indicações susceptíveis de nos orientar, 





Renunciando, pois, à óptica normativa somos levados a con- 
cluir que, nas condições actuais de funcionamento da economia, 
os consumidores (já) (*) não são instrumentos eficazes de orien- 
tação da mesma. Não discutimos a relevância da evolução do 
| consumo na transformação dos sistemas de produção mas pomos, 





nadas ou, simplesmente, condicionadas pelas orientações que empresas de 

outros países tendem a imprimir aos mercados. Trata-se, no entanto, de 

aspectos muito importantes quando o tema é analisado numa perspectiva 
| mais vasta. 


(33) No entanto há modalidades de discussão (como a assinalada por 
Howton, em The moral crisis of corporations) que podem ajudar a escla- 
recer aquilo que a preocupação da critica das instituições tem vindo a per- 
turbar, escusadamente, 


(84) Das leituras que temos feito quer-nos parecer poder-se deduzir 
| que, em condições históricas distintas, os consumidores foram (em relação 

a algumas sociedades actuais talvez pudesse dizer-se que são) orientadores 
| eficazes da economia, Não ficámos, porém, inteiramente seguros sobre a 
validade dessa interpretação: foi por tal razão que introduzimos o parên- 
tesis. 
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assim, em causa, basilarmente, o princípio do primado absoluto 
do consumidor (**). 


Papel do sistema de preços 


4.9 — O estabelecimento do princípio da soberania do consu- 
midor verificou-se associado ao desenvolvimento teórico do siste- 
ma puro da economia de mercado que também suscita dificul- 
dades diversas. A construção deste sistema assenta, sob uma 
forma ou outra, na base da chamada teoria da mão invisível 
(Adam Smith) cujos dois princípios fundamentais são (*): 


—o da sinalização automática das condições económicas, 
através do sistema de preços; 

— o dos incentivos que o mecanismo do mercado proporciona. 
para a solução das anomalias reveladas pelos preços. 


Embora tedricamente sedutores e com algum fundamento de 
verdade, tais princípios não parecem factores suficientes de ex- 
plicação nem de êxitos evidentes, nem de fracassos palpáveis do 
sistema de mercado, na resolução de problémas económicos con- 
cretos. 

E interessante a ideia de comparar a mutação dos preços 
a um sistema de sinais de trânsito, mas o automatismo que alguns 
lhe pretendem atribuir não se coaduna nem com o desenvolvi- 
mento dos estudos teóricos das formas de mercados não concor- 
renciais, nem com a generalização, no domínio da política econó- 
mica, das legislações de defesa da concorrência, nem com as polí- 
ticas intervencionistas a que aludimos atrás: o sistema parece 





i (35) Robbins (Politics and Economics, págs. 141/2) dá uma interes- 
sante explicação para o facto; Marrama (Problemas e Técnicas de Progra- 
mação Económica, pigs. 132/3) apresenta o mesmo resultado ao inquirir 
se os gostos do público devem ser orientados pelo Estado ou pelos empresá- 
rios privados; Knight (op. cit, pág. 59) salienta que o «consumo não é o 


único motivo da produção». 


> (29) Malmgren, Balance, imbalance, and external economies. Sob a 
influência da filosofia naturalista (Hume) e racionalista (Bentham), o mer- 
cado era encarado pelos clássicos como o sistema, simultâneamente, natural e 
racional (ver Villey, L’option..., op. cit.). 
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não poder funcionar em roda livre quando se quer tirar dele algum 
resultado socialmente útil. 

Por outro lado, a capacidade de informação do sistema de 
preços parece assaz limitada. Embora se afirme (*") que ele é ca- 
paz de conjugar a indicação das condições existentes com a ex- 
pressão das expectativas sobre o futuro, não cremos que tal 
afirmação possa ser interpretada, correctamente, sem acrescentar 
.a importante ressalva de que ela só é válida em casos particulares 
e a curto prazo, 

Kindleberger (op. cit., pág. 131) refere também a discussão 
sobre se o sistema de precos é susceptível de proporcionar indi- 
cações sobre transformações não marginais da economia. Na 
óptica do crescimento económico, as transformações estruturais 
são as que realmente importam e suscitam-se dúvidas significa- 
tivas sobre a utilidade do sistema de preços no seu estudo. 

Na verdade não conhecemos um único caso em que um novo 
investimento (**) haja sido determinado pelo nível dos preços 
do mercado, Este é elemento decisivo (è?) na avaliação da renta- 
E bilidade e pode, eventualmente, suscitar a decisão de estudar um 
problema mas não é o único nessas circunstâncias, nem, necessã- 
E riamente, o mais significativo (+°). Factores tais como a expansão 
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(37) Rosenstein-Rodan, Notes on the theory of the big push. : 

(38) A circunstância bem conhecida de nos termos dedicado profis- 
sionalmente ao estudo dos problemas da indústria (e dentro desta, com fre- 
quência significativa, aos da grande indústria) dispensa a junção comple- 
mentar da frase: a longo prazo. Com efeito, a noção genérica do investimento 
abrange a utilização de recursos sob formas tais (formação de existências, 
por exemplo) que a afirmação feita acima seria inconsistente quando inter- 
pretada fora do contexto em que nos situamos. 

(89) Embora Reynaud tenha escrito (Economie Généralisée..., op. cit., 
pág. 146) ser «falso afirmar que o preço livre é a condição essencial de 
um cálculo econômico sem desperdício» —-o que parece contrariar a nossa 
ay opinião —, da leitura do texto complementar pode concluir-se que ele pre- 
E tendia, essencialmente, mostrar que existem outras condições que «têm tam- 
E bém grande importância». 
is 
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(4°) Lauterbach (op. cit., pág. 69) parece ir mais longe ao afirmar 

que não é uma excepção mas antes uma regra verificarem-se importantes 

4 influências de natureza extra-económica nas decisões de lançamento, ex- 
E pansão e gestão corrente de uma firma; Knight (op. cit. pags, 55/56) mos- 
D 


tra, claramente, as insuficiências do preço como indicador de valor; e Streeten 
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do volume da procura, a saturação da capacidade de produção, 
o papel potencial da nova produção no futuro, o envelhecimento 
das máquinas ou dos processos, o aproveitamento de economias 
internas potenciais, a defesa de posições já adquiridas constituem, 
habitualmente, factores de decisão (sinais sobre as condições 
económicas do sistema) muito mais importantes do que o nível 
dos preços. 

Mas se os preços não são sinais perfeitos constituirão, ao me- 
nos, incentivos adequados? Nurkse (op. cit., pag. 267) não teve 
qualquer dúvida em reconhecer que se sabe muito pouco sobre 
os processos de actuação do mecanismo de preços como gerador 
do desenvolvimento económico, o que impede, por enquanto, a dis- 
cussão do problema nessa base. 


Nota sobre as motivações do empresário 


4.10 — A discussão do papel dos preços, como incentivos, não 
pode, em nosso parecer, desligar-se da identificação da motivação 
dos empresários. O problema é delicado. Já atrás tivemos ocasião 
de aludir a dois aspectos importantes do mesmo (o da multipli- 
cidade das motivações do homem e o da diferenciação dos com- 
portamentos grupais) e as observações que os estudiosos dos 
aspectos psicológicos da economia sobre ele têm feito confirmam 
amplamente essa opinião. 

O reconhecimento de uma multiplicidade de motivações no 
indivíduo não é, provavelmente, o aspecto mais embaraçoso da 
questão porque na medida em que fomos levados a pensar, com- 
plementarmente, que a influência das mesmas se realiza em dife- 
rentes momentos e através de distintas vias, nós podemos admitir 
— e a realidade parece corroborá-lo — que a gama de motivos que 


2 


comanda a actividade económica é relativamente limitada (“). 


(op. cit.), insiste em que «Para numerosos fins, as cifras da mortalidade 
infantil, de suicídios, de mortes acidentais e, talvez, a própria obesidade 
doentia fornecem um melhor índice de bem-estar do que o rendimento por 
habitante». 

(#4) Esta afirmação tem de entender-se nas dimensões que comporta. 
Por um lado, como vimos, ainda quando actua num ambiente particular, o 
homem não é determinado exclusivamente por certa categoria de propensões 
ou fins, o que acentua a existência de uma gama de motivações, em oposição 
à ideia da unidade do móbil; por outro, a influência relativa dos vários com- 
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Mais delicada — pelas restrições que- impõe à generalização do 
domínio de validade das teorias formuladas — é a referida dife- 
renciação dos comportamentos grupais, pela incidência que tem 
sobre a diversificação das atitudes dos empresários de formação 
distinta (**). Isto é, enquanto podemos admitir que o comporta- 
mento de um empresário não seja afectado, de modo relevante, 
senão por uma gama restrita de motivações, o grupo dos empre- 
sários é susceptível de reagir a estímulos muito dispares: a afir- 
mação é especialmente importante nas comparações internacionais 
ou nas regiões onde coexistem «sociedades» em distintas fases 
evolutivas. 

Outra série de dificuldades resulta do fenómeno de desperso- 
i nalização do empresário (**) com a consequente distribuição das 
respectivas funções por indivíduos ou órgãos diversos cujos inte- 
resses não coincidem: em particular, a crescente dissociação da 
propriedade e do poder de administração nas grandes empresas 
modernas revelou-se com consequências profundas no processo de 
motivação da actividade económica e, consequentemente, nas for- 
mas assumidas por esta (**). 

Compreende-se, pois, que o esclarecimento do tema exige 
o recurso a investigações adicionais, fora do âmbito deste livro; 
ainda assim, convém formular algumas observações de interesse 
no plano teórico que, além de constituírem uma achega para 


ponentes dessa gama apresenta, correntemente, variações profundas que 
permitem classificar uns, de relevantes, e outros, de irrelevantes: daí o 
termos frisado a limitação dos móbis relevantes. 

(2) Penrose (op. cit., pag. 40) nota a possibilidade de «excelentes 
dirigentes de empresa possuírem uma escala de valores nos termos da qual 
não vale a pena consagrar mais tempo e esforços para a obtenção de rendi- 
mentos mais elevados...». 

(42) No mesmo sentido, e empregando a mesma terminologia, ver 
Schumpeter (op. cit., cap. 12). 

(44) O livro The Modern Corporation and Private Property, de Berle 
e Means representa o trabalho pioneiro nesta matéria; em Power Without 
Property, Berle analisou, mais recentemente, as actuais tendências de evo- 
lnção neste domínio; Weber (op. cit., págs. 200/1) chamou já a atenção para 
o problema de que «os interesses objectivos da administração: racional de 
uma empresa e q interesse pessoal dos indivíduos que a controlam não são 
de nenhum modo, idênticos e muitas vezes, opdem-se». O problema é também 
tratado por Marris (The Economic Theory of Managerial Capitalism, parti- 
cularmente, no primeiro capítulo). i 
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o estudo do problema, interessa registar aqui para melhor com- 
preensão de pontos de vista expressos nọ texto. 


411 — À luz da nossa experiência não podemos deixar de 
acentuar a concepção que já exprimimos em 1962 (+5) no sentido 
de que o papel motor do lucro é sensivelmente mais reduzido do 
que correntemente se pensa. A visão tradicional tão fortemente 
enraizada, entre os teóricos da economia e os próprio empresá- 
rios, que considera o lucro como o determinante fundamental da 
actividade económica (“) (seja como facto, seja como norma) 
tem, em nossa opinião, três explicações: 


— há, segundo tudo indica, uma confusão muito generalizada 
entre as razões determinantes de uma atitude e as condi- 
ções necessárias para a manifestação da mesma: a cuida- 
dosa verificação de que estas são satisfeitas parece ser 
frequentemente interpretada como sinal de que a atitude 
é susceptível de ser interpretada em seus termos. Ora se 
a actividade económica não tem sentido senão em função 
do produto líquido que proporciona ao agente respec- 
tivo (+), a administração de uma empresa tem de assegu- 


(45) Gestão moderna da empresa e planeamento industrial. 

(+) Esta corrente tradicional tem sido objecto, aqui e além, de dis- 
cussões, correcções e precisões mas, nem por isso, parece ter perdido influên- 
cia, Sobre o assunto ver o capítulo «A motivação da empresa: o lucro má- 
ximo, in A Teoria dos Preços, dissertação para doutoramento no I. S. C. 
E. F., apresentada por M. Duarte Pereira; aí se podem encontrar também 
várias alusões sobre os pontos que suscitamos no texto. Samuelson (op. cit., 
págs. 488/9) põe o problema numa forma extremamente simplificada, mas 
excepcionalmente apropriada a nosso ver, para um curso de introdução. Para 
uma discussão do problema numa base mais geral ver Perroux, L’Economie 
du XXéme Siècle, pigs. 334/342. 

(47) A ideia subentendida nesta afirmação— e hipótese básica para 
o desenvolvimento do raciocínio posterior -— é a de que os indivíduos pro- 
curam evitar as atitudes irracionais: a transformação dos recursos econó- 
micos não será operada quando conduza a uma desvalorização definitiva 
dos mesmos, ou a simples alteração formal sem qualquer influência no 
plano dos valores. Pelas razões já indicadas atrás, não julgamos, porém, 
admissível a hipétese corrente (e bastante mais restrita) de que eles pro- 
curam adoptar as atitudes mais racionais: maximizar ou minimizar deter- 
minadas variáveis. (Ver também Peterson, Corporate control and capitalism: 
reply). 
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rar a obtenção de lucros (ou dẹ mais valias) ainda quando 
os seus objectivos sejam distintos, e como condição neces- 
sária para a realização dos mesmos. Tal facto não significa 
nada sobre o papel dos lucros na orientação efectiva da 
empresa; 

— ainda quando se reconhece que os empresários são movi- 
dos por fins múltiplos utiliza-se a explicação anterior com- 
pletada pelo argumento do poder e do prestígio que os 
lucros conferem, para concluir que não é erróneo raciocinar 
como se estes fossem, efectivamente, os determinantes 
fundamentais da actividade económica: é possível explicar 
razoavelmente — afirma-se — factos de origem diversa por 
meio de um único instrumento, o lucro (“); 

— a terceira observação está associada a uma possível limi- 
tação dos campos de análise: no nosso caso ela é nítida 
pois que a experiência profissional acumulada se obteve, 
principalmente, trabalhando com problemas caracteristi- 
cos de grandes empresas de estrutura tipicamente capita- 
lista. É relativamente a tais empresas que sustentamos a 
tese exposta, pois que vários indícios nos fazem supor que 
o lucro possa desempenhar papel substancialmente distinto 
(mais importante) (+) nas actividades onde predominam 
as empresas mais pequenas, de base pessoal. 


4.12 — Uma observação final, a fazer, respeita à necessidade 
de não restringir a análise dos condicionalismos (ou determinan- 
tes) económicos da empresa, à simples noção dos lucros. Esta ou 
é definida, cientificamente, em sentido restrito, insusceptível de 
abranger todos aqueles condicionalismos ou é, mais geralmente, 
utilizada em sentido amplo abarcando múltiplas ideias e dificul- 
tando a própria compreensão e análise dos factos (°°). 


(:3) Ver, por exemplo, Keirstead, op. cit. e Stigler, The Theory of 
Price, pags. 148/150. 

(+) Duarte Pereira (op. cit.) reconhece a mesma realidade, embora 
pareça atribuir-lhe causas e âmbito distinto: «Quanto maior for o grau de 
perfeição da concorrência, mais a actuação da empresa se aproxima do 
lucro monetário». . | 

(59) Schumpeter (Capitalismo... op. cit.) alude à mesma dificuldade 
no prefácio da 2." edição do livro, a propósito de críticas que lhe foram 
feitas, Ver também Lauterbach, op. cit., pág. 18. 
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Ao tentar compreender e explicar o comportamento das em- 
presas no plano estritamente económico, é importante distinguir 
quatro critérios mais ou menos «amalgamados» na terminologia 
característica das discussões em torno deste problema. Tais são 
os critérios: 


— dos resultados de exercício (que, em nossa, opinião, deve- 
riam constituir a única ideia traduzida pela palavra 
lucro) ; 

— da situação financeira; 

— do risco; 

— das mais-valias. 


Distintos empresários reagem de modo diverso às indicações des- 
ses critérios, e se os lucros (resultados de exercício) desempenham 
papel essencial na tradição administrativa, não é menos verdade 
que o seu papel pode ser fortemente atenuado por considerações 
de risco, ou natureza financeira, e manifestar-se, praticamente, 
irrelevante para aquele grupo de empresas que se propõe maxi- 
mizar as mais-valias. A ideia de que o binário «lucros a curto 
prazo» e «lucros a longo prazo» poderia explicar toda a motivação 
económica das empresas também é, por isso, nitidamente insu- 
ficiente, 

Tendo presente a afirmação anterior de que a actividade eco- 
nómica, não tem sentido senão em função do produto líquido que 
proporciona, podemos estar certos de que os lucros e as mais- 
-valias desempenharão o papel fundamental no plano económico 
mas é impossível afirmar, teôricamente, que os primeiros preva- 
lecem sobre as segundas, ou vice-versa. Porque uns e outras ten- 
dem a gerar comportamentos profundamente diferenciados, a sim- 
ples afirmação de que o móbil económico é predominante (por 
“hipótese exclusivo) não é suficiente para prever o que se pas- 
sará (7). O problema torna-se mais complicado na medida em 


' (51) A conclusão é muito importante no plano da política econômica 
porque o tipo de estímulos a que reagem as empresas motivadas pelas mais- 
“valias, é o próprio tipo de actividades a que são susceptíveis de se dedi- 
car, são muito diferentes daqueles que afectam, ou interessam, às determi- 
nadas pelo volume dos resultados anuais. 
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que as diferentes reacções perante o risco, ou a variedade de situa- 
ções e perspectivas financeiras (*) condicionam, fortemente, 
a realização daqueles objectivos primários. 

Vimos atrás quê a existência de motivações não-económicas 
tornava muito delicada a elaboração de modelos gerais explica- 
tivos do comportamento de empresários de origens distintas; neste 
número, esta conclusão aparece-nos reforçada pela necessidade de 
distinguir vários condicionalismos de natureza económica — com 
implicações muito diversas — cuja influência sobre os diferentes 
empresários não é susceptível de se pensar em termos unívocos. 
É por isso, nossa opinião que só à luz de estudos sobre situações 
de facto (limitadas no tempo e no espaço) é possível explicar 
e prever, com um mínimo de segurança, as atitudes e reacções dos 
empresários perante a evolução da economia e as medidas de 
política económica tendentes a orientá-la em determinados sen- 
tidos (5º). 


Insuficiências do mercado 


4.13 — Se a economia constituísse um processo natural, su- 
jeito a leis independentes do homem (**), a perda individual do 
poder económico não teria (sob qualquer óptica que fosse consi- 
derada) inconvenientes de maior: o homem não poderia, em qual- 
quer caso, violar as leis da natureza. Mas, de facto, a economia 


(©?) Sobre a importância dos condicionalismos financeiros ver Kindle- 


berger, op. cit., págs. 19/20. 


(55) «Falta de espírito de empresa» é um dos argumentos mais cor- 
Tentemente invocados, em todo o mundo, para explicar à falência, ou atraso, 
de planos elaborados. Não parece legítimo recusar a eventual validade do 
argumento, mas não conhecemos, igualmente, razões fortes que levem a afas- 
tar a ideia de que tal falência ou atraso seja, muitas vezes, antes, o resul- 
tado da inadequação dos planos formulados, às possibilidades reais de utiliza- 
ção e promoção do espírito de empresa, tal como se revela localmente. Para 
uma análise do conceito de espírito de empresa ver Penrose, op. cit., pág. 39. 

(5) Para uma análise da evolução do pensamento neste dominio ver 
o artigo de Calvez, Le besoin devant la pensée économique et philosophique; 
Albertini discute o mesmo problema, mas no âmbito das características do 
mundo moderno, em Planification, capitalisme et monde moderne. - 
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é — em larga medida — uma construção do homem (*) e as mu- 
tações do poder económico traduzem, ao fim e ao cabo, alterações 
na própria capacidade de satisfação dos fins individuais e de 
participação na dos fins colectivos. Daí que as mesmas estejam 
associadas, frequentemente, a diversos fenómenos de reacção de 
indivíduos desejosos quer de defender as posições anteriores, quer 
de conquistar novas posições (**). Dai, também, que o chamado 
funcionamento espontâneo (quer dizer, dentro das regras que de- 
finem o statu quo) da economia não seja, necessariamente, aceitá- 
vel pelos mesmos: eles sabem que noutras condições, a esponta- 
neidade se reflectiria em consequências distintas e propõem-se 
discutir, por isso, a razão de ser dessas mesmas condições (57). 

O mercado constitui uma forma não-igualitária de expressão 


(55) Clark (op. cit, pág. 88) lembra, por isso, a afirmação de Charles 
Cooley, de que o mercado «não. é um mero mecanismo para o registo neutral 
das preferências das pessoas, mas uma instituição social com defeitos (bia- 
ses) próprios». O mesmo tipo de crítica caracterizou os escritos de todos 
os autores institucionalistas. 

(5º) Este problema do nivel das aspirações económicas e sociais tem 
importantes consequências, cuja discussão genérica se pode encontrar em 
Kindleberger, op. cit, pág. 224. 

(57) Os factos acumulados durante o século XIX e, particularmente, 
os condicionalismos provocados pelas duas guerras mundiais e pela depres- 
são económica da terceira década deste século (Jansse, L'État et le problème 
des besoins en France) vieram confirmar, amplamente, a opinião de que 
«as forças económicas nunca foram, nunca podem ser e nunca deveriam 
ser, abandonadas a si próprias» (Wicksteed, op. cit., pag. 397); a consi- 
deração das realidades (Robbins, Politics and Economics, pig. 50) e da 
evolução das condições de vida (Wallich, The Cost of Freedom, pág. 8) vie 
ram mostrar a necessidade de uma intervenção ou proporcionar argumentos 
aos que defendem a necessidade de «subtrair a produção aos caprichos do 
mercado» (Piettre, Vers une économie des besoins). Outros autores focam 
ainda aspectos adicionais: «O reconhecimento racional do rendimento eco- 
némico do capitalismo e das esperanças que encerra para o futuro exigiriam 
uma façanha moral quase impossível para os desprotegidos da sorte» 
(Schumpeter, Capitalismo..., op. cit., pág. 181); Perroux (L’Economie du 
XXéme Siècle) por seu lado, afirma que a compatibilidade dos comporta- 
mentos individuais é determinada «...graças às discussões entre os grupos, 
e não pelo jogo das forças anónimas da oferta e da procura. A economia 
em que vivemos é discutida». Colm (Essays..., op. cit., pág. 342) defende 
que «Uma economia feita pelo homem (man-made economy) e não mais a 
ordre naturel, deve constituir o ponto de partida». 
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e ponderação de opiniões; os sinais que o sistema de preços trans- 
mite — e que já vimos não satisfazerem por outras razões — são 
accionados pela manifestação de poderes de compra e estes encon- 
tram-se muito desigualmente (**) repartidos entre as unidades 
económicas. Logo, as indicações obtidas por esta via também não 
traduzem para muitos indivíduos e várias classes, um processo 
adequado de transposição social das respectivas situações e aspi- 
rações. 

Nós somos assim colocados perante a insuficiência, por um 
lado, e a não adequação total, por outro, do sistema económico 
de mercado, como processo de avaliação dos fins comunitários. 








(58) Neste contexto não há lugar à formulação de qualquer juízo de 
valor: é um facto que o mercado reparte desigualmente os poderes de com- 
pra e, portanto, traduz uma forma não-igualitária de expressão. Este 
facto tem sido sujeito a apreciações muito díspares no pensamento econó- 
mico, Em Lampman (Recent thought on egalitarianism) pode encontrar-se 
uma exposição das várias correntes de pensamento que se pronunciaram 
sobre o assunto; ver igualmente em Robbins (Politics and Economics), o 
capítulo intitulado Equality as a social objective. 
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INDIVIDUAIS 


5 — EXPRESSÃO SOCIAL DOS OBJECTIVOS 


Quadro de análise 

Fenómenos sociais e fenómenos indi- 
viduais 

Elementos para uma definição do in- 
teresse colectivo 

Processos de identificação dos valores 
sociais 

Problemas associados ao alargamento 
do quadro de análise 

O papel fundamental dos dirigentes 





5 — EXPRESSÃO SOCIAL DOS OBJECTIVOS INDIVIDUAIS 





Quadro de análise 


5.1 — Nos capítulos anteriores focâmos as notórias diferenças 
verificadas entre os objectivos prosseguidos pelos vários indivi- 
duos e grupos sociais. Como vimos, uma economia de base privada 
é, necessariamente, movida por forças e através de caminhos 
muito diversos: trata-se de facto fundamental que importa reco- 
nhecer como inerente à própria concepção do sistema (1). 

Abandonamos agora a óptica particular da análise das dife- 
renças e dos indivíduos ou respectivos grupos, para passarmos a 
encarar a mesma realidade sob o aspecto complementar das uni- 
formidades e da sociedade. 

Sabemos já que a liberdade da acção individual não é compa- 
tível com uma interpretação caótica das atitudes: os indivíduos 
agem condicionados por forças poderosas (parcialmente englo- 
badas nas noções de tempo, ou racionalidade, e resultantes da sua 
própria natureza) — dai que seja natural prever e verificar a ma- 
nifestação de uniformidades de comportamento. Por outro lado, os 
indivíduos tomam atitudes muito diversas, mas é notório que não 





(1) É muito proveitosa a este respeito, a leitura dos capítulos 21, 
22 e 23 de Capitalismo..., op. cit. (Schumpeter), onde se focam, também, 
vários dos problemas que tratamos em alguns capítulos deste livro. 
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as valorizam da mesma maneira; isto é, o facto da verificação de 
um comportamento multifacetado não prejudica, o reconhecimento 
da existência de uma ponderação integrante de toda a vida hu- 
mana (?): é por isso que muitos objectivos individuais não têm 
projecção exterior enquanto outros assumem uma ressonância, ex- 
terna, ou social, cujo domínio determinam. 


Fenómenos sociais e fenômenos individuais 


5.2 — Nesta, concepção, os fenómenos sociais são interpreta- 
dos como uma categoria particular dos fenómenos individuais (*). 
Muitos factores influenciam, consequentemente, a sua formação 
e desenvolvimento, Para os fins que temos em vista basta-nos sin- 
tetizar esses múltiplos factores em dois grupos fundamentais: 


— aqueles cuja acção se exerce, fundamentalmente, através 





(2) Um dos vícios fundamentais de muitas análises objectivas reside, 

precisamente, na interpretação das várias atitudes individuais, como fenó- 
menos independentes: se um homem dorme oito horas diárias e leva duas 
horas a comer ou, em forma alternativa, se paga 300$00 pelo quarto, no 
hotel, e gasta 200$00 nas refeições, será legítimo afirmar — glosando a ati- 
tude corrente — que ele prefere dormir, a comer? 
(3) Sob o ponto de vista da lógica matemática, a ideia seria cabal- 
mente traduzida pela expressão PDS (S, subconjunto de P) onde S repre- 
senta o social e P o individual. Esta é outra forma de apresentar a tese, 
correntemente aceite, segundo a qual o bem-estar da comunidade depende 
do bem-estar dos indivíduos que a compõem e de nada mais: para mais 
detalhes ver Mishan, A survey of welfare economics, 1959-59. Esta concepção 
está em desacordo flagrante com a teoria orgânica do Estado (sobre o assunto 
e para orientação bibliográfica ver Musgrave, The . Theory... op. cit. 
págs. 86/87). Segundo Calvez (op. cit.), os conceitos do individual e do social 
são, relativamente, recentes: na Antiguidade pagã (Aristóteles e Platão) 
tudo se subordinava a uma ordem transcendente que os autores cristãos 
da Idade Média transformaram numa ordem moral e teológica; com o 
advento da Idade Moderna, a economia polariza-se em torno da pessoa do 
principe e desenvolve-se uma corrente de pensamento que viria a cul- 
minar, mais recentemente, com o conceito de Estado-Providência, perante o 
qual as situações individuais não contam por si, mas apenas como compo- 
nentes necessárias de um Estado coeso. Os Fisiocratas e Adam Smith, atri- 
buiram o papel primacial às decisões individuais e originaram as reacções 
de Hegel e Marx. Para Calvez, ao contrário do que pensamos, todo o pro- 
blema (besoin) é simultâneamente, individual e social. 


Il} 








da transformação dos problemas que se suscitam aos indi- 
viduos; 

— aqueles que afectam, propriamente, a projecção exterior 
que os problemas individuais adquirem, 


A concépção subjacente a esta classificação é a de que a evo- 
lução das ideias no plano social não reflecte, necessáriamente, as 
transformações fundamentais que se verificam no plano indivi- 
dual, mas está sujeita a interferências (+). de diversa ordem: pe- 
rante uma dada realidade, a identificação dos problemas sociais 
— e da sua importância relativa — é susceptível de ser profunda- 
mente afectada pelas condições em que se efectua a referida pro- 
jecção exterior das situações individuais. Com efeito, a história 
(mesmo recente: tenha-se presente a extraordinária receptividade 
que adquiriram no plano social, os problemas das desigualdades 
económicas e, em particular, o do subdesenvolvimento) mostra 
que situações sensivelmente paralelas têm merecido apreciações 
colectivas muito diversas, ainda quando os sistemas de valores 
fundamentais, e o próprio conhecimento das mesmas, não sofre- 
ram alteração apreciável (*). Por outro lado é patente que a trans- 
formação progressiva verificada nas situações e nos problemas 
defrontados pelos indivíduos, só muito lentamente se mostra. sus- 
ceptível de originar a correspondente alteração das categorias 
reconhecidas, socialmente, como relevantes. 

Perante tal panorama é aliciante a ideia — que aparece, impli- 
citamente, defendida em muitos textos — de associar a cada comu- 
nidade, localizada no tempo e no espaço, a existência de um 
conjunto específico de interesses (os verdadeiros, ou autênticos, 
interesses sociais) mas, até agora, que saibamos, nenhum autor 
foi capaz de indicar como se podem definir os mesmos objectiva- 


(4) É intencional a utilização de um vocábulo característico da teoria 
das comunicações, para sublinhar a influência que o processo de transmissão 
tem na expressão social dos objectivos individuais. 

(5) Como escreveu Myrdal (Economic Theory..., op. cit., pág. 123): 
«A ignorância raras vezes é aleatória mas, ao contrário, altamente opor- 
tunística. Em todos os países tem havido sistemas completos de barreiras 
psicológicas e ideológicas, protegendo... do conhecimento de factos sociais 
que seriam embaraçadores...». 
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mente, isto é, mediante a utilização de métodos susceptíveis de ser 
empregados com resultados não contraditórios (*) por diferentes 
pessoas. Mais importante do que esta crítica é a verificação de que 
tal concepção é incompatível com a visão que temos do problema, 
que explicitamos e justificamos adiante, nos lugares próprios: 
as diferenças são demasiado evidentes para que se torne necessá- 
rio repeti-las aqui, como lista de argumentos. 


Elementos para uma definição do interesse colectivo 


5.3 — Interpretar os fenómenos sociais como categoria parti- 
cular dos fenómenos individuais corresponde a aceitar que o inte- 
resse colectivo (7) é determinado pelos fins prosseguidos, e pelas 
situações defrontadas, pelos membros da comunidade. 

Desta proposição fundamental, e à luz das conclusões a que 


(9) Geralmente, só se aceitam como objectivos, os métodos susceptíveis 
de conduzir distintos autores, a resultados idênticos. No domínio da economia 
aplicada pensamos que, pelo menos na fase actual dos conhecimentos, seria 
vantajoso aceitar como tais, quaisquer métodos (não ultrapassados por 
outros mais perfeitos) que conduzam a resultados não contraditórios, pois 
o domínio que possuímos dos factos acumulados é demasiado restrito para 
permitir grandes esperanças quanto à possibilidade de acordo geral sobre 
o significado dos mesmos. Por outro lado convirá não esquecer que a carac- 
terística de objectividade não é condição suficiente pára o estabelecimento 
de um método científico: os resultados a que conduz devem ser expressão 
da realidade analisada, e não, das premissas lógicas em que assenta a cons- 
trução do método (condição da neutralidade). Quando se defrontam situa- 
ções perante as quais se revela praticamente impossível conciliar os crité- 
rios da objectividade e da neutralidade (o que é frequente em economia 
aplicada) pensamos mais prometedora, no plano científico, a opção em favor 
da neutralidade, do que o sacrifício desta para assegurar a plena objecti- 
vidade imediata do pensamento. Esta opinião não é, evidentemente, aceite 
pelas correntes teóricas actualmente dominantes. 

(7) Embora usemos aqui, indiferentemente, as expressões, interesse 
colectivo ou bem-comum há quem distinga os significados respectivos (ver 
Nourse, op. cit.). A ideia de interesse colectivo tem sido objecto das mais 
diversas interpretações, em diferentes épocas e por diferentes escolas de 
pensamento; para obter uma visão geral sobre o assunto, no campo da eco- 
nomia, poderá ver-se Graaff (op. cit., págs. 7/11), Arrow (Social Choice 
and Individual Values, págs. 22/28 e 81/86), Streeten (op. cit.), Myrdal 
(The Political Element... op. cit., capítulo 6), Villey (L'option... op. cit.), 
Colm (In defense..., op. cit.). 
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chegámos no capitulo 3, é possível fazer derivar alguns corolários 
importantes que convém explicitar desde já. Assim; 


— como os fins prosseguidos pelos vários membros da socie- 
dade são distintos, o interesse colectivo não é assimilável 
aos interesses de algumas classes particulares (°); 

— a mutabilidade dos fins individuais, e das situações regis- 
tadas, impede a suposição de que o interesse colectivo seja 
um dado na vida social (°); 





(3) Muitos que aceitarão a premissa posta recusar-se-ão a aceitar este 
corolário, por razões doutrinais (no pensamento marxista, o Estado é, ex- 
plicitamente, instrumento de uma classe social — Calvez, op. cit.), ou por 
razões de facto (a vida política da actualidade seria dominada pelo homem 
situado — Burdeau, op. cit. —, que não se preocupa com o interesse comum 
mas que procura apenas melhorar a sua situação pessoal). Não é este o 
lugar para discutir a referida concepção marxista, nem para apreciar a vali- 
dade do raciocínio na base do conceito do homem situado; para prosseguir 
basta-nos recordar que, de acordo com a limitação de tempo e espaço feita 
em 2.1, nenhuma dessas duas opiniões parece de aceitar: no âmbito das 
culturas em que vivemos é geralmente repudiada, de facto, a concepção 
de uma classe dominante, qualquer que esta seja e, embora não se discuta 
a realidade do homem situado, já se não descortina que a mesma seja 
significativa, a ponto de se poder afirmar (como o faz Burdeau) que, em 
resultado da sua acção se verificou um fenômeno de ruptura da unidade 
nacional, isto é, a aceitação do princípio do primado dos interesses indi- 
viduais, 

No dominio da economia aplicada pode ser importante reconhecer 
situações em que determinadas populações aceitam que os seus interesses 
sejam representados pelas classes que participam, efectivamente, no pro- 
cesso de formação das concepções sociais. As correntes de pensamento polí- 
tico em voga parecem considerar a existência desta tutela como sinal de 
desrespeito do corolário apresentado no texto; tratando-se de um facto 
bastante generalizado (que tem alguma afinidade com o problema da. escolha 
dos «mestres da juventude» referido por Marshall, na pág. 245 dos Princi- 
pios) nós pensamos que o economista apenas tem de se guiar pela indicação 
de a mesma ser aceite, ou não. Em caso afirmativo, o corolário deve enten- 
der-se respeitado por não implicar, o mesmo, a verificação de um processo 
concreto de expressão, mas comportar apenas a afirmação de um princi-- 
pio. Aliás, como salientou Weber (op. cit., pág. 112) a «Acção social... 
inclui tanto a omissão de atitudes (failure to act) como a concordância 
passiva...» 

(°) Ainda quando se aceita a ideia da existência de um conjunto 
de verdadeiros, ou autênticos, interesses sociais, nada impede considerar que 
os mesmos sejam mutáveis, em função das condições específicas de espaço, 
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— a natureza derivada (**) ‘do conceito de interesse colectivo 
não se coaduna com uma visão exclusivamente histórica 
deste (que equivaleria a só considerar um dos elementos 
determinantes especificados atrás) nem como uma defini- 
cão (Diktat) de um grupo dirigente; 

— o interesse colectivo não depende, exclusivamente, da von- 
tade (fins) dos componentes da sociedade em certa época 
histórica, As gerações passadas, e as futuras, influenciam 
— sob formas profundamente diversas, embora — as atitu- 
des daqueles. 


Processos de identificação dos valores sociais 


5.4 — Por definição, para que uma situação assuma expres- 
são social é indispensável que seja capaz de transpor o circulo 
limitado de actuação do indivíduo ou, em termos mais gerais, da 
unidade económica que afecta. Esta transposição exterior das si- 
tuações individuais constitui o próprio fundamento da organização 
dos mercados — forma económica, por excelência, de a realizar —, 
mas quando estes não funcionam (como no caso dos sectores de 
economia, fechada) ou quando o fazem deficientemente (4.13), há 
que identificar outras vias que possibilitem a satisfação da pro- 
posição fundamental enunciada no número anterior ('). 





tempo e estruturação das diferentes sociedades, Este corolário só contraria, 
pois, a concepção, sensivelmente mais restrita, de que existem tais valores 
objectivos e que, simultâneamente, eles são permanentes. 

(19) As relações entre o interesse privado e colectivo não se mani- 
festam, apenas, num único sentido; como notou Hsu (op. cit.), o interesse 
pessoal é, sempre, condicionado socialmente, conforme as características da 
sociedade e da classe a que o indivíduo pertence, 

(11) De facto, como veremos a seguir, essas outras vias correspon- 
dem a formas de organização e expressão social muito mais antigas (e, 
por vezes, mais. generalizadas) do que o mercado, mesmo no plano econó- 
mico. À referência tradicional aos mecanismos do mercado (entre os econo- 
mistas do Ocidente) tem sido, porém, tão dominante que mais parece racio- 
cinar-se como se assim não fosse e aquelas outras vias tivessem escasso 
valor — se algum — para a explicação dos fenômenos económicos. Foi devido 
ao péso de tal tradição que as apresentémos como necessárias ao preen- 
chimento das insuficiências do mercado embora, em nossa opinião, fosse 
mais correcto — e cremos que mais proveitoso para a compreensão dos pro- 
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Quais são essas vias, a que aludimos? 

O sistema de valores culturais que caracterizam uma sociedade 
constitui a fonte fundamental em que se inspiram e de onde irra- 
diam as mesmas: toda a forma de expressão de ideias e sentimen- 
tos constitui um processo de abertura do individual sobre o colec- 
tivo e, portanto, gera potencialmente uma dessas vias. A litera- 
tura, a arte, a religião, a ciência, por exemplo, têm desempenhado, 
histôricamente, um papel decisivo na construção dos valores so- 
ciais que importam ao economista, em paralelo com a economia 
e através da própria modelação dos conceitos económicos (12), 

Esta conclusão é importante, mas embrionária. 


5.5 — A economia moderna deve o seu progresso sobre as res- 
tantes ciências sociais, ao facto de se preocupar mais com a apre- 
ciação quantitativa dos efeitos e a identificação dos processos fun: 
damentais de manifestação dos mesmos, do que com a definição 
qualitativa das respectivas causas. Esta preocupação fundamental 
sobre o domínio dos fenómenos, ainda quando incompletamente se 
conhecem as respectivas determinantes, constitui uma caracteris- 
tica essencial do espírito sintético do economista. Ele sabe que os 
factores determinantes da vida social são numerosíssimos, que as 
interacções dos mesmos são muito extensas e profundas, que o 
respectivo dominio (conhecimento exacto) —se possível — é ex- 
tremamente complexo e moroso e, por isso, preocupa-se, essencial- 
mente, em apurar o que é significativo à escala de análise que 
escolheu. Ele não nega a acção de outros factores; apenas pre- 
tende definir, nas condições em que trabalha, o que é essencial 


cessos económicos — tratar este, apenas como uma das várias vias exis- 
tentes. Como escreveu Hirschman (op. cit, pág. 103) «...as forças fora 
do mercado não são necessariamente menos automáticas do que aquelas do 
mercado». 


(12) Para uma melhor compreensão da importância do fenómeno, e 
como introdução genérica a muitos dos aspectos complementares tratados 
neste livro pode ver-se o capítulo 12 (Economic consequences of german 
mentality) do livro Mainsprings..., já citado, de Wallich, Perroux (L’Hco- 
nomie du XXéme Siécle, pág. 12) tem esta frase significativa: «A análise 
científica é marcada pelos grandes mitos, apesar dos seus votos e do seu 
destino». 
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à compreensão dos fenómenos: importa explicar com economia 
de meios (»). 

A esta luz compreende-se que a definição e os exemplos con- 
cretos de outras vias, acima apresentados, não constituem, directa- 
mente, elementos importantes de análise para o economista: a este 
interessa principalmente saber como (isto é, por que via e com 
que força) se verifica a respectiva influência. 


5.6 — O esclarecimento desta questão pode conseguir-se atra- 
vés de uma observação mais cuidada dos próprios processos de- 
terminantes da actividade económica. 

Dois factos importantes interessa registar aqui (**): um res- 
peita à crescente importância das decisões administrativas, rela- 
tivamente às decisões automáticas que a teoria clássica implicava; 
outro, à existência de unidades sociais cujas decisões económicas 
— por várias razões — se afastam, intencionalmente, das indica- 
ções proporcionadas pelas procuras solváveis (1) que fazem fun- 
cionar os mercados. 





(13) Em nossa opinião, portanto, o que interessa num modelo econó- 
mico é sempre, e em primeiro lugar, o que explica. Solow escreveu (J. P. 
E., vol. LXVI, pág. 179, 1958), ao contrário, que «Na economia, como nou- 
tras ciências, o test de um modelo não é o que (just how much) descreve 
mas o que economiza na descrição». Em numerosos modelos que têm apa- 
recido nas publicações econômicas dos últimos anos, as condições de tra- 
balho (explícitas ou implícitas) estão tão distanciadas da realidade, que a 
investigação efectuada parece dever interpretar-se, principalmente, se não 
exclusivamente, como ensaio da metodologia da construção de modelos suscep- 
tíveis de, eventualmente, vir a ser aplicados na análise econômica. Só neste 
domínio restrito nos parece poder interpretar-se, validamente, aquela afir- 
mação de Solow. Katona (op. cit., pág. 145) recorda que a lei da economia 
de meios que preside, no plano lógico, à construção de modelos se enuncia 
Entia non sunt multiplicanda preter necessitatem, e que as duas últimas 
palavras (de importância fundamental) podem exigir a introdução de variá- 
veis . adicionais. Arrow, por seu lado, (op. cit., pag 21) nota que «A cons- 
trução de teorias simplificadas é uma necessidade absoluta para a análise 
empírica; mas constitui um meio, e não, um fim», 

(14) Para uma análise mais profunda ver Hoover, Institutional and 
theoretical implications of economic change. 

(4) A terminologia não é uniforme: Marshall usa a expressão pro- 
cura eficiente; Weber adopta a de procura com poder de compra (Kaufkrif-: 
tiger Begehr). 
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As decisões que resultam de processos administrativos — da 
elaboração de cálculos e da selecção entre critérios alternativos — 
poderão recorrer a indicações -diversas fornecidas pelo funciona- 
mento dos mercados mas, ainda quando o fazem, não se sujeitam, 
necessáriamente, a elas: a lógica económica do mercado é insu- 
ficiente para compreender o processo de elaboração dessas deci- 
sões (1º). A busca de soluções eficientes constitui, habitualmente, 
um dos critérios fundamentais de resolução dos problemas, mas 
a noção de eficiência econômica (ver cap. 6) é, muitas vezes, de- 
masiado estreita para permitir uma explicação adequada dos 
resultados. Tudo parece indicar, pois, que além de às informações 
proporcionadas pelos mercados e aos conceitos basilares da lógica 
económica se recorre, habitualmente, a outros tipos de elemen- 
tos (7). 

Mais flagrantemente representativo desta insuficiência do 
valor explicativo dos instrumentos e processos económicos é a re- 
ferida existência de instituições cuja acção sobre os recursos da 
colectividade é orientada por motivações que excluem, no essen- 
cial, a referência às indicações. proporcionadas pelas procuras 


(18) Weber acentua (op. cit., pág. 190) que tais decisões são, histò- 
ricamente, anteriores às do mercado e foram dominantes na maior parte 
do passado, mas que isso não significa ser a satisfação de necessidades algo 
«mais primitivo» do que a busca do lucro. 

(17) Já referimos atrás, como uma das causas explicativas, a influên- 
cia da diversidade de motivações do empresário. A esse respeito caberá 
citar ainda, agora, a das teorizações subjacentes à respectiva actuação, como 
homens de acção. Keynes (Teoria Geral... op. cit., pág. 360) e Lerner 
(Theory and practice in socialist economics), em frases que ficaram céle- 
bres, lançaram o anátema sobre tais teorizações. É nossa opinião, porém, 
que se pode cometer grave injustiça ao generalizar esse juízo. Se as con- 
cepções globais dos homens de acção não reflectem de facto, muitas vezes, 
mais do que o pensamento de algum economista defunto, as suas interpre- 
tações teóricas do funcionamento dos sectores da actividade económica em 
que trabalham são, frequentemente, correctas; e quando apresentam falhas. 
evidentes, não é raro que se mostre mais proveitoso fazer a revisão lógica 
dos seus próprios esquemas, do que adoptar os que são propostos pelos 
novos princípios cujas recomendações, às vezes, só através de mutilações 
se tornam aceitáveis (Calkins, op. cit.). Em Ecónomic Theory... (op. cit.; 
págs. 20/22), Myrdal defende um ponto de vista idêntico ao nosso. 
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solvaveis (1º). Exemplos imediatos de tais instituições são-nos 
sugeridos pelas organizações de natureza cultural ou assistencial, 
mas a massa de recursos administrados pelas mesmas, e outras de 
índole semelhante, é geralmente demasiado insignificante à escala 
global para que se justifique um tratamento particular da sua 
situação. É por isso que adiante nos referiremos, exclusivamente, 
ao caso altamente significativo, da Administração Pública (**), 
englobando na expressão toda a variedade de organizações que 
o direito respectivo nos oferece. 


5.7 — Para muitos espíritos, toda a decisão que não se su- 
jeite, estritamente, às indicações do mercado aparece como eivada 
de uma irracionalidade evidente (7°), mas tal posição é difícil de 
entender quer à duz da teoria económica, quer perante a obser- 
vação das condições de funcionamento de qualquer sociedade ‘do 
Ocidente. O facto de se utilizarem (de se poderem utilizar) as in- 
dicações fornecidas pelos preços estabelecidos num mercado não é; 
por si só, garantia de uma utilização óptima dos recursos: tedri- 
camente, esta só pode assegurar-se (7') quando a concorrência 
é perfeita (e, portanto, o valor do produto marginal de todos os 
factores — medido pelos preços — é o mesmo em todos os usos) 
e não há efeitos externos (isto é, todos os efeitos relevantes se re- 
percutem através da oscilação dos preços), o que se não verifica 
na realidade; em contrapartida tem-se assistido a um considerável 
esforço para a construção de modelos lógicos de optimização das 
decisões, em situações onde faltam, precisamente, as indicações 
do mercado. 





(18) A tipologia proposta por Weber (op. cit., pág. 171) pode ajudar 
a compreender melhor, o quadro genérico a que pertencem tais instituições. 
A importância excepcional que as mesmas desempenham, actualmente, na 
economia está amplamente documentada em The Pluralistic Economy, por 
Ginzberg, Hiestand e Reubens, que estudam o caso particular dos E. U. A. 

(1º) Que, segundo Kindleberger (op. cit., pág. 137), procura satis- 
fazer as necessidades expressas politicamente e não satisfeitas de outro 


modo, Jansse (op. cit.) analisa as razões determinantes das atitudes assu-. 


midas em França, pela Administração Pública, 

(2°) Nove (The politics..., op. cit.).. 

(21) Mishan, Reflections on recent debe in the concept of 
external effects, 
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Por outro lado, a mais elementar observação das condições 
reais de funcionamento da vida social mostra (7º) que a transpo- 
sição das opiniões individuais, em decisões sociais é efectuada 
pelos mercados, em paralelo com a organização política e as deci- 
sões administrativas. E porque a função exercida pelos mercados 
não parece isenta de críticas pôde escrever-se que «a grande 
questão deste século é a da delimitação do papel respectivo dos 
sistemas económico e político». 


5.8— A tendência para interpretar o universo social como 
uma constelação de unidades económicas (de produção e consumo) 
conduziu a economia, durante muito tempo, e em muitos domínios, 
para um alheamento das realidades que hoje se busca activamente 
eliminar, sem que pareça ter-se ainda encontrado uma solução 
plenamente satisfatória. O facto importante, a não perder de vista, 
é que a resolução dos três problemas económicos fundamentais, 
enunciados por Samuelson, não é realizada em nenhum país, se- 
gundo a lógica de uma economia de mercado, mas sim de acordo 
com um processo complexo do qual esta é apenas um dos elemen- 
tos componentes (**}. ‘Tedricamente, esta situação é perfeitamente 
explicada pela concepção já exposta (3.15) de que distintas cir- 
cunstâncias e vias, são aproveitadas para manifestação das diver- 
sas motivações do homem: quando alguém compra, vende, ou poupa 
pretende, sem dúvida, exprimir um certo número de desejos e opi- 
niões mas é absurdo pretender que, por essa via, deseja (pensa 
ou pode) realizar toda a sua participação no processo social ou, 
apenas, no processo económico (*). Tal não se coaduna, provável- 
mente, com a sua personalidade e seria irracional, quando é pos- 
sível dispor de outros meios mais eficazes para atingir os seus 
objectivos: os mercados não constituem, por isso, nem no plano 


(22) Procter Thomson, J. P. E., LXXII, n.°.6, Dezembro, 1964, pág. 619. 

(23) «Os países democráticos não se satisfazem com as respostas... 
dadas por um sistema de mercado, sem restrições de qualquer espécie (per- 
fectly unrestrained)» (Samuelson, Economics, pág. 44). E os outros países, 
muito menos, acrescentaremos nós. 

(24) Weber (op. cit. págs. 150/160) acentua que «Todo o tipo de 
acção, incluindo o uso da violência, pode ser orientado econdmicamente... a 
troca (exchange) não é o único meio económico, embora seja um dos mais: 
importantes». 


123 





dos factos, nem no da lógica, explicação suficiente da situação 
e transformação económica de uma colectividade. 


5.9 — Com base no que pudemos ver atrás, a influência econó- 
mica das outras vias parece ser identificável, na sua expressão 
fundamental, através do funcionamento das organizações e da 
actuação do sistema político de representação. Não negamos que 
elas têm repercussões que transcendem amplamente o âmbito des- 
tas organizações e sistema político, mas pensamos que tais reper- 
cussões não têm influência significativa sobre o funcionamento 
do sistema económico e podem, portanto, ser ignoradas sob este 
ponto de vista (2). Consequentemente, o economista conta com 
três ordens de indicações fundamentais para a sua análise (2º): 


— as indicações dos preços, proporcionadas pelos mercados; 

— o conhecimento dos critérios de decisão utilizados pelas 
organizações públicas e privadas, com real influência na 
utilização dos recursos globais; 


— as indicações dos valores e objectivos comunitários reflec- 
tidos pelo sistema político de representação. 


(23) Para completar a análise deveríamos ainda referir a possibili- 
dade de uma transformação por revolução (de que um modelo teórico foi 
apresentado, em 1963, por Hirschman, Models of reformmongering) e frisar 
a influência fundamental, mas dificilmente concretizável de outro modo, 
do consenso público. f 

(28) Colm (Essays..., op. cit., pág. 8) manifesta-se, também, contrário 
à interpretação monista, tradicional na teoria, e propõe igualmente, o 
reconhecimento de três princípios diferenciados de organização da reali- 
dade económica, mas o seu enunciado não é precisamente igual ao nosso: 
ele distingue a economia familiar (household economy), o mercado e a eco- 
nomia pública. A sua economia pública corresponde em larga medida, ao 
nosso sistema político de representação, mas nós reconhecemos a existência 
de uma economia das organizações que é muito mais geral, e importante, 
do que a sua economia familiar. Aliás, dois anos mais tarde (ver mesmo 
livro, pág. 225) Colm parece ter reconhecido a insuficiência do seu esquema, 
ao juntar a nota de que «As instituições filantrópicas e as actividades de 
investigação não-lucrativa podiam ser acrescentadas como categoria adicio- 
nal». Os autores de The Pluralistic Economy (op. cit, pag. 2) propõem, 
por seu turno, a distinção entre os sectores de mercado (profit-seeking), não 
lucrativo (nonprofit) e público (government), e distinguem outras categorias 
subsidiárias, complementares (pág. 3). 
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Que significam tais indicações para o economista? Por outras 
palavras, qual é o valor que as mesmas apresentam para ele, e 
como é possível efectuar a coordenação de indicadores de natureza 
tão diversa? 

O problema é extremamente complexo em todos os seus aspec- 
tos, e é possível levar as dúvidas ao ponto de nos interrogarmos, 
validamente, sobre se os preços praticados no mercado traduzem 
o valor real (27) das coisas (atentas as respectivas necessidades 
e disponibilidades), se os critérios de decisão efectivamente utili- 
zados são correctos e se os valores e objectivos traduzidos pelo 
sistema político são verdadeiramente representativos. O facto de 
não ter sido possível — nem, provavelmente, o ser — esclarecer, 
definitivamente, tais questões no plano teórico (isto é, definir 
e aplicar as condições objectivas e neutras, que garantam a jus- 
teza dos preços, a indiscutibilidade dos critérios e a representabi- 
lidade das opiniões) é qualquer coisa que podemos lastimar, mas 
não ignorar, e que suscita três observações importantes: 


— o valor das soluções de política económica que somos capa- 
zes de propor é, inevitavelmente, relativo (isto é, fruto da 
incerteza dos factos e das insuficiências da teoria). Por 
isso, aquelas não são susceptíveis de se apresentar como 
a resposta correcta aos problemas postos (2º); 

— em qualquer caso, os problemas que se nos apresentam 
exigem solução e o ensinamento mais elementar que a vida 
nos transmite é o de que, apesar de tudo, o homem resolve, 
satisfatôriamente, muitos dos seus problemas (°°); 

— Consequentemente, podemos concluir que, embora seja lò- 
gicamente possível prolongar as dúvidas e interrogações 
sobre os métodos de trabalho utilizados, há um limite rele- 
vante (a identificar), para além do qual as mesmas care- 
cem de base real. 


(27) Por isso, Cassel (cit. por Myrdal, The Political Element..., pág. 58), 
pôde escrever que «os homens querem insistentemente saber... que preços 
deviam ser pagos, qual é a remuneração justa (right) dos diferentes ser- 
viços; por outras palavres, querem conhecer o valor...» 

(28) «Algumas das opções económicas mais decisivas são ainda toma- 
das na incerteza (tdtonnement) e na escuridão (la nuit)» (Perroux). 

(2º) É o que Boulding exprimiu, ao afirmar que todos os- problemas 
são insolúveis, mas todos os problemas têm de ser resolvidos. 
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A luz desta concepção é lícito afirmar que cada uma das indi- 
cações atrás referidas traduz um processo de expressão de objec- 
tivos individuais a que o economista tem de atender (*º) mas, 
porque de natureza muito diferenciada, não é possível adicioná-las, 
ou sintetizá-las, num indicador único; adiante mostraremos como, 
apesar disso, se pode em muitos casos, chegar a conclusões deter- 
minadas. 


5.10 — O resultado a que chegámos é, metodolôgicamente 
importante, por ampliar substancialmente o esquema tradicional 
de análise focando a atenção, simultâneamente, nos vários ele- 
mentos que actuam em paralelo, sobre o sistema económico. Con- 
vém, no entanto, chamar a atenção para dois pontos. 

O primeiro facto a realçar, reside no reconhecimento óbvio 
de que este alargamento do esquema de análise não só deixa intei- 
ramente por resolver o problema, já notado, das insuficiências do 
mercado (que tenta suprir, mas não resolve), como ainda insere 
no mesmo, adicionalmente, as que pesam sobre os sistemas político 
e administrativo. Poderá falar-se de um aperfeiçoamento metodo- 
lógico ou deverá, antes, reconhecer-se que estamos, apenas, em 


(8°) Algumas observações são úteis a este respeito: a) quando se 
exclui, da competência dos economistas, a intervenção na definição dos objec- 
tivos, está-se (implicitamente, pelo menos) a raciocinar como se estes deves- 
sem ser - formulados, independentemente, por um dos referidos processos; 
recusando tal visão unilateral, nós forçamos o economista a interrogar-se 
sobre se essa formulação é compatível com a dos restantes (atrás já focimos 
o importante aspecto complementar do estudo da relação objectivos-meios) ; 
b) é muito provável que esses diferentes processos não reflictam os inte- 
resses de todos os indivíduos —ou não o façam proporcionalmente; este 
facto — independentemente da apreciação de que seja passível no plano dos 
valores — pode ser relevante, ou não, para o raciocínio econômico em função 
das reacções que provoque nesse plano: o economista pode, por isso, con- 
cluir eventualmente, que uma modificação apropriada dos objectivos tenha 
resultados económicos apreciáveis; c) em muitos casos é possível demons- 
trar a existência de vícios nas indicações dos preços (caso corrente na 
aplicação da teoria dos preços-sombra) ou na lógica dos critérios de decisão 
utilizados (os mesmos objectivos . mostram-se susceptíveis de satisfação 
mais adequada por outras vias) e nada obsta, então, a que o economista 


` 


proceda à respectiva correcção. ` 


126 








É 
p 
PA 
v 
fe 
i 
É 
E 
g 
$ 





SNPS ET eT 


Tre e ces eres se mai 


FF NENT EITM EF 


SEG RSI ST) 


face de um método diferente, com vantagens e inconvenientes in- 
trinsecos? 

Aqueles que aceitam o pensamento de Galbraith e, em parti- 
cular, a sua teoria dos poderes de compensação (countervailing 
power) atribuirão, provavelmente, a necessidade de utilização de 
um esquema de análise deste tipo (sensivelmente alargado) à pró- 
pria transformação da estrutura social: o problema não estará 
portanto, em discutir se um método é mais ou menos perfeito do 
que outro, sob o ponto de vista da lógica da respectiva construção, 
mas em reconhecer qual constitui a melhor ferramenta de trabalho 
para esclarecer determinado tipo de problemas. A observação mais 
correcta a fazer a este respeito é, em nossa opinião, a de que 
a aceitação da orientação metodológica atrás proposta não implica 
qualquer aperfeiçoamento dé ferramentas específicas já utilizadas 
no passado, mas se traduz, particularmente, na busca do lote 
respectivo que melhor se adapta ao estudo de determinado tipo 
de problemas: não estamos a construir novas ferramentas, mas 
a procurar utilizar as que existem, de melhor maneira. 


Problemas associados ao alargamento do quadro de análise 


5.11 — O segundo ponto a discutir é o das possíveis relações 
entre as insuficiências que estão inerentes a cada uma das fontes 
de indicações atrás propostas: a transposição social das situações 
e aspirações individuais feita por cada uma daquelas vias, ope- 
ra-se independentemente, ou apresenta relacionações íntimas? 
No primeiro caso será admissível esperar que, do alargamento do 
quadro de análise, resulte uma certa compensação dos inconve- 

ientes próprios de cada via; no segundo corre-se o risco de ver 
sensivelmente ampliada, a possibilidade de manifestação das 
interferências a que aludimos em 5.2, com forte distorsão da 
imagem representativa da fisionomia social. 

A questão é importante e pode desdobrar-se, essencialmente, 
em dois aspectos: 


1.º — É légicamente possível aquela relacionação das três vias 
de expressão social? (*!) 
2.º — Em caso afirmativo que significa ela? 


(1) Sobre o assunto ver Knight (op. cit., págs. 293 e seguintes). 
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Para, os esclarecer importa atentar melhor no funcionamento 
de cada uma daquelas vias, 

Há uma distinção fundamental entre o mercado e as restantes 
vias: enquanto aquele transmite directamente (embora com inten- 
sidade desigual) as opiniões dos indivíduos, os sistemas não- 
-económicos de expressão social transmitem as mesmas, sob a 
forma de interpretações, ou maneiras de ver, de terceiros — um 
número restrito de entidades encarrega-se de construir uma ima- 
gem da vida social. Com efeito, na lógica do mercado, os indivíduos 
(as unidades económicas) confrontam-se directamente, e chegam 
a resultados que, ressalvada a intervenção do Estado, são exclu- 
sivamente função da massa de recursos (entendida a expressão 
nos seus aspectos quantitativos e qualitativos) que decidem afec- 
tar à prossecução dos respectivos objectivos; mas não é isso que 
se verifica nem nas administrações (*), nem nas assembleias polí- 
ticas: o funcionamento interno daquelas é fortemente determinado 
pela respectiva organização e pela manifestação de élites diri- 
gentes que desempenham, com a massa de recursos que estão sob 
a sua jurisdição, o papel fundamental no estabelecimento da pro- 
jecção que, exteriormente, assumem as decisões tomadas; nas 
assembleias políticas, o papel dos recursos controlados é relativa- 
mente pequeno, tornando-se proeminente a influência dos sistemas 
de representação adoptados e das personalidades que ocupam os 
lugares de primazia. 

A organização interna das administrações, a estrutura dos 
sistemas políticos e as élites dirigentes (políticas, religiosas, 
económicas, etc.) representam assim, um papel essencial na 
tradução social das aspirações individuais. Seria altamente con- 
veniente poder reduzir estes três elementos, a um factor funda- 
mental, mas não cremos possível fazê-lo com segurança, pelo 
menos no estado actual dos conhecimentos: sabe-se de casos im- 





(52) Referimo-nos como é óbvio, a um conceito de organização, sem 
relação necessária com a noção jurídica que corresponde ao mesmo vocábulo: 
em muitos países, as (assim chamadas) administrações, ainda hoje não 
representam, substancialmente, mais do que a satisfação de uma exigência 
legal. As respectivas deliberações não constituem por conseguinte, senão 
uma forma diferente de expressão de opiniões, apoiadas numa massa, de 
recursos. 
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portantes, nos mais diversos dominios, onde uma actuação eficaz 
das élites dirigentes permitiu trabalhar as estruturas de organiza- 
ção e representação social, moldando-as em bases novas, mas tam- 
bém não são menos abundantes, os exemplos contrários em que 
as estruturas sociais condicionam fortemente a actuação daquelas 
élites (**). A esta interdependência entre as estruturas de organi- 
zação e representação social, e as élites dirigentes acresce a que 
se pode verificar entre umas e outras, e o poder material que do- 
mina o mercado. É aqui que reside o fundamento teórico para 
responder afirmativamente à primeira questão posta no início 
deste número. 


5.12 —É também aqui — considerando a questão sob outro 
aspecto — que reside a fonte do fenómeno sociológico complexo, 
a que chamamos poder (*). 

Com base na análise feita atrás, sabemos que a verificação 
de um acordo fundamental entre as opiniões transmitidas pelas 
várias vias pode ter duas explicações radicalmente diferenciadas: 


— a unidade de pontos de vista individuais, quanto a deter- 
minados problemas, constitui explicação bastante para 
- este facto; 


— a falta de representatividade do sistema (isto é, a impos- 


(#8) Embora a designação de élites dirigentes possa não parecer a 
mais adequada julgamo-la francamente preferível à referência tradicional 
das classes dirigentes. Esta associação das funções de direcção com deter- 
minadas classes sociais — que prevaleceu no passado — está hoje atenuada 
em muitos domínios (ainda quando a riqueza social não se encontra lar- 
gamente disseminada) e, por isso, parece erróneo empregar uma designa- 
ção com um significado sociológico restrito, a uma realidade profundamente 
diferenciada nesse domínio. De facto, tudo indica que essas élites detêm 
um poder importante — provâvelmente crescente — sobre os recursos pos- 
suídos pelas classes tradicionais e que isso resulta, quer de uma situação 
de facto (em certos casos) quer, principalmente, do recurso voluntário des- 
tas, àquelas. É possível verificar, em casos significativos, algumas mani- 
festações de recuo desta tendência, por razões que não importam aqui; as 
considerações que os especialistas têm formulado a esse respeito nem sem- 
pre parecem, porém, de acordo com os factos mais salientes. 

(84) Para uma definição ver Weber (op. cit., pág. 152 e segs.) e para 
uma orientação bibliográfica consultar Berle (op. cit., págs. 168/170). 
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sibilidade real de manifestação das opiniões de alguns 
sectores populacionais) pode permitir a manifestação exte- 
rior de uma unidade intrinsecamente inexistente: as três 
vias de expressão reflectem, de modos diferentes, uma 
mesma parcela da realidade social. 


A relacionação dessas vias — isto é, a manifestação de fenó- 
menos de poder — está intimamente associada a tais expressões de 
unidade, mas não há razões para afirmar, a priori, que a formação 
do poder é causa dessa unidade (consequentemente, considerada 
por muitos espíritos, como aparente) ou, ao contrário, que o poder 
é resultado de uma unidade subjacente: a interpretação de tal fe- 
nómeno parece não se coadunar com explicações tão elementares 
como as apontadas. 

Uma conclusão deste tipo patenteia a manifesta impossibili- 
dade de apresentar no plano teórico, uma resposta cabal à segunda 
questão posta; a mesma só pode esclarecer-se completamente, caso 
por caso, mediante a análise das situações reais defrontadas. Mas 
o recurso a observações anteriormente formuladas permite-nos 
acrescentar uma indicação adicional de interesse. Com efeito, 
quando o fenómeno de relacionação é fruto da aludida falta de 
representatividade do sistema, ainda é possível ao economista, 
formular conclusões correctas no plano da orientação das decisões, 
nos casos em que a mesma não afecta a atitude dos próprios inte- 
ressados: isto é, quando estes aceitam que os seus desejos indivi- 
duais não sejam tidos em conta (5°). — 


O papel fundamental dos dirigentes 


5.13 — Considerâmos até aqui, os problemas sociais como 
simples reflexos de situações individuais transmitidas mediante 
determinados canais. Encaradas desta forma, as situações sociais 
apareceram-nos como situações de massas humanas, ponderadas 


(#5) Há muitas situações em que isso se pode verificar numa comu- 
nidade: a economia de guerra constitui exemplo flagrante, nos tempos mo- 
dernos, e tudo parece indicar que os povos aceitam, com relativa facilidade, 
situações do mesmo tipo, quando determinados objéctivos específicos pola- 
rizam a sua atenção, 
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pelo domínio sobre os recursos, ou decantadas pelos sistemas de 
representação: à evolução dos conceitos sociais foi encarada como 
uma resultante dos conceitos individuais, tal como exprimidos 
pelo grupo (**). 

Mas tal visão parece não esgotar a realidade. A transformação 
social não é só nem, provavelmente, de modo essencial, um pro- 
cesso de natureza grupal (#7), mas é profundamente afectada pela 
actuação de indivíduos capazes de inovar é conduzir os outros 
a imitá-los e a desejar obter os mesmos resultados. A manifes- 
tação, numa sociedade, de dirigentes (leaders, fiihrers) capazes 
de a orientar para novos rumos constitui elemento fundamental 
para uma teoria do progresso social (°°). 

Em resultado disso, os valores socialmente aceites não cons- 
tituem, necessariamente, um sistema coordenado. O grupo dos 
dirigentes não se sujeita a uma hierarquia; actuando em planos 
e actividades muito diversas, eles procuram dar expressão a con- 
cepções que não são iguais (nem sequer se subordinam -— como 
vimos — a sistemas de valores comummente aceites) e que, só 
por acaso, reflectirão exactamente, a gama ponderada de pontos 
de vista, expressos pela massa populacional. Por tal razão, o sis- 
tema económico não é (não pode ser, numa sociedade deste tipo) 
um sistema coordenado, isto é, sujeito a uma lógica superior. 


(88) Hirschman (Estratégia do Desenvolvimento Económico, pág. 32) 
cita a relutância de muitos governos em criar prioridades e mantê-las de 
modo consistente, como uma manifestação corrente da imagem grupal da 
transformação social. 

(37) Lewis (The Theory... op. cit, pág. 172) chama a atenção para 
o facto de que a opinião colectiva sobre as novas ideias está, tão frequen- 
temente, errada que é possível afirmar que o progresso social depende da 
liberdade do indivíduo agir segundo as suas opiniões próprias, apesar da 
desaprovação colectiva, Para Reynaud (Economie Généralisée..., op. cit. 
pág. 14) o crescimento da produção será favorecido quando melhor se sai- 
bam identificar, formar e colocar, os indivíduos de valor, nos pontos estra- 
tégicos da actividade económica, A mesma teoria fundamental, de que o 
progresso se verifica nos indivíduos, e não nos grupos, foi proposta como 
se sabe, no plano da evolução biológica das espécies. 

(28) No mesmo sentido ver Colm (in defense..., op. cit.) e Reynaud 
(Facteur Humain..., op, cit., pag. 213). Herskovits (Economic..., op. cit. 
pág. 31) afirma que «Praticamente, todas as sociedades que vivem acima 
do nível de subsistência, conhecem os conceitos de... leader e follower». 
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Mais; em tais condições sociológicas, esta falta de coordenação 
é condição sine qua non de respeito pelos valores individuais: onde 
quer que um ponto de vista se imponha, definitivamente, a todos 
os outros, o sistema torna-se, porventura, mais coerente mas deixa 
de poder satisfazer as necessidades individuais que são a própria 
razão de ser da sua existência. 

Esta discussão conduz-nos, assim, perante novo problema de 
importância fundamental: o do compromisso entre a eficiência 
do sistema e a liberdade do indivíduo. É este o objecto do capítulo 
seguinte. 
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6 — EFICIÊNCIA ECONÓMICA E LIBERDADE INDIVIDUAL 
Conceito de eficiência 


6.1 — A noção de eficiência define-se no dominio particular 
da economia da produção e está associada, fundamentalmente, a 
uma comparação entre custos (inputs) e resultados (outputs). 
Uma solução eficiente caracteriza-se (1) por duas propriedades: 

— ser de realização possível; 

— não haver nenhuma outra solução (também de realização 
possível) que permita melhorar (°) alguns aspectos da 
mesma, sem inferiorização de outros. 

Duas ilações podem derivar-se desta definição. Uma respeita 

à diferenciação dos conceitos de eficiência e interesse económico; 
outra, à subordinação do. conceito de eficiência a uma definição 
específica do quadro lógico de raciocínio. 

O facto de os proveitos excederem os custos não é, à luz da 

definição dada, sinal adequado de eficiência. Se houver possibili- 


(1) Malinvaud, op. cit. Para uma concepção diferente ver Stigler, 
op. cit., pág. 102. 

(2) Isto é, reduzir custos ou proporcionar resultados preferíveis 
(qualitativa ou quantitativamente). Consequentemente, a ideia de inferiori- 
zação exprime a verificação de maiores custos ou resultados menos favo- 
ráveis, 
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dade de determinar outra solução superior à primeira (*), aquela ` 
será, por conseguinte, ineficiente, embora proporcione um ganho 
líquido. Inversamente, um programa eficiente pode não garantir 
a cobertura dos custos envolvidos e, portanto, traduzir-se por um 
prejuízo económico. 

A segunda observação conduz-nos noutro sentido: o conceito 
de eficiência traduz uma apreciação realizada à luz de um condi- 
cionalismo dado, e logicamente válida apenas nesse âmbito. O 
ponto de vista do observador, que está implícito na definição desse 
condicionalismo, constitui determinante fundamental da mesma 
apreciação: uma solução não é eficiente a se, mas em resultado 
da referenciação a um condicionalismo determinado (+). 


Relatividade do conceito 


62— A observação é válida quer se pense em termos dinã- 
micos ou estáticos (*). No primeiro caso, o simples facto da 
transformação corrente do meio acarreta a modificação daquele 
condicionalismo, com a consequente possível alteração da eficiên- 
cia de cada solução específica; no segundo, apesar da repetição 
das circunstâncias verificadas numa época determinada, o obser- 
vador ver-se-á forçado a raciocinar num quadro — de sua cons- 
trução — sensivelmente mais limitado do que a realidade, e cuja 
transformação é susceptível de conduzir a resultados distintos. São 
várias as causas que o levarão a isso: uma respeita à dificuldade 
(se não à impossibilidade manifesta) de identificar todos os parâ- 
metros que estão associados a uma situação específica, o que 
implicaria um conhecimento perfeito da realidade; outra, à difi- 
culdade de manipular grande número desses parâmetros quando 


(3) Se representarmos as duas soluções, respectivamente, pelos vectores 
(X,, Xy oo Xa) 6 (Ly Yo - Yn), para que a segunda seja superior à 
primeira é necessário, e suficiente, que para cada i seja Y, > X, e, pelo 
menos, um Y, exceda o respectivo Xy. 

(+) No mesmo sentido ver Knight (op. cit., págs. 42/43): «Mesmo 
na física e na engenharia, a eficiência é, estritamente, uma categoria de 
valor, não existe qualquer coisa como uma eficiência mecânica». 

(:) Para uma discussão dos conceitos ver Harrod (An essay im dyna- 
mic theory) e o capítulo Statics and dynamics, de Knight, op. cit. 
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seja capaz de os identificar; outra, à diferente natureza dos mes- 
mos, que impossibilita a respectiva avaliação numa escala 
comum; etc. 


6.3 — Depois do que escrevemos em 5.5, sobre a técnica de 
análise do economista há-de parecer algo estranha, esta referência 
prolongada à impossibilidade de perfeição no campo de estudo da 
eficiência como se, ao contrário do que afirmámos atrás, ela cons- 
tituisse condição sine qua non de trabalho. De facto, o problema 
que agora queremos focar é outro: a impossibilidade de perfeição 
arrasta consigo a incerteza quanto à adequação do quadro para a 
análise e, portanto, a necessidade de um estudo específico ten- 
dente a reduzi-la. 

A realidade apresenta-se tão variada, e rica de cambiantes 
(em função de considerações de tempo, espaço, tecnologia, sector 
de actividade analisada, objectivos adoptados, etc.), que se torna 
frequentemente necessário, ao estudioso da economia aplicada, 
dedicar parte substancial do seu trabalho à própria investigação 
das condições de referência mais apropriadas ao problema con- 
creto que analisa (°): com base na imensa variedade de ferra- 
mentas que a teoria económica proporciona actualmente, cabe-lhe 
a tarefa delicada de construir um modelo específico susceptível. de 
permitir a interpretação adequada da situação que defronta. 
Através da cuidadosa formulação de hipóteses, e ensaio experi- 
mental de soluções alternativas, é geralmente possível verificar 
que determinado tipo de modelo se mostra mais adequado num 
caso concreto; mas as probabilidades de repetição do emprego do 
mesmo modelo (inalterado), em situações similares, sem risco de 
prejudicar, de algum modo, a própria capacidade de compreensão 
das mesmas, parece reduzida (7): a menos que não estejamos, 


(9) Se assim é podemos concluir desde já que, lôgicamente, é preferível, 
em condições ceteris paribus, todo o critério que assente num mais perfeito 
conhecimento das realidades em presença. 

(7) Por isso Marshall aconselhou (op. cit., pág. 381) que se tratasse 
«cada caso concreto importante como se fosse um problema independente». Vá- 
rios autores têm, igualmente, criticado, pela mesma razão, a forte ten- 
dência existente para uma interpretação universalista da economia: 
Leibenstein (What cam we expect from a theory of development?), Myrdal 
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efectivamente, muito interessados em identificar, cuidadosamente, 
os determinantes de cada situação concreta, (*) é imperioso reco- 
nhecer que cada novo problema a estudar implica uma construção 
metodológica com aspectos específicos. 

Trata-se de facto importante que a literatura económica 
parece minimizar ao propor, correntemente, certo numero de es- 
quemas específicos, e que dificulta, extraordinariamente, a apre- 
ciação de uma massa enorme dos estudos de aplicação disponíveis 
que parece basear-se na premissa básica de que tais esquemas 
são os que garantem a perfeição da análise (°). Esta ânsia de 
identificação de mecanismes (1°) que encerram em si, a própria 
noção de objectividade — lôgicamente insustentável — é respon- 
sável pelo esquecimento, tão frequente, da verdade básica de que 
aquilo que se realiza no domínio da economia aplicada não merece, 
geralmente, senão o qualificativo de que poderá ter sido o melhor 
que é possível nas condições defrontadas. Isso é substancialmente 
diferente de pensar que se está trabalhando no domínio do óptimo, 
do incontestável (1). 


64— A agravar a situação há a circunstância, já referida, 
da natureza parcial da análise económica: ainda quando fosse 
possível identificar e manipular todos os aspectos relevantes, de 


(The Political Element... op. cit, pág. 206), Knight (op. cit, pág. 147), 
Papandreou (Economics and the social sciences). 

(8) Não temos qualquer dúvida em aceitar que em situações pouco 
importantes pode tornar-se desnecessário (ou inconveniente, até) o estudo 
cuidadoso das mesmas e, portanto, justificar-se a aplicação pura e simples 
de modelos pré-construídos. Mas, então, a atitude justifica-se no plano da 
economia do processo de trabalho, e não, porque, cientificamente, a respectiva. 
solução tenha sido encontrada: de facto sabemos que essa atitude tende a ge- 
rar erros de interpretação, mas .adoptamo-la porque o respectivo «preço» 
é considerado «compensador». 

(°) Uma das consequências mais frequentes dessa atitude é o habitual 
desprezo pelo tratamento dos fenómenos dificilmente quantificáveis (portanto, 
pouco propícios a tratamento adequado num modelo geral) ainda quando se 
torna evidente que os mesmos desempenham papel relevante na escolha das 
soluções a adoptar. 

(1º) Para Myint (citado por Mishan, A survey of welfare economies, 
1939-59), é possível definir, cientificamente, uma «eficiência puramente meca- 
nica do sistema económico». 

(21) No mesmo sentido ver Graaff, op. cit., pág. 75. 
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natureza económica, que afectam uma solução ficariam por consi- 
derar muitos outros, de natureza distinta. E qual a razão, então, 
por que se deveria atribuir à visão parcial que a eficiência econó- 
mica proporciona, um valor normativo de âmbito social? A ver- 
dade elementar — a dura. verdade, que tão difícil parece de acei- 
tar — é que os problemas humanos não são problemas económi- 
cos, nem, sequer, se mostram susceptíveis de explicação sufi- 
ciente, com base na análise dos fenómenos económicos (**). 
Quando se quer resolver qualquer problema concreto, o primeiro 
cuidado fundamental a ter é o de procurar saber qual a impor- 
tância relativa dos aspectos económicos que o caracterizam: a 
prática generalizada de os considerar como aspectos-chave ou -— o 
«que resulta no mesmo —de apresentar «soluções» que só a eles 
atendem, é perigosa, está na origem de muitas incompreensões evi- 
táveis e explica, a nosso ver, a situação conhecida, e tão lasti- 
mada, de os economistas estarem, de facto, desempenhando papel 
limitado no estudo e resolução dos próprios problemas económi- 
cos fundamentais da humanidade (1º). 


Eficiência global e eficiência parcelar 


6.5 — Abandonemos o ponto de vista geral em que nos colo- 
cámos nas páginas anteriores, para nos situarmos, exclusivamente, 
agora, no plano económico. A questão que interessa analisar é a 
do valor da noção de eficiência, para o economista. Por outras 
palavras: definido, por hipótese, um critério objectivo (absoluto) 

(12) Mishan (A survey... op. cit.) sustenta a mesma tese, ao afirmar 
que «um estudo de bem-estar limitado à medida de quantidades de bens e da 
sua distribuição não só é seriamente limitado como... positivamente engana- 
dor» (o sublinhado é nosso). Myrdal (Une Economie Internationale, pág. VII) 
refere-se à «necessidade consciente de uma perspectiva mais vasta que a da 
ciência económica». 

(48) Este problema encontrou a explicação de que «se exige muito do 
economista, quando a economia não superou ainda todas as suas dificuldades 
internas» (J. Nunes — Para uma reforma du Universidade, pág. 19). Mishan 
(A survey... op. cit.) acentua igualmente o aspecto metodológico, ao afirmar 
que se tora imperiosa uma «forte infusão de empirismo para acabar com 
as divagações não controladas na realidade e se colocarem, primeiro, os pés 
no chão», Em nossa opinião, não só muitos postulados e esquemas de análise 
necessitarão de ser repensados como ainda, e principalmente, a ideia de 
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de eficiéncia, qual o papel que este conceito deveria desempenhar 
nas decisões económicas? 

Para tentar responder à pergunta posta é necessário ter em 
atenção, o âmbito das deeisões consideradas. Com efeito torna-se 
patente que uma decisão eficiente, complexa (isto é, abarcando 
um conjunto de decisões elementares, autónomas), não é assi- 
milável a um conjunto de decisões elementares eficientes: quer 
dizer, não pode deduzir-se da eficiência das decisões elementares, 
a eficiência do conjunto dessas mesmas decisões (decisão com- 
plexa) nem, ao invés, é possível considerar isoladamente eficiente, 
uma decisão elementar integrada numa decisão complexa que o 
seja. Esta afirmação é tão claramente demonstrada pelas reali- 
dades correntes da indústria ('*) que dispensa exemplificação e 
pode, aliás, deduzir-se da conclusão teórica anterior, de que o con- 
ceito de eficiência é função de um dado condicionalismo: a mesma 
operação pode ser considerada eficiente, ou ineficiente, conforme 
o ponto de vista, e o quadro de análise, escolhidos para a obser- 
vação. 

Generalizando este resultado podemos afirmar que, para um 
sistema económico ser globalmente eficiente, não é necessário que 
todas as suas parcelas o sejam. A vida real confirma, ainda a indis- 
pensabilidade de que nem todas o sejam (isoladamente conside- 
radas) (1). Daí a origem de um conflito potencial, entre os indi- 


autonomia da ciência económica exigirá uma reformulação importante quando 


extrapolada do domínio do pensamento puro (onde é inatacável) para o da 
interpretação e explicação dos factos da vida real. (A recente dissolução da 
Faculdade de Economia, da Universidade de Lund — Suécia—e a respectiva 
transformação numa Faculdade de Ciências Sociais, cobrindo uma zona muito 
mais vasta de temas, tem sido explicada por razões semelhantes). 

(14) Numa operação complexa, o que importa, habitualmente, é garantir 
a eficiência das operações mais importantes e isso só é possível, muitas vezes, 
à custa das restantes: para evitar a paragem de uma instalação com in- 
fluência preponderante na produção pode ser necessário manter factores 
sem utilização normal noutras instalações subsidiárias. 

(15) Novozhilov (op. cit.) salienta o mesmo ponto, da seguinte maneira: 
«...dado que os custos estão inversamente relacionados, o mínimo absoluto de 
todos os custos na economia, globalmente considerada, não se pode determinar 
identificando o processo que exige o mínimo gasto para cada projecto em 
separado, porque os custos mínimos parciais de produtos individuais são 
miútuamente incompatíveis». 
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víduos e a sociedade: onde quer que aqueles sejam livres de agir, 
e na medida em que se esforçam por o fazer eficientemente (à sua 
escala), eles estão a criar as próprias condições de ineficiência da 
sociedade. A eficiência social e a liberdade individual não são, 
portanto, objectivos independentes que se possam maximizar, 
simultâneamente (1º). Se é preciso escolher, quais os critérios 
dessa escolha? 


Conflito entre a eficiência social e a liberdade individual 


6.6 — A atitude mais comum perante uma questão deste tipo 
parece ser a que considera. atingidas as fronteiras da análise cien- 
tífica e remete a discussão do assunto para o plano ideológico: 
Lewis indica-nos uma opção feita pela Rússia; outros preferem 
optar pelo contrário, ou por um meio termo que, muitas vezes, não 
tem outra justificação além das virtudes que nele se queiram 
aceitar implícitas. 

Não haverá realmente, a possibilidade de ensaiar outras sai- 
das? O facto de não estarmos em presença de valores absolutos 
(indiscutíveis) faz-nos pensar, sériamente, numa resposta afirma- 
tiva: a restrição da liberdade individual é, correntemente, aceite 
por muitas razões; vimos também que, em muitos casos, as solu- 
ções eficientes podem não ser aceitáveis logicamente e, adiante, 
teremos ocasião de acentuar o papel secundário que este conceito 
desempenha na lógica económica. 

Se assim é, a questão parece poder esquematizar-se, à luz do 


(18) O livro The Cost of Freedom, (op. cit.), de Wallich, debruça-se, 

precisamente, sobre esse dilema e nele se afirma, expressamente, que a <liber- 
dade... manifesta-se como um custo» para a sociedade (pág. X) e que para 
garantir a liberdade «Nós temos de fazer algumas coisas menos eficiente- 
mente do que poderiamos» (pág. 72). Sobre o mesmo assunto ver o capítula 
Freedom and Order, no livro Politics..., op. cit., de Robbins, e o artigo De létat 
spectateur à Vétat dirigeant, de Burdeau. 
. O caso; aliás, não é único. Lewis (The Theory..., op. cit., pág. 880) uti- 
lizando uma imagem expressiva, assinala que os «cavalos» da igualdade 
económica, e do desenvolvimento económico, não correm na mesma direcção 
e acrescenta que, por essa razão, a Rússia abandonou um deles, 
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pensamento económico, (*7} como uma ponderação de custos rela- 
tivos: a busca da eficiência social arrasta os custos de restrição 
da liberdade individual; a defesa extrema desta reflecte-se na 
generalização das perdas provocadas pela ineficiência do sistema 
social. 

Qual é a importância absoluta destas perdas ou custos? 

Quais as formas concretas assumidas pelas mesmas? 

Qual a importância relativa de umas e outros? 

Trata-se de três questões teóôricamente essenciais, de impos- 
sível — ou muito difícil — resposta a priori mas, frequentemente, 
de esclarecimento razoável perante uma análise dos factos que 
caracterizam a situação concreta enfrentada. E esta circunstância 
parece-nos suficiente para dever justificar mais algumas consi- 
derações, ainda no plano exclusivo da lógica. 


6.7 — A primeira questão posta está relacionada com o prin- 
cípio fundamental de que a manifestação de um custo, ou pro- 
veito, não é susceptível de afectar o comportamento humano senão 
quando atinge determinada expressão (18), em absoluto, ou em 
relação a posições anteriores. Por isso, muitas opções que se podem 
apresentar no plano teórico, são irrelevantes na vida corrente, o 
mesmo se verificando, consequentemente, com os princípios dou- 
trinários que se apontam como devendo orientar as respectivas 
soluções. 


(17) Embora não estejamos em face de um problema económico, a situa- 
ção pode constituir um exemplo preliminar (adiante retomaremos outros, num 
plano mais geral) da aludida possibilidade de conseguir, através da adaptação 
da metodologia económica, um melhor esclarecimento de problemas dificil- 
mente resolúveis (ou impossíveis de resolver) objectivamente, de outro modo. 
Uma situação paralela foi discutida por Colm, em 1939, no seu artigo 
Is economic security worth the cost? (reproduzido in Essays... Op. cit., 
págs. 308/318). 

(18) O emprego indiscriminado das ideias de divisibilidade e continuidade 
— que tão úteis se mostram noutros dominios da economia —, pode mos- 
trar-se, assim, enganador (o que nem sempre parece reconhecer-se) quando 
tende a fazer esquecer a realidade fundamental que frisamos no texto. No 
mesmo sentido ver Wicksteed (op. cit., págs. 406 e seguintes) que empregou 
o conceito de minimum sensibile; Robbins (Essai..., op. cit, pág. 100); 
Reynaud (Économie Généralisée..., op. cit., pag. 50 e segs.) que utiliza a noção 
do quantum d’action. i 
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Uma objecção correntemente posta a esta posição é a da 
impossibilidade de expressão quantitativa dos fenómenos e, por- 
tanto, de medir custos e proveitos: qual é, por exemplo, o custo 
da restrição da liberdade individual? 

No momento actual só sabemos exprimir quantitativamente — 
com um mínimo de verosimilhança — um número limitado de fenó- 
menos, mostrando-se a maioria insusceptível dessa expressão, que 
tem vantagens evidentes. Mas tal circunstância não impede, mui- 
tas vezes, a utilização de outros métodos capazes de permitir uma 
avaliação adequada dos fenómenos que se pretende estudar ("º). 
A verdade é que a própria possibilidade de expressão quantitativa 
não implica qualquer consequência quanto à necessidade da mes- 
ma: na lógica do pensamento económico (5.5) não são indispen- 
sáveis medidas exactas, mas sim, medidas relevantes, isto é, cujos 
erros sejam desprezíveis no quadro da análise feita (2º). Daqui 
resulta a possibilidade de chegar a resultados aceitáveis — con- 
forme os casos — ainda quando só se conhecem ordens de gran- 
deza, extremos superiores ou inferiores, ou valores aproximados. 


r 


Esta possibilidade de trabalhar com dados não quantificados abre. 
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o caminho à utilização de dados não quantificáveis, particular- 








(19) No estudo da utilidade, por exemplo, a formulação ordinal de 
Hicks mostrou-se mais fecunda, em vários domínios teóricos, do que a con- 
cepção cardinal, dos clássicos. O mesmo tipo de transformação parece promis- 
sor em muitos domínios da economia aplicada, apesar da opinião generalizada 
em contrário, que parece associar o avanço dos conhecimentos, estritamente, 
à ideia da possibilidade de utilização de instrumentos quantitativos. Balogh 
(Education and economic growth) critica tal opinião, chegando ao ponto de 
afirmar que essas tentativas de «descobrir relações numéricas exactas entre 
factores que são essencialmente de natureza qualitativa só pode criar a con- 
fusão e retardar o progresso» (o sublinhado é nosso). 

(2°) Pelo menos em Portugal, os economistas parecem pouco receptivos a 
este problema, sendo interessante verificar qué os engenheiros, por exemplo, se 
mostram, geralmente, mais à vontade no tratamento do mesmo. Para uma 
discussão da ideia de relevância ver Colm (Essays..., op. cit., pág. 338). Se- 
gundo Wold (Demand Analysis, pág. 325) «...na economia, a dificuldade não 
está tanto em saber o que é relevante como em saber o que pode ser ignorado»; 
a sua terminologia é diferente da nossa, porque o que pode ser ignorado 
é, para nós, irrelevante, enquanto para Wold tudo o que afecta (pouco ou 
muito) um fenómeno é considerado relevante, 
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mente, aqueles que seja possível ordenar. É por esta via que pode 
tentar-se por exemplo, a avaliação do custo de restrição da liber- 
dade individual, a que se aludiu atrás. 


6.8 — Este problema está directamente associado à segunda 
questão posta, de se determinar quais as formas concretas assu- 
midas por esses custos. O facto de a eficiência do sistema. econó- 
mico exigir a limitação da liberdade individual não é susceptível 
de avaliação antes de se conhecer o grau desta limitação, que está 
associado às formas de restrição adoptadas: proibir o trânsito 
pela esquerda, interditar a utilização pública de certas áreas, exi- 
gir o registo de certos actos, condicionar a prática de outros à 
obtenção de autorizações específicas, proibir o exercício de certas 
actividades, limitar a posse e utilização de (certos) haveres, cons- 
tituem formas diversas de restrição que a organização social não 
parece ter grande dificuldade em ordenar: é esta. possibilidade que 
nos permite falar em maiores, ou menores custos, ainda quando 
estamos em presença de um fenómeno não quantificável (7). 


6.9 — Resolvido este problema pôr-se-á, inevitavelmente, 
outro: até que ponto se justifica restringir a liberdade individual 
para alcançar a eficiência económica ou, em alternativa, sacrificar 
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(21) A este respeito podem citar-se a opinião de Graaff (op. cit., pág. 168) 
segundo o qual «...há, claramente, certo grau de uniformidade (consilience) 
de opiniões em qualquer sociedade, razoAvelmente homogénea...» e a refe- 
rência — para nós algo surpreendente — de Reynaud (Economie Généralisée..., 
op. cit., págs. 96/7) aos inquéritos demonstrativos de que «...os homens de 
todos os países, situados no mesmo nível de desenvolvimento apresentam 
muitas semelhanças sob o ponto de vista psicológico: é uma verificação muito 
próxima à que se fez em pediatria, para as diversas fases do desenvolvimento 
da criança». 

É possível que alguém pretendesse invocar a utilização dos métodos 
de Gallup, para afirmar, ao contrário de nós, que ainda neste caso, se está 
em presença de um fenómeno quantificdvel. Uma discussão deste tipo não 


tem, porém, interesse porque tal concepção, implica, no fundo, a ideia de. 


que só existem fenómenos quantificáveis: em qualquer situação se podem 
apurar os votos que permitirão estabelecer as respectivas distribuições de 
frequência. A dificuldade do método está em que as «recomendações susten- 
tadas por votos unânimes não são mais científicas do que as apoiadas por 
minorias» (Streeten). 
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esta, em proveito daquela? Trata-se de um tipo frequente de, ques- 
tão posta e que — nesta formulação habitual — não significa nada, 
por ser impossível comparar, directamente, dois valores de natu- 
reza distinta; daí que encontre correntemente toda a gama de res- 
postas possíveis. O ponto importante — e esse, sim — que se torna 
possível tentar esclarecer é o dos resultados (proveitos) que podem 
advir para a comunidade, dessa eliminação das situações de inefi- 
ciência, e das restrições à liberdade (custos) que estão inerentes 
a cada uma. É desta comparação de custos e proveitos associa- 
dos a cada situação — ou seja, do esclarecimento da terceira ques- 
tão posta atrás — que depende a racionalidade da escolha (2). 

Pela razão que acentuámos anteriormente (necessidade de um 
resultado expressivo para se gerar uma atitude) e, mais impor- 
tante ainda, dada a insuficiência dos conhecimentos e dos meios 
de cálculo de que se dispõe, a simples verificação de certa dife- 
rença (positiva ou negativa) entre proveitos e custos não é sus- 
ceptível de implicar a conclusão de que se deve tomar uma deter- 
minada decisão. Não é, de facto, o montante dessa diferença, iso- 
Jadamente considerado, que possibilita a determinação de uma 
decisão válida (ainda quando se não atenda às razões que invo- 
camos adiante), mas a sua referência a todo um complexo de 
elementos, de entre os quais avultam, entre outros, as próprias 
hipóteses de trabalho que lhe deram origem, a avaliação dos ris- 
cos inerentes, a natureza dos conhecimentos disponíveis sobre as 
consequências das decisões possíveis, as perspectivas de evolução 
do meio ambiente. Quer isto dizer que os resultados do cálculo 
económico — especialmente quando alargado a domínios como este, 
tão distantes do seu campo tradicional de aplicação — não têm 


(22) Esta formulação corresponde a uma visão clássica do problema, 
nos moldes metodológicos propostos por Marshal], Este autor raciocinava 
em termos estáticos, e supondo condições ceteris paribus, mas nada obsta 
a que, mediante uma conveniente redefinição dos conceitos, e dos mecanismos 
económicos, se generalize o esquema às transformações dinâmicas de variá- 
veis relacionadas. Em nossa opinião, uma maior fidelidade aos critérios de 
Marshall seria susceptível de se traduzir em abundantes frutos para a ciência 
económica. 

Adiante discutiremos as condições gerais em que a comparação proposta 
no texto é susceptível de proporcionar resultados úteis, 
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um valor normativo absoluto: eles constituem. expressão de uma 
síntese lógica (que se procura conseguir) objectiva e neutra, para 
ser eficaz, mas que não encerra todas as possibilidades existentes 
de avaliação das situações que contempla (=). Em verdade, na 
apreciação final de problemas deste tipo, nenhuma conquista da 
ciência se mostrou, até agora, capaz de suplantar os resultados 
de uma visão crítica, que é de natureza profundamente subjectiva. 
A situação complica-se ainda quando se tem presente que o único 
critério razoável de que dispomos para identificar as pessoas que 
possuem tal capacidade é o da verificação do êxito das suas deci- 
sões, em situações concretas (2t). 


Embora deste enunciado tenha resultado a afirmação clara 
de que a economia não pode responder a muitas das perguntas que 
é possível formular, mostrámos, também, que ela fornece elemen- 
tos importantes, e critérios racionais de resposta, que não podem 
ser ignorados por quem tenha de decidir. Em particular, resulta 
do que ficou escrito que é irracional aceitar a restrição da liber- 
dade quando os «proveitos» são grandes, ou rejeitar a mesma se 
os «custos» são muito elevados; no entanto, não é pouco frequente 
ver adoptar tais atitudes, como padrão de decisão. 


(23) Ao tratar do problema mais restrito da preparação dos planos 
de investimento (Técnicas.. «« op. cit., pág. 25), aludimos a este mesmo problema 
do seguinte modo: «Um bom plano não elimina o risco das decisões; procura 
apenas reduzi-lo, mensurá-lo e, o que é muito importante, eliminar os aspectos 
aleatórios das decisões tomadas. Não é possível, teórica ou praticamente, ir 

mais longe». 

De facto, as conshastien obtidas mediante a utilização dos instrumentos 
analíticos da economia têm um valor normativo absoluto (isto é, permitem 
rejeitar determinadas hipóteses e seleccionar, ou hierarquizar, outras) no 
âmbito da visão do investigador, mas: quando — como assinalado no téxto — 
esta não encerra todas as possibilidades de conhecimento e avaliação das si- 
tuações estudadas, aquele valor tem de se entender condicionado pelas con- 
clusões que seja possível retirar adicionalmente, 


(24) Muitas decisões que, no passado, foi necessário tomar numa base 
empírica podem hoje apoiar-se em estudos de natureza científica. Tudo indica 
que com ó desenvolvimento das novas técnicas, e o aperfeiçoamento das 
actuais, tal possibilidade se venha a verificar, no futuro, em domínios hoje 
insuspeitos; apesar disso, cremos que a opinião expressa no texto se tem de 
considerar bem fundada, 
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O problema dos conflitos de interesse 
is 

6.10 — Nos número 

dos problemas de escolha, 








teriores pudemos encarar a resolução 
lvidos no conflito entre a eficiên- 
cia social e a liberdade individual, encontrar dificuldades teó- 
ricas exageradas: as escolhas em causa na , certamente, inter- 
pretadas como fáceis de fazer, mas a explicação para o facto reside, 
muito mais, nas dificuldades de conhecimento da realidade, do que 
na construção de um esquema de integração dos dados (supostos 
conhecidos) desta. Essa situação favorável foi fortemente influen- 
ciada pela hipótese de homogeneidade do meio social que está 
implícita no raciocínio exposto: em tais condições, só o montante 
dos proveitos e custos envolvidos é relevante. Mas se admitirmos 
agora — como se impõe — a hipótese, mais real, da heterogenei- 
dade do meio social, tais proveitos e custos têm de ser imputados 
às entidades concretas que, respectivamente, deles beneficiam ou 
os suportam, e uma comparação dos saldos que cabem a cada uma 
delas revelará, maturalmente, que perante um interesse social 
definido pelo montante acima referido, será possível verificar que 
as soluções propostas são indiferentes para umas, mas favoráveis, 
ou desfavoráveis, para outras. Em tais condições, a noção de inte- 
resse social pode tornar-se difícil de entender para os indivíduos, 
ou grupos prejudicados, que tenderão, naturalmente, a interpre- 
tá-la na acepção mais restrita de interesse dos outros (os benefi- 
ciados pelo seu sacrifício) (2). Por isso, ainda quando se identi- 
fica uma situação em que, por hipótese, seria possível aumentar, 
substancialmente, a eficiência do sistema mediante restrições indi- 
viduais relativamente pequenas, é importante saber como se divi- 
dem tais ganhos e custos adicionais. 


6.11 — O problema pareceu sem interesse teórico quando, em 
1939, Kaldor (2º) julgou ter afastado os aspectos de distribuição, 


(25) É por tal razão que Wallich (The Cost..., op. cit., págs. 45/48) con- 
sidera a solução do socialismo democrático como pouco promissora: «O mais 
provável é que as decisões sejam pensadas não para atingir o maior benefício 
do conjunto, mas o menor prejuízo para cada um...», 

(2°) Welfare propositions in economics and interpersonal comparisons 
of utility. 
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da definição de bem-estar, ao afirmar que este aumentava sempre 
que fosse possível aos grupos beneficiados compensar aqueles que 
perdiam, 

“Hicks (27) apoiou esta tese mas não tardou que Scitovsky 
mostrasse os inconvenientes da definição (que atribuía uma impor- 
tancia indevida à distribuição inicial do rendimento e ao conjunto 
dos preços então prevalecentes) e, mais tarde, Samuelson provasse 
que, mesmo depois de corrigida, ela só era susceptível de aplica- 
ção ao caso particular das situações ordenáveis, em que há mais 
de certos bens e não há menos de nenhuns outros. Ainda que no 
domínio da economia pura não tivessem surgido críticas tão impor- 
tantes à concepção de Kaldor, ela não deixaria de levantar proble- 
mas no campo da economia aplicada onde, dificilmente, alguém 
ousaria afirmar que o bem-estar social aumentava quando os ri- 
cos enriquecessem à custa dos pobres, a um ritmo tal que, se aque- 
les quizessem, estes poderiam manter as suas condições de vida 
inalteradas!... Tal conclusão— que tem inteiro cabimento na lógica 
de Kaldor — opõe-se de tal modo aos sentimentos das sociedades 
contemporâneas que não pode, legitimamente, ser proposta pelos 
economistas. 

A dificuldade não pode, porém, ultrapassar-se sem uma dis- 
cussão mais cuidada do assunto porque, de facto, a tendência para 
separar os fenómenos de produção e repartição encontra-se tão 
enraizada no pensamento económico que não basta apontar um 
exemplo claro de incongruéncia para a descartar (2). No dominio 
do rendimento nacional, onde tantas críticas se têm manifestado, 
a utilização habitual do produto per capita como indicador do 





(27) The foundations..., op. cit. 

(28) De facto, as teorias económicas da produção e da repartição desen- 
volveram-se separadamente, e ainda não dispomos, hoje, de uma explicação 
teórica satisfatória susceptível de as unificar. Trata-se de uma dissociação 
eliminável ou de resultante de condições externas que a impedem? Nyblén 
(Quelques réflexions sur le vieux problème de Vavantage colleetif à la lumière 
des développements récents) alude a uma possível influência de dificuldades 
«inerentes à realidade empírica; quer dizer, à acção económica e social do 
homem» e cita, em apoio dessa presunção, a opinião expressa por alguns pen- 
sadores sociais no sentido de se verificar «um movimento cíclico da história 
do género humano» favorecendo ora a primazia dos problemas de produção, 
ora a dos da repartição. — a 
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desenvolvimento econômico (correntemente interpretado comô 
expressão de bem-estar) não constitui, provavelmente, razão bas- 
tante para se perderem de vista as insuficiências do critério utili- 
zado: a ideia de uma primeira aproximação está, talvez, suficien- 
temente generalizada para o garantir. Mas a questão parece muito 
menos clara — se não totalmente obscurecida — quando se traba- 
lha noutros dominios, em particular no das economias e deseco- 
nomias externas. 


O problema da imputação dos efeitos 


612 — O cálculo económico é dominado pela regra básica da 
imputação: os custos e os proveitos só são considerados de inte- 
resse para a análise quando, respectivamente, devam ser supor- 
tados, ou possam ser apropriados, pela entidade que decide. O 
processo de apreciação é, consequentemente, sempre de índole 
parcial. 

Em muitos casos, a experiência mostra que os proveitos e 
custos relevantes estão tão intimamente associados àquela enti- 
dade que, para efeitos práticos, o cálculo se pode considerar ade- 
quado qualquer que seja o ponto de vista sob o qual se analise; fre- 
quentemente, porém, há elementos importantes que aproveitam a, 
ou recaiem sobre, terceiros que nada têm a ver com a decisão to- 
mada. É então que se fala na manifestação de economias ou deseco- 
nomias externas (à entidade que decide) (2º). 

Basicamente, o conceito exprime uma limitação do âmbito da 
análise, em face das interdependências da vida económica: a redu- 
cão destas, ou o alargamento daquele tendem a internar todos os 
custos e proveitos relevantes, e vice-versa. É hábito utilizar o con- 
ceito como expressão das diferenças entre o individual e o social, 
mas nada impede, tedricamente, a sua utilização noutros planos, 
em particular, o da comparação entre uma sociedade e uma comu- 
nidade de sociedades. 


De facto, o conceite exprime apenas o respeito pela regra bá- 


(2º) O conceito, cuja formulação inicial se deve a Marshall (Princt- 
pios..., op. cit., pág. 221) suscitou um mundo de problemas e discussões no 
plano teórico, com a consequente multiplicação dos textos publicados. 
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sica da imputação limitando-se a registar as diferenças que a 
transformação do âmbito da unidade estudada provoca quanto à 
definição dos elementos a internar no cálculo. Por isso, o ponto 
de vista social que traduz não é mais do que o resultado da apli- 
cação, à sociedade, dos mesmos critérios que se utilizam na apre- 
ciação dos problemas individuais: é considerada socialmente pre- 
ferível, uma decisão que permita um maior saldo entre proveitos 
e custos internados no âmbito mais vasto da comunidade social. 
Mas se aceitarmos o ponto de vista defendido no número ante- 
rior, isto é, se aceitarmos o postulado de que, sob o ponto de 
vista social, a apreciação de uma dada diferença entre proveitos 
e custos não é independente da identificação das entidades a quem 
aproveitam aqueles, e das que devem suportar estes, a utilização 
do conceito exige maior prudência (°). 


Insuficiências da teoria pura 


6.13 — Por muito que custe reconhecê-lo, a verdade é que os 
teóricos da economia pura não foram capazes de tratar o pro- 
blema, em bases aceitáveis. Vimos o exemplo de Kaldor, e se 
passarmos a acompanhar a corrente representada por Bergson, 
Samuelson e Tintner, com a sua função social do bem-estar, de- 
pressa esbarramos com a crítica demolidora de Arrow (º!) e no 
nihilismo (°) de Graaff (**), perante a reconhecida impossibilidade 
de construir uma tal função (**). A influência das concepções de 
Pareto sobre todo o desenvolvimento da economia do bem-estar 


(8°) É aqui que reside a diferença significativa entre o nosso ponto de 
vista e o pensamento aceite correntemente: em nossa opinião só é tedricamente 
relevante, o conhecimento da expressão quantitativa das economias e desecono- 
mias externas (como factor de decisão) quando prevaleçam as condições 
ceteris paribus, Tal restrição não é habitualmente utilizada raciocinando-se, 
antes, como se o quantum das economias externas fosse o único indicador 
relevante, quaisquer que sejam as condições registadas. 

(81). Social Chotee..., op. cit. e Le principe de rationalité dans les déci- 
sions collectives. 

(32) A expressão é de Mishan. 

(83) Op. cit. Ver, particularmente, págs. 169 a 171. 

(34) Na condicionalismo ideológico do comunismo, as dificuldades fun- 
damentais que se apresentam aos autores ocidentais podem ser mais facil- 
mente ultrapassadas, Por isso, partindo do trabalho de Slutsky sobre a teoria 
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arrasta consigo outra consequência, com profundas repercussões, 
pela incompatibilidade manifesta com os princípios políticos que 
dominam os estados ocidentais (*5): os critérios de escolha de 
Pareto envolvem, implicitamente, uma tendência a favor do statu 
quo (e contra a regra democrática do governo da maioria) porque 
reconhecem o poder de veto a quem quer (um único indivíduo) 
que possa perder com a mudança. Por isso se afirma (**) que a 
teoria económica é incapaz de conhecer se houve aumento do bem- 
-estar onde quer que se não manifeste um consentimento univer- 
sal. Por outras palavras, a pouco e pouco fomos conduzidos para 
um beco sem saída, ou para a escapatória do desconhecimento dos 
problemas da repartição. 
Não haverá outra alternativa para o problema? 





do equilíbrio do consumidor, os economistas russos (Katsenelinboygen, 
Nemchinov, Volonskiy, Pugachev) estão trabalhando, actualmente, sobre esses 
temas, com vista à racionalização dos métodos de preparação do Gosplan 
(Zauberman, On the objective function for the soviet economy). 

(35) Leibenstein, Notes on welfare economics and the theory of 
democracy. 
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7—O PROBLEMA DA REPARTIÇÃO 
Questões básicas 


71—Em resultado do que precede, encontramo-nos no li- 
miar deste capitulo perante a ideia de que o valor das decisões 
sociais está intimamente associado às suas consequências no plano 
da repartição do produto, entre os diferentes indivíduos e grupos, 
mas ignoramos, totalmente, as leis dessa associação ou, sequer, 
os processos para as tentar determinar. Mais; enquanto podemos 
esperar que muitas pessoas aceitem a validade dessa ideia, no 
plano das generalidades (isto é, considerem que há sistemas de 
repartição melhores ou piores e, portanto, decisões preferiveis ou 
inaceitáveis), qualquer tentativa de concretização da mesma arris- 
ca-se a provocar as disputas mais violentas, em razão da profunda 
diferenciação dos sistemas de valores adoptados ou das conse- 
quências tangíveis, no plano individual, da aplicação de uma con- 
cepção teórica cujos resultados se não tinham estimado de modo 
adequado. Por tais razões e, ainda complementarmente, porque os 
juízos de valor relativos aos sistemas de repartição dependem da 
quantidade a distribuir (*), nós pensamos infrutífera a discussão 


_— 





(1) Streeten (op. cit.) salienta, acertadamente, a nosso ver, que a igual- 
dade na repartição do produto é primordial para um grupo cercado, ou numa 
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do problema com base na — ou com vista à — definição, a priori, | 
de uma estrutura óptima de repartição, ou uma hierarquia defi- 
nida das várias possibilidades existentes (2). | 

Vimos que, numa, sociedade com. as características admitidas, 
o sistema de valores sociais resulta dos objectivos e situações 
individuais e que, em consequência, é forçosamente mutável: não 
há estruturas de repartição, ou opções alternativas, que gozem 
da propriedade intrínseca de ser melhores do que as outras, mas 
apenas estruturas ou opções melhor adaptadas a um sistema de | 





valores e a uma realidade, especificados. Quer isto dizer que, sob 

o ponto de vista metodológico, a comparação directa (isto é, sem 

referência a tais sistema e realidade) daquelas estruturas, ou | 
opções, só é susceptível de conduzir a resultados úteis quando se | 
esteja em presença de casos particulares classificáveis em supe- 

riores e inferiores, segundo os critérios já expostos. Fora desses 

casos, a discussão carece de fundamento lógico. 


T.2— Duas questões básicas parecem poder isolar-se no 
mundo de preocupações que o tema suscita: 


— uma respeita à possibilidade de melhorar os resultados do 
processo de repartição existente; isto é, aperfeiçoar ou 
transformar esse processo; 

— outra, à escolha entre opções alternativas que geram um 
produto adicional (idêntico ou desigual) a repartir entre 
grupos diferenciados; isto é, comparar uma vantagem de 
produção com outra, alternativa, de repartição. .. 





A luz do que vimos atrás, quais são as possibilidades de a 
economia encontrar solução para as mesmas? Quaisquer que sejam 
as respostas susceptíveis de se formular, o respectivo significado 
depende das soluções dadas às interrogações preliminares que cada 
uma daquelas questões levanta, a saber: | 


baleeira de náufragos, mas que pode ser secundária — e aquele autor admite | 

mesmo que prejudicial — quando reina a abundância. : 
(2) No mesmo sentido ver o capítulo 15 da Theory of Price, de Stigler, 

Para uma análise sumária do conceito de repartição adequada (proper distri- 

bution) ver Musgrave (The Theory... op. cit, pigs, 19/20). 
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— Quanto à primeira: 


a) qual o sistema de valores a adoptar para classificar 
distintas estruturas de repartição do rendimento? 

b) quais as possibilidades que se deparam, na realidade, 
para aperfeiçoar ou transformar aquele processo? 


-— Quanto à segunda: 


c) como se define uma vantagem de repartição? (a res- 
posta a esta pergunta constitui mero caso particular 
da referida em q) e, não necessita, por isso, tratamento 
particular) ; 

d) como se podem comparar vantagens de produção e de 
repartição, isto é, elementos referidos a medidas (es- 
calas de valores) distintas? 


7.3 — A resposta à questão q) (e, portanto, ao caso particular 
da alínea c) não é possível, sem a introdução de conceitos meto- 
dológicos a que só nos referiremos no capítulo seguinte. Vale a 
pena referir desde já, porém, que a solução é procurada sem o 
recurso a opiniões pessoais do autor: perante os sistemas de va- 
lores prevalecentes numa sociedade (e, portanto, objectivamente 
identificáveis) propomos um critério definido que permite tentar 
uma separação entre os que são relevantes, e os que são irrele- 
vantes, perante a situação concreta em causa (*). É possível veri- 
ficar casos em que só um dado sistema de valores satisfaça tal 
critério mas nada impede que, ao contrário, a análise efectuada 
conduza, eventualmente, a uma pluralidade de sistemas, mais res- 
trita é certo, mas entre os quais seja impossível escolher numa 
base científica. Qual o interesse de uma solução deste tipo? Contra- 
riamente à opinião generalizada (*), nós entendemos que é muito 


(3) Em nossa opinião, toda a intervenção de um indivíduo, nos assuntos 
que lhe não dizem respeito é perfeitamente irrelevante na apreciação social 
dos mesmos. Sobre o assunto ver Arrow (Social Choice..., op. cit., págs. 17/19). 

g (4) Um sistema de equações tem um conjunto de soluções que o satis- 
fazem e, portanto, são indiferentes entre si, sob esse ponto de vista: a multi- 
plicidade de soluções não se confunde, na lógica matemática, com a indetermi- 
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grande por se traduzir pela substituição de um conjunto hetero- 
géneo de sistemas por outro conjunto (normalmente bastante mais 
restrito, o que representa já uma vantagem sensível) de sistemas 
equivalentes (°). 

- Os problemas metodológicos associados com o esclarecimento 
da questão b) serão analisados neste próprio capítulo, mas os refe- 
rentes à comparação de escalas de valores distintas (questão d) 
só poderão ser abordados no capítulo 9. Em ordem a preparar a 
discussão daqueles, passamos agora a analisar os problemas da 
repartição, no seu enquadramento de facto. 


Relações entre a repartição e a produção 


7.4 — Uma primeira observação da realidade patenteia a 


nação do sistema. No entanto, em economia raciocina-se, correntemente, como 
se a inexistência de uma única solução: um óptimo de Pareto — situação su- 
perior a todas as outras, e excluindo todas as outras — constituísse uma falha 
de natureza científica, a suprir. Sob esse aspecto, a adopção do conceito de 


pontos eficientes (de Koopmans) constitui, a nosso ver, um progresso meto-. 


dológico sensível. 

Em economia aplicada, as importantes limitações que, habitualmente, 
condicionam as análises efectuadas impedem, muitas vezes, garantir que algu- 
mas situações de indiferença, identificadas, não sejam mero produto da insu- 
ficiência daquelas; quando o tratamento sistemático das mesmas conduz a tal 
resultado — ainda assim —é proveitoso raciocinar como se, na realidade, 
as situações fossem ligicamente equivalentes e efectuar, a posteriori, as cor- 
reeções que venham a verificar-se necessárias. 

5) O conceito precisa ser esclarecido. Perante uma situação concreta 
dada é, geralmente, possível verificar as apreciações mais díspares em função 
dos sistemas de valores (fins) sob a qual ela é encarada. Eliminadas as apre- 
ciações resultantes de erros de facto, ou de lógica, e as opiniões irrelevantes 
(no sentido adoptado no texte) passamos a defrontar um conjunto cujos ele- 
mentos se distinguem apenas pela diferenciação dos valores aceites por cada 
indivíduo; mas porque reconhecemos o princípio da liberdade do indivíduo, 
a esse respeito, tais elementos são forçosamente equivalentes na apreciação 
da situação concreta, em causa. | 

Conduzida no plano estrito da lógica, a discussão pode sugerir a ideia 
da frequência dos conflitos provocados pelo confronto das concepções equiva- 
lentes, Na realidade tal parece-nos, porém, pouco provável; mais corrente- 
mente — quer parecex-nos — os conflitos resultam de erros de facto, ou de 
lógica e, muito especialmente, da introdução, assaz generalizada, de pontos 
de vista irrelevantes. (No mesmo sentido ver Friedman, op. cit, pág. 5). 
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associação intima dos fenómenos de produção e repartição: onde 
quer que se realiza uma produção existe, necessariamente, um 
problema de repartição (°); trata-se, fundamentalmente, de dois 
aspectos de uma mesma realidade, que não podem ser dissociados, 
nem hierarquizados, mas os respectivos mecanismos não são idên- 
ticos e, em consequência, manifestam-se susceptíveis de reagir 
a estímulos, e em condições, diversas. É por isso que uma dada 
decisão de produção é susceptível de proporcionar, conforme as 
respectivas condições de realização, distintas possibilidades de re- 
partição e que, ao invés, a transformação de uma determinada 
estrutura da repartição do produto pode alterar substancialmente 
as perspectivas associadas à realização de um dado projecto de 
produção (7).. Somos, assim, levados a reconhecer duas relações 
fundamentais: por um lado, as decisões de produção (repartição) 
não são neutras quanto aos efeitos sobre a repartição (produção) 
e, por outro, existe certa margem de actuação possível, no plano 
da produção ou da repartição, sem o risco inerente da verificação 
de reacções no outro plano — um certo sistema de produção não 
é incompatível com diversas formas de repartição e uma deter- 
minada estrutura da repartição não implica, necessariamente, uma 
organização produtiva unívoca. 


75 — Em muitas situações não há, verdadeiramente, deci- 
sões de repartição a tomar: os maiores rendimentos gerados são 
distribuídos (por assim dizer, automaticamente) segundo as re- 
gras ou hábitos, em vigor. É por isso que ao estudar novas pro- 
duções é, muitas vezes, possível raciocinar como se não existissem 
problemas de repartição: estes aparecem, de certo modo, irrele- 
vantes por estarem regulados a priori, ou serem objecto de deli- 
berações posteriores que atendem a todo o circuito económico (ou 
a parte deste) mas não, em geral, exclusivamente a um projecto 
específico, 


(£) Por isso mesmo, o Comissário Geral do Plano francés pôde definir 
a «política dos rendimentos» como uma acção que se situa na fase da forma- 
ção dos mesmos (Economie et Politique, n.º 182, Julho, 1965). Ver, também, 
Graaff, op. cit., págs: 26/27 e 90/92. 

(7) No mesmo sentido ver Kafka, Some aspects of the theoretical inter- 
pretation of latin-american economic development, 
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Não se exclui, no entanto, a possibilidade de os parâmetros 
condicionadores de uma dada decisão de produção serem deter- 
minados por considerações que respeitam certa estratégia em ma- 
téria de repartição de rendimentos: assim, no decurso da nossa 
vida profissional, pudemos identificar casos flagrantes de pro- 
jectos cuja dimensão e localização (por exemplo) foram condicio- 
nados pelo desejo de influenciar, em determinado sentido, o pro- 
cesso de repartição dos novos rendimentos criados e facilitar a 
actuação em futuras negociações sobre tais questões (*). 


Papel da economia nas decisões de repartição 


7.6 — Este enunciado das relações existentes entre os proces- 
sos de produção e repartição coloca-nos perante duas questões 
de interesse: 


— uma, respeita à possibilidade de transformar as estruturas 
de repartição através da adopção de uma estratégia ade- 
quada no domínio da produção; isto é sem actuar, directa- 
mente, sobre os circuitos de repartição existentes; 

— outra, ao reconhecimento da impossibilidade de actuar pro- 
fundamente sobre o circuito de repartição sem provocar 
alterações, maiores ou menores, no sistema produtivo da 
colectividade. 


Ambas acentuam, aliás, o erro cometido por aqueles que admi- 
tem a hipótese de os problemas da distribuição poderem ser com- 
pletamente separados dos de produção, ao ponto de se entregar a 
resolução destes aos economistas e se cometer, isoladamente, o 





(8) É interessante notar que tais projectos, cujo estudo seria certamente 
susceptível de proporcionar alguma contribuição para a teoria económica da 
repartição, têm sido objecto de análise num capítulo diferente da economia. 
A única explicação plausível que encontramos para o facto parece-nos residir 
na necessidade de conservar plenamente (e reforçar) a vantagem que se 
pretende, mantendo segredo sobre a motivação fundamental e divulgando, 
amplamente, outros objectivos (verdadeiros, sem dúvida, mas secundários) 
que assim passam a primeiro plano. Esta interpretação salienta uma grave 
dificuldade que se apresenta ao economista, em muitos domínios, e para a 
qual se não vê saída fácil, 
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encargo daqueles aos políticos, ou a quaisquer terceiros. Tal con- 
cepção, assente implicitamente na neutralidade dos efeitos. das 
decisões tomadas (°), repudia a existência daquelas relações, está 
em profundo desacordo com os factos mais salientes da realidade 
e com as próprias teorias económicas correntemente aceites. 


7.7 — Com efeito, devemos a Keynes (*°), a demonstração da 
influência determinante que as formas de aplicação do rendimento 
social exercem sobre os níveis e a evolução futura do mesmo e 
uma mukidão de estudos de natureza estatística e económica 
aponta, unânimemente, a existência de ligações muito estreitas 
(embora não identificadas sempre do mesmo modo) entre essas 
formas de aplicação do rendimento e os respectivos processos de 
repartição. Por isso se verifica, correntemente, na construção de 
modelos, a utilização de hipóteses simplificadoras que pressupõem, 
por exemplo, que todos os salários são consumidos e todos os 
lucros réinvestidos, ou se pôde afirmar que «o facto central do 
desenvolvimento económico é que a distribuição do rendimento se 
altere em favor da classe que poupa» (7) e, complementarmente, 
que a percentagem do rendimento poupado é função da quota- 
-parte dos lucros no produto gerado (?*). 

Mas se assim é— e não parece que seja legítimo pensar de 
outro modo perante os factos e as explicações acumuladas — tor- 
na-se evidente que o economista tem uma palavra a pronunciar 
sobre os problemas da repartição, como condição essencial de 
resolução dos problemas, mais técnicos, da produção: não parece 
correcto tentar resolver, em separado, e com recurso a critérios 
totalmente independentes, os problemas de produção e repartição 





(°) A este respeito ver a exposição dos pontos de vista de Ricardo, 
Senior e Stuart Mill, feita por Myrdal, em The Political Element..., op. cit., 
pags. 113 e 126. Assim, por exemplo, para Mill, as «leis da produção... são 
verdades físicas, enquanto a repartição pode ser determinada inteiramente 
por factores institucionais arbitrários». 

(10) Antes do aperfeiçoamento teórico introduzido por Keynes, já Bois- 
guillebert, Malthus, Lauderdale, Hobson e outros economistas tinham discutido 
o tema (sobre o assunto ver Johnson, The macro-economics..., op. cit.). 

(1) Lewis, Desarrollo..., op. cit, 

(2) Lewis, The Theory..., op. cit., pag. 227. 
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do rendimento de uma comunidade. O acréscimo sensivel da rele- 
vância que os aspectos extra-económicos assumem na apreciação 
e resolução destes últimos, não pode interpretar-se como excluindo 
a necessidade de recorrer, em paralelo, aos critérios de natureza 
económica, para identificação das consequências inerentes às di- 
versas soluções encaradas. 


Características essenciais do processo de repartição 


“7.8 — Embora nas sociedades contemporâneas se verifique, 
claramente, que a repartição de uma quota-parte do produto 
social não está associada a qualquer contribuição (presente ou 
passada) de factores produtivos (*), a característica mais rele- 
vante da estrutura da repartição continua a ser a da sua estreita 
associação a uma participação no processo produtivo. O facto de 
os indivíduos tentarem alargar os seus proventos mediante o re- 
curso a outras vias (como é salientado pelos estudos sociológicos 
da repartição), não parece poder interpretar-se como um desvio 
a esta regra, mas sim como uma tentativa de reforço do poder 
que lhes advém dessa sua contribuição produtiva ('*). Por outro 
lado, — desde os já longínquos tempos de Fred W. Taylor — muitos 
estudos têm acentuado a importância do problema das remune- 
rações (do indivíduo é de terceiros) sobre o rendimento do tra- 
balho e a vantagem de manter (ou não desfazer) certas relações 
entre o montante dos pagamentos recebidos e o valor das presta- 
ções efectuadas (15). 

Na verdade, é possível identificar situações em que uma par- 
cela substancial do produto social não seja distribuída de acordo 


(18) Marchal, Categories... op. cit, pag. 270. 

(14) Assim, os lavradores (que Marchal apresenta como exemplo típico 
de uma acção muito intensa, com este objectivo, fora da estrutura do mer- 
cado) agem, nitidamente, no sentido de ver reforçados os rendimentos que 
lhes são atribuídos pelos factores de produção que fornecem, e não com qual- 
quer outro argumento. 7 

(15) Na entanto, as opiniões estão grandemente divididas sobre muitos 
aspectos do problema. Ver Reynaud (La Psychologie..., op. cit., págs. 129/180), 
Graaff (op. ċit, págs. 77 a 82), Goode (The income taw and the supply of 
labor), Weaber (Taxation and redistribution in the United Kingdom), 
Winston (Taxes, leisure and public goods). 
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com o que acabamos de escrever, mas tais situações estão asso- 
ciadas a circunstâncias anormais da vida social (caso de guerra, 
crise ou catástrofe) ou à prevalência de regimes que não respeitam 
os princípios da liberdade individual, pressupostos na sociedade 
em que raciocinamos. 

Por tudo isso nos parece razoável pensar que não é prática- 
mente possível, em condições normais da vida social, tentar uma 
dissociação progressiva entre os rendimentos atribuídos e a con- 
tribuição pessoal de factores produtivos, sem deparar com pertur- 
bações crescentes nos planos económico e político. A conclusão 
não tem, evidentemente, implicações de qualquer natureza no plano 
dos juízos de valor: ela não justifica, nesse plano, o statu quo; 
apenas levanta sérias objecções à ideia de tentar transformar o 
mesmo (quando julgado necessário) mediante uma larga redistri- 
buição do produto social, noutras bases (1º). 


(18) Tais objecções perdem, evidentemente, o seu valor lógico quando 
se não aceitem as premissas postas quanto à estrutura e funcionamento da 
sociedade porque, então, a actuação sobre o sistema de distribuição dos rendi- 
mentos tem de interpretar-se a uma luz muito distinta, como via de trans- 
formação dos próprios moldes de organização de toda 4 vida social e a essa 
luz, é susceptível de se revelar muito eficiente. 

Para uma discussão do conceito de redistribuição ver a introdução 
de Peacock, ao livro Income Redistribution and Social Policy. O problema 
suscitado no texto é objecto de uma extensíssima bibliografia no campo 
da economia (particularmente, no domínio do bem-estar) e da teoria 
das finanças públicas. Para uma introdução ao tema e referenciação 
bibliográfica pode verse Modern welfare analysis and the forms of 
income redistribution, de Berry. Este autor reconhece, explicitamente, a 
vantagem dos métodos indirectos sobre as medidas de redistribuição 
directa, em virtude da «dificuldade ou impossibilidade de pôr tais medidas 
em prática». Bertrand de Jouvenel (citado por Peacock e Browning, in The 
social services in Great Britain and the redistribution of income) faz esta 
afirmação importante; «...na prática, a redistribuição não é vertical, é obli- 
qua: é muito mais a transferência horizontal de rendimentos do que uma 
descida vertical e o elemento de descida vertical desempenha um papel psicoló- 
gico mais importante do que financeiro. A ideia de que as somas redistribuídas 
pelo Estado vêm de cima é verdadeira apenas no que respeita a uma fracção 
mínima (very minor); e serve para obscurecer o facto de que na maior parte, 
o poder de compra que é redistribuído provém das mesmas camadas sociais 
que o recebem». (A citação, contrariada pelos autores que a apresentam, não 
difere, substancialmente, das conclusões tiradas, independentemente, por 
Weaver, op. cit.). 
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7.9— A observação das estruturas de repartição do produto 
social patenteia, claramente, a manifestação de transformações 
profundas das mesmas, particularmente nos últimos decénios: o 
aumento progressivo da massa salarial (*7), a redução sistemática 
das rendas e as pressões exercidas sobre os lucros, constituem 
exemplos característicos a referir. Estas transformações — impor- 
tantes, sem dúvida — não afectam, porém, o princípio básico da 
repartição do produto tal como o enunciâmos atrás; apenas a 
composição dos factores produtivos utilizados e a concepção do 
valor relativo dos mesmos se tem alterado profundamente. 

Enquanto este processo de redistribuição do produto entre 
factores produtivos conheceu uma expressão factual importante, 
com as consequentes adaptações necessárias na estrutura das ins- 
tituições sociais — e económicas, em particular —, a redistribuição 
a favor dos que não contribuem (ou só contribuem em escassa 
medida) para o produto social não parece ter tido resultados 
materiais significativos nos planos nacional ou internacional. Este 
facto parece-nos, aliás, susceptível de proporcionar nova contri- 
buição em desabono da ideia de que a resolução dos problemas de 
repartição se situa fora do, campo da economia, no domínio dos 
juízos de valor e das concepções políticas. De facto, enquanto o 
problema da redistribuição entre factores produtivos (em parti- 
cular, no aspecto das remunerações relativas do capital e do tra- 
balho) não parece isento de divergências profundas nos planos 
ideológico e político —o que faria supor uma evolução muito 
lenta do mesmo, ou acompanhada de convulsões sociais muito 
sérias —, as mais diversas fontes de expressão dos valores e objec- 
tivos sociais (os meios culturais, a Igreja, os órgãos de represen- 





(17) Qual o significado económico de uma baixa participação dos salá- 
rios no produto social? É questão, a nosso ver, bastante delicada de escla- 
recer e, tedricamente, susceptível de diversas respostas. Em particular, uma 
reduzida proletarização da sociedade constitui razão suficiente para a veri- 
ficação desse facto. O fenómeno da formação das massas proletárias tem 
sido objecto de apreciações díspares cujo fundamento não importa discutir 
aqui; há, porém, manifesta contradição, por um lado, entre a promoção do 
rápido crescimento do proletariado e a tentativa de explicar a manutenção 
de uma reduzida participação dos salários no produto social e por outro 
lado, entre o reconhecimento da importância das estruturas sociais tradicio- 
nais e a condenação da reduzida expressão daquela participação. 
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tação política, os governos) pronunciam-se, quase sem excepção 
-— embora por razões, com objectivos, por formas e com intensi- 
dades diversas — pela necessidade imperiosa de melhorar as con- 
dições de vida das classes e regiões mais desfavorecidas, de redu- 
zir as desigualdades sociais injustas, de proteger e garantir a 
subsistência dos que não estão em condições de produzir. Esta 
unidade de pontos de vista manifestou-se, no entanto, incapaz de 
produzir resultados palpáveis (18). 

Por tudo isto, nós somos levados a pensar que se tenha con- 
fiado em excesso na possibilidade material de actuar directamente 
sobre o sistema de repartição e que pouco se terá ainda atentado, 
em alternativa, na possibilidade de influenciar esta através da 
adopção de uma estratégia adequada de produção (7º). 


Objectivos e critérios 


7.10 — A ideia de que podem manifestar-se condições em que 
a transformação da estrutura da repartição se realize, mais eficaz- 
mente, por vias indirectas (em particular, a da produção, como 
acabámos de salientar) deve agora ser completada, num plano 
mais geral, pela da nítida distinção entre os conceitos de objec- 
tivos e critérios de acção: o facto de se pretender atingir deter- 
minado objectivo (aumentar os rendimentos de certas classes, por 
exemplo) não justifica, logicamente, que sejam seleccionados, 


(18) E contudo, inúmeros autores têm insistido nos últimos anos 
na possibilidade - material de alcançar alguns resultados significativos: te- 
nham-se presentes, por exemplo, as constantes referências ao que seria pos- 
sível realizar, nesse sentido, retirando da esfera de acção dos ministérios 
militares parte dos recursos formidáveis que, anualmente, lhes são confiados 
em todo o mundo. (Neste sentido ver, por exemplo, Saraceno— Lo Sviluppo 
Economico dei Paesi Sovrapopolati, pág. 125, e Myrdal — Une Economie Inter- 
nationale, pigs. 195 e seguintes). 

Para uma discussão dos conceitos envolvidos ver Ornati, Affluence 
and the risk of poverty. 

(9) O nosso ponto de vista é, portanto, também substancialmente dife- 
rente daquele, assaz generalizado, que partindo da premissa verdadeira de 
que não se pode repartir o que se não produz conclui por propor, dissociando 
erradamente os dois fenómenos, que primeiro se deve produzir e depois 
repartir. 
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prioritariamente, os projectos que maior contribuição directa 
apresentem para o mesmo (2º). A afirmação está em flagrante 
contradição com o pensamento teórico desenvolvido em torno do 
problema dos critérios de avaliação das medidas de politica eco- 
nómica e necessita, por isso, de ser ponderada nos seus vários 
aspectos. Comecemos por verificar que do número anterior se pode 
concluir o mesmo, num caso particular (por isso, insusceptível de 
basear uma generalização do resultado). Suponhamos, por exem- 
plo, ser possível afirmar que toda a decisão tendente a melhorar 
as condições de vida dos grupos de menor rendimento era conside- 
rada de interesse social prioritário. A redistribuição dos rendi- 
mentos constitui, por definição, o processo mais directo para o con- 
seguir; no entanto, pelas razões atrás postas, nós podemos supor 
que ainda os igualitaristas mais convictos não procurariam alcan- 
car os seus intentos mediante uma substancial redistribuição dos 
rendimentos gerados, em virtude das consequências daí suscepti- 
veis de advir, noutros planos. 

A ideia de utilizar os próprios objectivos como critérios de 
escolha parece encontrar o seu suporte lógico num tipo corrente 
de raciocínio que pode sintetizar-se nos seguintes termos: se 
estando em A, alguém pretende deslocar-se para B é irracional 
(isto é, corresponde a uma perda de esforço) toda a actuação que 
não vise garantir a progressão pelo caminho mais curto: o 
segmento de recta AB (2:). Trata-se de conclusão que pode ser 





(20) Está implícita a hipótese já apresentada atrás de que, em cada 
momento, o homem e as sociedades, se propõem vários objectivos. Se fosse 
possível admitir que uma única coisa —e nada mais — preocupava o homem, 
e que nenhuma restrição, de qualquer natureza, limitava a sua acção, então 
— e só então — a afirmação feita no texto careceria de fundamento. 

Em complemento da observação feita no texto é interessante registar 
o depoimento de Nelson (The simple ‘economics of basic scientific research), 
segundo o qual, o «conhecimento foi muitas vezes (correntemente?) adquirido 
em actividades nas quais a busca do conhecimento não tinha, ou tinha pouca, 
importância». i 
: (21) É curioso notar que o Prof. Manuel de Torres tratou deste pro- 
blema (in Pigou — La Economia del Bienestar, pág. XIII) quase da mesma 
maneira que nós aqui o fazemos: «...importantíssima consequência de ordem 
prática: que os objectivos da política social se podem atingir por múltiplas 
vias e por caminhos indirectos, e que a rota mais acertada não é quase nunca 
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correcta mas que não o é, por necessidade lógica, senão nas con- 
-dições muito particulares que a matemática especifica. 

Na análise dos comportamentos sociais torna-se manifesto que 
as atitudes dos indivíduos e grupos interessados não dependem 
apenas da apreciação dos objectivos escolhidos, mas também das 
suas consequências noutros domínios e, em particular, dos pro- 
cessos adoptados para os atingir: o melhor caminho não é o mais 
directo — o mais curto —, senão quando a escolha for indiferente 
para os interessados (22). Tal verificação é facilmente classificada 
como expressiva manifestação de um comportamento irracional, 
desprovido de suporte lógico e, portanto desprezível numa análise 
| 
| 
i 
| 
j 
; 


A S 


científica; mas a verdade é que os tipos reais de comportamento 
dos homens e das organizações, por mais decepções que possam 
criar no estudo dos processos racionais de actuação, constituem 
algo de muito positivo com que temos de contar e que não se pode 
desprezar impunemente (=): os critérios de actuação são irrele- 
vantes se não atendem, simultâneamente, às necessidades parale- 
las de atingir um determinado alvo, evitar as barreiras existentes, 
ou que possam criar-se (2*), e suscitar os apoios possíveis. Como 





a que aparentemente conduz a eles; numa palavra, que nada há tão perigoso 
como generalizar a outras disciplinas e práticas, a proposição geométrica 
elementar que afirma que a menor distância entre dois pontos é a linha 
recta». 

(2) No mesmo sentido ver Arrow (Social Choice... op. cit, págs. 89 
a 91). 

(23) A razão básica por que os povos raramente seguiram as indicações 
dos economistas na busca de melhores condições reside, segundo Lauterbach 
(op. cit., pág. 226), no facto de elas não atenderem à dinâmica das atitudes 
e das emoções provocadas pelas reformas económicas. Mishan (A survey... 
op. cit.) por seu lado, nota com razão que «se o bem-estar é um sentimento 
į pessoal não podemos refugiar-nos numa indignação honesta. Podemos ser sen- 
| satos em investir mais recursos em psicologia social, na esperança de tornar 
É as pessoais mais racionais, mas entretanto temos de admitir que um aumento 
i generalizado de bens pode não melhorar a situação das pessoas e, na ver- 
dade, fazê-las sentir-se pior». 

(#4) A táctica por vezes utilizada, de escolher, ao contrário, os caminhos 
onde se depara com maior resistência a uma determinada ideia não parece 
| poder interpretar-se como contrariando a nossa opinião, na medida em que 
está associada à busca, simultânea de outros objectivos. Sobre o assunto ver 
Reynaud (Economie Généralisée..., op. cit. pags. 62/65). 
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aquelas barreiras e estes apoios constituem expressões específicas 
de cada comunidade social, os critérios que a literatura económica 
fornece são, habitualmente, deduzidos exclusivamente em função 
dos pontos de partida e de chegada, ou completados pela busca 
estatística de elementos (porventura de âmbito internacional) 


apresentados como tentativa de estabelecimento de uma teoria 


geral dessas barreiras e apoios. Em geral, a primeira via conduz 
a resultados demasiado rígidos para poderem ser utilizados em 
larga escala no domínio da economia aplicada (2); a segunda, 
embora nem sempre as suas conclusões específicas se mostrem 
perfeitamente satisfatórias, tem originado, pelo menos como sub- 
produto, uma importante acumulação de dados estatísticos per- 
mitindo um conhecimento aperfeiçoado de fenómenos cuja mani- 
festação se supunha, anteriormente bastante mais variável do que 
os, factos estão revelando. 

Somos assim levados a concluir que os critérios de selecção 
a adoptar constituem expressão de uma estratégia económica, isto 
é, função de um objectivo e dos processos adequados para o atin- 
gir. 


Domínio de validade dos critérios de acção 


711 —O exemplo particular dos problemas de repartição, 
que estamos observando neste capítulo, pode ainda proporcionar- 
-nos outras ilações úteis para o desenvolvimento posterior de uma 
análise mais geral. 

A questão que pretendemos agora suscitar é a da oportuni- 
dade de aplicação dos critérios de selecção, estabelecidos com os 
cuidados apontados no número anterior. Devem tais critérios ser 
aplicados a toda a decisão que comporte consequências no domínio 
específico da repartição, ou existe um campo de aplicabilidade, 
mais restrito, que é preciso respeitar? ; 

De facto, a literatura publicada sobre o assunto reconhece, 
geralmente, que os critérios propostos não são de aplicação uni- 


(25) Ver, por exemplo, o interessante depoimento de Katona (op. cit., 
caps. 7 e 8) sobre as razões subjacentes à falha das previsões elaboradas nos 
E.U.A., após a guerra, com base nos modelos macroeconómicos do consumo. 
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versal: o que foi pensado no quadro de uma economia desenvol- 
vida não pode adaptar-se, pari passu, às economias subdesenvol- 
vidas; as soluções propostas para as regiões sobrepovoadas são 
muito diferentes das que se apontam para as subpovoadas; as 
políticas traçadas para as regiões subdesenvolvidas diferem das 
estudadas para as regiões em crise (depressed areas), ou das pen- 
sadas para as regiões devastadas. Mas, à parte estas restrições 
-baseadas nas características gerais de uma região ou economia, 
não é possível, geralmente, encontrar outras limitações à utiliza- 
ção dos critérios propostos, além das que derivam directamente da 
possibilidade material de efectuar os cálculos inerentes e da neces- 
sidade de se verificarem as hipóteses em que se baseia cada autor: 
tais critérios são, evidentemente, pensados como de aplicação geral 
nas economias que obedeçam às hipóteses formuladas e, conse- 
quentemente, devem aplicar-se a todos os projectos propostos para 
execução. O objectivo expresso, ou implícito, de cada autor é per- 
mitir a classificação de todos esses projectos em vista a estabe- 
lecer uma ordem de prioridades e eliminar, eventualmente, aqueles 
que se verifiquem sem interesse. 

Tal concepção, porém, só é lôgicamente inatacável quando se 
suponha nada menos do que a verificação simultânea das seguin- 
tes hipóteses: 


a) uma economia de direcção central total; 

b) a possibilidade de definir um único objectivo (°°) suscep- 
tivel de sintetizar o preenchimento de todas as satisfa- 
ções procuradas pelo indivíduo; 

c) a inexistência de interdependências entre quaisquer dois 
projectos distintos ou, pelo menos, a possibilidade de ava- 
liar todos os efeitos, directos e indirectos, de um dado 
projecto. 


(2º) O facto. das técnicas de análise propostas, em geral, só serem 
susceptívels de proporcionar solução aos problemas postos, quando exista 
uma única função a optimisar (Faure; Kaufmann — Firme et recherche 
3 opérationelle) tem de ser claramente interpretado como uma insuficiência das 
i mesmas — a exigir maior esforço de investigação — e não, como justificação, 
suficiente, para a utilização de hipóteses, e propositura de resultados, des- 
providos de significado real. 
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7.12 — Com efeito, se não existir uma economia de direcção | 
central total, alguns projectos poderão ser livremente realizados 
pelos particulares, independentemente da classificação que thes | 
caiba na escala de prioridade sociais. Mas uma vez que parte dos 
recursos seja aplicada em desrespeito das regras de optimização | 
-do sistema, a teoria do second best (27). mostrou a inutilidade de 
seguir tais regras, na aplicação dos recursos restantes, porque | 
«aplicar só a uma pequena parte da economia, regras que condu- | 
iriam a uma situação óptima quando aplicadas a todo o sistema, 
pode afastar — e não aproximar — a economia de uma posição | 
-correspondente a um- second best optimum»: a única possibilidade 
subsistente é a de procurar alcançar o que for melhor após a exe- 
cução daqueles projectos particulares. 

A não verificação da hipótese b) implica, automáticamente, 
a subordinação dos critérios propostos, aos objectivos particulares 
visados: na medida em que a sociedade se proponha outros objec- j 
tivos, tais critérios são inaplicáveis o que impede a reivindicação 
‘do principio da sua aplicação geral. 

_ Quando se admita a possibilidade de interdependência entre | 4 
varios projectos cujos efeitos totais (nomeadamente, os indirec- | 
tos) não sejam conhecidos torna-se, evidentemente, impossível, no 
plano lógico, pretender atribuir aos critérios de selecção um papel 
que exceda o da orientação parcial de certos recursos. i 

Estas considerações, estabelecidas num plano geral, são sufi- | 
cientes para nos permitir afirmar que os critérios apresentados — 
mesmo quando construidos segundo o processa, que propusemos — 
se devem entender de aplicação limitada, e nunca geral. A coorde- 
nação dos resultados parcelares a que chegámos atrás, quanto ao | É 
problema específico tratado neste capítulo permite-nos confirmar 14 
a conclusão, ainda noutro plano. Os resultados relevantes a invo- | l 
car são os de que toda a decisão de produção tem uma, incidência 
específica no plano da repartição, e que há processos (mais, ou f 
menos) adequados para atingir os resultados pretendidos. É esta 
última conclusão que põe, primàriamente, em relevo, o desinteresse 
teórico de procurar intervir em todas as decisões que possam 


(27) Lipsey; Lancaster — The general theory of second best. 


170 


by 
Penim a 


afectar o objectivo visado, ainda quando se quisessem ignorar as 
dificuldades materiais de o fazer. 


7.13 — Igualmente importante é a demonstração de que a 
ideia da existência de um domínio de validade de determinado cri- 
tério não implica, necessariamente, a existência de fronteiras fixas 
separando, definitivamente, os projectos que devem ser sujeitos 
a ele e os que não interessa avaliar. Este domínio (campo de apli- 
cação) do critério pode, muito bem, manifestar-se variável, em 
função das decisões tomadas pelos sectores privados da economia. 
Com efeito, se cada decisão de produção arrasta algumas conse- 
quências no domínio da repartição do produto, torna-se necessário 
formar uma ideia sobre os efeitos destas e os respectivos deter- 
minantes antes de decidir sobre a natureza e o volume dos pro- 
jectos a orientar. A razão para isso é simples: precisamos asse- 
gurar-nos de que as atitudes racionais projectadas num sector 
limitado da actividade económica são eficazes, isto é, susceptíveis 
de afectar o comportamento global da economia em dado sen- 
tido (°°). Duas consequências derivam directamente daqui: uma 
respeita à necessidade de garantir a adequada determinação do 
campo de intervenção (2º); outra, à de adoptar os meios de inter- 
venção susceptíveis de garantir os resultados adequados. À luz 
desta última, a referência corrente à escolha dos critérios de selec- 
cão apropriados parece poder correr o risco de ser interpretada, 
restritivamente, no sentido de que as soluções se encontram sempre 
na adopção de atitudes positivas de certo tipo. De facto, porém, 
nada permite afirmar a priori que isso se venha, a mostrar mais 


(23) De facto, muitos governos e autoridades administrativas realizam 
esforços, indiscutivelmente importantes, com vista à resolução de determi- 
nados problemas que o tempo se encarrega de mostrar, apesar disso, inalte- 
rados no essencial. Em muitos casos isso parece resultar, precisamente, de 
não se atender às influências, directas ou: indirectas, que resultam das atitudes 
tomadas pelas entidades privadas (e pela própria administração pública) 
noutros domínios: os critérios seleccionados são utilizados fora do seu domínio 
de validade lógica. 

(22) Numa economia progressiva, o dinamismo das estruturas arrasta 
consigo, a modificação daquele campo, É por isso que a rigidez dos estatutos 
das organizações administrativas as tende a votar ao insucesso, ainda quando 
os meios de intervenção são sistematicamente ampliados. 


Ti 





adequado do que a adopção de atitudes negativas (restrições, 
regulamentos, etc.), ou uma conveniente combinação de ambas, 
conforme as circunstâncias concretas em causa. Foi por isso que 
em 7.10 sugerimos a interpretação dos critérios de selecção como 
expressão de uma estratégia económica e atrás nos referimos a 
processos adequados, sem dar qualquer indicação sobre a natureza 
específica desses processos. 


Elementos básicos, a reter 


7.14 — A discussão dos problemas que pusemos no início 
deste capítulo, exclusivamente no domínio da repartição do pro- 
duto, exige, como afirmámos atrás, a utilização de métodos gerais 
de análise, cujo tratamento tem mais cabimento nos capítulos 
seguintes, de índole diferente. Preocupámo-nos, por isso, apenas 
com a relevação de questões teóricas associadas a um problema de 
aplicação (o da alínea b). Trata-se de questões importantes para 
o estabelecimento e apreciação de uma política económica e que 
importa resumir agora como contribuições preliminares para os 
próximos capítulos. Basicamente, e pelas razões já expostas, nós 
fomos levados a pensar que: 

— a fixação de um objectivo não legitima a sua utilização 

subsequente como: critério de decisão; 

— os critérios de decisão são produto dos objectivos estabe- 
lecidos e dos processos utilizáveis (nas condições concre- 
tas defrontadas) para os atingir; 

— os critérios de decisão têm domínios de validade restritos 
e não podem, consequentemente, interpretar-se como ins- 
trumentos gerais de avaliação; 

— tais domínios de validade são variáveis em função das 
condições estruturais e conjunturais de uma economia 
dada; 

— uma política económica apropriada necessita recorrer a 
instrumentos diversificados, de que os critérios de selec- 
ção de projectos constituem uma parte, nem sempre efi- 
caz. 


L72 








PRE RTE REARS HS raros Ove 


Mod eae Waka Cal ace SS 


BR 


8— PARA UMA ANALISE SOCIAL 
DOS PROBLEMAS 


Inevitabilidade da diferenciação dos pon- 
tos de vista 

O interesse geral perante os interesses 
particulares 

A posição do "Estado" 

Um problema fundamental a esclarecer 

Factos, teorias e concepções políticas 

Hierarquização dos problemas 

Organização administrativa e realidades 
sociológicas 


E 





ar eus emp sery: eee say re 


8—PARA UMA ANÁLISE SOCIAL DOS PROBLEMAS 


Inevitabilidade da diferenciação dos pontos de vista 


8.1 — Numa economia como a que caracterizámos, as decisões de 
produção são tomadas por unidades económicas diversas, cuja 
actuação — quaisquer que sejam os objectivos que se proponham 
— é, lôgicamente, condicionada pela necessidade de garantir a 
formação de um produto líquido (7): toda a transformação de 
recursos que conduza a uma desvalorização dos mesmos, ou a uma 
simples alteração formal, indiferente no plano dos valores, é mani- 
festamente irracional. Numa economia de unidades independen- 
tes (2), como já vimos (6.12), o produto líquido significativo é o 


(1) Partimos, portanto, do ponto de vista já expresso (4.11) de que os 
indivíduos, e as organizações, não são movidos por um determinado critério 
de racionalidade, mas que, qualquer que seja a sua motivação, procuram 
sempre evitar atitudes irracionais. 

(2) A tentativa de explicar o comportamento isolado das unidades 
económicas dependentes (isto é, integradas num centro de cálculo mais vasto), 
pelo recurso às leis gerais da economia (que pressupõem, precisamente, a in- 
dependência de cada unidade) mostra-se perfeitamente inoperante, A simples 
integração numa unidade de âmbito mais vasto (grande empresa privada, 
ou administração pública) não pode, porém, interpretar-se como sinal seguro 
de dependência económica, porquanto se verificam múltiplos exemplos de 
gestão autónoma, verdadeiramente assimiláveis às situações de indepen- 
dência. 
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que pode imputar-se à unidade que decide. As decisões económicas 
individuais não são, portanto, necessariamente, julgadas racionais 
quando encaradas de um ponto de vista distinto, quer de outro 
indivíduo quer, em particular, do ponto de vista social. Esta con- 
sequência, logicamente inevitável, da alteração das condições 
específicas de imputação de custos e proveitos, não subentende 
qualquer juízo de valor — é, simplesmente, um facto inegável — 
mas parece ter originado em muitos espíritos, conforme as respec- 
tivas inclinações, a tendência para acentuar o primado das opções 
a certo nível (individual, regional, do grupo ou classe, nacional, 
internacional). 

Pelas razões que apresentamos a seguir, nós entendemos que 
tal concepção está errada e é, portanto, insusceptível de basear 
uma apreciação dos problemas e soluções concretas que se apre- 
sentam na vida em sociedade. Implicita nas hipóteses inicial- 
mente postas, por nós, há uma concepção, alternativa, que agora 
necessitamos identificar. Com efeito, raciocinar no quadro de uma 
sociedade nacional, com uma economia de base privada é o mesmo 
que: 


1.º — afirmar o princípio de que as decisões individuais são 
boas, a menos que se demonstre que as decisões tomadas 
a outro nível são melhores (5); 


. (4) No âmbito das economias de direcção central total parte-se do 
ponto de vista, distinto, de que as decisões do poder central são boas e proce- 
de-se, consequentemente, à identificação das decisões particulares que é van- 
tajoso tomar a níveis inferiores. Ressalvados os aspectos doutrinários, pro- 
fundamente diferenciados; que caracterizam cada uma das soluções, não ve- 
mos, no plano puramente lógico, argumentos decisivos que levem a considerar 
a método utilizado no texto superior, ou inferior, a este, Trata-se de maneiras 
distintas de atacar o problema, cada uma permitindo focar melhor um ou 
outro aspecto do mesmo. Perroux (L’Heonomie du XXème Siècle, págs. 508/ 
/528) sustenta a mesma ideia, de que muitas contradições entre o capitalismo 
e o socialismo encontram a sua explicação numa conceptualização estreita 
da análise económica. Musgrave (The Theory... op. cit, pág. 11) afirma, 
tal como nós, que «é fútil discutir» se é mais correcto o ponto de vista indivi- 
dualista, ou orgânico. Devons (segundo Nove, The politics... op. cit.), por 
seu turno, «contrastou o aparente caos macroeconômico e a ordem micro- 
económica do capitalismo, com a ordem macroeconómica e o caos micro- 
económico do sistema soviético». 
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2.º — estabelecer que, nas relações internacionais, o ponto de 
vista da Nação sintetiza os interesses dos respectivos 
membros e, portanto, prefere a estes, em caso de con- 
flito (+). 

Esta posição admite, logicamente, a possibilidade de se prefe- 
rirem as decisões, a diversos níveis, conforme as condições efecti- 
vamente defrontadas e, nesse aspecto, goza de uma, elasticidade 
que a distingue da rigidez formal da concepção que rejeitamos. 


O interesse geral perante os interesses particulares 


8.2 — As atitudes económicas são determinadas pela necessi- 
dade de resolver problemas que se suscitam. A origem, a natu- 
reza, o âmbito, as formas de influência, destes problemas são pro- 
fundamente diversos de uns para os outros e, consequentemente, 
as condições para a sua resolução adequada variam, também, con- 
forme as circunstâncias. Isto explica por que, num plano pura- 
mente objectivo, se podem identificar situações exigindo atitudes 
a níveis diversos: enquanto certos problemas se apresentam sob 
formas que aconselham a sua resolução ao nível dos indivíduos, 
outros apontam, nitidamente, a necessidade de actuações colecti- 
vas, a vários níveis (°). Esta análise objectiva não conduz, porém, 


(+) Este principio visa explicitar a concepção de que, no plano interna- 
cional, as unidades económicas relevantes não são as mesmas a considerar 
no plano da Nação, Generalizando o principio 1.º, poderá dizer-se que, nesse 
plano, também as decisões de interesse nacional são julgadas boas, a menos 
que se demonstre que as decisões tomadas a outro nível são melhores. Em 
certa medida, esta concepção aproxima-se da tese alemã que criticava a teoria 
clássica, por sacrificar a vida nacional a «um individualismo egoísta, por 
um lado, e a um cosmopolitismo filantrópico, por outro» (Marshall, Princi- 
qios..., op. Cit, pág. 687). , 

A importância da Nação como unidade económica internacional é dis- 
cutida por Perroux (L'Economie du XXème Siècle, particularmente nas 
págs. 52 a 66). O mesmo autor acentua, a seguir (pags. 185/7), a importância 
da distinção entre os conceitos propostos por Wooley, de pays foyers (foci) 
e pays affiliés (affiliated), para uma análise adequada das relações de comér- 
cio internacional, Em nossa opinião, a interpretação -destes conceitos -num 
espaço abstracto, permitiria, ainda, a respectiva utilização no esclarecimento 
adequado das relações económicas internacionais, de âmbito mais vasto. 

(5) A mesma ideia foi apresentada por Nourse ao escrever (op. cit.) 
que «algumas decisões podem ser tomadas na base das pequenas áreas em que 
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sempre a resultados do mesmo tipo: nalguns casos é, têcnicamente, 
possível afirmar não se poder garantir uma actuação eficaz, senão 
a certo nível; noutros, nada prova a impossibilidade de atingir os 
mesmos resultados por outras vias, apenas se podendo concluir, 
eventualmente, que a forma mais adequada (mais eficiente) de 
agir será uma determinada. Esta diferenciação das situações é 
susceptível de ter profundas consequências no plano da organi- 
zação social. 

De acordo com a hipótese formulada, de que os indivíduos 
agem procurando evitar as atitudes irracionais, nós podemos supor 
que, no primeiro caso, se procurarão tomar as decisões adequadas 
para garantir que os meios de actuação se organizem a esse 
nível (*): é, por isso, a nosso ver — e não, apenas, em resultado 


são pertinentes, e outras no âmbito regional, nacional ou mesmo internacional. 
Cada estrutura de organização desse tipo deve estar em relação com o con- 
teúdo económico das questões a atender e das resoluções a tomar». Para uma 
curta análise do problema, na Rússia, ver Nove (Prospects..., op. cit., parti- 
cularmente, nas págs. 548/9). Reynaud (Economie Généralisée..., op. cit., 
págs. 7 e 148/9) refere o mesmo ponto de vista. Keynes (Teoria Geral..., 


op. cit., págs. 355/6) explicita como uma das consequências da sua teoria «ser. 


de importância vital atribuir a órgãos centrais, determinados poderes de di- 
recção hoje confiados em sua maioria à iniciativa privada» acrescentando 
porém, que «não se vê nenhuma razão evidente que justifique um socialismo 
de Estado envolvendo a maior parte da vida económica da comunidades». 
(É muito interessante a leitura de todo o capítulo final contendo «Notas 
sobre filosofia social»). 

A tese exposta pode revelar-se incompatível com a óptica liberal do 
papel do Estado, como estabilizador das economias: em épocas de pleno em- 
prego — afirma-se — o investimento público deve ser travado, para reduzir 
as tendências inflacionistas. Mas se há problemas que exigem resolução ao 
nível do Estado, com que base se coartaria a respectiva acção, nesse domínio, 
atribuindo, automAticamente, uma prioridade à satisfação das necessidades 
que a iniciativa privada é capaz de satisfazer? Para uma discussão do 
assunto ver Colm, Essays..., op. cit., capitulo 10. 

(°) A situação é reconhecida, como um facto, por Ginzberg (op. cit., 
pág. 52) nos seguintes termos: «As organizações governamentnis existentes, 
aos níveis nacional, estadual, regional (county) e local verificaram-se inade- 
quadas para fazer face aos problemas (challenges) de certas áreas urbanas 
(metropolitan) e regionais, com o resultado de que se organizaram novas 
estruturas administrativas (governmental) de acordo com as realidades eco- 
nómicas subjacentes»; para uma discussão teórica do problema, na base do 
conceito do «óptimo nível de descentralização», ver Malmgren, op. cit. 
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da manifestação de atitudes incongruentes, como parece supor-se 
por vezes — que existem motivos lógicos, muito sérios, para pen- 
sar que nas economias de direcção central total se verificará, sem- 
pre, alguma descentralização de poderes, e nas de índole liberal, 
se manifestarão formas diversas de socialização, evoluindo em 
função das mutações do meio (7). 

“Mas o exemplo apontado, ainda que profundamente real, 
parece relativamente pouco frequente perante a massa de situa- 
ções a resolver, que se apresentam em cada sociedade. Na maior 
parte dos casos que se defrontam, conhecem-se várias formas de 
resolução dos problemas, cada uma com suas vantagens e incon- 
venientes ou, quando de hierarquização praticável, patenteando a 
primeira determinados ganhos possíveis, mas não permitindo, lôgi- 
camente, a exclusão definitiva das restantes. 

A selecção final das soluções não elimináveis no plano das 
escolhas objectivas, que a economia é capaz de proporcionar, é, 
irremediâvelmente, de natureza subjectiva e depende do sistema 
de valores socialmente aceites, das estruturas de organização que 
The dão corpo e dos condicionalismos defrontados à época da deci- 


(7) Schumpeter (Capitalismo... op. cit. pág. 151) pensa da mesma ma- 
neira: «Pode-se, pois, esperar que os investimentos nacionais e municipais 
se alarguem, tanto absoluta como relativamente, mesmo nas sociedades intei- 
ramente capitalistas...»; Marczewski (Planification..., op. cit, pág. 446, 
nota 1) refere, como exemplo, que «certos artigos de uso corrente, tais como 
tecidos, vestuário, calçado, etc., são produzidos na Rússia, na base de enco- 
mendas prévias, do comércio»; uma análise pormenorizada, numa situação 
particular, é feita por Fiss (Freedom and occupational choice in the Soviet 
Union). 

Embora não se refira, especificamente, a este problema, Villey 
{L’Option..., op. cit.) parece rejeitar, in limine, o nosso ponto de vista, por 
afirmar que «entre o mercado e a economia dirigida do centro, é preciso 
escolher» e, logo a seguir completar o seu pensamento, escrevendo que a busca 
de uma terceira solução (ein dritter Weg) «reflecte nostalgias medievais 
e pré-capitalistas e, portanto, exprime uma afectividade económica infantil, 
mal liquidada. Exprime, per outro lado, um certo tipo de carácter, ou de 


‘falta de carácter...» Robbins assumiu a este respeito uma atitude perfeita- 


mente clara (Politics... op. cit., pág. 111) «...o absoluto cepticismo no que se 
refere à estabilidade de todas as economias mistas parece-me ter pouca base 
quer na lógica, quer na história». 
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são (*). Interpretada sob outro ângulo, esta. situação revela-nos 
que as soluções adoptadas não buscam, necessariamente, ser 
óptimas, ou sequer ser as melhores, mas corresponder a soluções 
objectivamente não rejeitadas e socialmente aceitáveis (°). Outra 
conclusão adicional importante, respeita à impossibilidade de 
estabelecer uma hierarquização, válida no plano geral, dos pontos. 
de vista expressos a cada nível. Se, como vimos, há problemas cuja. 
resolução adequada implica uma actuação a certo nível ou, apenas, 
a alguns dos níveis de actuação possível, não é logicamente válida. 
a afirmação, enunciada em termos gerais, de que as decisões a. 
um nível determinado prevalecem sobre as restantes. Por isso, a 
ideia correntemente aceite de que «o interesse geral prevalece 
sobre os interesses particulares» pode estar certa, ou errada, con- 
forme a situação específica a que se aplique. Em geral, nós ape- 
nas podemos esperar, pelas razões já explicadas, que o interesse 
geral difere dos interesses particulares, mas o estabelecimento de 
uma primazia lógica exige a prévia análise das situações concre- 
tas, em presença (*°). 


(8) Quem quer que alguma vez tenha tido de se pronunciar sobre pro- 
hlemas de economia aplicada sabe bem, por experiência, que raras vezes pode 
encontrar a. solução dos mesmos: em geral, a sua contribuição fundamental — 
e muito importante — consiste em poder separar o campo das soluções erradas, 
do domínio das escolhas possíveis, Ao contrário do que se escreve, corrente- 
mente, a selecção de uma, de entre estas, parece-nos tanto mais adequada 
quanto melhor se adapte às condições particulares defrontadas e às caracte- 
rísticas dos homens disponíveis, e menos dependa de uma concepção particular 
de-perfeição. (No entanto pôde escrever-se — Management Ideas, Vol. I, n.º 7, 
Julho de 1968 — que o primeiro dos «dez maiores erros de administração» 
é «construir uma organização com base (around) nas pessoas» da que se 
dispõe!). 

(°) Muitas controvérsias sobre os problemas económicos do nosso tempo 
parecem ter a sua origem na negação efectiva deste princípio. Os homens 
de acção dominados pela obsessão da aceitação política das suas decisões, 
e aqueles sugestionados pela objectividade dos critérios científicos têm, pro- 
vavelmente, poucas possibilidades de se poder entender na apreciação de pro- 
blemas idênticos e, quer uns, quer outros, de evitar erros — — elimináveis — nas 
atitudes que tomam. 


(1º) Segundo Tinbergen (The Design of Development, pag. 64), «um. 


país vivendo de acordo com alguma crença dogmática estará, ao fim, em 
desvantagem relativamente a outro país que tente encontrar. o modelo 
(pattern) óptimo de organização». 
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A posição do «Estado» 


8.3 — Suponhamos definido um dado problema social, para 
o qual é possível — e está feita —a determinação das soluções 
adequadas à respectiva resolução. Por qualquer razão, o sistema 
económico não reage ao problema e as decisões necessárias (quan- 
titativa e qualitativamente) não se manifestam espontâneamente: 
aquilo que é considerado de interesse, sob o ponto de vista rele- 
vante, não desperta nos autores das decisões económicas, as ati- 
tudes (positivas ou negativas) necessárias. A manifestação de tais 
conflitos suscita todo um mundo de questões teóricas, até porque 
pode resultar das mais diversas causas, suscitar múltiplas inter- 
pretações e exigir, portanto, terapêuticas diferenciadas. 

Está fora do objectivo deste estudo, a identificação e carac- 
terização da tipologia desses conflitos, mas parece que poderá ser 
útil avançar, alguma coisa, no domínio dos princípios fundamen- 
tais de discussão das soluções respectivas. 

Para simplificar a terminologia designaremos por «Estado», 
o conjunto das organizações responsáveis pela realização dos inte- 
esses, e resolução dos problemas, de indole social (1). Admita- 
mos ainda que o «Estado» possui o poder de constranger a liber- 
dade de acção dos indivíduos, na medida, em que isso seja necessá- 
rio ao preenchimento dos seus objectivos. 

Por hipótese (77), as atitudes do «Estado» obedecem, na socie- 
dade em estudo, a duas condições fundamentais: 

1.º — todo o problema . identificado socialmente exige uma 
atitude do Estado em ordem a procurar assegurar a sua 
resolução ha medida, e pelas vias mais adequadas; 

(11) Para maior correcção seria necessário salientar a estrutira com- 
plexa deste «Estado» (função do tipo de problemas e do nível social a quê 
se súscitam) e, particularmente, reconhecer a existência de organizações pri- 
vadas (associações de indivíduos) que desempenham funções de natureza sgo- 
cial, a par das administrações públicas, às quais é reservada, habitualmente, 
aquela designação genérica. 

(12) Trata-se de hipótése fortemente afectada pelo pensamento tradi- 
cional: Lincoln (citado por Witte, Economics and public policy) proclamou 
© princípio de que «O Governo deve fazer pelas pessoas, o que estas não podem 
fazer por si, ou que não podem fazer tão bem; nas suas capacidades indivi- 
duais»; segundo Jansse (op. cit.), dos princípios dé 1789 resultou que «A uti- 
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2.4—as concepções prevalecentes na comunidade levam a 
considerar preferíveis as soluções eficazes realizáveis 
através da iniciativa privada, ou no âmbito social mais 
restrito possível: o Estado (e, dentro deste, respectiva- 
mente, cada uma das organizações de âmbito mais geral) 
desempenha um papel de natureza supletiva. 

A. primeira condição corresponde a uma nova versão do prin- 
cípio de que as populações humanas procuram evitar as atitudes 
irracionais: onde há problemas a resolver — isto é, possíveis fac- 
tores de ruína e desagregação, a eliminar — elas procuram tomar 
as atitudes indispensáveis para os dominar ou atenuar; a segunda, 
ao contrário, é do domínio exclusivo das concepções de valor: não 
se conhecem, pelo menos por agora, argumentos objectivos que 
apontem, com um mínimo de verosimilhança, a vantagem de resol- 
ver, a certo nivel, problemas que é possível tratar a níveis distin- 
tos (°). 


8.4 — O estabelecimento destas duas condições permite sim- 
plificar, apreciâvelmente, os termos da análise, mas não é sufi- 


lidade social impõe... constituir serviços públicos... sempre que uma necessi- 
dade colectiva ou geral não é satisfeita como devia ser, pela economia das 
empresas livres»; e Marshall afirmou (in Pigou (Ed.), Memorials of Alfred 
Marshall, pág. 336): «deixai cada um trabalhar com toda a sua capacidade; 
e acima de tudo deixai o Governo despertar (arouse) para fazer aquele tra- 
balho que é vital, e que ninguém senão o Governo pode fazer eficientemente». 

(13) Os argumentos apresentados em favor das teses contraditórias, 
de uma coordenação central, ou de uma livre actuação dos indivíduos, são 
numerosos mas situam-se, habitualmente, no domínio exclusivo dos juízos de 
valor. A invocação dos factos acumulados pelas ciências do homem é feita 
também, mas a natureza parcial das visões apresentadas não permite pensar 
que se tenha conseguido ultrapassar a barreira da casuística. Como exemplos 
de tentativas neste domínio citem-se, a favor da centralização, o argumento 
de Marczewski, na pág. 539 de Planification... (op. cit.), e a favor da liberdade 
de actuação do indivíduo, o artigo de Kiing sobre Psychologie des eigentums; 
Morgan (The theory of error in centrally-directed economic systems) con- 
trasta o comportamento das autoridades centrais, baseado nos «motivos mais 
elevados», com a melhoria dos resultados que se consegue, na realidade, quando 
se tomam para base os «motivos mais fortes»; Lauterbach (op. cit., pág. 213) 
aponta, por sua vez, como condições mais propícias à realização dos planos, 
o estabelecimento de favores aos indivíduos, grupos ou firmas, e não a impo- 
sição de decisões centralizadas. 
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ciente para esclarecer algumas das questões fundamentais que se 
suscitam. Em particular, tal enunciado, parecendo respeitar as 
correntes de pensamento que contrariam a ideia do comando unifi- 
cado das economias deixa, de facto, ampla margem para se res- 
tringir a liberdade individual, em aspectos de grande projecção, 
que podem estar em manifesta oposição com os postulados básicos 
admitidos. 

Com efeito, é preciso não esquecer que a realidade mais ele- 
mentar que a actividade económica patenteia é a da escassez 
física (4) da massa global dos recursos materiais disponíveis e, 
embora faltem demonstrações absolutamente seguras, não parece 
descabido admitir que da satisfação prioritária das necessidades 
sociais, a cargo do Estado, pudesse resultar a prática impossibili- 
dade de atender às necessidades a cargo das unidades económicas 
privadas; a consequente manifestação deste novo problema social 
— com o inerente incremento das necessidades a satisfazer pela 
via do Estado — viria ampliar, substancialmente, as probabilida- 
des de instauração de uma coordenação central da economia: onde 
quer que se atribua prioridade à resolução dos problemas sociais, 
sobre os de natureza individual criam-se, automáticamente, as 
condições favoráveis à instauração de uma economia de direcção 
central total. 





(14), As ideias dos economistas sobre o assunto foram confirmadas, expe- 
rimentaimente, no domínio da antropologia (Herskovits, Economiec..., op. cit., 
pág. 17): «...não se descobriu nenhuma economia onde se produzam bens sufi- 
cientes, em variedade adequada, para satisfazer todas as necessidades, de 
todos os membros, de qualquer sociedade», 

A ideia de que a existência de um preço (manifestação de um valor) 
é sinônimo de escassez (Robbins, Essai..., op. cit, pág. 63) levou muitos 
teóricos da economia a considerar que (praticamente) tudo é escasso (o ar, ou 
a água do mar, não cabem, habitualmente, nessa categoria mas não é difícil 
enumerar situações em que também lhes caiba tal adjectivação). Para os fins 
da economia aplicada, esta concepção torna-se extremamente confusa, e é ne- 
cessário recorrer a outros critérios de escassez. É essa a ideia que pretendemos 
traduzir pela expressão mais restrita de escassez física: o pão, por exemplo, 
tem um preço em todo o mundo, mas só em certas regiões, ou épocas histó- 
ricas, é possível falar, com propriedade, de escassez de pão. O exemplo apli- 
ca-se a qualquer bem económico (isto é, um bem que não é livre). No mesmo 
sentido ver Novozhilov (Or choosing..., op. cit.). 
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Mas se a conclusão contraria os postulados inicialmente pro- 
postos, e se em resultado do que concluímos atrás, não é lògica- 
mente possível afirmar a prioridade dos problemas sociais sobre 
os susceptíveis de ser resolvidos no plano individual, o conteúdo 
da primeira das condições fundamentais, enunciadas no número 
anterior, necessita ser esclarecido. 


Um problema fundamental, a esclarecer 


85 — No número anterior fomos levados a pensar que, em 
cada momento, há muitos problemas económicos (de natureza indi- 
vidual, ou de projeeção social) que não podem ser resolvidos, por 
escassez de meios. Na medida em que supusemos que os indivi- 
duos procuram, espontâneamente, evitar as atitudes irracionais e 
há um Estado que os orienta, por forma a não descurarem a reso- 
lução de problemas sociais que estão em condições de enfrentar, 
é lícito esperar que a identificação, a posteriori, das necessidades 
individuais que devem ser deixadas por satisfazer, não suscite difi- 
culdades teóricas importantes. O mesmo já não acontece com a 
selecção, a priori, das necessidades sociais a satisfazer, e a aban- 
donar. A dificuldade a que chegámos pode exprimir-se na seguinte 
pergunta: quando é que um problema social exige a intervenção 
do Estado, e quando deve o mesmo ser abandonado, no âmbito de 
uma determinada sociedade? (1). Por outras palavras, precisa- 
mos de esclarecer o que determina: a importância social de um 
problema. Uma vez mais somos colocados perante a necessidade 
de associar, na análise, factos e concepções. 








(15) A questão tem um valor político crucial e, por isso, se verifica 
correntemente, que as lutas entre facções opostas se manifestam, mais violen- 
tamente, sobre os termos das opções feitas. Sugestionados pelo êxito dos mé- 
todos de promoção de vendas, no campo da economia (o problema é anali- 
sado, extensamente, por White, The processed voter and the new political 
science), muitos políticos seleccionam determinado problema cuja resolução foi 
preterida, e tentam — frequentemente com êxito —transformar a opinião 
pública sobre o mesmo levando-a a atribuir-lhé uma prioridade mais elevada. 
Esta alteração das concepçõés pode manifestar-se razão suficienté para mo- 
dificação da política seguida. Por tal razão manteremos nö texto, a hipótese 
fundamental de que as concepções da comunidade — quaisquer que elas sejam 
— são conhecidas a todo a momento, 
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Factos, teorias e concepções politicas 


8.6 — Como elementos de contribuição para a busca de solu- 
ções, os factos são irrelevantes quando desligados de uma inter- 
pretação quanto ao seu significado. Esta interpretação pode ser 
facultada mediante o ensaio de esquemas de raciocínio formula- 
dos a priori, ou tentar-se através de selecção das hipóteses que 
sejam sugeridas pela análise cuidada desses próprios factos: Em 
ramos tradicionais do conhecimento científico, uma experiência de 
séculos. tem confirmado, em muitos domínios, determinados esque- 
mas de análise (leis) e, consequentemente, facilitado a interpre- 
tação dos factos acumulados, mediante o recurso a esses mesmos 
esquemas. Em domínios mais recentes, esta possibilidade encon- 
tra-se fortemente atenuada (1º) e são conhecidas situações onde 
a aceitação prévia de determinadas interpretações se revela sus- 
ceptível de prejudicar —-em vez de. beneficiar — o desenvolvi- 
mento dos esquemas teóricos capazes de explicar os fenómenos em 
presença. l 

Sabendo, embora, que isso contraria uma opinião fortemente 
enraizada, nós não vemos forma dé poder interpretar a experiên- 
cia dos nossos primeiros dez anos de trabalho, no domínio da 
economia, senão no sentido de que é frequentemente mais fecundo 
procurar extrair da análise dos próprios fenómenos, as sugestões 
para a-construção de um modelo de explicação teórica, do que 
recorrer a esquemas de análise anteriormente propostos (”). 
O reverso, inevitável, desta afirmação é o reconhecimento de que, 

(13) É possível que não só o tempo de maturação de uma ciência expli- 
que tal circunstância: muitos pensam que o objecto da mesma tem influência 
fundamental a esse respeito — as ciências humanas mostrando-se, particular- 
merite, menos adaptáveis à formulação de leis, do que as ciências físicas, por 
exemplo (Sobre o caso particular da economia ver Pigou — La Economia det 
Bienestar, pags. 7 à 9). Outros encaram as dificuldades tremendas que estas 
estão encontrando para a formulação das leis tradicionais, nos domínios de 
investigação recentemente abertos, como úma demonstração de que não existe 
essa pretensa diferença de situações entre as ciências do homem e as ciências 
da natureza. (Sobre o assunto ver Knight, The Ethics..., op. cit., pag. 76 e se- 
guintes). | l 

(1) No mesmo sentido ver Myrdal (Une Economie Internationale, 
pág. VIII): «Neste livro serão os próprios problemas que determinarão 6 campo 
de discussão, sem consideração pelos limites tradicionalmente impostos 
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em muitas situações, particularmente no dominio da análise dos 
fenómenos sociais, os factos estão sendo objecto de interpreta- 
ções múltiplas (1). Isto dificulta, necessâriamente, muitas tenta- 
tivas de avaliação dos fenómenos sociais e faz recair, forçosa- 
mente, sobre o sistema político, a responsabilidade essencial da 
“identificação e estabelecimento de prioridades quanto aos mesmos. 
Trata-se de uma realidade inegável e que nada permite pensar que 
possa ser substancialmente modificada, dentro de um período de 
tempo para o qual seja lícito estabelecer previsões, mas nós não 
pensamos que dai derive qualquer indicação normativa tendente 
a estabelecer que essa avaliação é do dominio político, estando o 
papel da análise científica limitado ao estudo das respectivas con- 
dições de realização (*°). Tal ideia corresponderia, a nosso ver, à 
tentativa de evitar a concepção errada de que os economistas pos- 
sam formular, por via lógica, as propriedades do óptimo, ou os 
-critérios suficientes e necessários, do bem-estar social, caindo no 
extremo oposto de lhes negar qualquer possibilidade de conclu- 
sões úteis nesse domínio. 


` 


8.7 — Afirmar que numa democracia, os economistas têm 


_(imparties) aos domínios e aos métodos específicos de uma disciplina par- 
ticular». 

(1º) E não sômente pela razão indicada. A fidelidade a determinados 
sistemas de princípios superiores impede alguns autores de reconhecer a vali- 
dade de interpretações que lhes não parecem compatíveis com aqueles. Wallich 
(Mainsprings..., op. cit., pág. 147) cita o exemplo característico daqueles 
&.. críticos que acreditam que a Alemanha recuperou não por causa mas 
apesar, das suas políticas». Schumpeter (Science and ideology) estuda o pro- 
blema no seu quadro geral e Adelman (The measurement of industrial. con- 
centration), depois de apresentar e analisar uma massa considerável de factos 
sobre a concentração industrial nos E.U.A, termina, significativamente, o seu 
artigo com observações sobre os «Usos da ideologia» e uma expressiva citação 
de Shakespeare: 

«Get thee glass eyes 
And, like a scurvy politician, seem 
To see the things thou dost not», 

(19) Em sentido contrário ver Nath (op. cit.) para quem «numa socie- 
dade democrática, os critérios (de escolha) —não apenas suficientes, mas 
também necessários — são determinados pelos votos da maioria quer entre 
a população, quer de entre os respectivos delegados». 
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necessàriamente de fazer o que a maioria deseja (ou que numa 
ditadura têm de obedecer ao ditador). é uma mera tautologia; a 
questão relevante está em saber se aquela maioria (e este dita- 
dor) ao preparar as suas decisões não podem ser, nalguma medida, 
beneficiados pela ajuda do economista. A questão foi reconhecida 
por Graaff (2º) num aspecto particular e assaz vago: «se a econo- 
mia positiva pode fornecer às pessoas, uma compreensão de vários 
efeitos indirectos importantes de políticas particulares, também 
poderá, provavelmente, proporcionar-lhes uma base para retira- 
rem conclusões de bem-estar, para elas próprias e de acordo com 
os seus próprios pontos de vista» (o sublinhado é nosso). A esta 
luz, a economia não teria um verdadeiro papel social a desempe- 
nhar; cada um a aproveitaria e usaria como melhor lhe parecesse, 
e só através da sua acção lhe concederia uma projecção social: o 
papel essencial caberia às concepções e não aos factos. 

A utilização da regra da maioria (°!) —e nós pensamos que, 
lôgicamente, o argumento é válido para todo o sistema de decisão 
(democrático ou autoritário) apoiado no princípio da ponderação, 
não seleccionada, de quaisquer opiniões e pontos de vista indivi- 


‘duais, de natureza subjectiva (22) — tem inerente o risco da in- 


transitividade (*); por tal razão é lôgicamente vantajoso — e 
socialmente útil, porque supusemos que os indivíduos procuram 
evitar os comportamentos irracionais — que as correntes de opi- 
nião não sejam forçadas a ter de se pronunciar sobre as escolhas 


(7°) Op. cit., pág. 170. 

(21) Arrow, Social choice..., op. cit., pág. 3. Sobre os diversos processos 
de ordenação social ver também o capítulo 6 de The Theory of Public Finance, 
de Musgrave. 

(22) Porque, então, nem sequer é aceitável a hipótese fundamental de 
Arrow, de que «...cada indivíduo na comunidade ordena definitivamente todas 
as possíveis situações sociais, em termos da respectiva desejabilidade para 
ele». Sobre o assunto ver Rose, Conditions for irrational choices. 

(22) Parece ter sido essa a razão por que em França, a discussão 
parlamentar do plano (Albertini, op. cit.), foi limitada aos objectivos, com 
exclusão da interferência na sua própria estrutura e resultados parcelares. 
É também possível que a mesma ideia tenha presidido à redacção do art. 92.º 
da Constituição Política de 1983, onde se estabeleceu que «As leis votadas 
pela Assembleia Nacional devem restringir-se à aprovação das bases gerais. 
dos regimes jurídicos...». 


‘187 


EE eee 


secundárias que haja a fazer, uma vez estabelecidas, pelas mesmas, 
os sistemas fundamentais de valores a observar e efectuadas as 
opções de base. 

O juízo de valor que estã argumentação comporta é, portanto, 
o de que os economistas estão a solicitar às opiniões, o esclareci- 
mento de questões que seria preferível não lhes apresentar, se 
possível; a respectiva consequência prática consiste em evidenciar 
o interesse de aproveitar as possibilidades existentes de conhecer 
e interpretar os factos relevantes, antes de solicitar a manifes- 
tação de opiniões (*).. 


Hierarquização dos problemas 


88 — A ideia desenvolvida no número anterior foi a de que 
se deve (na medida do possível) delimitar o campo de interven- 


(24) Se a nossa experiência é, realmente, significativa de um estado 
de coisas, somos levados a pensar que muitas das escolhas difíceis devem 
a sua existência ao desrespeito desta regra metodológica: os factos apre- 
sentados não são relevantes, ou não são todos os relevantes; as possibili- 
dades de conhecimento não estão aproveitadas ou estão mal interpretadas; 
a busca de um conhecimento não ultrapassa, frequentemente, o estádio con- 
fuso da identificação qualitativa, ou procura uma perfeição que leva a des- 
prezar as importantes ilações que seria possível tirar de uma informação 
mais reduzida, já disponível, e a menosprezar o que é fundamental, em 
proveito do que se conhece melhor. O resultado é que a importância dada 
ao tratamento de cada informação não tem, frequentemente, qualquer relação 
com a importância relativa dessa mesma informação. _ 

Complementarmente, temos de reconhecer a tireunstância importante de 
que as opiniões são fruto da interacção entre as concepções € os factos, e que 
estes desempenham um papel relevante na transformação de umas e outras. 
Schumpeter (Capitalismo... op. cit., pag: 163) exprime as suas ideias a essê 
respeito de uma forma que se não afasta muito da nossa: «Acontecimentos 
económicos é sociais movem-se graças ao seu ímpeto próprio e a situação 
resultante obriga indivíduos e grupos a comportarem-se de certa maneira, 
não importa o que desejem fazer. Isso acontece não por lhes destruir a liber- 
dade de escolha, mas ao modelar as mentalidades dos que podem escolher 
e estreitando à lista de possibilidades do que podem escolher». Complemen- 
tarmente é importante ter presente (Ferdon, Agricultural potential and the 
development of cultures) quê, «quanto mais o homem aprende sobre o sei 
mundo natural, tanto mais ele será capaz de o manipular, na medida em que 
trabalhe dentro destas leis da hatireza», o que impede ö risco de uma eon- 
clusão determinista, 
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ção das escolhas políticas, através de uma utilização e interpre- 
tação mais cuidada dos factos acumulados (2); é natural, por 
isso, que agora procuremos dar alguma ideia sobre o que se pode 
tentar fazer nessa matéria. A questão específica a analisar é, 
ainda, a da seleeção dos problemas sociais a que se procurará dar 
solução. 

Advertidos pela conclusão já formulada de que não é possível, 
logicamente, hierarquizar os problemas que se suscitam, em fun- 
ção dos níveis a que se manifestam, é natural esperar que O 
resultado final das análises efectuadas se possa exprimir pela 
selecção de casos de âmbito muito diverso: determinado problema 
de projecção nacional é preterido, ao mesmo tempo que se utilizam 
recursos na resolução de questões de interesse puramente local. 
Esta observação é importante na medida em que permite discutir 
a validade dos diversos métodos de trabalho que é possível pensar 
utilizar (2º). 

O mesmo resultado é atingido quando se raciocina pelo ca- 
minho distinto, da imputação, a cada problema isoldvel (27), dos 


(5) Foi nesse sentido que — embora com. muitas cautelas — Robbins 
aludiu (Politics..., op. cit., págs. 22/3) à possibilidade de a política «pelo me- 
nos, em parte depender da economia». 

(28), Por exemplo, a selecção dos problemas na base do número de pes- 
soas afectadas, favorecendo sistematicamente, os casos de âmbito nacional 
sobre os de natureza regional ou local parece, nitidamente, de excluir a priori. 
Trata-se de exemplo característico de um método que é objectivo, mas não 
é neutro. . 

(27) A noção é muito importante no domínio da economia aplicada; 
onde a hipótese da independência dos fenómenos (tão do agrado dos. clássicos) 
está deslocada, e a da interdependência geral (característica de muitos mo 
delos construídos na senda de Walras e Pareto) não tem, muitas vezes, 
significado prático. Com efeito, não é a extensão dos fenómenos de inter- 
ligação social, mas sim a ponderação da influência relativa exercida por 
cada: um deles, que permite - compreender muitos processos - económicos. 
Dai resulta que, no decurso da análise de problemas específicos, é habitual 
identificar vários processos com uma estrutura interna complexa (isto é, onde 
as relações de interdependência são intensas) mas que se manifestam rela- 
tivamente independentes uns dos outros. e, portanto, susceptíveis de trata- 
mento autónomo. É esta ideia que pretendemos traduzir pela expressão pro- 
blema isolável, que comporta a implicação importante, mas frequentemente 
esquecida, de que o economista não pode delimitar, a priori, q âmbito das 
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elementos relevantes que permitem estimar os proveitos resul- 
tantes da sua resolução e os custos que a mesma implica. Se 
supusermos que uns, e outros, consubstanciam todos os elementos, 
de natureza económica ou extra-económica, a ponderar numa de- 
cisão, é pacífica a conclusão de que a ordenação dos problemas 
segundo os resultados de uma. comparação (2º) entre proveitos e 
custos, respectivamente imputados a cada um, corresponde a um 
processo lógico de atribuição de uma prioridade social. Nada per- 
mite supor que o resultado de tal comparação tenha qualquer 
relação com a extensão do campo de verificação do problema, o 
que reforça a ideia de que questões de natureza local possam 
prevalecer sobre outras de projecção nacional. 


89 — Com a ajuda de um esquema teórico extremamente 
simplificado — por enguanto — pudemos sugerir um processo de 
hierarquização dos problemas sociais. Importa agora procurar es- 
clarecer o segundo aspecto da questão: como utilizar esta hierar- 
quia, para decidir até que ponto os recursos sociais devem ser 
orientados pelo Estado, ou livremente administrados pelos parti- 
culares? 





análises que efectua: para formular a resposta a uma questão de pormenor, 
ele necessita assegurar-se de que domina as relações de interdependência 
que se manifestam no âmbito do probiema isolável mais restrito, que enqua- 
dra e determina a mesma questão. 

Esta característica da realidade económica tem sido reconhecida em 
várias situações específicas, das quais as noções de pólos económicos 
(Perroux), de ilhotas (T. Pinto — Desenvolvimento Económico Africano),.ou 
a distinção sociológica entre as economias desenvolvidas e as economias tradi- 
cionais, constituem exemplos típicos. 

O assunto reveste-se, também, de interesse para a determinação do nivel 
a que devem ser resolvidos os vários problemas (Harsanyi, A.E.R., LV, 5, 
Parte 1, Dezembro, 1965, pág, 1190). 

(28) Há diferentes maneiras de efectuar esta comparação — nomeada- 
mente, através do cálculo da respectiva diferença ou cociente — conduzindo 
cada uma a seu resultado. O problema — que nada tem a ver com os métodos 
específicos que propomos — é discutido em muitos textos publicados sobre 
o cálculo de indicadores económicos para o estabelecimento de prioridades 
e não necessita, por isso, ser aqui focado em particular. No que segue supo- 
remos que se utiliza sempre o método de comparação mais adequado às cir- 
cunstâncias concretas do estudo, 
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Em primeira aproximação, nós podemos raciocinar através 
da extensão daquele modelo. A limitação dos recursos globais 
obriga a uma disputa entre o Estado e os particulares (?º); se 
aquele decide passar a resolver mais problemas sociais (isto é, a 
estender a sua acção alguns degraus mais abaixo na hierarquia 
estabelecida), automáticamente, os particulares se vêem impossi- 
bilitados de resolver alguns daqueles a que até aí proviam; tedri- 
camente, a apreciação dessa decisão depende da comparação das. 
relações entre proveitos e custos imputáveis àqueles problemas 
sociais e a estes problemas privados, cuja solução por eles tenha 
sido prejudicada (*°). 

Este esquema, e o seu resultado, suscitam numerosas dúvidas 
e necessitam, por conseguinte, de ser discutidos com mais cuidado 
— neste capítulo e no seguinte — para poder proporcionar indi- 
cações de interesse para o traçado de uma politica, 


Organização administrativa e realidades sociológicas 


8.10 — Em primeiro lugar precisamos ter presente que o âm- 
bito das opções que podem, realmente, suscitar-se é sensivelmente 
mais reduzido do que a discussão apresentada poderá fazer crer: 
uma estrutura administrativa complexa retalha a realidade econó- 


(29) É patente, no mundo actual, o aumento da importância da activi- 
dade econômica dos Estados: «o que testemunhamos hoje não é, na sua maior 
parte, um movimento para a esquerda, ou para a direita, mas a adaptação 
de uma economia em crescimento, a novas condições geradas por ela própria» 
(Wallich, The Cost..., op. cit, pag. 67). Ultrapassada a concepção clássica 
que classificava a actividade do Estado, como um consumo, desapareceu uma 
poderosa barreira intelectual ao desenvolvimento desta, hoje fortemente im- 
pulsionada pelo facto dos serviços por ele oferecidos apresentarem uma 
elevada elasticidade-rendimento (Ginzberg, op. cit., pags. 51/2). Por isso, 
se propôs que, no quadro de uma politica de desenvolvimento, a escolha 
entre as soluções públicas e privadas deveria ser de natureza «inteiramente 
pragmática» (Boulding, Economic progress as a goal of economic life). 

(3°) Uma das ilações a tirar é, portanto, a de que a prova de ganhos 
líquidos, porventura importantes, imputáveis à resolução de determinado pro- 
“lema social não constitui demonstração suficiente de que se impõe a solução 
do mesmo. Para isso, torna-se ainda necessária a verificação complementar 
de que -œ particulares não sofrem prejuízos por esse facto, ou de que os 
mesmos são relativamente insignificantes. 
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mica em inúmeros sectores, relativamente autónomos, estabele- 
cidos segundo critérios muito diversos, cujos problemas só par- 
cialmente são susceptíveis de ponderação num plano colectivo. 
Daqui resulta que — ainda quando pudéssemos supor que todas 
as organizações se subordinavam a um mesmo sistema de valores, 
o que já vimos não corresponder à realidade (5.13) — seria pos- 
sível demonstrar que numa administração se estavam resolvendo 
problemas colocados em plano inferior na escala de avaliação 
social atrás sugerida, enquanto noutra se verificava, simultânea- 
mente, a impossibilidade material de .enfrentar problemas a que 
se atribuía uma indiscutível prioridade. Encaradas sob este ponto 
de vista, muitas estruturas administrativas existentes terão de 
ser, certamente, classificadas como ineficientes. De facto, quem 
quer que se tenha dedicado ao estudo de organizações públicas, 
ou privadas, não terá dificuldades de monta em apresentar sin- 
tomas claros de situações a corrigir, e a observação cuidadosa 
de muitas iniciativas proporciona indicações nítidas — embora 
relativamente pouco expressivas à escala global -— de um esforço 
de transformação nesse domínio, mesmo num âmbito que excede 
as fronteiras nacionais (®t). Mas tais verificações não parecem 
justificar, por si sós, nem as esperanças com- que se olha — nem 
o calor com que se defende -—a necessidade de profundas refor- 
mas das estruturas contemporâneas: as organizações não nascem, 


(1) O desenvolvimento das empresas de actividade internacional (no 
campo dos petróleos, da aviação e dos automóveis, por exemplo), das fór- 
-mulas de cooperação entre países, na execução de projectos comuns que não 
podem interpretar-se, mais, no quadro das relações normais de vizinhança 
(projecto Concorde, acordo G. E.-Bull, estabelecimento da European Space 
Launcher Development Organisation), ou das formas de integração econó- 
mica à escala plurinacional, têm repercussões políticas importantes mas não 
parecem assimiláveis a fenómenos políticos. Tais factos traduzem, a nosso 
ver, tentativas pioneiras de adaptação a novas estruturas económicas dentro 
dos condicionalismos estreitos das estruturas legais e políticas, agora domi- 
nantes. No mesmo sentido ver o artigo de Perroux, já citado, Note sur les coûts 
de Vhomme e Robbins (Politics..., op. cit., pág. 133); para White (Energy..., 
op. cit.) é lógico admitir a formação de «uma única organização política 
que abrangerá todo o planeta e o conjunto da raça humana». Kuznets (op. cit, 
pág. 235) pensa de maneira totalmente diversa «...não pode afirmar-se... que 
o balanço das vantagens é definitivamente contra a pequena, e a favor da 
unidade estadual de maior dimensão». 
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nem-se desenvolvem, sob a acção de um desejo de eficiência (em- 
bora possam morrer em consequência da acumulação de impor- 
tantes manifestações de ineficiência, não eliminadas), mas sob o 
impulso de factores sociológicos profundamente relacionados com 
as concepções, as aspirações e os laços de solidariedade entre 
os homens (*2). 

Na medida em que tais factores sociológicos o permitam, é 
possível esperar que uma certa coordenação se opere, graças à 
intervenção de organizações actuando num. plano mais amplo: à 
luz das realidades actuais parece que a Nação representa, ainda 
hoje, a forma mais geral e extensa que essa coordenação assume 
e, também, a mais estável (*). Mas, mesmo no plano nacional, 





(82) Com razão, Myrdal (Une Economie Internationale, pág. 855), refe- 
rindo-se ao problema da estabilização dos preços internacionais, afirma 
que <... não existe uma base de solidariedade humana internacional que 
permita resolver à escala mundial um problema económico desta importân- 
cia... porque carece de fundamentos sólidos nas convicções e nas expectativas 
dos povos» (o sublinhado é nosso). Marshall (op. cit., pág. 599) nota que os 
apóstolos da reorganização da sociedade pressupõem que a natureza humana 
manifestaria rápidas alterações, no quadro de novas instituições. Schumpeter, 
por seu lado (Capitalismo,.., op. cit., pág. 249) sublinha o aspecto complemen- 
tar, da maleabilidade da natureza humana, e alude à possibilidade de uma 
transformação por recondicionamento, ainda quando a natureza humana per- 
manece inalterada, 

(33) No estudo dos problemas relacionados com o investimento inter- 
nacional privado, nós fomos levados a considerar o estabelecimento de uma 
distinção radical entre as empresas que fazem investimentos no estrangeiro 
(eventualmente, em todo o mundo) e as que preparam os respectivos planos 
e realizam investimentos, numa. perspectiva internacional, Tal distinção tem- 
-se-nos revelado frutuosa, em muitas ocasiões, na interpretação das respecti- 
vas atitudes (ainda quando, aparentemente, se assemelham na sua projecção 
exterior), mas é possível identificar situações importantes em que as próprias 
empresas internacionais se subordinam, inteiramente, aos interesses da res- 
pectiva Nação de origem e passam a actuar, por força das circunstâncias, 
como a generalidade das empresas estrangeiras. Ainda nesta situação espe- 
cial, portanto, é forçoso reconhecer que o conceito de nacionalidade constitui 
— pelo menos nas opções fundamentais — o principal ordenador da vida econó- 
mica no mundo actual, 

A importância que atribuimos ao tema leva-nos a juntar uma nota adi- 


cional sobre o mesmo. Explícita, ou implicitamente, o pensamento econômico 
tem-se desenvolvido em torno das duas ideias antagónicas da internaciona- 


lização da economia e do nacionalismo económico, Ao reconhecer a impertân- 
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as possibilidades de coordenação que se apresentam são muito 
mais limitadas do que aquele esquema teórico pressupõe. Uma 
sociedade nacional não pode interpretar-se como um feixe integral 
de relações homogéneas entre todas as organizações que com- 
preende: os diversos grupos sociais não se estimam igualmente, 
nem se consideram indissolivelmente solidários com todos os 
outros, em cada aspecto concreto da vida social, e esta diferen- 
ciação sociológica inibe uma autoridade central de decidir numa 
base puramente de cálculo, como a apresentada atrás — os recur- 
sos ao seu dispor estão de alguma forma amarrados quanto às 
aplicações possíveis, sempre que a solidariedade social apresente 
pontos fracos (**), Uma economia — como toda a expressão de vida 
social — é inconcebível desligada de determinadas condições socio- 
lógicas fundamentais. Quando estas não estão presentes, o econo- 


cia fundamental que a ideia de nacionalidade tem na organização da econo- 
mia, e a vantagem da adopção de novas estruturas económicas, nós admi- 
timos que a construção -- “de, uma- teoria baseada na articulação do fun- 
cionamento paralelo, . em,- :dado - território, de empresas nacionais (públi- 
cas ou privadas), estrañgéiras- (isto é, dependentes de um poder de decisão 
econdmicamente subordinado. a outra Nação) e internacionais (supondo re- 
solvido o estatuto jurídico das mesmas por forma a eximi-las da dependência 
de uma nacionalidade) poderá manifestar-se susceptível de constituir uma 
terceira solução, de interessa, (Para uma ampla discussão dos quadros nacio- 
nais e internacionais da economia contemporânea ver o livro, já citado, de 
Myrdal, Une Economie Internationale. Na pag. 355 desse livro, Myrdal com- 
para, significativamente, o clima das discussões intergovernamentais, dos 
grandes negócios internacionais e das negociações sobre os problemas dos 
mercados do trabalho, reconhecendo nos dois últimos, maiores possibilidades 
de êxito). 

(24) Segundo Ehrmann (op. cit.) <A democracia moderna foi caracte- 
rizada como sendo uma poliarquia, um Estado com múltiplos centros de deci- 
são...»; de acordo com Hauriou (citado por Lacroix, L'Economie du XXème 
siècle) «as melhores instituições são simples armistícios entre os grupos so- 
ciais: são os quadros nos quais se organiza a luta humanizada e regulamen- 
tada. Elas atestam conflitos passados, que suspendem, e preparam outros 
novos»; para Dechesne (citado por Manoilesco, Théorie du Proteccionisme et 
de PE change International, pág. 20): «Um governo, qualquer que seja a sua 
preocupação com o bem geral ou o seu próprio prestígio, não poderia 
subtrair-se à pressão destes interesses particulares que agitam a popnlo 
em sentidos diversos», - 
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mista não tem um papel social a desempenhar (°°): as decisões 
económicas constituem mera expressão dos interesses específicos 
de cada um; à medida que a vida social se estabiliza, consolida. 
e evolui é possível pensar novos esquemas de organização que -— 
respeitando os valores em que assenta a sociedade — permitam 
| tornar mais racional (**) a aplicação dos recursos postos ao ser- 
| viço da comunidade: o estudo de tais esquemas, a identificação 
das possibilidades abertas, a sugestão de novos caminhos a per- 
| correr, de acordo com as limitações postas por aqueles valores, 
representam o papel fundamental do economista numa sociedade. 
Política e economia surgem-nos assim, como aspectos com- 
| plementares. da organização social; à primeira cabendo as deci- 
sões, visando a promoção e consolidação da vida social, e à se- 
gunda, a indicação das perspectivas abertas por aquela, ou sus- 
ceptiveis de ser alcançadas, de outro modo (%). 





(85) Robbins (Essai..., op. cit., pág. 151) termina o seu livro com a mes- 
ma conclusão. Todo o último capítulo constitui um texto excelente sobre 
O Significado da Ciência Económica. 

(38) Isto é decidir a nível adequado (8.2). 

(S7) Bertrand de Jouvenel (op. cit.) sintetiza o mesmo ponto de vista, 
do seguinte modo:<... o bem-estar económico subjectivo, supõe que tudo o resto 
permanece constante: a solidez da comunidade, a atitude moral dos homens, 
as afeições sociais; numa palavra, que se mantenha tudo o que constitui a sua 
sociedade: ora é esse o objecto do governo. Temos, portanto, de concluir que 
as teorias de que nos ocupamos não podem guiar o governo, senão na medida 
em que o governo já tenha realizado a sua tarefa principal, com vista à qual, 
estas teorias não o guiam». 





195, 


9—INTERPRETACAO ECONOMICA DOS 
VALORES SOCIAIS 


Algumas dificuldades correntemente de- 
frontadas 

Critica da solução tradicional 

Metodologia proposta 

A influência das circunstâncias sobre 
as escalas de valores 

Hierarquização dos problemas: uma 
contribuição adicional 
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9 — INTERPRETAÇÃO ECONÔMICA DOS VALORES SOCIAIS 


9.1 — Prosseguimos a discussão do modelo teórico simplifi- 
cado, proposto no capítulo anterior, agora sob o aspecto da inter- 
pretação a dar aos conceitos fulcrais de proveitos e custos. 

Em ordem a eliminar, inicialmente, a possibilidade de impor- 
tantes críticas fomos levados a propor a hipótese de que eles 
consubstanciavam «todos os elementos, de natureza económica ou 
extra-económica, a ponderar numa decisão». Mas, agora, necessi- 
tamos encarar de frente tais críticas e interrogarmo-nos sobre o 
conteúdo real da hipótese formulada. 


Algumas dificuldades correntemente defrontadas 


9.2 — Uma das atitudes mais correntemente verificadas é a 
de se atribuir às noções de proveito e custo, um valor intrínseco 
objectivável para cada fenômeno, independentemente da conside- 
ração das condições concretas em que o mesmo é susceptível de 
se manifestar: o próprio Marshall — tão cuidadoso na formu- 
lação das suas ideias — caiu na mesma falta, ao afirmar (op. cit., 
pág. 170) que «não pode dar-se ao dinheiro, tanto público como 
privado, melhor emprego do que dedicá-lo à construção de parques 
públicos e campos de jogos nas grandes cidades...» (1). 





f a Recentemente, a revista Communauté Européenne (Julho/Agosto 
1965) — que citamos como mero exemplo de um estado de espírito generali- 
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Outra tendência generalizada é a que consiste em utilizar essas 
noções como uma espécie de categorias lógicas universais, sus- 
ceptíveis de ser utilizadas onde, e como, se quizer, sem depen- 
dência da verificação de quaisquer condições para serem valida- 
mente aplicadas: é, por isso, possível ver discutir-se, no mesmo 
plano, o valor social de um terreno determinado, o custo social 
do encerramento. de uma fábrica, o valor da instrução popular, a 
par de muitas outras, e variadas coisas. 

A necessidade metodológica, já acentuada (5.5), de limitar a 
análise económica ao que é significativo faz-nos pensar que estas 
práticas tendem a proporcionar uma contribuição, não desprezível, 
para o obscurecimento e a complicação, evitáveis, dos fenómenos 
sociais. Duas observações anteriormente formuladas assumem, 
aqui, pleno significado: 


— uma respeita (6.7) à necessidade de reconhecer que as 
noções de custo e proveito (como determinantes eficazes 
do comportamento humano) apenas são relevantes quando 
assumem determinada «expressão», isto é, exercem uma 
influência sensível (2); 

y- outra indica (8.8) a necessidade de determinar os limites 
relevantes da análise, isto é, de verificar cada problema 
isolável afectado, e de proceder ao respectivo estudo, em 
separado, na totalidade dos seus aspectos (°). 


zado — registava a afirmação, gratuita, de que «nenhum país é bastante rico 
para manter más estradas», 

(2) Neste aspecto acreditamos que os economistas precisam resistir à 
tentação de imitar as ciências físicas na busca de instrumentos muito sensi- 
veis, se não quiserem renunciar à possibilidade de compreender e interpretar 
os factos da vida corrente: uma análise microscópica dos fenómenos económi- 
cos não poderá, provavelmente, ser interpretada como ‘de natureza económica 
ou, se o puder, será irrelevante no domínio da aplicação. 

_ (8). A análise de qualquer problema no domínio da economia aplicada 
começa por onde é possível, ou parece mais conveniente, mas, em ordem 
a assegurar o necessário domínio do mesmo, dentro do princípio geral da 
economia de esforços, é necessário dirigir o trabalho inicial de investigação 
para a identificação dos respectivos limites de influência (isolamento do pro- 
blema) e para a eventual determinação dos subproblemas — geralmente, rela- 
tivamente independentes — que comporta. Aquela identificação torna-se par- 
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9.3 — Muitos problemas que se propõem não têm qualquer 
significado à escala da sociedade, ou mesmo do homem, e outros 
são demasiado complexos (verdadeiros cachos de problemas) 
qualquer que seja o ponto de vista sob o qual se considerem; O 
facto de o tratamento dos mesmo se mostrar muito difícil não 
pode, por isso, pretender interpretar-se como proporcionando 
qualquer indicação quanto à possibilidade de se desenvolverem, 
e aplicarem com êxito, métodos de análise económica dos proble- 
mas sociais. 

Tal como nos outros domínios do conhecimento científico, 
muitos problemas não têm solução, ou podem facilmente originar 
soluções inadequadas, pela razão elementar de que são mal postos; 
a dificuldade está em que, frequentemente, isso só se consegue 
averiguar após um tratamento intensivo da questão (+). 


Crítica da solução tradicional 


9.4 — Suponhamos, portanto, que a questão a apreciar foi 
devidamente enunciada, à luz dos princípios indicados no número 
anterior. Por hipótese, ela tem implicações de natureza extra- 
"económica; o objectivo é averiguar do interesse social das atitudes 
encaradas e — quando possível — tentar determinar comportamen- 
tos socialmente preferíveis. 


ticularmente necessária quando a questão posta respeita a um aspecto espe- 
cífico de uma realidade mais ampla, porque em tais condições, o raciocínio 
ceteris paribus tem todas as probabilidades de se revelar falso. 

(4) Recorrendo-ainda ao domínio limitado da nossa experiência pessoal, 
é impressionante verificar que grande parte dos temas que nos foram postos 
— por serviços públicos, ou empresas privadas — tiveram de ser reformu- 
lados, total ou parcialmente, no decurso da respectiva análise, por se ter veri- 
ficado que os problemas realmente defrontados eram distintos do que se supu- 
nha inicialmente. Como tal circunstância se mostrou insusceptível de ser cabal- 
mente interpretada como expressão de factores humanos inadequados, nós 
somos levados a pensar que ela resulta, fundamentalmente, da complexidade 
intrínseca dos fenómenos sociais. Esta é outra razão porque, em 8.7, insisti- - 
mos na vantagem de limitar, onde possível, o recurso às opiniões, através do 
maior aproveitamento dos factos disponíveis. Nourse (Collective... op. cit.) 
levanta o mesmo problema ao escrever que aqueles que «respeitam o econo- 
mista, da mesma maneira que os químicos ou os engenheiros que empregam, 
terão mesmo de o deixar dizer-lhes que perguntas deveriam fazer». ia 
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É geralmente reconhecido que a dificuldade basilar defrontada 
numa situação deste tipo consiste na adição dos elementos de natu- 
reza económica e extra-económica. Esta dificuldade tem sido, sis- 
tematicamente, evitada através da reivindicação da autonomia do 
cálculo económico: os resultados deste — considerados objectivos 
— terão de ser complementarmente ponderados pela apreciação 
subjectiva dos outros elementos (é uma solução) ou, então, su- 
põe-se que o bem-estar é redutível a — ou, pelo menos, é identi- 
ficável por — uma determinada expressão quantificável (é outra 
solução). 

Este resultado tradicional não representa, a nosso ver, a últi- 
ma palavra sobre o assunto. A primeira razão a invocar para esta 
discordância já foi apontada em 2.9: não aceitamos que, no domi- 
nio da economia aplicada, o investigador possa justificar, no plano 
metodológico, a restrição do seu raciocínio a variáveis de certa 
natureza — uma vez isolado o problema (9.2) cabe-lhe identificar 
todos os determinantes fundamentais do mesmo, quaisquer que eles 
sejam; a segunda razão reside na verificação de que, muitas vezes, 
o número de elementos de natureza extra-económica, a considerar, 
é muito reduzido (um, dois) (*) e as conclusões a que conduzem 
manifestam-se todas no mesmo sentido (isto é, mostram-se simul- 
tâneamente favoráveis ou desfavoráveis), ou não são susceptíveis 
de se interpretar como contrariando os resultados do cálculo econó- 
mico (°); a terceira razão apoia-se na verificação de que não é 
sempre tão difícil, nem tão subjectiva como insinua a maioria dos 
autores, a comparação directa de diferentes escalas de valores: 





(5) Não negamos que cada atitude humana é susceptível de ser aferida 
numa multiplicidade de escalas de valores (religiosos, morais, políticos, etc., 
ete.), o que insistimos é na afirmação anterior de que muitas dessas atitudes 
são, de facto, irrelevantes perante as situações concretas em causa, ou assu- 
mem um valor desprezível, à luz dessas mesmas escalas, 

(€) Em 6.7 e números seguintes, procurâmos, através de um exemplo 
propositadamente muito delicado, mostrar como em nossa opinião poderá en- 
saiar-se uma medida dos valores não-econômicos. Supomos aqui, a generaliza- 
ção desse raciocínio e propomos um método de avaliação global, válido nas con- 
dições particulares enunciadas. Consideramos ainda que as conclusões só são 
contraditórias quando de um lado o resultado é favorável e do outro desfa- 
vorável. (Coma exemplificação dos casos possíveis pode supor-se que os resul- 
tados, segundo qualquer critério, são susceptíveis de ter as classificações de 
favorável, indiferente e desfavorável). 
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apresentam-se situações concretas em que os homens, é as socie- 
dades, não têm quaisquer dúvidas quanto às decisões a. tomar, 
quando o cálculo econômico aponta caminhos contrários aos suge- 
ridos pelos critérios extra-económicos (e 

A solução alternativa, de se raciocinar com base numa 
expressão quantificável sofre do vício de olhar, apenas, a um 
aspecto de bem-estar e nada permite supor — antes pelo contrá- 
rio— que a maximização deste não seja susceptível de provocar 
perturbações nos restantes aspectos: o reconhecimento elementar 
do bem-estar como um sentimento indivisível constitui razão sufi- 
ciente para se negar a atribuição de um valor normativo a tais 
juízos parciais (5). 

Isto nos leva a pensar que, embora não tenha sido possível 
apontar uma solução elegante para o problema, existem algumas 
possibilidades de chegar a resultados de interesse, desde que se 
não renuncie à exploração de caminhos distintos dos corrente- 
mente seguidos. i 


Metodologia proposta 


_ 9.5— Vamos agora tentar fortalecer esta sugestão, encarando 
de frente o caso mais complicado — correntemente afirmado inso- 
hivel, sem o recurso às opiniões subjectivas — de a análise sepa- 
rada de cada um dos aspectos (económicos e extra-económicos) do 
problema conduzir a resultados dispares: uns critérios indicando 


(7) Não se trata apenas de uma lição clara da vida quotidiana. Em vá- 
rias escolas norteamericanas pudemos verificar a inclusão, no plano dos estu- 
dos, de temas sobre valores extra-económicos (por exemplo, na escola de 
Kingston, um curso de Business Ethics e na Washington University, outro 
sobre Standards and Ethics in Business) e, de uma forma geral, em todas, 
a preocupação de explicitar aos alunos, as limitações que a sociedade impõe 
à generalização do cálculo económico, isto é, aqueles valores que preferem 
aos de natureza econômica. Pode a existência de tal ensino ser compatível 
com a ideia de-que se trata de valores subjectivos que cada indivíduo é livre 
de aceitar, ou rejeitar? Clark (op. cit., pág. 25) escreveu, a este respeito, que 
*,...o sentido do dever (right) torna-se, cada vez mais, uma característica 
activa da vida económica, e a responsabilidade social no uso do poder dos 
grupos torna-se uma necessidade absoluta...» 

(8) Nath, op. cit. 
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inconvenientes, enquanto outros ‘apontam ami na adopção 
de cada solução alternativa (°). 

Pelas razões já apontadas, não é inaiimiaatvel pensar que tal 
disparidade de conclusões possa resultar, unicamente, de um defi- 
ciente enquadramento lógico do: problema mas, em ordem a preci- 
sar melhor um ponto de vista, devemos agora supor que, neste 
‘caso, tal hipótese está definitivamente eliminada. O nosso objec- 
tivo é mostrar que, ainda em tais condições, é possível identificar 
casos específicos, para os quais se possa chegar a uma solução 
objectiva do problema. 

Recorramos, em primeiro lugar, às técnicas de análise pro- 
postas no capítulo 6. Elas mostram-se, frequentemente, suscepti- 
veis de proporcionar indicações úteis. 

Afirmar que diferentes critérios conduzem a resultados con- 
traditórios — como foi suposto — é menos importante do que pro- 
porcionar uma ideia sobre a significância de cada resultado: em 
muitos casos, uma análise mais cuidada permite acrescentar que 
a vantagem 4 parece relativamente pequena, e o inconveniente B é 
susceptível de atingir uma expressão muito forte, ete. A compara- 
ção de tais resultados — apesar de tão precários — é susceptível 
de conduzir a conclusões como a seguinte: todas as vantagens pos- 
síveis parecem relativamente pequenas è os inconvenientes asso- 
ciados apresentam-se muito sérios (ou vice-versa) (1º). O facto de 





(º) Continuamos a raciocinar supondo que há um único problema a ana- 
lisar e que a resposta a dar é, apenas, a de indicar se a respectiva resolução 
conduz a resultados liquidos positivos, nulos ou negativos. ` 

(1º) Muitas pessoas perguntam, habitualmente, como se pòde pretender 
conciliar o uso de expressões tão vagas (vantagens relativamente pequenas, 
ou inconvenientes sérios) — para as quais sera impossível conseguir interpre- 
tações, absolutamente uniformes, de diferentes pessoas — com q carácter čier 
tífico da economia? A resposta está em que tal não acrescentária nada 
de significativo. às dificuldades idênticas que deparamos no ugo dos conceitos 
económicos mais generalizados: o que é, por exemplo, o pleno emprego? 
{A resposta mais concreta que obtivemos até hoje, ouvimo-la da boca do 
Prof. Ely Devons, da Universidade de Manchester: quando o desemprego 
não ultrapassa..1 % a 3% da população activa pensamos, geralmente, que há 
pleno emprego. Quando atinge valores da ordem dos 5 % ficamos alarmados 
porque grassa o desemprego. Recentemente, - Leontief, The Economic impact 
— industrial and regional —of am arms cut, por seu lado, considerou uma 
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uma conclusão deste tipo se mostrar adequada, para basear. uma 


decisão. segura, em muitas situações, constitui demonstração sufi- 
ciente do interesse do método. 

Suponhamos, porém, que uma conclusão daquele tipo se mos- 
trava insuficiente, por qualquer razão, ou que-em alternativa ela 
não era atingida, isto é, a importância das vantagens, e dos incon- 


tema 


taxa de desemprego de 5,5 % como «sinal sério de mau funcionamento do 
nosso sistema, económico» e a taxa de 4 %, como «um dos objectivos fundamen- 
tais (major) das políticas ' económicas nacionais»). Igualmente, o tratamento 
dos problemas da incerteza obrigou à utilização de métodos recorrendo a no- 
ções do mesmo tipo, de que as probabilidades pus hii ou a. teoria do 
minimax, constituem exemplos característicos. 

Mais interessante será verificar como a mesma metodologia que propo- 
mos foi utilizada pelo Eng.º Manuel Rocha, Director do Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil, em lição proferida na Universidade de Southampton, so- 
bre a Formulação do problema físico da barragem abóbada (Féenica, XL, 
n.º 848, Maio, 1965), Estas três. citações bastam para mostrar essa identidade 
de métodos: 


— «Vamos pois procurar nesta lição, por um lado, pôr em evidência os 
múltiplos parâmétros que influenciam o comportamento das barragens 
abóbada e, por outro lado, definir a idealização da realidade, isto é, 
o conjunto de hipóteses a partir do qual devem ser desenvolvidas as 
teorias de cálculo dessas estruturas. Tal como em toda a teoria fígica, 
essa idealização deve traduzir o que é relevante do ponto de vista 
da finalidade a atingir com a teoria,..»; 


— €...4 fim de colher uma ideia geral sobre a finesse com que é necessário 
tratar o problema. Certamente que. não é possível estabelecer regras 
rígidas, uma vez que essa influência depende de numerosos parâme- 
tros... concluímos, necessâriamente em termos muito. gerais, que a va- 
riação... se dá conforme indicado na. fig. 


Pouco Pouco - i tata - Muito 
importante - importante IDO TNT importante 
- — pd — pj pa 
1 1/4 j 1/8 Ct; . 1/46 


— «..,depreende-se que os erros resultantes da esquematização da reali- 
dade que tem de se adoptar na prática podem ser bastante elevados... 
sendo assim, não se justifica procurar métodos de cálculo de elevada 
Precisão...» 
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venientes, aparecia relativamente igual ("'). Poderemos nós afir- 
mar que, em tais condições, não é seguramente possível levar mais 
longe uma análise objectiva dos problemas? Cremos bem. que, 
mesmo então, tal ideia ainda é susceptível de ser impugnada. Para 
o demonstrar é conveniente encarar agora um novo aspecto do 
probléma. 


A influência das circunstâncias sobre as escalas de valores 





9.6 — Devemos a Marshall (7), a penetrante observação de 
que o valor real das coisas se não mede pelo respectivo preço, mas 
sim pelo que estaríamos dispostos a pagar se nos víssemos pri- 
vados delas. Esta ideia foi muito utilizada nas discussões relati- 
vas aos critérios propostos por Kaldor, Hicks, Scitovsky, Little 
(6.11), mas pensamos que o seu conteúdo está longe de ter sido 
totalmente aproveitado. 


Basicamente, ela exprime a ideia de que as escalas de valores 
que utilizamos correntemente (neste caso, os preços dos bens) são 
susceptíveis de alterações, muito sensíveis, em função das circuns- 
tâncias que condicionam a avaliação feita (escassez ou abundân- 
cia de bens) (*). Apesar disso tem-se continuado a utilizar, indis- 


(11) No caso particular dessa importância ser relativamente pequena 
seria, provavelmente, correcto interpretar, em geral, a situação como indicação 
objectiva de que o problema deve ser abandonado, visto que numa situação 
de escassez dos recursos globais, como as que defrontamos, nunca poderá 
assumir uma elevada prioridade, a manifestação de pequenas vantagens, ainda 
por cima contrariadas por alguns inconvenientes, noutros planos. 

(2) Op. cit., pág. 111, 

(13) Marshall aponta o exemplo sugestivo da água e dos diamantes, e 
da evolução dos respectivos valores, em caso de escassez progressiva. (É possí- 
vel que Marshall olhasse particularmente o caso das respectivas utilizações 
exclusivamente como bens de consumo). Novozhilov (On choosing:.., op. cit.), 
que tem clara consciência do problema, foi incapaz de o ver nesta perspectiva 
e resolve-o de uma maneira assaz precipitada: «Seguramente não é necessário 
provar ao leitor que a dupla contagem dos custos é incorrecta ou que a 
escassez não é um custo. Contudo os planificadores têm razão em insistir 
que na prática, outros custos, de natureza especial, sejam tomados em con- 
sideração, além do custo de produção». Hicks (Essays..., op. cit, pág. XIII) 
põe a mesmo problema numa base muito mais geral: «... há também lugar 
para uma lei da significância marginal decrescente (law of diminishing mar- 
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criminadamente, nos estudos realizados, os preços como medida 
dos valores das coisas (*) raciocinando, implícita ou explicita- 
mente, como se a hipótese marshalliana de nos vermos privados 
delas constituísse mero preciosismo teórico, ou evento de remota 
possibilidade. 

Em nossa opinião, esta interpretação é incorrecta e respon- 
sável por muitos dos fracassos registados, correntemente, em tan- 
tos planos e projectos bem intencionados. O facto mais elementar 
com que pudemos deparar em cada projecto por nós analisado, foi 
o da forte probabilidade de nos vermos privados de algumas das 
coisas indispensáveis à realização do mesmo: aqui é a garantia de 
determinado fornecimento, nas quantidades e qualidades indis- 
pensáveis, que falta; ali surge a dúvida sobre a possibilidade de 
assegurar a presença permanente do pessoal qualificado indispen- 
sável; noutro caso, não é possível eliminar a dependência — por- 
ventura em quantidades, ou por valores, mínimos — da utilização 
de recursos naturais cujas quantidades, ou qualidades, só a pos- 
teriori serão conhecidas com rigor; etc. (2°). 


9.7 — O argumento desenvolvido por Marshall, no domínio 
dos preços, é légicamente válido, em nossa opinião, com referência 





ginal significance) (ou coma lhe quisermos chamar) que transcende o campo 
da economia. Quando a riqueza (wealth) aumenta, ela torna-se (ou devia 
tornar-se) menos importante. A baixos níveis de rendimento é correcta a con- 
centração na economia... Mas quando a riqueza aumenta, há lugar para 
outros (e melhores) padrões... Os problemas da associação da segurança com 
a liberdade, da justiça com a responsabilidade, vêm por essa via, com mais 
força, para o primeiro plano». 

(+) A utilização dos preços-sombra responde a outro tipo de preocupa- 
cão e não pode, portanto, interpretar-se em oposição à nossa opinião. 

(15) Por tal razão, o estudo económico de um projecto (no sentido tra- 
dicional do termo) tem de ser precedido pelo isolamento — para tratamento 
separado — dos parâmetros susceptíveis de ser afectados por um fenómeno 
de privação, quando se quer garantir a validade das respectivas conclusões. 
O argumento pode deduzir-se, directamente, como corolário, da observação 
de Marshall; preferimos, porém, só o introduzir após a afirmação da sua 
realidade. A ideia, assaz generalizada, de que as margens de segurança e os 
imprevistos cobrem tais eventualidades, não esta de acordo com os factos 
de que temos conhecimento. (Para uma discussão do significado destas mar- 
gens ver o nosso livro sobre Técnicas..., op. cit., pág. 188). 
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a qualquer escala; de valores, e é a respectiva generalização — que, 
por isso, propomos — que agora pretendemos utilizar no prosse- 
guimento do raciocínio. 

O nosso ponto de partida é constituído, portanto, pela afir- 
mação de que qualquer sistema de valores é susceptível de ser per- 
turbado pela alteração substancial das condições da respectiva 
aplicação normal. Isto significa que os resultados apurados em 
condições normais (atrás supostos sensivelmente equivalentes) 
devem ser ponderados por uma análise das condições especiais 
defrontadas (ou, eventualmente, possíveis) em ordem a procurar 

| determinar quais as transformações que daí poderão advir. Tra- 
| ta-se de razão suficiente para se admitir a distorsão da, impor- 
| tância relativa das vantagens e inconvenientes estimados; daí pode 
| derivar, em alguns casos, a possibilidade de uma resposta unívoca, 
| irreconhecivel de outro modo. 


Hierarquização dos problemas: uma contribuição adicional 


9.8 — Nos múmeros precedentes procurâmos apresentar as 
razões que, a nosso ver, justificam a possibilidade de fazer recuar 
as fronteiras do subjectivismo na análise, sob o ponto de vista 
social, dos aspectos económicos, e extra-económicos, de um dado 
problema. Uma vez isso feito devemos agora averiguar se. iguais 
perspectivas se podem admitir quando a questão reside em esta- 
belecer uma hierarquia de vários problemas. 

Pelas razões já apontadas em 8.10, não pensamos que haja 
necessidade de —e muito menos que se deva — tentar hierarqui- 
zar todos os problemas sociais, em ordem a assegurar a sua reso- 
lução escalonada, de acordo com um critério de eficiência. estabe- 
lecido. A questão não pode ser encarada senão no âmbito de uma 
estrutura administrativa determinada. Supomos, por isso, que o 
problema a resolver é o do estabelecimento de uma ordem de 
prioridades na resolução de um grupo específico de problemas que 
se suscitam a determinado nível de organização. Este enunciado 
sintético exige um pouco mais de reflexão por poder comportar 
interpretações diversas: é muito diferente escolher entre vias alter- 
nativas de preenchimento de objectivos dados, ou determinar 
objectivos cuja realização prefere à de qutros. 
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9.9 — Em geral, os economistas preocupam-se, exclusivamente, 
com o primeiro problema da selecção de alternativas, mas as aná- 
lises correntemente apresentadas permitem algumas dúvidas sobre 


se todas as conclusões a que se chega são válidas. Referimo-nos ao. 


que parece poder interpretar-se como uma indiscriminada apli- 
cação dos critérios de selecção propostos. 

O nosso pensamento pode explicar-se como segue. Suponha- 
mos definido um conjunto limitado de objectivos (um, ou mais) 


e outro de soluções estudadas que se pretendem: hierarquizar em 


função daqueles. Cada solução é caracterizável por um determi- 
nado grupo de consequências relevantes, respectivamente, imputá- 
veis a certos objectivos. Se todas essas consequências se manifes- 
tam no âmbito do conjunto limitado de objectivos propostos, nós 
podemos classificar as soluções como homogéneas e, portanto, 
ordená-las segundo critérios estabelecidos (°): é lôgicamente 
válida, a afirmação, nessa base, de que 4 prefere a B ou 4 é supe- 
rior a B. Mas quando se verificam situações de heterogeneidade 
(isto é, quando algumas soluções têm consequências relevantes que 
não são imputáveis ao grupo de objectivos em análise) a única 
afirmação legitima é a de que as soluções 4 e B não são compa- 
ráveis ou, quanto muito, que A prefere a B se puder ser admitido 


que os objectivos estranhos ao conjunto seleccionado não têm 


qualquer valor (27). 


(15) Novozhilov (On choosing..., op. cit.) exprime a mesma condição, 
sob a designação diferente de regra da identidade de efeitos, nos seguintes 
termos: «A primeira regra para medir a eficácia económica relativa de mé- 
todos de produção alternativos... pode ser expressa como segue: os processos 
de produção a comparar devem ter efeitos económicos idênticos, i.e. os efeitos 
devem ser equivalentes. em volume, composição, localização, duração e neces- 
sidades que satisfazem; além disso devem satisfazer, de modo idêntico, a na- 
tureza, volume, localização e duração dos objectivos da política económica». 

(17) A restrição posta é uma das muitas que é, lôgicamente, possível 
conceber e foi apresentada a título simplesmente ilustrativo. Quando Arrow 
(Le principe de rationalité..., op. cit.) escreve que <a escolha social... deve 
ser independente das alterações nas preferências individuais relativamente 
às opções estranhas, so conjuntos seleccionado, nós interpretamos a afirma- 
ção, exclusivamente, no domínio distinto da escolha entre objectivos. Mas se 
alguém pretendesse estendê-la, também, à selecção entré alternativas de reali- 
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Tanto quanto nos temos podido aperceber, a distinção entre 
soluções homogéneas e heterogéneas não é geralmente entendida, 
procedendo-se à respectiva escolha apenas em função dos objec- 
tivos visados e com absoluto desprezo pelas suas consequências 
noutros domínios. Outra tendência generalizada é a de reduzir .o 
número de objectivos a satisfazer e, no entanto, a conclusão inevi- 
tável do raciocínio apresentado é a de que a restrição do número 
de objectivos considerados na análise (com a consequente redução 
do respectivo conjunto de soluções homogéneas) tende a provocar 
a inoperância prática dos critérios de selecção propostos, em vir- 
tude do inerente alargamento dos efeitos de outra natureza que 
estão associados às soluções consideradas (18). 

Qual o valor, no plano das realidades, desta crítica, de natu- 


reza lógica? Trata-se de questão que é muito difícil de esclarecer,- 


porquanto os trabalhos de aplicação publicados não permitem ava- 
liar o grau de homogeneidade das hipóteses alternativas exami- 
nadas. Enquanto tal conhecimento não existir é impossível sair 
do campo das meras conjecturas sobre o valor dos resultados apre- 
sentados, embora seja legítimo pensar que possa não ser muito 
grande, em avultado número de casos, uma vez que se têm despre- 
zado os cuidados elementares capazes de o permitir (1º). 


| 


i 


9.10 — O problema da atribuição de preferências entre objec- 
tivos distintos apresenta-se, sensivelmente, mais complicado e cons- 


zação daqueles, então invocariamos o raciocínio desenvolvido no texto para 


restringir a sua validade ao caso particular da escolha entre soluções homo- 


géneas. 

(8) De facto há um compromisso à procurar entre este inconveniente 
e o escolho, também real, das confusões e dificuldades no estabelecimento 
de prioridades, que à experiência revela, quando se diversifica a gama de 


objectivos a atingir, simultâneamente (Nove, Prospects for economic growth 


in the U.S.R.R.). - 

(1°) A utilização dos métodos desenvolvidos nós últimos anos tem pro- 
porcionado, inegavelmente, resultados muito importantes, à luz dos objectivos 
específicos: visados, Trata-se de facto que não está em causa. Nós entendemos, 
porém, que a avaliação de um método pensado para orientar a aeção não 
pode fazer-se apenas à luz de um quadro restrito fixado a priori, mas tem de 
processar-se no âmbito da totalidade das consequêricias que efectivamente gera 
(ou é susceptível de gerar) e nesse plano, sensivelmente alargado, o valor 
daqueles resultados nem sempre parece indiscutível. 
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titui um tema que, como acentuémos, os economistas não gostam 
de tratar (2º). Pelas razões que temos vindo a invocar, pensamos 
haver toda a conveniência em tentar tratá-lo no plano científico, 
e porque o modo como o mesmo é correntemente apresentado nos 
não parece integralmente satisfatório é nossa intenção não termi- 
nar este capítulo sem o expor a outra luz, susceptível de pôr em 
relevo os aspectos em que o mesmo se revela mais facilmente con- 
trolável. 

Três tipos de escolha, muito diferentes, cabem na formulação 
habitual do problema: 


— à escolha entre distintos objectivos de um mesmo indivíduo; 

— a escolha entre distintas escalas de valores adoptadas pelos 
diversos membros de uma mesma comunidade; 

— a atribuição de preferências, na resolução dos problemas 
de natureza diversa que se suscitam em dado momento. 


O primeiro tipo de escolha é de natureza puramente indivi- 
dual e não tem, por isso, cabimento neste capítulo: aliás já propu- 
semos no capítulo 3, uma técnica de análise que permite esclare- 
cer, razoavelmente, algumas das dificuldades que, habitualmente, 
se suscitam neste domínio. 

O tratamento da segunda questão — de longe, a mais delicado: s 
das três — constituiu objecto de prolongada análise em vários 
capítulos anteriores. Vimos que a escolha em causa não era de na- 
tureza lógica — e, portanto, muito menos do dominio da economia 
— o que força a uma busca, incessantemente renovada, dos termos 
em que a mesma se processa. Mostramos que a solução dos pro- 
blemas da economia aplicada exige, por isso, o recurso a um ins- 
trumental muito mais amplo do que aquele fornecido pela econo- 
mia pura, e propusemos métodos vários que podem, em distintas 
condições, facilitar a tarefa do economista neste domínio. O pro- 
blema não é susceptível de solução no domínio científico, mas há 


processos de análise que permitem melhorar o tratamento do 
mesmo. 


(20) Sobre o assunto ver o capitulo II do Essai... (op. cit.) de Robbins. 
Esse autor reconheceu explicitamente (pág. 37) que «se a busca de uma série 
de fins implica o sacrifício dos outros, ela tem um aspecto económico». 
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A terceira opção, essa, apresenta-se susceptível de um trata- 
mento mais completo do que o já apresentado no capítulo anterior 
e é, por isso, retomada a seguir. 


9.11 — Quando se refere a preferência de um objectivo X sobre 
outro Y poderá, por vezes, significar-se que X e Y são mútua- 
mente incompatíveis ou, apenas, que X merece mais atenção do 
que Y, sem implicar, de nenhuma forma, o abandono deste. Pro- 
vavelmente, este último tipo de opções é o mais frequente. 

Como ponto de partida suponhamos que uma dada organiza- 
ção tem a seu cargo a realização de um determinado grupo de 
objectivos (74) e ao seu dispor uma soma de recursos, insuficientes 
para os satisfazer. Em ordem a poder prosseguir precisamos inse- 
rir agora várias hipóteses, a saber: 


— esses objectivos podem ser atingidos por tal organização 
ou, 20 menos, não há nas. circunstâncias específicas defron- 
tadas, outras organizações mais adequadas à realização dos 
mesmos; 

— esses objectivos são relativamente independentes dos das 
outras organizações ou, ao menos, não são susceptíveis de 
melhor realização através de uma reorganização da estru- 
tura administrativa; 

— cada. objectivo abandonado por esta organização não é 
tomado por nenhuma outra; l 

— se os recursos obtidos forem dependentes das opções efec- 
tuadas, esse facto será devidamente tido em conta nas deci- 
sões adoptadas (22). 





(21) Porquê este grupo e não outro? Não estará o proprio enunciado 
do problema a subentender realizadas as escolhas que pretende explicar? 
Em 8.2 inserimos a noção básica de que é o aparecimento de problemas que 
dá. origem à definição de objectivos concretizáveis; vimos em 5.9, os proces- 
sos de identificação daqueles; acentuámos, em 8.3, a responsabilidade do 
«Estado» na respectiva resolução, e explicâmos, no mesmo capítulo, como se 
verifica a atribuição de objectivos a uma dada organização. É por isso que 
podemos pressupor, agora, já efectuada a delimitação de um determinado 
grupo de objectivos sem que isso implique qualquer selecção prévia, de natu- 
reza subjectiva. .. i 

(22) A hipótese alternativa de que «os recursos disponíveis são inde- 
pendentes das decisões adoptadas» é, tão frequentemente inaplicável na reali- 
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As restrições feitas visam eliminar dificuldades complemen- 
tares, susceptíveis de verificar-se em muitas situações concretas. 
-A hipótese da limitação dos recursos disponíveis obriga a uma 
repartição dos mesmos e cria, portanto, a necessidade de uma selec- 
ção de objectivos. 

Está subentendido na análise já efectuada, mas convém subli- 
nhá-lo agora, que não julgamos possível — ou de interesse — atri- 
-buir preferências com base em concepções, mas, exclusivamente, 
perante os resultados da respectiva aplicação, avaliados à luz das 
escalas de valores que as mesmas encerram: entendemos inútil 
discutir se é mais importante resolver, por exemplo, os problemas 
genéricos da habitação, ou os da alimentação e, por isso, propo- 
mos que se discuta, antes, se os aspectos específicos que os mesmos 
apresentam em dada região (encarados à luz das possibilidades de 
resolução existentes e das consequências inerentes a cada um) 
levam a considerar, socialmente, mais ii a execução dos 
projectos respeitantes a um, ou ao outro. 


9.12 — A análise efectuada no início deste capítulo permite- 
-nos alcançar, agora, os primeiros resultados. Deparámos aí, os 
seguintes tipos de situações diferenciadas, que também podemos 
encontrar ao efectuar uma selecção entre problemas distintos: 


a) só a apreciação económica é relevante na análise de cada 
problema; 

b) a apreciação de natureza extra-económica é possível e 
concorda, em todos os casos, com o cálculo económico; 

a) a apreciação de natureza extra-económica contraria O 
cálculo económico, mas é possível comparar directamente 
as escalas de valores que conduzem a resultados díspares; 

d) a aplicação dos vários critérios conduz a resultados dis- 
pares, mas são relativamente mais importantes os aspec- 
tos favoráveis (ou desfavoráveis); 

e) a aplicação dos vários critérios conduz a resultados dís- 


dade, que nós pensamos preferível a redacção indicada no texto para vincar 
essa situação, sem impedir o raciocínio na hipótese mais simples (mas não 
mais incorrecta do que qualquer outra). 
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pares e são relativamente pouco significativos, quer os | 
aspectos favoráveis quer os desfavoráveis; | 
f) a aplicação dos vários critérios conduz a resultados dis- 
pares; são relativamente muito importantes quer os aspec- 
tos favoráveis quer os desfavoráveis, mas verificam-se 
fenómenos de privação que alteram as escalas de valores 
em sentido definido; 
g) não há critério objectivo para o estabelecimento de uma 
selecção entre os varios problemas em estudo (2). ! 


Trata-se de resultados muito importantes que nos permitem, 
mediante aplicação directa, concluir que determinados objectivos 
devem ser, pura e simplesmente, abandonados em função dos efei- 
tos que a respectiva satisfação tende a provocar: é o que se veri- 
fica nos casos a), b) e c) quando o resultado é negativo, em d) e £), 
quando predominam os aspectos desfavoráveis ou em e), pela ra- 
zão apontada na nota 11, a este capítulo. 


9.13 — Efectuada tal selecção preliminar é, logicamente, pos- 
sível admitir que o problema do equilíbrio entre a disponibilidade 
de recursos e as necessidades criadas pelos projectos escolhidos 
esteja resolvido, mas nada impede pensar —e essa é, provavel- 
mente, a situação mais frequente — que, ao contrário, o problema 
básico da insuficiência dos recursos subsista, embora atenuado. 
É possível, nessa hipótese, ensaiar outros métodos que permitam 
assegurar que todas as escolhas efectuadas permanecerão de 
natureza objectiva ? No plano das realidades, defrontadas em deter- 
minado caso concreto, temos podido identificar elementos peculia- 
res cujo aproveitamento cuidadoso permite, eventualmente, com- 
pletar os resultados da análise efectuada, mas no domínio do pen- 
samento teórico pensamos que as perspectivas de resposta afir- 
mativa são extremamente limitadas. Com efeito, recorremos já, 
largamente, à utilização de métodos conducentes a apreciações 
não cifráveis, e uma tentativa de refinamento das conclusões 


(23) Este resultado pode derivar quer de uma análise cuidada do pro- 
blema quer, mais frequentemente, da impossibilidade material de efectuar 
essa análise devido a escassez de informações, de meios de trabalho ou de 
tempo, ou ainda ao elevado custo da mesma, quando possível. 
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mediante sucessivas comparações das mesmas parece simplesmente 
impensável. Dispomos, para cada caso, dos cálculos económicos 
respectivos, o que pode facilitar — mas não determinar — uma esco- 
lha quando estejam em causa (como supusemos atrás) situações 
em que a massa dos recursos obtidos depende das opções adopta- 
das, mas nada permite apontá-los como devendo constituir a chave 
da solução. Por outro lado é muito natural enfrentar situações que, 
de facto, se apresentam relativamente indiferentes ou que, pelo 
menos, quando hierarquizáveis, patenteiam diferenças tão redu- 
zidas que não tem sentido prático a afirmação de que as primeiras 
preferem às restantes, Parece assim que nos encontraremos, habi- 
tualmente, perante a necessidade (*) de entregar a resolução das 
dificuldades defrontadas aos critérios políticos prevalecentes (°°). 


(24) Referimo-nos a uma necessidade, de facto. Encontram-se, por vezes, 
referências que parecem preferir enquadrar a questão no plano dos juízos 
de valor: a opção entre as escolhas feitas pelos técnicos ou pelos políticos 
é apresentada, por muitos espíritos, num plano fortemente emotivo que ora 
se pronuncia a favor daqueles, ora a favor destes, conforme as preferências 
de cada um. De acordo com as ideias repetidas vezes afirmadas no texto, 
não vemos qualquer suporte lógico para tal dicotomia estreme: como acentuá- 
mos atrás estão-se pedindo aos políticos decisões que seria possível assegurar, 
com vantagem, num plano objectivo, mas porque o técnico não domina todas 
as possibilidades de avaliação das situações (6.9), a intervenção daqueles 
constitui, correntemente, uma necessidade imperiosa que não tem sentido pre- 
tender desqualificar, com base em juízos de valor muito duvidosos. 

O mesmo tipo de problema se manifesta no âmbito das sociedades mais 
restritas, que são as empresas. Por isso, Touraine (Rationalité et politique 
dans l'entreprise) alude à manifestação de uma «dialéctica da racionalização 
e da política que define o problema central das sociedades industriais». 

(25) Referimo-nos, como é óbvio, aos critérios prevalecentes na organi- 
zação considerada, e não, em qualquer órgão superior de coordenação econó- 
mica. Nourse (Collective..., op. cit.) tratando deste problema específico pro- 
nuncia-se no mesmo sentido, mas em resultado das críticas que faz à actuação 
de tais órgãos superiores. 
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10 — CONCLUSÕES 


10.1 — Chegados ao fim da análise que nos propusemos, con- 
vém olhar para trás, numa visão de síntese, e interrogarmo-nos 
sobre o conteúdo do trabalho realizado. Muitas conclusões ficaram 
estabelecidas ao longo do texto, muitas sugestões foram feitas 
e várias propostas se registaram sobre métodos de trabalho; elas 
apareceram, atrás, na sequência da exposição, por uma ordem que 
satisfaz as exigências do processo de análise, mas não é necessà- 
riamente, a melhor sob um ponto de vista de. apresentação do 
tema. Não será inútil, por isso, tentar esquematizar agora, nesta 
óptica diferente, os principais resultados a que se chegou. 


10.2 — Como vimos é sempre possível apreciar os projectos 
económicos, de um ponto de vista individual, ou de um ponto de 
vista social; à multiplicidade dos pontos de vista individuais con- 
trapõe-se uma pluralidade de pontos de vista sociais e não existem 
quaisquer razões que justifiquem, a priori, a preferência destes 
sobre aqueles (ou vice-versa), ou que levem a considerar, em 
definitivo, um certo ponto de vista social superior a todos os 
outros dessa natureza. Há razões de facto, argumentos lógicos e 
os resultados de uma experiência humana, que permitem esta- 
belecer uma certa relação entre o tipo de problemas a resolver e 
o nível (ponto de vista) a que são susceptíveis de tratamento 
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eficaz; quando nada obsta a que isso se verifique a varios niveis, 
o critério da escolha situa-se no dominio das opiniões e é forte- 
mente afectado pelo sistema de valores (de indole individualista, 
ou colectivista) que informa a vida social. 


10.3 — Determinado o nível a que dado problema deve ser 
tratado, as soluções possíveis para o mesmo necessitam ser pon- 
deradas à luz de todas as suas consequências relevantes, no do- 
mínio das realidades concretas em presença. As variáveis de 
natureza económica constituem, habitualmente, uma parte apenas 
(mais, ou menos importante, conforme os casos) dos elementos 
a ter conta, mas os métodos da análise econômica podem ser ex- 
tremamente úteis na dilucidação de questões de natureza diferente, 
só muito confusamente apreendidas de outro modo. As caracterís- 
ticas específicas dos elementos de natureza extra-económica 
impossibilitam, geralmente, o seu tratamento numa. base quanti- 
tativa o que não impede, porém, quer a possibilidade de chegar a 
conclusões positivas quer, em muitas situações, a integração dos 
‘resultados, obtidos em planos muito diferenciados. 


` 10.4—A kiana objectiva do economista ainda quando 
«considerada no plano, tão vasto, a que nos referimos acima — não 
esgota as possibilidades existentes de conhecimento das situações 
e tem, portanto, um valor normativo limitado no domínio da 
acção. A sua contribuição essencial reside na delimitação do 
campo das escolhas admissíveis, através da eliminação das hipó- 
teses irracionais, ineficientes ou irrelevantes, A selecção ultima 
das decisões a adoptar cabe ao grupo dos dirigentes das organi- 
zações (empresas, outras organizações privadas, administração 
pública) e é, necessariamente, determinada por razões de natu- 
reza subjectiva e política, 

Como manifestação, que é, de um processo de organização da 
vida social, a economia aplicada não tem sentido desligada de uma 
realidade sociológica, de que o sistema político constitui uma das 
expressões fundamentais: a racionalidade do pensamento e das 
decisões econômicas é função das realidades subjacentes nesse 
domínio. A economia pode apontar a possibilidade lógica de uma 
organização superior da actividade humana no domínio do mate- 
rial e, portanto, fornecer uma contribuição intelectual para a 
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transformação da vida social, mas no dominio da aplicação, o 
sucesso das propostas formuladas depende das estruturas socio- 


lógicas a que se aplicam e das concepções que presidem a estas. 


10.5 — À luz dos factos, das realidades sociológicas, das con- 
cepções ideológicas e dos critérios de racionalidade pode o 
economista construir critérios válidos de escolha no domínio da 
aplicação. É importante, porém, reconhecer as grandes limi- 
tações que ainda se suscitam em múltiplos outros aspectos de 
natureza metodológica: nomeadamente no que se refere à neutra- 
lidade dos critérios, à homogeneidade das soluções, à eficácia. dos 
métodos perante a influência das decisões livremente tomadas por 
terceiros, à relevância dos resultados, às condições de aplicação 
válida dos conceitos, etc. 


10.6 — É possível, ao fim e ao cabo, sintetizar todos estes 
resultados (e aqueles outros que aqui não foram retomados) numa 
fórmula breve? A resposta que nos parece válida é nitidamente 
insuficiente, e algo desconcertante, mas (desde que se não esque- 
cam todas as condições e argumentos desenvolvidamente invo- 
cados no texto) poderá ter algum interesse, por acentuar as 
dúvidas num campo onde parece raciocinar-se, frequentemente, 
como se fosse do domínio, indubitável, das certezas. Em conclusão 


acrescentaremos, pois, que: 


1.º— a avaliação social dos projectos económicos, a realizar 
por particulares, pode justificar-se nas condições espe- 
cíficas determinadas no texto; 

2.º — o estabelecimento de critérios para essa apreciação cons- 
titui matéria muito delicada, cujas limitações e dificul- 
dades não parecem ter sido devidamente ponderadas na 
literatura publicada sobre o assunto; 

3.º —à luz dos conhecimentos actuais, não parece possível 
propor fórmulas específicas, de validade geral, para essa 
apreciação, sendo preferível desenvolver e sistemati- 
zar os princípios que deverão presidir à construção das 
mesmas, nos casos a apreciar. 


Lisboa, Maio de 1966 
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Sobe a algumas centenas, o número dé trabalhos consultados 
no decurso da preparação imediata para esta dissertação, mas 
pareceu sem interesse, a indicação dos tnesmos por não se ver uma 
relação directa entre a respectiva lista e a origem das ideias ë 
conceitos que maior influência terão desempenhado na orientação 
do estudo. Por isso, como regra, foram atrás citadas, apenas, 
aquelas obras cujas indicações serviram directamente para a re- 
dacção do texto ou se pensou que pudessem constituir suporte — 
ou negação — importante das afirmações específicas, nele contidas. 

Com o único objectivo de facilitar a identificação exacta 
dessas obras reuniram-se, 4 seguir, por ordem alfabética de auto- 
res, as respectivas referências. No verso desta página apresenta-se 
a nomenclatura das abreviaturas usadas, 
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